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APRESENTAÇÃO 

Judaísmo e Modernidade: suas múltiplas inter-relações 

A Universidade do Estado do Rio de Janeiro por intermédio de seu 
PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS, vinculado ao Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, apresenta este volume intitulado “JUDAÍSMO E 

MODERNIDADE: suas múltiplas inter-relações”, produto do IV Encontro 
Brasileiro de Estudos Judaicos, realizado nessa Universidade. 

A abordagem institucional do PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS 
confere-lhe a condição de um centro de reflexão, pesquisa e elaboração de 
novos conhecimentos no campo das múltiplas ciências sociais, dos estudos 
de religião e teologia além da configuração sócio-política da comunidade 
judaica brasileira. 

O PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro visa, portanto, ampliar seu acervo de saberes em sua área 
específica, vinculada metodologicamente aos estudos inter e 
multidisciplinares, tendo como objetivo criar ferramentas de apreensão de 
seu conteúdo, trazendo para o presente as contribuições passadas que 
conformaram e ainda apresentam prevalência no arcabouço dos estudos da 
modernidade judaica. 

Considerando as mudanças que se processam, aceleradamente, no 
âmago do judaísmo brasileiro e mundial e, por decorrência, em suas 
diversas manifestações; considerando as discussões referentes às questões 
da etnicidade, racialidade, preconceito, construções identitárias e de 
cidadania; considerando as políticas e propostas de ação em relação às 
minorias, entre as quais os judeus; considerando os movimentos de 
judeofobia, suas implicações políticas e de sobrevivência em sociedades 
não pluralistas; considerando, por fim, as consequências derivadas das 
grandes transformações geradas pela globalização e a complexificação dos 
conceitos de tempo e espaço, resolveu o PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS 
realizar Encontros Nacionais a cada três anos, reunindo professores, 
pesquisadores de todo o país e conferencistas provenientes de universidades 
de fora do Brasil visando discutir as problemáticas acima apontadas. Dessa 
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forma, esses Encontros constituem um marco de relevância universitária 
contribuindo para despertar o interesse acadêmico-científico sobre a 
temática judaica ultrapassando, portanto, a anterior atitude de curiosidade 
prevalecente nesse campo de estudos. 

O presente livro – “JUDAÍSMO E MODERNIDADE: suas múltiplas inter-
relações” – é produto dessa preocupação acadêmica que, ao apresentar um 
amplo e variado leque temático, objetiva, principalmente, proporcionar 
pleno acesso e incentivo à circulação dos vários posicionamentos discutidos 
nesse fórum que, certamente, servirão de inspiração para novas pesquisas e 
estudos. Assim sendo, o PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS continua na 
trajetória que o vem demarcando desde sua fundação, ao se constituir em 
um espaço polarizado de análises e propostas teóricas inovadoras cujos 
referenciais são a livre expressão e o debate crítico. 

A organização deste livro, composta de um Painel Inaugural e mais 
oito capítulos contendo subcapítulos abordando assuntos afins, acompanha 
a programação desenvolvida durante o mencionado Encontro. 

Após a abertura oficial do IV Encontro no qual estiveram presentes 
autoridades acadêmicas, políticas e comunitárias iniciou-se a apresentação 
dos trabalhos, cabendo a Conferência Inaugural, intitulada “INTOLERÂNCIA 

RACIAL E RELIGIOSA: ÓBICES À DEMOCRACIA”, iniciar sua apresentação 
sob a modalidade de Painel do qual participaram os seguintes professores: 
Dra. Anita Novinsky, Dr. Dalmo Dallari, Dr. Affonso Romano de 
Sant’Anna e Dr. Jacob Dolinger, que, sob diferentes enfoques, abordou 
amplamente a questão da Intolerância dissecando os seus elementos 
constitutivos e os analisando segundo a especialização acadêmica de cada 
um dos participantes. 

O Capítulo I, sob o título “RAÍZES JUDAICAS NO BRASIL”, desdobra-
se em quatro subcapítulos apresentando estudos relacionados à presença 
judaica, em diferentes momentos históricos do país, e suas formas de 
organização social e cultural. Os títulos dos subcapítulos integrantes deste 
Capítulo I são: “Holandeses e Judeus no Nordeste Brasileiro”, “O 
Marranismo e a Inquisição no Brasil”, “Imigração e a Construção das 
Comunidades Judaicas no Brasil” e “Em Busca da Continuidade: a escola 
comunitária judaica”, compreendendo 17 textos. 
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O Capítulo II “LITERATURA JUDAICA, O OLHAR CRÍTICO” contendo 
11 apresentações inclui 3 subcapítulos, a saber: “Analisando a Escritura 
Literária Judaica no Brasil”, “A Influência de Autores Judeus sobre a 
Literatura Judaica no Brasil” e “Reflexão Crítica sobre a Língua e 
Identidade Judaicas”. 

O Capítulo III assenta-se exclusivamente sobre a produção musical 
judaica com o título “AS VÁRIAS LINGUAGENS DA MÚSICA JUDAICA” e o 
Capítulo IV, nomeado de “ESTUDOS BÍBLICO-TEOLÓGICOS: 
INTERPRETAÇÕES E DEBATES”, apresenta 6 textos cujos autores iluminam 
seu objeto de estudo de forma criativa e profunda. 

O Capítulo V, que leva o nome de “NOVAS TENDÊNCIAS 

RELIGIOSAS” abarca duas propostas de discussão. Uma referida ao Diálogo 
Inter-religioso: aproximações e diferenças, e a outra centra-se sobre a 
questão dos movimentos de resignificação teológica e étnica, contendo 5 
estudos. 

O Capítulo VI inscreve-se na temática que trata da questão do 
Holocausto, compreendendo 4 textos que levam o título “ESCREVENDO E 

REESCREVENDO O HOLOCAUSTO: A MEMÓRIA FERIDA”, seguindo-se o 
Capítulo VII que analisa amplamente a atualidade da judeofobia, passada e 
presente, composto de 6 textos sob o nome de “INTOLERÂNCIA: 
ANTISSEMITISMO E TERRORISMO”. Concluindo a apresentação do conteúdo 
deste livro com o Capítulo VIII “HISTORIOGRAFIA E SOCIOLOGIA: 
REFLEXÃO SOBRE A MODERNIDADE JUDAICA” o qual aborda itens de 
discussão teórica sobre a realidade social judaica. 

Na certeza de que o presente livro assume importante papel na 
ampliação do conhecimento referente aos estudos judaicos; na certeza de 
que a resultante de sua leitura proporcionará a interação que só a reflexão 
crítica e o debate proporcionam; na certeza de que a ampla temática 
iluminada por diferentes leituras e olhares problematizadores é uma 
importante pista para a compreensão das questões fundamentalmente 
multidisciplinares referidas à identidade, memória, história e etnicidade 
entre outras vertentes de análise; na certeza do quanto ainda é necessário 
“garimpar” ou pesquisar/analisar para propor mudanças significativas às 
estruturas comportamentais das comunidades judaicas inseridas no processo 
de modernidade caracteristicamente remetido à violência e à intolerância; 
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na certeza de que o presente livro deverá ser entendido como um esforço 
para o fortalecimento e o interesse do estudo das questões judaicas e sua 
vinculação no mundo globalizado, O PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS 
agradece a todos os participantes desta obra coletiva pela sua relevante 
contribuição. 

 
Prof. Dra. Helena Lewin 

Presidente  
Conselho Consultivo  

Programa de Estudos Judaicos /UERJ 



5 
 

AGRADECIMENTOS 

O IV Encontro Brasileiro de Estudos Judaicos, realizado em novembro 
de 2005, congregou profissionais especializados nesta área de conhecimento, 
oriundos de todo país, transformando aquele espaço de discussão, de análise 
crítica e de propostas inovadoras em um locus de referência para apreender o 
“estado da arte” deste diversificado campo de saber cuja variada temática 
convencionou-se denominar de Estudos Judaicos. 

“JUDAÍSMO E MODERNIDADE: suas múltiplas inter-relações” que ora 
se apresenta ao público, sob responsabilidade do PROGRAMA DE ESTUDOS 

JUDAICOS, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, resulta, portanto, 
da participação de inúmeros atores que se dedicam, há longo tempo, a 
produzir relevantes textos e pesquisas marcadas pela competência 
acadêmica, relevância temática e reconhecimento nacional e internacional, a 
quem agradecemos sua valiosa contribuição. 

O PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro dedica seus agradecimentos especiais à generosidade das 
empresas RJZ ENGENHARIA e CYRELLA BRAZIL REALTY que, com sua 
reconhecida sensibilidade, possibilitaram a publicação deste livro – 
“JUDAÍSMO E MODERNIDADE: suas múltiplas inter-relações” – cujo 
primoroso conteúdo servirá, certamente, como fonte de consulta para a 
realização de novas pesquisas além de material para confecção de 
conferências e debates sobre a temática judaica. 

Ao CENTRO DE HISTÓRIA E CULTURA JUDAICA apresentam-se 
agradecimentos ao apoio dedicado à publicação desta obra coletiva 
tornando possível a fecunda troca de experiências entre os autores 
participantes deste evento acadêmico. 

O PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS manifesta seus agradecimentos 
à FEDERAÇÃO ISRAELITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – FIERJ pelo 
irrestrito incentivo concedido ao PROGRAMA DE ESTUDOS JUDAICOS e a 
este livro, em especial. 

Prof. Dra. Helena Lewin 
Conselho Consultivo 

Programa de Estudos Judaicos 

6 
 

PAINEL DE ABERTURA DO IV ENCONTRO BRASILEIRO DE 
ESTUDOS JUDAICOS – INTOLERÂNCIA RACIAL E RELIGIOSA: 

ÓBICES À DEMOCRACIA 

Palavras de introdução. Questões sobre a intolerância 

Anita Novinsky 

O Programa de Estudos Judaicos já se tornou uma tradição. Há 
alguns anos acompanho os esforços de Helena Lewin em continuar estes 
encontros, sempre empenhada em divulgar a história e a cultura do povo 
judeu, suas vicissitudes, seus desastres e suas lutas inglórias para 
sobreviver. 

Parabenizo Helena Lewin, porque são sempre poucos os que têm a 
coragem de enfrentar, muitas vezes sem grande apoio, as dificuldades que 
se apresentam a todo inovador no campo da cultura.  

Pediu-me Helena para eu falar sobre Tolerância, uma vez que estou 
junto com um grupo de colegas da Universidade de São Paulo e de outras 
universidades, empenhada numa aventura, ou melhor, num sonho, de 
construir um Museu da Tolerância, uma verdadeira escola para os 
brasileiros, onde serão transmitidos conhecimentos, os mais diversos, na 
esperança de mostrar-lhes os desastres do passado e os benefícios da 
convivência, do entendimento e respeito mútuo entre os povos. 

A questão da tolerância está na ordem do dia em nível mundial. Nas 
mais diversas áreas de estudos históricos e sociais, em instituições, privadas 
e oficiais, pensar a tolerância vem ocupando um espaço cada vez maior. 

Desde o início da história da humanidade, quem está no poder 
sempre exclui, discrimina, seleciona e prioriza de acordo com seus 
interesses. As guerras e conflitos gerados pela intolerância são conhecidos 
por todos nós. É um fato lamentável que no campo da tolerância tenhamos 
feito pouco progresso, o que leva a uma apreensão, pois acontecimentos 
diversos neste início do século XXI alertaram o mundo para as 
consequências imprevisíveis que nos acenam. 
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A intolerância religiosa foi, provavelmente, responsável pelo maior 
dano causado à humanidade, do que qualquer outra forma de intolerância. 
Quando a Inquisição foi instalada em Portugal – sob o pretexto religioso, o 
Calvinismo também estava se instalando na Europa, e com uma ferocidade 
não menor do que a Inquisição. Lutero e Calvino, ao criarem suas próprias 
igrejas, mostraram uma intolerância contra as outras crenças semelhante à 
Igreja Católica. 

E, ao participarmos deste “Encontro sobre a Intolerância”, não 
podemos deixar de lembrar um personagem, que só recentemente recebeu o 
crédito merecido, na sua luta pelo respeito à crença dos outros: Sebastian 
Castellio. 

Quando, em meados do século XVI, Sebastian Castellio escreveu 
estas palavras: “Matar um homem não é defender uma doutrina. É matar um 
homem”, ofereceu uma corajosa provocação aos poderosos, e só não pagou 
com a vida porque morreu. Tudo o que escreveu foi proibido de ser 
publicado, e sua luta pela liberdade de consciência foi única no seu tempo. 

Calvino quis construir uma cidade de Deus na terra, e foi uma figura 
parecida com a do grande Inquisidor: frio, calculista, incapaz de prazer. 
Proibiu toda manifestação de alegria, proibiu teatro, canto, amor. Matou 
Michel de Servet, o que levou à indignação de Castellio, que se tornou o 
primeiro advogado a defender a tolerância e a liberdade de pensamento. 
Mas sua luta teve de ser anônima, e para empreendê-la teve de utilizar 
vários subterfúgios, inclusive adotar falsos nomes. Só no século XIX sua 
figura saiu do anonimato e Stefan Zweig o imortalizou em uma obra 
memorável. 

Recentemente, o conceito de tolerância foi retomado por dois 
filósofos contemporâneos: Jacques Derrida e Jürgen Habermas. Derrida 
levantou a questão: qual o conceito mesmo de tolerância? E qual a relação 
entre mundialização e tolerância? Derrida nos propõe uma resistência em 
termos intelectuais e políticos, mostrando que temos de juntar nossas forças 
para exercer pressões em escala internacional. Creio que esse é também o 
objetivo dos “Programas de Estudos Judaicos” e da criação do Laboratório 
de Estudos sobre a Intolerância na Universidade de São Paulo. 

Para Jacques Derrida tolerância, de início, é uma caridade – está 
sempre do lado da razão do mais forte. É uma marca de soberania, de 
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superioridade. O que está superior, “tolera” de sua altura. E diz ao outro: 
“eu te deixo viver”. “Você não é insuportável”. “Eu te deixo um lugar na 
minha casa”. Mas, não esqueça nunca, “eu estou em minha casa”. 

Tolerância é o universo da hospitalidade, ou pelo menos, seu limite. 
Se sou hospitaleiro é porque sou tolerante; mas, tenho de delimitar meu 
acolhimento e guardar o controle dos limites da “minha casa”, “minha 
soberania”, “meu território”, “minha limpeza”, “minha cultura”, “minha 
religião”. Nós aceitamos o estrangeiro, o “outro”, até certo ponto. Para 
Derrida, tolerância é uma hospitalidade condicional. 

Hoje, todas as figuras tradicionais de intolerância continuam: a 
expulsão, a censura, o exílio, a marginalização, os reféns, os assassinatos. 
Difícil erradicar da civilização ocidental a injúria, o racismo, o 
antissemitismo, a violência. Mas a responsabilidade nos obriga a uma luta 
contra a selvagem infiltração do ódio, e a reexaminar as tensões que o 
mundo atravessou. 

Os séculos em que vigorou o funcionamento do Santo Ofício da 
Inquisição podem ser caracterizados como dos mais intolerantes de todas as 
épocas. Qualquer ato, gesto, palavra podia ser interpretado como suspeita 
de heresia. O antissemitismo foi o motor primordial dessa instituição, foi o 
modelo mais fidedigno que antecedeu o nazismo. Para entendê-lo é 
necessário considerar dois aspectos fundamentais: primeiro, sua larga 
duração, três séculos, com um programa sistemático de exclusão e 
extermínio; segundo, a sua modernidade. O antissemitismo que advogavam 
os Inquisidores foi ao mesmo tempo político, social, racial e religioso. Um 
paralelo a esse sistema global de exclusão só encontramos na Alemanha 
nazista. Em Portugal, o Estado fazia parceria com a igreja e ambos 
usufruíam das fortunas confiscadas. Por várias gerações, buscava-se 
encontrar nos portugueses vestígios de seus antepassados judeus. 

A legislação discriminatória, as exclusões, as perseguições, o ultraje, 
produziram um fenômeno que nos últimos anos recebeu uma considerável 
atenção de antropólogos, filósofos e psicanalistas – o marranismo. Produto 
da intolerância, o marranismo se caracteriza por um desequilíbrio 
emocional, que no século XVII foi compreendido por Baruch Spinoza, e em 
nosso tempo pelos filósofos Edgar Morin, Jacques Derrida, Miguel 
Abensour e Richard Popkin. Este último, recentemente falecido, a quem 
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tive o privilégio de visitar em sua residência em Los Angeles, onde 
longamente discutimos a questão do ceticismo entre os marranos, debruçou-
se sobre essa questão e nos deixou uma notável interpretação sobre o 
pensamento dos dissidentes. Também psicanalistas encontraram no marrano 
uma dimensão psicológica consequente da sua “exclusão” social, e Antonio 
Damásio e Jean Pierre Winter dedicaram em suas obras profundas reflexões 
sobre o marrano. 

A intolerância das políticas absolutistas em Portugal e na Espanha 
delegou aos descendentes de judeus uma condição de “pária”, modelo que 
encontramos em Max Weber. É importante lembrar que, mesmo usufruindo 
nesses países, durante a Idade Média, de condições de vida relativamente 
privilegiadas, se as compararmos com além Pirineus, os judeus nunca 
deixaram de ser “hóspedes”. Após todos os judeus se tornarem cristãos, 
com a “conversão forçada”, não se tornaram “cristãos iguais” – mas 
emergiram como uma nova categoria – de “novos cristãos”, isto é, “novos 
párias”. 

Sempre procuro lembrar que os judeus foram o único povo na 
história para os quais foi criado um Tribunal, montado exclusivamente para 
vigiar seu comportamento, suas atitudes, seus gestos, suas ideias e suas 
palavras. A religião se prestou perfeitamente para esse fim, pois permitia 
que a vigilância se apoiasse no ódio milenar que os padres da Igreja 
incutiam na população. A intolerância foi legitimada pela política e pela fé. 

Norbert Elias retomou a tipologia sobre os judeus como “povo pária” 
e mostrou que o fato de um indivíduo crescer num grupo marginalizado 
influi determinantemente sobre sua mentalidade. Mas foi Miguel Abensour, 
professor na École des Hautes Études en Sciences Sociales que, apoiando-
se no conceito apresentado por Spinoza, na Ética (livro II-17), denominado 
“fluctuatio animi”, construiu um notável retrato do marrano. 

A “fluctuatio animi” é um conflito do espírito que nasce de dois 
afetos contrários, e que produz enorme sofrimento. Spinoza certamente 
sentiu esse fenômeno na sua própria “práxis”, pois em Amsterdam, onde 
vivia, portugueses, fugitivos dos perigos em sua pátria, se moviam em 
profusão, desajustados entre a educação cristã na qual cresceram, e a fé 
judaica para a qual voltavam. O marrano, relegado em Portugal a uma 
condição de “outsider”, tinha um enorme desejo de “pertencer”, mas 
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encontrou dificuldades em retornar ao seu velho povo de origem. 
Encontrava-se frequentemente mergulhado em dois mundos, sem pertencer 
a nenhum. O psicanalista Jean Pierre Winter mostra em seu livro Os 
Errantes da Carne que o judeu, por não ser tolerado naquilo que “era”, teve 
de se fazer passar pelo que ele “não era”, para preservar o que ele 
“acreditava ser”. Popkin, Damásio, Winter conferiram à psicologia e ao 
“ser” marrano uma atualidade que alcança de Montaigne, Spinoza, Tirso de 
Molina até Freud. 

O marrano busca uma identidade que não encontra, e como 
“alienado” se debate numa aflição dolorosa. Traços psicológicos dos 
marranos marcam também judeus, até os dias de hoje. 

Saul Friedlander nos propõe um método de interpretação que 
podemos qualificar de “estruturalismo psicanalítico”, e nos oferece uma 
brilhante demonstração das possibilidades de uma leitura psicanalítica dos 
textos históricos. Como historiadores, por exemplo, não conseguimos 
alcançar uma explicação plena e satisfatória da “crueldade total” de certos 
fenômenos, principalmente do Holocausto. 

E terminamos esta introdução ao “Programa de Estudos Judaicos” 
com uma pergunta e um problema: Será que a psicanálise poderia nos 
ajudar a entender o fenômeno da intolerância e da crueldade que no século 
XX ultrapassou qualquer imaginação? Será que as teorias freudianas podem 
trazer alguma luz sobre a intolerância, enraizada na cultura ocidental há 
milênios? A sugestão de Friedlander de que o historiador deve conhecer a 
convergência entre o social e a psicanálise, no contexto de uma história 
integrada, abre uma brecha a mais na nossa tentativa de compreender o 
mundo. E, no plano social e individual, continuamos a carregar as bandeiras 
propostas por Castellio, da liberdade de consciência, e por Jacques Derrida, 
de uma indemovível resistência. 

 
Anita Novinsky 

Professora Emérita da Universidade de São Paulo 
Presidente do Laboratório de Estudos sobre a Intolerância/USP 
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Preconceito, intolerância e direitos humanos 

Dalmo de Abreu Dallari 

1. Globalização e agressões à dignidade humana 

É voz corrente que a humanidade está vivendo um momento de crise, 
que muitos procuram ocultar atrás de uma fachada solenemente rotulada de 
globalização e proclamada como fatalidade e progresso da humanidade. A 
excessiva exaltação dos objetivos econômicos, com a eleição dos índices de 
crescimento econômico como padrão único de sucesso ou fracasso dos 
governos, estimulou a valorização excessiva da busca de bens materiais. 
Isso foi agravado pela utilização dos avanços tecnológicos para estimular o 
consumismo e apresentar maliciosamente a posse de bens materiais 
supérfluos como padrão de sucesso individual. A consequência última desse 
processo foi a implantação do materialismo e do egoísmo na convivência 
humana, sufocando-se os valores espirituais, a ética e a solidariedade. Esse 
padrão de convivência revelou-se, em pouco tempo, absolutamente 
desastroso para a humanidade, despertando reações que começam a ser 
percebidas, apesar de ignoradas, deliberadamente ocultadas ou muitas vezes 
distorcidas pelos meios de comunicação de massa. 

Um dos sinais do desapreço pela dignidade da pessoa humana era a 
dificuldade para despertar o interesse das pessoas de modo geral, inclusive 
dos professores e estudantes de Direito, por questões relacionadas com a 
justiça e a ética nas relações sociais. Esse desinteresse, muitas vezes 
comprovado, contrastava com o interesse por temas de ordem prática, 
envolvendo a aplicação imediata de conhecimentos técnico-jurídicos para o 
patrocínio de direitos e interesses diretamente relacionados com as 
atividades econômicas e financeiras. Na melhor das hipóteses, havia 
interessados no estudo e na discussão de assuntos relativos aos bens 
econômicos ou às atividades financeiras, ou então no conhecimento e no 
exame de questões de natureza processual, com interesse quase nulo pelos 
temas relacionados com os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Muito recentemente passou a ser revelada uma nova atitude, o que se 
confirma pelo enorme interesse despertado por eventos destinados a 
reflexões sobre os problemas éticos e sociais gerados pelo preconceito e 
pela intolerância. Um dado muito importante, que deve ser reconhecido e 
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ressaltado, é que a reunião de pessoas em torno dessa temática representa 
muito mais do que um simples encontro de natureza acadêmica, onde se 
expõem teorias e conceitos abstratos, para deleite intelectual. O que se 
procura num debate dessa natureza é o conhecimento mais preciso de 
situações que agridem a dignidade humana, buscando-se colher elementos 
para a vida, não só para o intelecto, fazendo-se uma reflexão imediatamente 
comprometida com a ação. 

É a partir dessas premissas que se verifica a necessidade e a urgência 
de expor e analisar ideias e fatos relacionados com a presença e a influência 
do preconceito e da intolerância na área jurídica, especialmente nas 
atividades relacionadas com a afirmação e a garantia dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, como, por exemplo, nas atividades 
policiais e judiciárias. Essa reflexão é necessária, antes de tudo, como um 
esforço de conscientização, para que as pessoas consigam perceber a 
presença do preconceito e da intolerância em atos e situações que são 
aceitos e reiterados como expressões de normalidade, ou que são, 
aparentemente, neutros e puramente racionais, mas que são, essencialmente, 
preconceituosos e frutos da intolerância e, como tais, discriminatórios e 
negadores da igualdade de direitos, implicando a ofensa da dignidade de 
seres humanos. 

2. Noção básica e mecanismo do preconceito 

Para conhecer até que ponto e de que forma o preconceito está 
presente na mentalidade e nos atos das pessoas de modo geral, mesmo 
daquelas com escolaridade de nível superior, é necessário, antes de tudo, 
estabelecer um conceito, esclarecer em que sentido será usada a palavra 
preconceito. Isso é importante para que fiquem claras as ideias, mas 
também para que não haja o uso inadequado da palavra e, 
consequentemente, uma avaliação errada de situações, comportamentos e 
decisões. 

Do ponto de vista de sua origem, de sua etimologia, a palavra 
preconceito significa pré-julgamento, ou seja, ter ideia firmada sobre 
alguma coisa que ainda não se conhece, ter uma conclusão antes de 
qualquer análise imparcial e cuidadosa. Na prática, a palavra preconceito foi 
consagrada como um pré-julgamento negativo a respeito de uma pessoa ou 
de alguma coisa. Ter preconceito ou ser preconceituoso significa ter uma 
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opinião negativa antes de conhecer o suficiente ou de obter os elementos 
necessários para um julgamento imparcial. Com base nesses elementos 
pode-se estabelecer a seguinte definição: “Preconceito é a opinião, 
geralmente negativa, que se tem a respeito de uma pessoa, de uma etnia, de 
um grupo social, de uma cultura ou manifestação cultural, de uma ideia, de 
uma teoria ou de alguma coisa, antes de conhecer os elementos que seriam 
necessários para um julgamento imparcial”. 

Um problema grave, que merece muita atenção, é a verificação dos 
mecanismos do preconceito. É muito raro que alguém reconheça que tem 
posição preconceituosa em relação a alguma coisa. Muitas vezes, o 
preconceituoso não percebe que age dessa forma, pois, como adverte o 
professor Goffredo Telles Júnior, o preconceito geralmente atua de forma 
sutil, sinuosa, levando uma pessoa a tomar como premissa, como ponto de 
partida, aquilo que deseja que seja a conclusão. 

De fato, existem casos em que o preconceito se afirma de modo 
direto e radical, não deixando qualquer dúvida quanto à sua presença. Foi 
esse o comportamento dos nazistas em relação aos judeus e é o que se 
verifica frequentemente em relação aos negros. Embora para muitos seja 
chocante, esse é o comportamento de pessoas, com escolaridade mínima ou 
então de nível superior, que expõem abertamente os seus preconceitos, às 
vezes até com orgulho e arrogância, como se estivessem afirmando uma 
superioridade étnica ou racial óbvia, que ninguém pode pôr em dúvida. Essa 
forma de atuação do preconceito, aberta e extremada, torna mais fácil a 
identificação da ação preconceituosa e, portanto, a resistência a ela. 
Aparentemente o indivíduo preconceituoso dessa espécie é mais nocivo, 
especialmente por ser irredutível e pela publicidade de suas atitudes, mas na 
realidade o maior risco está na atuação disfarçada, sinuosa, que se esconde 
atrás de uma fachada de neutralidade, objetividade e respeito igual por 
todos os seres humanos. O preconceituoso disfarçado tenta enganar e 
frequentemente procura justificar seus atos com argumentos respeitáveis. 

Assim, por exemplo, há muitas pessoas no Brasil que detestam os 
que trabalham pelos direitos humanos e falam em justiça social. Isso, 
essencialmente, porque temem que a defesa dos direitos humanos ponha em 
risco o patrimônio dos que desfrutam de melhor condição econômica. Mas 
ninguém confessa que esse é o verdadeiro motivo e, provavelmente, muitos 
anestesiam suas consciências tomando como ponto de partida que os 
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defensores dos direitos humanos são realmente pessoas perigosas e nocivas, 
que não respeitam os direitos dos outros e põem em risco a estabilidade 
social. Por malícia ou ignorância, a defesa dos direitos humanos é execrada 
e condenada como sendo a defesa do crime e do criminoso. Embora não 
haja qualquer elemento concreto e racional que dê apoio a essa rotulação, 
pois jamais um defensor dos direitos humanos defendeu o crime e o 
criminoso enquanto tal, só se exigindo que a punição seja justa e preserve a 
dignidade essencial da pessoa humana, tal conclusão, falsa e errônea, é 
estabelecida como ponto de partida, antes de qualquer reflexão ou análise. É 
o preconceito funcionando, fingindo que se trata de um pensamento neutro 
e invocando uma preocupação respeitável – a defesa da sociedade – para 
tentar justificar uma atitude essencialmente injusta. 

Na realidade, essas pessoas querem que os defensores dos direitos 
humanos sejam considerados indesejáveis e criam em sua mente um 
mecanismo que inverte o raciocínio lógico e passam a avaliar todos os fatos 
a partir desse desejo, que é sua premissa mas que apresentam como se fosse 
uma conclusão, tomada depois de uma reflexão isenta. Desse modo, se 
alguém disser que é injusto haver tantos miseráveis no Brasil, enquanto um 
pequeno grupo de pessoas acumula fortunas imensas, o preconceituoso não 
avalia essa afirmação para saber se ela é verdadeira ou falsa, se é justa ou 
injusta. Sua conclusão é sua premissa e ele dirá que, por serem inimigos da 
lei, da ordem e do direito, os defensores dos direitos humanos afirmam que 
há muitos miseráveis e poucos ricos no Brasil. Por isso, em defesa da 
sociedade, é justo combater, perseguir e marginalizar os defensores dos 
direitos humanos. 

Um ponto que merece especial atenção das pessoas de boa vontade é 
que, não raro, o preconceito age no interior da mente, insinuando-se 
sutilmente, procurando disfarçar sua verdadeira natureza, para que sua 
influência não seja percebida. Evidentemente, o fato de alguém não gostar 
de alguma coisa, não desejar a companhia de uma pessoa determinada, 
recusar uma ideia, uma teoria ou um padrão estético, nada disso é suficiente 
para que se afirme que aí existe preconceito. E assim como não se deve 
aceitar a atitude preconceituosa, desprovida de racionalidade e sem o 
suporte moral de uma avaliação cuidadosa, é indispensável, também, que se 
respeite a liberdade de escolha de cada um. Mas é preciso que as pessoas 
estejam atentas quanto ao risco da insinuação do preconceito ou da 
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aceitação de uma atitude preconceituosa, para não serem vítimas desse 
“veneno do espírito”. 

Assim, por exemplo, não gostar de uma escola de pintura, de um 
gênero musical ou mesmo de um autor ou intérprete, faz parte dos atributos 
da liberdade humana e é direito fundamental que deve ser respeitado. Mas 
quem exigir que as demais pessoas tenham as suas mesmas preferências ou 
idiossincrasias, afirmando sempre que tem razões objetivas para que todos o 
acompanhem, reconhecendo suas preferências como boas e as divergentes 
como sendo más, corre sério risco de estar dando acolhida ao preconceito. 
Do mesmo modo, avaliar as pessoas e seus atos com base, simplesmente, na 
condição social, na situação econômica, nas tradições de família, na 
profissão, na etnia ou nacionalidade, sem conhecer as circunstâncias 
concretas de cada um, é praticar o preconceito, ignorando que faz parte dos 
direitos fundamentais de todas as pessoas humanas o direito a um 
julgamento justo. 

3. Raízes do preconceito 

São vários os fatores que podem dar origem ao preconceito e 
frequentemente este nasce da conjugação de diversos fatores. Entretanto, 
embora muitas vezes não seja fácil identificar a origem da atitude 
preconceituosa em determinada situação concreta, é possível apontar alguns 
dos principais geradores de preconceitos. 

A ignorância já foi reconhecida e apontada como a mais rica das 
sementeiras onde nascem preconceitos. Na realidade, não é preciso muito 
esforço para perceber que o ignorante é campo fértil para o preconceito. 
Cada um de nós, se fizer uma avaliação cuidadosa de todas as atitudes de 
aprovação ou reprovação que já adotou, provavelmente acabará 
reconhecendo que numa ou noutra situação julgou e condenou alguma 
pessoa ou alguma coisa sem conhecer, deixando-se influenciar por 
julgamentos de outros. E quantas vezes, depois de tomada uma atitude 
preconceituosa nos damos consciência disso, especialmente quando 
passamos a conhecer fatos e circunstâncias que nos teriam feito julgar de 
modo diferente se fossem conhecidos antes. 

Mas a presa mais fácil do preconceito é o ignorante que não sabe e 
não quer saber, é aquele que está satisfeito com a sua ignorância. É muito 
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fácil transmitir uma ideia preconceituosa para uma pessoa com essas 
características, porque ela está completamente indefesa e, no entanto, sem 
dar-se conta de seu deslize ético, ela profere julgamentos sem nunca 
procurar conhecer os dados daquilo que vai julgar e permanece indiferente 
às injustiças que comete. 

Um bom exemplo da atuação do preconceito enquanto filho da 
ignorância é a atitude de muitos brasileiros em relação aos índios. O povo 
brasileiro conhece muito pouco, praticamente nada, a respeito dos grupos 
indígenas que desde tempos imemoriais habitam o que se tornou o território 
brasileiro. E apesar de inúmeras denúncias de violências contra os índios, 
que são, provavelmente, a minoria mais indefesa e, sem dúvida alguma, das 
mais agredidas do Brasil, muitas pessoas aceitam com facilidade as 
mentiras e distorções que aparecem na grande imprensa. Os índios 
brasileiros são apresentados como violentos e preguiçosos, ou então, no 
extremo oposto, como latifundiários ricos, proprietários de automóveis e 
aviões e que, não satisfeitos com os enormes privilégios de que desfrutam, 
sempre querem mais, ameaçando e praticando violências contra brancos 
indefesos. E ainda é aceita a imagem do índio “selvagem”, feroz e sempre 
cometendo as maiores brutalidades, necessitado, portanto, de ser aculturado 
rapidamente para que se torne um “civilizado”. O que esses inimigos dos 
índios não percebem ou não lembram, é que esse processo civilizatório 
forçado poderá ser, simplesmente, a transmissão de exemplos da civilização 
branca, europeia e cristã que produziu o nazismo, a carnificina da Bório 
forçado poderá ser, simplesmente, a transmissão de exemplos da civilização 
branca, empre querem mais, ameaçando e praticando violências contra 
brancos indefesos. E ainda é aceita a imagem do índio  com facilidade e 
crianças, foram covardemente assassinados pelas “forduziu o nazi”. 
Ignorando ou fingindo ignorar tudo isso, o preconceito colabora para o 
genoc transmissão de  

Outro auxiliar valioso do preconceito é o que se poderá denominar 
educação domesticadora, que consiste em educar alguém, que poderá ser 
uma criança ou um adulto, para aceitar sem reflexão ou crítica tudo aquilo 
que se impinge como verdade e que, muitas vezes, estimula a prática de 
atos manifestamente ofensivos aos direitos humanos fundamentais e à 
dignidade da pessoa humana. É comum que uma criança, desde a mais tenra 
idade, receba informações preconceituosas, como verdades prontas e 
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acabadas, e seja estimulada a agir a partir de preconceitos. É o que se dá, 
por exemplo, com o preconceito racial, que através desse processo de 
educação domesticadora é reproduzido de geração em geração, influindo 
sobre o comportamento de grandes segmentos da sociedade ou mesmo de 
todo um povo. 

Vale a pena chamar a atenção para um desses preconceitos, que 
adquiriu extraordinária solidez graças à educação e se tornou praticamente 
universal. Trata-se do julgamento preconceituoso da capacidade intelectual 
da mulher, que atua às vezes com muita sutileza, como através do 
estereótipo da frágil e submissa “rainha do lar”. Nesse caso ocorre, ainda, 
uma grande ironia, pois a partir dessa imagem a mulher ficou, durante 
muito tempo, confinada ao lar e ao trabalho doméstico, sem a possibilidade 
de exercício de uma profissão ou de aprimoramento intelectual. E a ela foi 
confiada a educação dos filhos e filhas, o que fez da mulher, de modo geral, 
durante muito tempo, uma poderosa aliada do preconceito, que ela aceitava 
e transmitia aos seus descendentes. E desse modo o preconceito ganhou a 
consagração de “verdade antiga”, pois suas próprias vítimas colaboraram 
muito para sua perpetuação. 

Precisamente nessa linha é que se podem identificar muitos 
preconceitos atuando na formação da mentalidade de profissionais do 
direito, sendo mais visíveis suas consequências em ações de agentes 
policiais. A par da carga preconceituosa que recebem na família e na 
convivência social, muitos policiais recebem também o treinamento 
preconceituoso, a “educação domesticadora”, que vai influir decisivamente 
no modo de desempenho de suas atribuições. O preconceito se torna 
explícito, por exemplo, no recebimento de uma queixa, havendo diferenças 
se o queixoso é um homem ou uma mulher, um branco ou um negro, um 
rico ou um pobre. E o mesmo preconceito prossegue nas atividades de 
vigilância, investigação ou repressão. Essa atitude preconceituosa está 
presente no treinamento, assim como no modo de agir dos superiores 
hierárquicos e dos colegas mais antigos, o que, também neste caso, dá ao 
preconceito o rótulo de “verdade antiga”, de procedimento normal e por 
isso mesmo não sujeito à discussão ou crítica. 

4. A intolerância, irmã ou filha do preconceito 
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Outro “veneno do espírito”, que muito contribui para a fixação e a 
reprodução de preconceitos, é a intolerância, responsável por momentos 
trágicos da história da humanidade, hoje ainda muito disseminada podendo-
se dizer que, em grande parte do mundo, ela é uma característica de nossa 
época. Diversas razões de ordem social, política e econômica fizeram com 
que as sociedades do final do século vinte se tornassem predominantemente 
materialistas e competitivas, fazendo da convivência social um jogo 
impiedoso de ambições, que sepultou a solidariedade e estimulou o 
individualismo. Nesse quadro, o preconceito e a intolerância têm passagem 
fácil, pois as relações entre as pessoas, como é bem evidente nas grandes 
metrópoles, estão sempre muito próximas de um confronto de 
competidores, muitas vezes tratados como inimigos, cujos vícios e defeitos 
devem ser ressaltados e proclamados, sem qualquer compromisso com a 
verdade, para que no julgamento de muitos fiquem em posição inferior. Em 
consequência, tudo o que se possa pensar, dizer ou fazer de negativo em 
relação a esse inimigo se considera justificado, sendo dispensável maior 
indagação, uma vez que se afirma que os defeitos e a inferioridade do outro 
são óbvios. 

Esse comportamento intolerante, que acolhe facilmente o preconceito 
e, por sua vez, dá grande impulso à sua disseminação, é muito evidente, 
com grande frequência, na linha seguida por grandes veículos de 
comunicação de massa, como jornais, revistas, televisão e rádio. Da 
maneira mais leviana são feitas afirmações preconceituosas, às vezes sob 
forma de insinuações ou suspeitas, como se fosse a transmissão de verdades 
cuidadosamente apuradas e isentas de qualquer dúvida. Reputações pessoais 
adquiridas através de uma vida honrada são destruídas pela manipulação de 
preconceitos e estímulo à intolerância, sem a possibilidade de defesa, desde 
que se trate de alguém que, de alguma forma, se ponha contra as ideias e 
convicções, ou os interesses materiais, dos proprietários ou controladores 
dos órgãos de comunicação. Pelo mesmo motivo, movimentos sociais 
essencialmente justos são atacados e desmoralizados mediante o enfoque 
através de uma ótica preconceituosa. Isso foi feito no Brasil, por exemplo, 
com os movimentos de reivindicação dos operários, no início da década de 
sessenta, e foi uma das bases do golpe militar que implantou a ditadura em 
1964. Coisa semelhante acontece hoje relativamente às reivindicações dos 
trabalhadores rurais, como também quanto aos direitos dos índios e das 
comunidades indígenas do Brasil. E assim a intolerância, irmã gêmea da 
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ambição desprovida de barreiras éticas, usa e fortalece o preconceito, 
contribuindo para a injustiça social. 

Outro fator muito presente no nascimento e na duração de 
preconceitos e na alimentação da intolerância é o egoísmo, que também se 
nutre dos mesmos vícios sociais há pouco assinalados. O egoísta não se 
preocupa com a justiça de suas atitudes, de suas palavras e de seu 
comportamento. É bom o que lhe convém e é mau o que lhe causa 
embaraço ou prejuízo. A partir daí ele passa a utilizar conclusões 
preconceituosas, especialmente em situações de competição, pois para o 
egoísta tudo e todos que prejudiquem seus interesses são maus e 
desprovidos de qualquer virtude, não sendo, por isso, merecedores de 
respeito nem devendo ser tolerados. Essa avaliação, nitidamente 
preconceituosa, inspira a apresentação e a utilização do preconceito como 
verdade e como julgamento justo, e oferece uma aparência de legitimidade 
às atitudes de intolerância. 

Uma forma sutil de ação preconceituosa mascarada de decisão 
amadurecida e justa é a condenação ou a marginalização de uma pessoa sob 
pretexto de se tratar de alguém de nível inferior ou de reputação duvidosa. 
O egoísta já tem posição tomada contra essa pessoa e tem todas as 
conclusões contra ela, mesmo que nada conheça de negativo, pois o que lhe 
importa é a eliminação do concorrente ou obstáculo, e ele faz isso montado 
no preconceito. Assim, também, ele não tolera o pobre, aquele que, com sua 
simples presença, perturba o gozo absolutamente tranquilo de sua situação 
de superioridade social e econômica. Essa é mais uma forma de criação e 
utilização de preconceitos e de manifestações de intolerância, contra as 
quais é preciso ter a atenção desperta. 

Finalmente, outro fator que atua na vida social como gerador de 
preconceitos, motivador da intolerância é o medo. Esse fator está muito 
presente na violência que se comete, com muita frequência, contra pessoas 
pobres, especialmente as de pele escura. O preconceituoso tem como ponto 
de partida que todo negro pobre é um criminoso em potencial e por esse 
motivo muitas vezes comete violências “preventivas”, para se defender de 
um risco imaginário. De fato, essa é uma das mais freqüentes manifestações 
de preconceito nas grandes cidades, mas ocorrem muitas outras igualmente 
geradas pelo medo. 
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Assim, por exemplo, existem preconceitos sociais contra famílias 
pobres ou pessoas sem instrução superior, contra imigrantes nacionais ou 
internacionais. Pode-se, também, identificar facilmente a presença e ação 
do preconceito na definição de preferências políticas. Manipulando o medo, 
as correntes mais conservadoras, que controlam os órgãos de comunicação, 
difundiram o preconceito de que os partidos de esquerda, os que falam em 
igualdade de direitos e na justiça social são inimigos da propriedade 
privada, da família, da religião, do progresso e da paz social. Muitas 
pessoas, pouco dadas à reflexão ou facilmente influenciáveis, aceitam e 
muitas vezes sustentam com veemência esses argumentos preconceituosos, 
sem jamais terem refletido sobre essas questões, sem terem procurado 
conhecer melhor o assunto, sem a preocupação de saber se existe algo de 
verdade em suas palavras e atitudes. Essas pessoas acolhem o preconceito e 
contribuem para sua reprodução, inspirando e alimentando a intolerância. 

Uma das mais evidentes demonstrações de que o medo é gerador de 
preconceitos e de intolerância é a posição de muitos brasileiros que se 
dizem contra os direitos humanos. Na verdade, houve e há intensa 
manipulação para que essa atitude irracional pareça o fruto de madura e 
firme convicção. De fato, quando se começou a falar em direitos humanos 
no Brasil, na década de sessenta, o País estava sob ditadura militar, que se 
instalara sob pretexto de impedir que o comunismo fosse implantado no 
Brasil, trazendo como consequencia a eliminação da família, da propriedade 
e da religião. Os defensores dos direitos humanos passaram a denunciar 
ilegalidades e atrocidades, cometidas pelo governo ou com seu apoio, 
contra os adversários políticos ou os que, simplesmente, se opunham às 
violências. Para dificultar a defesa dos direitos humanos foi disseminada a 
afirmação de que isso era, na realidade, defesa do comunismo, contra a 
liberdade dos brasileiros. E muita gente aceitou essa afirmação, que não 
passava de manipulação do preconceito e de estímulo à intolerância, 
quando, na realidade, a observação dos fatos e uma reflexão imparcial 
levariam à rejeição dessa impostura. Mas o preconceito conquistou espaço e 
a intolerância reduziu ou eliminou o espaço dos defensores dos direitos e da 
dignidade de todos os seres humanos. 

Mais tarde, superada a crise político-militar, os defensores dos 
direitos humanos, que tinham visto e aprendido muito sobre a prática da 
tortura nas prisões, passaram a enfatizar a exigência de respeito aos direitos 
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fundamentais de todas as pessoas, inclusive dos suspeitos ou acusados da 
prática de crimes. As elites econômicas, incluindo muitas fortunas feitas 
durante o regime militar e graças a ele, passaram a temer pela garantia de 
seu patrimônio e a considerar que todos os pobres e marginalizados, mesmo 
sem nunca terem delinqüido, deveriam ser mantidos sob rígido controle 
pelas forças militares, para impedir ameaças à propriedade e à ordem 
vigente. As violências e arbitrariedades cometidas com esse objetivo foram 
denunciadas pelos defensores dos direitos humanos, que passaram, então, a 
ser rotulados de defensores dos criminosos. Evidentemente, era, outra vez, 
uma afirmação mentirosa, que foi difundida e alimentada para que se 
construísse um preconceito e se disseminasse a intolerância. E, mais uma 
vez, pessoas de boa fé ou facilmente influenciáveis, sem atentar para a 
realidade e sem refletir sobre o assunto, aceitaram a acusação de que a 
defesa de direitos humanos correspondia à defesa de crimes e passaram a 
agir em função dessa impostura, implantando-se, em consequencia, mais 
um preconceito e mais uma onda de intolerância. Por isso existe hoje no 
Brasil o absurdo de pessoas humanas que se dizem contra os direitos 
humanos, sem se darem conta de que se posicionam contra os seus próprios 
direitos. Numa atitude evidentemente preconceituosa mas também 
arrogante, facilmente perceptível em muitas manifestações de intolerância, 
algumas pessoas tentam disfarçar essa motivação, dizendo que são a favor 
dos direitos humanos, mas somente para os humanos direitos, ou seja, para 
aqueles que compartilham os seus privilégios e os seus preconceitos. 
Evidentemente, essas pessoas são essencialmente egoístas, pois são contra 
os direitos humanos “dos outros” enquanto exigem a defesa dos seus 
direitos humanos. O preconceito e a intolerância são os responsáveis por 
essa atitude ilógica e injusta. 

5. Efeitos sociais do preconceito 

Os seres humanos, por sua própria natureza, não conseguem viver 
sozinhos. Isso foi expressamente afirmado por Aristóteles no quinto século 
antes da era cristã e foi sempre confirmado no curso da história, bem como 
por pesquisas reveladoras da pré-história da humanidade e por aquelas 
desenvolvidas por cientistas nos últimos séculos. Todos os seres humanos 
precisam dos outros, para satisfação de suas necessidades materiais, 
intelectuais, afetivas e espirituais. Por esse motivo, a convivência é uma 
necessidade essencial da pessoa humana, sendo necessário, também, que as 
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pessoas convivam em ambiente de respeito recíproco e solidariedade, para 
que a vida em comum seja um benefício para cada um e para toda a 
humanidade e não uma guerra constante. 

A convivência humana é afetada de maneira profunda e negativa pelo 
preconceito, que estabelece diferenças graves entre as pessoas, negando 
direitos fundamentais, inspirando a intolerância e gerando conflitos. Uma 
breve enumeração de efeitos sociais do preconceito será suficiente para que 
se percebam claramente os prejuízos que dele decorrem. 

– o preconceito acarreta a perda do respeito pela pessoa humana.�Na 
realidade, como a história tem mostrado muitas vezes, e mostrou com 
grande eloquência no século vinte, o preconceito faz com que certas 
pessoas sejam estigmatizadas, sofrendo humilhações e violências, que 
podem ser impostas com sutileza ou relativo disfarce ou então de maneira 
escancarada, mas que, em qualquer circunstância, são negações do respeito 
devido à dignidade de todos os seres humanos. 

– o preconceito restringe a liberdade� de muitas pessoas, podendo 
afetar a decisão livre da maioria dos membros de um povo. Não são raras as 
situações em que um preconceito, sustentado pelo governo ou encampado 
por grupos sociais influentes, adquire a condição de valor social relevante 
ou sinal de modernidade e ajuste às tendências mais avançadas. A partir daí 
as pessoas são praticamente coagidas a aderirem ao preconceito e quando 
não aderem em sua consciência, fingem a adesão em sua prática. Foi assim, 
por exemplo, quando os nazistas impuseram a ideia de que todos os judeus 
eram essencialmente maus e perniciosos. Foi assim, no Brasil, quando os 
governos militares estabeleceram que todos os que não concordassem com 
o governo não eram patriotas e deveriam deixar o País. É assim, também, 
quando segmentos racistas da sociedade difundem a ideia da inferioridade 
da raça negra ou dos índios. Verifica-se, também, um fenômeno da mesma 
natureza quando, querendo eliminar os direitos sociais porque acarretam 
despesas públicas e oneram as camadas mais ricas da população, através da 
televisão e da grande imprensa se divulga com insistência a afirmação de 
que os segmentos mais esclarecidos do povo brasileiro consideram que a 
atual Constituição é péssima e que por causa dela o Brasil não se coloca 
entre os países mais desenvolvidos do mundo. Como quase ninguém tem a 
coragem de dizer que essas afirmações são generalizações de falsas 
verdades e como, a par disso, a grande imprensa não dá espaço para a 
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discussão dessas teses e a denúncia de tais manipulações, estas ganham a 
aparência de julgamentos independentes e imparciais. 

A maldade inata dos judeus, a falta de patriotismo dos opositores, a 
inferioridade da raça negra, a péssima qualidade da Constituição, ao lado da 
excelência das novelas ou dos artistas do dia promovidos pela imprensa, 
todas essas afirmações se transformam em preconceitos, que, justamente 
por terem essa natureza, só se afirmam e se sustentam por serem aceitos 
sem reflexão ou discussão, anulando-se, portanto, a liberdade de julgamento 
das pessoas que passaram ou passam a agir como se tivessem feito seu 
próprio julgamento da ideia imposta. E as pessoas incapazes ou 
incapacitadas de resistir aos preconceitos deixam de ser livres. 

– o preconceito introduz a desigualdade� entre os seres humanos, 
podendo atingir toda a sociedade ou os membros de um povo determinado. 
Em consequencia dos preconceitos, as pessoas diretamente ou 
indiretamente atingidas por eles são julgadas negativamente e colocadas em 
situação de inferioridade social. Desse modo deixa de prevalecer o 
reconhecimento moral da igualdade essencial de todos os seres humanos e 
fica prejudicado o direito à igualdade, que deveria ser assegurado a todas as 
pessoas. 

– o preconceito estabelece e alimenta a discriminação e a intolerância��
As pessoas atingidas pelo preconceito recebem tratamento diferenciado, 
como seres inferiores, sofrendo proibições e marginalizações. Muitas vezes 
essas discriminações implicam humilhações ou sofrimentos morais de várias 
naturezas, sendo também a causa de marginalizações sociais e de privações e 
sofrimentos de natureza material. Além disso, é sabido que por causa do 
preconceito muitas pessoas são impedidas de ter acesso a determinadas 
profissões ou têm extremamente dificultado seu acesso à carreira. Assim, por 
exemplo, embora desde o ano de 1900 haja mulheres nos cursos jurídicos do 
Brasil, ainda hoje são muito poucas as mulheres desembargadoras em grande 
número de tribunais de justiça dos estados brasileiros, sendo muito recente a 
indicação da primeira mulher para o Supremo Tribunal Federal. E ainda há 
antigas instituições universitárias que sempre restringiram o acesso de 
mulheres, como aconteceu, por exemplo, na Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, onde só muito recentemente, no final do século 
vinte, a mulher pôde atingir o nível mais alto da carreira docente, 
conquistando por concurso público o cargo de Professora Titular. 
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– o preconceito promove a injustiça��Por todos os efeitos sociais já 
enumerados fica evidente que o preconceito é fonte de injustiças. Antes de 
tudo, pelo simples fato de ignorar o princípio fundamental da igualdade 
essencial de todas as pessoas, anulando a regra básica segundo a qual 
nenhuma pessoa vale mais do que a outra e, inversamente, nenhuma pessoa 
vale menos do que a outra. A par disso, onde atua o preconceito não 
importam os méritos, as aptidões, o valor moral e intelectual e qualquer 
outro dos atributos que, na vida social, influem para a diferença de 
comportamentos e de oportunidades. O preconceito cria superioridades e 
inferioridades que independem das circunstâncias concretas e de avaliação 
objetiva, oferecendo para alguns um caminho íngreme e pedregoso, onde 
outros encontram caminhos suaves e amplos, além de barrar totalmente a 
passagem para muitos. A presença do preconceito agride a dignidade 
humana, favorece e estimula a intolerância e expulsa a justiça. 

Em conclusão, o preconceito não tem justificativa moral nem jurídica e é 
essencialmente mau e pernicioso. Estabelecendo a desigualdade entre as 
pessoas, como se fosse um dado da natureza, o preconceito sacrifica valores 
fundamentais, oferece justificativas para agressões à dignidade da pessoa 
humana, inspira a intolerância e, por isso tudo, é�expressão de uma perversão 
moral que deve ser, incansavelmente, denunciada e combatida. Negando a 
igualdade essencial de todos os seres humanos e suscitando atitudes de 
intolerância, o preconceito é também a causa da anulação da liberdade de suas 
vítimas. Por tudo isso é necessário criar barreiras à sua implantação e às suas 
investidas. Mas, é lição da história, não basta fazer leis proibindo o preconceito 
ou restringindo suas manifestações. Não há dúvida de que pode ser de grande 
valia declarar a ilegalidade e impor penalidades contra a prática, a pregação, o 
estímulo ou a proteção do preconceito, mas para combater com maior eficácia 
sua interferência maléfica nas relações humanas e sociais é necessária uma 
constante ação educativa, dirigida a pessoas de todas as idades. Para livrar a 
humanidade de afundar-se no abismo moral do preconceito e da intolerância, 
inimigas da paz, é necessário um constante despertar das consciências, para que 
seja vivo e permanente um firme compromisso, de todos e de cada um, com o 
reconhecimento e a defesa da igualdade essencial de todos os seres humanos. 

 
Dalmo de Abreu Dallari 

Professor Emérito da Universidade de São Paulo 
Membro da Comissão Internacional de Jurista 



25 
 

A (in)tolerância, a resistência dos materiais e o fanatismo 

Affonso Romano de Sant’anna 

Num seminário anterior sobre esse tema, realizado na USP, e 
coordenado pela professora Anita Novinsky, comecei a tratar do tema da 
“intolerância” a partir da própria história da literatura. Assinalava que, ao 
contrário do que se pensa, o espaço das artes não é o domínio puro dos 
“bons sentimentos”, mas, também, e às vezes, é o espaço de uma cruel “luta 
pelo poder” e várias formas de intolerância. Retomava análises já feitas em 
textos meus anteriores, como “Que fazer de Ezra Pound” (Ed. Imago, 2004) 
e “Desconstruir Duchamp” (Ed. Vieira & Lent, 2004). 

Nesta oportunidade pretendo desenvolver outras observações, fora o 
espaço literário, e fazer uma intertextualidade para me expressar. 

Lembro-me de um amigo jornalista que durante a ditadura me fez 
essa confissão: por não tolerar dor, de qualquer espécie, avisou aos amigos 
que estavam envolvidos na guerrilha que não lhe contassem nada nem nada 
lhe pedissem, porque, simplesmente, não suportaria qualquer tipo de 
tortura, contaria tudo. 

O quanto cada pessoa pode tolerar de dor fisicamente? 

Há pessoas que vão ao dentista e se orgulham de fazer obturações 
sem anestesia e outras que têm verdadeiro pavor da simples ideia de sentar-
se numa cadeira de um gabinete dentário. 

Qual a extensão da paciência dos pais diante dos desacertos dos 
filhos adolescentes? Até onde podem levar a relação com o viciado, o 
drogado e suas reincidentes quedas e soerguimentos? 

Ou, no plano educacional, as teorias pedagógicas na esteira do 
“Summer Hill” que pregavam uma maior liberdade, como medir a questão 
da liberdade e da repressão? 

Qual o índice de tolerância que um governo democrático pode 
suportar? 

Lembro-me do cientista social, meu amigo Bolívar Lamounier, 
quando morávamos no mesmo apartamento em Los Angeles, em 1965; ele, 
fazendo M.A em ciências políticas na UCLA, certa vez me trouxe um 
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problema levantado no seu curso. A pergunta inicial era: “Você se acha um 
democrata?” E diante da resposta afirmativa, vinha a segunda questão: 
“Você concorda com a existência de um partido nazista no seu país? Como 
ser democrata e proibir outros de se manifestarem?” parecia ser o conteúdo 
da questão. 

E agora? Diante do que está ocorrendo na Europa nestes dias, a partir 
de Paris, pode-se indagar: quantos mil carros a mais podem ser incendiados 
pelos rebeldes da periferia, quantas escolas podem ser ainda destruídas? 
Quantos mortos serão necessários até que se chegue a uma solução ou 
acordo entre os jovens imigrantes rebeldes e o governo? 

Ou será que a pergunta-resposta passa por outra observação, ou seja, 
a de que a tolerância dos que habitam a periferia está se esgotando, e que 
chega uma hora em que a irracionalidade explosiva é a resposta. 

Por isto, outros poderiam indagar: por quantos séculos teve o povo 
que esperar até o patamar da Revolução Francesa para ter direito a pensar 
ainda que utopicamente em Liberdade, Igualdade e Fraternidade? 

Podemos indagar poeticamente como Bob Dylan numa de suas 
músicas: 

How many roads must a man walk down 

Before you call him a man? 

Yes, ‘n’ how many seas must a white dove sail 

Before she sleeps in the sand? 

Yes, ‘n’ how many times must the cannon balls fly 

Before they’re forever banned? 

The answer, my friend, is blowin’ in the wind, 

The answer is blowin’ in the wind. 

 

How many times must a man look up 

Before he can see the sky? 

Yes, ‘n’ how many ears must one man have  
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Before he can hear people cry? 

Yes, ‘n’ how many deaths will it take till he knows  

That too many people have died? 

The answer, my friend, is blowin’ in the wind,  

The answer is blowin’ in the wind. 

How many years can a mountain exist 

Before it’s washed to the sea? 

Yes, ‘n’ how many years can some people exist  

Before they’re allowed to be free? 

Yes, ‘n’ how many times can a man turn his head,  

Pretending he just doesn’t see? 

The answer, my friend, is blowin’ in the wind,  

The answer is blowin’ in the wind. 

Poderia entrar no assunto desta mesa-redonda pela porta das ciências 
naturais ou então ir buscar algo num terreno insólito para nós. Refiro-me à 
física e à engenharia e aos estudos sobre a “resistência de materiais”. Sim, 
porque nossa tolerância repousa sobre um material determinado que pode 
ser mais ou menos flexível. Já diziam alguns diante da inflexibilidade e 
revolucionária de outros que não se deveria curvar uma vara mais do que 
ela pode ceder, caso contrário se quebrará. 

Que temperatura suporta a água até converter-se em vapor? 

Que temperatura suporta o minério, um material sólido? 

Decido pesquisar na internet sobre “resistência de materiais”. A 
internet tem tudo. Será que tem algo para este debate? Para minha surpresa 
encontro várias páginas abertas sobre isto, inclusive a ementa de um curso 
dado na UNICAMP que, sugestivamente, começa assim: 

Flexão de vigas. Tensões. Flexão pura, simétrica. Hipótese 
cinemática básica, definição da deformação, equação constitutiva e equação 
de equilíbrio. Equações diferenciais de equilíbrio relacionando 
carregamento, esforço cortante e momento fletor. Tensões em vigas 
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submetidas à flexão pura. Momento de inércia, momento de resistência de 
uma seção. Deflexões. Equação diferencial que governa a deflexão de 
vigas. Integração da equação diferencial. Função de singularidade para 
rótulas. Vigas compostas de diversos materiais. Materiais que não resistem 
à tração. Elementos estruturais protendidos. Flexão assimétrica. Exercícios. 

Então, depreendo que vigas sofrem flexões e deflexões e que há 
vários tipos desse fenômeno e a “flexão pura, simétrica” é uma delas. Como 
operacionalizar um modelo como esse nas ciências sociais? Surge-me, além 
dessa, uma outra expressão carregada de força poética: “esforço cortante”. 
E fico sabendo que há um momento nas tensões que é o chamado 
“momento fletor”, cujo sentido imagino. E aí está expresso que há 
“materiais que não resistem à tração”, como aquele meu amigo que não 
suportava pressão, ou seja, tortura física. 

A ementa continua aliciando minha imaginação, me mostrando uma 
vez mais que ciências físicas e até mesmo a metafísica devem aprender 
umas com as outras, que as ciências humanas e as que lidam com materiais 
da natureza têm que se abastecer de informações para a criação de modelos 
interpretativos de nosso assombro diante do universo. 

Está lá naquela ementa a palavra “cisalhamento”, bonita, aliás, na 
expressão “cisalhamento na flexão”. E logo o dicionário me ensina que este 
não é apenas um fenômeno de deformação diante de forces vetoriais, mas 
que até rochas submetidas a forças contrárias podem sofrer faturação. 

Volto à pagina procurando outras instigações. Lá encontro que há um 
modelo para se ver como se desenvolve a questão da tolerância, ou seja, da 
pressão, e esse modelo se chama Biasolver. E, nesta disciplina, descubro 
que há a Lei de Hocker, que deveria me dar instrumentos para entender 
melhor coisas do mundo material e imaterial, mas a página abre apenas para 
os alunos do curso daquela universidade. 

Continuo minha pesquisa, confirmando o saber antigo que a melhor 
maneira de aprender algo o se desenvolve a questão da tolerância, ou seja, 
da pressão, e esse modelo se chama Biasolver. E, nesta tro a sugestiva 
informação de que a questão da tolerância ou resistência de materiais já 
invadiu a nanotecnologia, ou seja, o universo do infinitamente pequeno. Os 
menores, os ínfimos também tem sua resistência, sua flexão, seu 
cisalhamento. Os menores e as minorias também dizem, basta! 
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O que os dicionpesquisa, confirmando o saber antigo que a melhor 
maneira de apren sinalizam um campo sem, confirmando o 
saber“Tolerlizam” estrlizam um campo sem,  “humanitarismo”, e, em 
segundo lugar, a drogas ou a “tóxicos, consumo de”. Esse “humanitarismo” 
estnitarismoumo dideia de “compaixar” por outros seres humanos. E 
armando o saber antigo que a melhor maneira de aprender algo o se 
desenvolve a questão da tolerância, ou seja, da pressão,  

Procuro conotações entre “resistência” e as ciências sociais, e me 
remetem para “insurreição”, “direito à resistência” e “garibaldismo”. Se eu 
for à palavra “revolução” encontro conexões com “subversão”, “rebelião”, 
“sucessão”, “reação”, etc. 

Poderia ir para o plano psicológico e procurar conexões entre neurose 
e pressão, entre psicose e vida cotidiana. Poderia fazer uma larga viagem 
freudiana e constatar que cada um de nós tem uma resistência, um nível de 
tolerância específico em relação às pressões familiares e sociais. Mesmo 
numa família e, evidentemente, numa comunidade ou país, pessoas 
semelhantes reagem de forma diferente às pressões, toleram de forma 
variada o que é imposto de fora para dentro. Como não lembrar, até mesmo 
para alegrar essa apresentação, a célebre piada, que me foi contada por 
Clarice Lispector, ilustrando o fato de que todos nós diante das diversas 
pressões, somos todos ou neuróticos ou psicóticos. A diferença está em que 
enquanto o psicótico diz que 2+2 são cinco, o neurótico, aceita que 2+2 são 
4, mas acrescenta “eu não aguento”. 

Mas estou falando essas coisas neste dia em que abrindo os jornais 
constatamos que, em Paris, os imigrantes africanos e árabes estão 
queimando carros, e agora a fogueira já atinge toda a Europa. Os “novos 
bárbaros” assim chamados por tantos estão escalando as muralhas do 
“primeiro mundo”, aliás, já estavam nas praças do primeiro mundo, e agora 
resolvem dar um recado múltiplo e confuso, mas que é um recado da 
“periferia” para o “centro”, um recado que está trespassado pela questão da 
tolerância/intolerância, tanto quanto os recados que o bandido mais 
recentemente morto, da Rocinha, o “Bem-Te-Vi”, nos mandou, como antes 
todos bandidos estão nos mandando, desde sempre, quer se chamem ontem 
Lampião, Sete Dedos, Lúcio Flávio, Mineirinho ou Fernandinho Beira-mar. 
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Há uns dois anos, por causa da novela de Manoel Carlos – “Mulheres 
apaixonadas”– tornou-se conhecido um poema intitulado “No caminho com 
Maiakovsky”, que não era de Maikovsky, como se pensou, senão de um 
poeta da geração 60 – Eduardo Alves da Costa, e que dizia: 

Na primeira noite 

Eles se aproximam 

e roubam uma flor 

de nosso jardim. 

E não dizemos nada. 

Na segunda noite 

Já não se escondem: 

Pisam as flores, 

Matam nosso cão, 

E não dizemos nada. 

Até que um dia 

O mais frágil deles 

Entra sozinho em nossa casa, 

Rouba-nos a luz e, 

Conhecendo nosso medo, 

Arrancam-nos a voz da garganta. 

E já não podemos dizer nada. 

Mas nesta discussão propiciada na UERJ por estudiosos da questão e 
da cultura judaica, e os conflitos da tolerância e da intolerância, me parece 
pertinente reativar uma crônica publicada em O Globo. Ela transcende às 
tensões entre esses dois grupos e acrescenta elementos que até agora eu não 
havia trazido aqui: 

UM JUDEU, UM PALESTINO 

O judeu é Daniel Barenboim. 

Edward Said é o palestino. 
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O primeiro é um dos maiores regentes da atualidade. 

O segundo, recém falecido, um dos grandes intelectuais de nossa 
época. 

“A amizade entre eles remonta ao início da década de 1990, quando 
os dois se conheceram no saguão de um hotel londrino”, diz Ara 
Guzelimiam, que segue explicando: “Edward Said nasceu em Jerusalém, no 
seio de uma família palestina, mas cresceu no Cairo, afastado de suas 
origens. Como membro de uma família árabe cristã anglicizada, vivendo 
numa sociedade predominantemente muçulmana, mais uma vez se viu 
deslocado. E foi deslocado novamente, agora para os Estados Unidos, onde, 
adolescente, estudou num internato (...). A história de Daniel Barenboim é 
igualmente complexa. Ele nasceu no seio de uma família judia russa que, na 
geração de seus avós, imigrou para Buenos Aires, onde havia uma 
florescente população judaica – a terceira maior do mundo na época. 
Depois emigrou com os pais para o recém-criado Estado de Israel, e seus 
endereços de então incluem Londres, Paris, Jerusalém, Chicago e Berlim”. 

Estou citando o livro “Paralelos e paradoxos”(Companhia das 
Letras) que reproduz uma série de diálogos gravados a partir de 1995, entre 
o judeu Barenboim e o palestino Said. São reflexões sobre música, política, 
história e literatura. Said, escritor que até pouco tempo lecionava na 
Universidade de Coliámbia, teve também formação musical e era pianista. 
Daniel, por sua vez, é um fenômeno. Antes de ler este livro, há poucas 
semanas topei, no “Nouvel Observateur”, com um artigo dele sobre a 
“Ética” de Spinoza. Brilhante. E humilhante. Pois confessa que ganhou esse 
livro do seu pai quando tinha doze anos e até hoje o lê, às vezes, até no 
intervalo de concertos. (Se você der uma olhada naquele livro ficará 
certamente desconcertado. Não é nenhum refresco). 

Um judeu pode conversar com um palestino. 

Um palestino pode conviver com um judeu até mesmo se discordam 
num ponto ou noutro. No livro há vários exemplos. E, sobretudo, o legado 
que nos deixam esses dois é que um judeu e um palestino podem construir 
um plano de paz através da arte.  

Isto ficou exemplificado em 1999 quando, em Weimar, realizou-se 
um encontro de músicos árabes e judeus. Comemoravam-se os 250 anos do 
nascimento de Goethe, ícone da cultura alemã que apaixonando-se pela 
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literatura persa produziu a antologia “West-ostlicher Diwan” (O Divã 
Ocidental/Oriental). 

Foi uma experiência ilustrativa das dificuldades e do êxito possível 
na relação entre árabes e judeus. Ocorreu inicialmente naquela oficina 
musical um incidente. Os árabes se reuniam depois dos trabalhos do dia 
para tocarem música árabe. Um judeu de origem albanesa tentou tocar com 
eles, mas ouviu o seguinte argumento: “você não pode tocar música árabe. 
Só os árabes podem tocar música árabe”. 

Daniel Barenboim incrementou a discussão a partir da questão: 
“Quem lhes dá o direito de tocar Beethoven? Vocês não são alemães”. E o 
regente relata: “No começo havia, portanto, um clima de insegurança. Mas, 
dez dias depois, o mesmo garoto que tinha dito que só os árabes podem 
tocar música árabe estava ensinando Yo Yo Ma a afinar o violoncelo pela 
escala árabe. Evidentemente ele achava que os chineses podiam tocar 
música árabe. Pouco a pouco o círculo se ampliou e todos estavam tocando 
a Sétima de Beethoven. Foi uma coisa extraordinária”. 

E relatando isto que vira, Edward Said ainda anota algo complexo: 
“Também foi assombroso ver Daniel pôr na linha esse grupo basicamente 
refratário. Não se tratava apenas de israelenses e árabes que não se 
gostavam. Alguns árabes não gostavam de outros árabes, assim como havia 
israelenses que cordialmente antipatizavam com outros israelenses. E foi 
fantástico ver o grupo se transformar numa orquestra de verdade (...). 
Nunca vou esquecer a expressão de pasmo dos músicos israelenses no 
primeiro movimento da Sétima de Beethoven, quando o oboísta toca uma 
escala em lá maior a descoberto. Todos se viraram para ver um estudante 
egípcio executar ao oboé uma escala em lá maior perfeita – graças a Daniel. 
A transformação desses garotos foi basicamente irrefreável”. 

A arte tem alguma coisa a ensinar aos negociadores políticos. E um 
dos pontos mais ilustrativos disto está no episódio protagonizado por 
Barenboim (repito, judeu), que chefiando uma orquestra alemã propôs-se a 
tocar, em Israel, o primeiro ato de “A Walquíria “ de Wagner – compositor 
que pelo seu antissemitismo era proibido naquele país. O diretor do festival 
pediu que o regente substituísse a peça. Ele o fez. Botou Schumann e 
Stravinsky no lugar de Wagner. Mas no final do espetáculo, na hora do bis, 
anunciou que tocaria um trecho de “Tristão e Isolda”, e que quem quisesse 
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poderia democraticamente se retirar. A maioria ficou. E é claro que surgiu 
uma polêmica na qual o maestro ouviu impropérios de extremistas de todo 
o mundo. 

O livro traz comentários sobre a questão Wagner, o hitlerismo e seus 
descendentes. Assim como traz análises musicais sobre a Quarta Sinfonia 
de Beethoven que tanto fascina Barenboim com aquele intrigante “si bemol 
solitário”. Relata ainda o encanto que o célebre maestro Furtwangler sentiu 
por aquele menino de 11 anos tocando especialmente para ele, entre outras 
peças, o “Concerto italiano” de Bach e a Segunda Sonata de Prokofiev. 
Enfim, é um livro que fala de coisas intemporais e das perplexidades de 
nossa época. Numa época de muros e intolerâncias explosivas, a arte tem, 
de novo, um papel importante a desempenhar. 

De resto, vale lembrar que o editor do livro entre nós é descendente 
de judeus. E edita também José Saramago que tem dito coisas duras sobre a 
política de Israel em relação aos palestinos. 

Há que estabelecer paralelos e conviver com os paradoxos. A música 
e a realidade nem sempre são tonais e harmônicas. Daí que diante do 
que os clássicos chamavam de “desconcerto do mundo�, o desafio é 
consertar a orquestra de concertos. 

Finalmente, eu diria que a questão da tolerância/ intolerância é 
indissociável da questão do fanatismo. E a melhor ilustração disto, a 
encontro no livro do romancista judeu Amos Oz -– Contra o fanatismo” 
(Ed. Ediouro). Às vezes uma estória, funcionando como parábola, pode 
evidenciar mais fortemente aquilo que teoricamente se tenta demonstrar às 
vezes com auxílio até da ciência. E com esta expressiva estória real que ele 
nos conta, encerro minha participação nesta mesa: 

Vou contar uma história à guisa de digressão. Sou famoso por 
minhas digressões. Um querido amigo e colega, o maravilhoso 
romancista israelense Sammy Michael teve, certa vez, a experiência, 
que todos temos de vez em quando, de fazer o trajeto entre cidades 
com um motorista que estava fazendo a preleção habitual de como é 
urgente para nós judeus matar todos os árabes. E Sammy ouvia o 
homem e, em vez de gritar �Que homem terrível é você, você é 
nazista, fascista?�, decidiu lidar com a situação de modo diferente. 
Perguntou ao motorista: �E quem você acha que deveria matar todos 
os drabes?� O motorista respondeu: �O que você quer dizer com 
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isto? Nós! Os judeus israelenses! Temos a obrigação! Não há 
escolha, basta olhar o que eles estão nos fazendo todos os 
dias!�.�Mas quem exatamente você pensa que deveria levar a cabo 
essa tarefa? A polícia? Ou, talvez o exército? Ou o corpo de 
bombeiros? Ou as equipes médicas? Quem deve realizar a tarefa?�. O 
motorista coçou a cabeça e disse: �Acho que deveria ser dividido por 
igual entre todos nós, cada um de nós deveria matar alguns deles�. 
Sammy Michael continuando a jogar o jogo, disse: �Ok, suponha que 
você seja designado para um certo quarteirão residencial em sua 
cidade natal de Haifa, e bata em todas as portas, ou toque a 
campainha, perguntando: “Desculpe-me senhor, ou desculpe-me 
senhora, por acaso você é árabe?”. Se a resposta for sim, você atira 
neles. Em seguida você chega ao fim de seu quarteirão e pretende ir 
para casa, mas, justamente quando se dirige ao seu destino, ouve um 
bebê chorando num quarto andar de algum edifício. Você voltaria lá 
e atiraria neste bebê? Sim ou não? Houve um momento de silêncio, e 
então o motorista disse a Sammy Michael: �Sabe, você é um homem 
muito cruel. 

E para concluir suas palavras, Amós Oz, diz: � 

Ora, esta é uma história significativa, pois há algo na natureza do 
fanático que é essencialmente muito sentimental e, ao mesmo tempo, 
peca por falta de imaginação. E isso me dá às vezes, alguma 
esperança, na verdade, uma esperança muito limitada, de que injetar 
alguma imaginação nas pessoas pode ajudá-las, talvez, a reduzir o 
fanático que carregam dentro de si e a sentir-se incômodas. Não é 
remédio rápido, não é cura rápida, mas pode ajudar. 

 
Affonso Romano de Sant’anna 

Doutor em Literatura Brasileira – Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG  
Poeta, Ensaísta, Crítico Literário e Escritor 



35 
 

A intolerância: uma perspectiva judaica 

Jacob Dolinger 

Democracia 

Há cerca de um ano atrás a Suprema Corte do Brasil julgou um 
habeas corpus em que o impetrante, Siegried Ellwanger, pedia que seu 
crime – publicação e divulgação de livros com conteúdo altamente 
antissemita – fosse descaracterizado como crime de racismo e assim 
deixasse de estar inserido no disposto na Constituição brasileira, artigo V, 
inciso XLII, que classifica este crime como inafiançável e imprescritível. 

Foram apresentadas várias opiniões ao Supremo Tribunal, inclusive 
um parecer do Professor e ex-Chanceler Celso Lafer, que examinou a 
questão dos mais variados ângulos – histórico, religioso, jurídico. A Corte 
julgou, por maioria de oito votos a três, que estavam certos os tribunais do 
Rio Grande do Sul e o Superior Tribunal de Justiça que haviam decidido 
que o crime de racismo independe da existência de raças, e que qualquer 
incitamento contra um grupo étnico, uma determinada religião ou cultura 
constitui o crime de racismo. Inúmeras passagens do estudo apresentado 
pelo eminente professor da USP foram lembrados nos votos dos Ministros 
de nossa mais alta Corte. 

A Ministra Ellen Gracie pronunciou em seu voto a seguinte 
definição: 

Quando se fala em preconceito de raça e quando a tanto se referem a 
CF e a lei, não se há de pensar em critérios científicos para defini-la – 
que já sabemos não os há – mas na percepção do outro como 
diferente e inferior, revelada na atuação carregada de menosprezo e 
no desrespeito ao seu direito fundamental à igualdade. Trata-se do 
preconceito feito ação (fls. 124, cf. Lafer, p.103). 

Acrescento trecho do voto do Ministro Celso de Mello, que disse: 

Se é certo, como proclama a milenar sabedoria judaica, que aquele 
que salva uma vida salva toda a Humanidade, não é menos exato 
afirmar, Senhor Presidente, que aquele que ofende a dignidade 
pessoal de qualquer ser humano, especialmente quando movido por 
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razões de fundo racista, também atinge – e atinge profundamente – a 
dignidade de todos e de cada um de nós (fls. 61, cf. Lafer, p.112). 

E do voto do Ministro Gilmar Mendes, extraio a seguinte colocação: 
“A discriminação racial levada a efeito pelo exercício da liberdade de 
expressão compromete um dos pilares da sociedade democrática, a própria 
ideia da liberdade”. (fls. 209, cf. Lafer, p.114). 

A religião como fonte de racismo 

Isaiah Berlin, o grande pensador britânico, judeu, não religioso: 

Uma crença mais do que qualquer outra é responsável pelo massacre 
de milhões de seres humanos ao longo da história: é a crença de que aqueles 
que não comungam da minha fé – ou da minha raça ou da minha ideologia 
– não compartilham da minha humanidade. 

São os que não têm salvação, os infiéis, os irredimíveis, que ficam 
fora do círculo da salvação. 

Se a fé é que nos torna humanos, aqueles que não participam de 
minha fé são menos do que completamente humanos. Desta equação 
fluíram as Cruzadas, a Inquisição, os jihads, os pogroms, o sangue do 
sacrifício humano através dos tempos. E quando a ideia da fé foi substituída 
pela da raça, aconteceu o Holocausto. 

Teologia da diferença 

Esta teologia nos ensina a conviver com o outro e a reconhecer a 
integridade daqueles que não são da minha fé, sejam de outra religião, 
sejam ateus – a Teologia da Diferença, da Dignidade da Diferença. A Voz 
do Outro. 

Assim como na economia do mercado, eu tenho o que você não tem 
– a diferença é a fonte do valor. Porque não somos os mesmos como 
indivíduos, nações ou civilizações, mas cada um tem algo que ao outro 
falta, e a todos nós falta o que o outro tem, é que lucramos com a diferença 
e a interação. É isto que faz o comércio a mais dinâmica força contra a 
guerra (Anatole France). 
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Em 2002 apareceram dois livros muito importantes para o tema de 
hoje: na Inglaterra um pequeno livro do Professor de Filosofia Jonathan 
Sacks, rabino-chefe da Inglaterra – “The Dignity of Difference – How to 
Avoid the Clash of Civilizations”, e nos Estados Unidos um pesado livro de 
um historiador e pensador católico, James Carroll, que deixou a batina mas 
continua fiel à sua Igreja, cujo livro, “The Sword of Constantine – The 
Church and the Jews” recebeu o National Book Award, em que historia, 
descreve, analisa e critica 17 séculos de relacionamento da Igreja 
Apostólica Romana com os judeus da Europa. Parte do Imperador 
Constantino, que proclamou o catolicismo como religião oficial de Roma 
até a cruz instalada no campo de concentração de Auschwitz para angústia 
dos sobreviventes, dos judeus no mundo inteiro e principalmente de James 
Carroll que dedica dezenas e dezenas de páginas aos significados da Cruz. 

Ambos – Sacks e Carroll – se inspiram na mensagem de paz e tolerância 
de Abraham Joshua Heschel, aquele judeu baixinho, franzino, de barba branca, 
descendente de ilustre cadeia de líderes chassídicos, que escapou 
milagrosamente do Holocausto, que marchou de mãos dadas com Martin 
Luther King em Selma, Alabama, e em outras localidades do sul dos Estados 
Unidos nos tormentosos anos da década de 50. 

James Carroll, ex-padre católico, que continua fiel e dedicado à sua 
Igreja e à sua fé, se refere a Heschel como “My Rabbi”. 

E qual a lição teológica de Heschel, pergunta Sacks? 

Um Deus, mas não uma religião. Deus é universal, mas as religiões são 
particulares. A Religião é a tradução de Deus para uma língua particular e 
assim para a vida de um grupo, de uma nação, de uma comunidade de fé. E 
Sacks continua: 

Deus não quer que todas as fés e culturas sejam as mesmas, assim como 
um pai e uma mãe não querem que seus filhos sejam todos os mesmos. 

Do universal para o particular 

Os primeiros 11 capítulos bíblicos não tratam dos judeus, mas da 
Humanidade: Adão, Eva, Caim, Abel, Noé, os construtores da Torre de Babel. 

A ideia bíblica não é que porque há um Deus deva haver uma fé, uma 
religião, uma verdade, uma maneira de viver. 
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Duas mulheres bíblicas que desempenharam papel fundamental na 
história do povo judeu não são israelitas – Tamar é canaíta e Ruth é moabita, mas 
ambas ocupam lugar de honra na história judaica e são as ancestrais de seu maior 
rei, o Rei David. Melchizedek, o sacerdote de Salem, é respeitado e homenageado 
por Abrahão. Itro, sacerdote midianita é o sogro de Moisés e este segue as 
recomendações do pai da Ziporah sobre como estruturar a governança do povo 
judeu no deserto mediante a nomeação de juízes para cada grupo de dez pessoas, 
para cada grupo de cem pessoas e para grupo de mil pessoas, naquele que foi 
provavelmente o mais antigo e bem sucedido sistema de organização judicial. 

Abrahão e Moisés e o sentido de justiça 

Abrahão discute com Deus sobre a sorte do povo de Sodoma, que ele 
sequer conhecia, e desafia a Justiça Divina – como poderia Hashofet Kol Haaretz 
– Aquele que julga toda a Terra sacrificar justos por causa dos pecadores? Moisés 
salva um judeu de um egípcio que o atormentava; no dia seguinte salva um 
judeu de um correligionário que o maltratava e dias depois salva não judeus 
de outros não judeus – as filhas de Itro que estavam sendo prejudicadas por 
pastores midianitas. A Justiça não conhece religiões, não distingue entre os 
seres humanos, entre as etnias, entre os sexos. Moisés estabelece o caráter 
universal da justiça. 

Do particular para o universal 

Sacks – A universalidade da preocupação moral não é algo que 
aprendemos por sermos universalistas, mas por sermos particularistas. 
Porque sabemos o que significa ser um pai, uma mãe, que ama seus filhos, 
não as crianças em geral, entendemos o que significa para o outro, em outro 
local, ser um pai, amando seus filhos, não os nossos. 

O caminho para a solidariedade humana começa pela particularidade 
moral. 

O estrangeiro na antiguidade 

O estrangeiro foi sempre discriminado nas civilizações antigas e 
também nas modernas. Vemo-lo no direito grego, no direito romano, no 
direito hindu. Ensinei isto nesta Universidade nos últimos 35 anos. 
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A Bíblia tem um comando para amar o vizinho judeu, mas contém 36 
comandos para amar o estrangeiro. “E não oprimireis o estrangeiro, pois 
sabeis o que vai no coração do estrangeiro – vós que fostes estrangeiros na 
terra do Egito”. (Êxodo 23.9). 

“Quando um estrangeiro vive consigo em sua terra, não o maltrate. 
Ele deverá ser tratado como um nato. Ame-o como a si mesmo, pois 
foste estrangeiro na terra do Egito. Eu sou o Senhor, seu Deus”. 
(Levítico 19. 33-34). 

A ideia central é de que a dignidade moral e espiritual extrapolam as 
fronteiras de qualquer civilização. Pertencem ao outro, o estrangeiro, o de 
fora, aquele que não se integra em nosso sistema, nossa raça, nosso credo. 

Tribalismo, universalismo e outros ismos 

O tribalismo, hoje nacionalismo, entende que há um deus (ou um 
espírito, ou uma raça ou um caráter) para cada nação. 

O universalismo sustenta que há um Deus e por isto uma verdade, um 
caminho para toda a humanidade. 

Nenhum dos dois admite aceitar o outro, o diferente. O primeiro nega 
direitos ao estranho, o segundo condiciona os direitos do estranho a que se 
converta, se assimile e deixe de ser diferente. O imperialismo, o 
totalitarismo e o fundamentalismo são tentativas para impor uma só verdade 
para o mundo pluralístico. Nada mais do que manifestações do 
Universalismo e de seus males. E a globalização entra em tudo isto. 

Grécia, Roma e o Iluminismo se vangloriavam de serem tolerantes. 
No entanto: 

Antiochus IV proibiu a prática da religião judaica na Judeia. Tito 
destruiu o Templo de Jerusalém. O Iluminismo criou Voltaire e outros ilustres 
antissemitas que prepararam a Europa ocidental, civilizada, culta, sofisticada 
para o Affaire Dreyfus, prestigiaram o jornal parisiense “La Croix” e sua 
campanha violentamente antissemita e abriram as portas para o nazismo que 
contou com a cumplicidade de quase todos os outros povos da Europa e das 
Américas. 
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Assim como o ambiente natural exige biodiversidade, o ambiente 
humano depende de diversidade cultural, proclama Sacks, que continua, 
voltando novamente ao Gênesis: 

O drama da Torre de Babel era uma só língua para todos. A eliminação 
das diferenças para alcançar o céu. Foi uma tragédia e teve que ser destruída e 
seus construtores espalhados pela face da terra, cada um com sua língua. 

A universalidade da sabedoria 

Maimônides afirmou em sua obra filosófico-teológica – O Guia dos 
Perplexos – que estava aberto para aprender e aceitar toda lição baseada na 
razão, viesse de onde viesse. E assim aprendeu de Aristóteles tudo aquilo 
que não contradizia o Gênesis. Viu-se então, naquele simpático século XII, 
a magnífica interação entre os filósofos árabes e os pensadores judeus da 
Alta Idade Média. Na verdade houve naquela época áurea um bom 
entendimento entre as três religiões abrahamicas – os cristãos, os 
muçulmanos e os judeus, nas regiões da Castilha, da Catalunia. 

James Carroll fala desta convivência, tão doce, tão curta... 

Exclusivismo religioso 

Ao longo dos séculos a Igreja Católica tem sustentado que fora dela 
não há salvação. Os muçulmanos sustentam que o resto da humanidade é 
composta de infiéis e não suportam sequer as estátuas do inofensivo Buda. 
E ambos partiram para suas campanhas de conversões forçadas. 

O Judaísmo admite todas as crenças e sobre isto ainda falarei. Mas 
antes invoco o depoimento de Locke, que escrevia para todos entendermos. 
(“Concerning Human Understanding”). 

Uma carta sobre a tolerância 

John Locke teve que abandonar sua Inglaterra, refugiando-se na 
Holanda. Lá escreveu uma carta sobre a tolerância na qual mui sutilmente 
observou que a principal oração da religião judaica é a proclamação, “Ouça 
Israel...” em que se proclama a Unicidade do Divino, que restringe a 
obrigação de seguir a Lei de Moisés para o povo de Israel; segue 
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demonstrando que em todas as guerras bíblicas, tanto as da conquista 
original de Canaan como na época do Rei David, nunca se cuidou de 
converter os cativos idólatras ou de puni-los por sua idolatria. Acrescento 
que Abrahão procurou convencer os pagãos a acreditar em um só Deus, e 
nada mais. Não tentou impor qualquer prática religiosa. Volto a Locke: “O 
católico que acredita na eucaristia não deve sofrer do vizinho que não aceita 
este dogma; o judeu que não acredita no Novo Testamento não deve ter 
afetado seus direitos civis de cidadão e o ateu, que descrê de ambos os 
Testamentos, não deve ser punido como cidadão pernicioso”. E quase no 
fim de sua maravilhosa carta, diz Locke: 

Se podemos abertamente falar a verdade, como deve ser entre um 
homem e o outro, nem o pagão, nem o maometano, nem o judeu deve 
ser excluído dos direitos civis de uma nação devido à sua religião. O 
Evangelho não comanda tal coisa. ‘A Igreja que não julga os que 
estão fora dela’, conforme Coríntios 5.12,13, não quer tal coisa. 

Política religiosa e religião política 

No século XX, diz Sacks, a política foi transformada em religião.  

No século XXI a religião está se transformando em política. 

A religião conduziu o homem à violência desde os tempos de Caim e 
Abel. 

Heschel e a guerra no Vietnam 

Heschel disse em 1965:  

Falar de Deus e permanecer silente sobre o Vietnam é uma 
blasfêmia. 

E James Carroll comenta: O rabino Heschel ensinou-me que não 
apenas o silêncio pode ser uma blasfêmia, mas que a separação entre ele e 
eu também pode ser uma forma de blasfêmia. Realmente, não foi um que 
levou ao outro? No Deus de Heschel, eu vi o meu, o que me ensinou que 
católicos e judeus não precisam ser inimigos – em verdade, nunca deveriam 
ter sido. 
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Deus, escreveu Heschel, am ter sido.schel ensinou-me que não ap do 
que o dogma. 

E Carroll critica sua Igreja por ter colocado uma cruz em Auschwitz 
e por ter santificado a Irmica sua Igreja por ter colocado uma cruz em 
Auschwitz e por ter sande ser uma blasfêmia, mas que a separação entre ele 
e eu também pode ser umaschwitz por ser judia, eis que eles passaram o 
antissemitismo do plano religioso para o plano racial, e quem nascera judeu 
ou de pais judeus, ou atr uma blasfêmia, mas que a separação entre ele e eu 
também pode  

A cruz em Auschwitz e a santificação de Edith representam para 
Carrol a cristianização do Holocausto e um desrespeito à memória das 
vítimas e à sensibilidade dos sobreviventes e remanescentes. 

O Cardeal Edward Cassidy, chefe da Comissão do Vaticano para 
Relações Religiosas com os Judeus, disse em uma palestra, em Washington 
em maio de 1998, que “o gueto que foi criado em 1555 por uma bula papal 
redundou na antecâmara do extermínio da Alemanha nazista” (Eugene 
Fisher in National Catholic Register, 27/10/1998). James Carroll acrescenta 
que ele ouviu o Cardeal dizer em 30 de março de 1999 que “o guetto 
ordenado pela Igreja foi a antecâmara dos campos de morte nazistas”. (JC 
376 e 669). 

Limpieza de sangre 

Em 1449, o Conselho Municipal de Toledo aprovou um decreto 
sobre limpieza de sangre que estabelecia que ninguém com sangue judeu 
poderia desempenhar qualquer função ou obter qualquer benefício do 
município. O Papa Nicolau V (1447-1455) se opôs com fúria a essa 
iniciativa em sua bula Humani generis inimicus. O inimigo da raça humana 
não era o judeu mas a decisão de que os judeus não podiam mudar mediante 
a conversão, e o Papa excomungou o autor do estatuto. No entanto, dois 
anos mais tarde, o rei de Castilha aprovou formalmente o regulamento, e 
dali em diante os judeus seriam definidos legalmente na Espanha não pela 
religião, mas pelo sangue. (,James Carroll, p.347). 

Em 1607, a Sociedade de Jesus proibiu a filiação à ordem de pessoas 
com ascendência judaica ou sarracena nas últimas cinco gerações. Tempos 
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depois a restrição aos de ascendência sarracena foi eliminada. Em 1946, a 
ordem foi sensivelmente mitigada, mantendo-se apenas uma recomendação 
no sentido da cautela a ser exercida antes de permitir o ingresso de um 
candidato sobre o qual houvesse alguma dúvida quanto ao caráter de seu 
background hereditário (James Carroll, p.383). 

Hanna Arendt expõe a seguinte cronologia seguida pela ordem dos 
jesuítas: Em 1593, todos os cristãos de origem judaica foram excluídos. Um 
decreto de 1608 estipulou que a investigação deveria voltar até a quinta 
geração, o que em 1923 foi reduzida a quatro gerações. Em casos 
individuais o chefe da ordem pode liberar sem investigação. (Totalitarismo, 
Parte I, p.102). 

Eugene Fisher, consistente advogado da Igreja, identifica a limpieza 
de sangre como a origem primeira do antissemitismo racial. (James Carroll, 
p.669, fn 59). Documentos do Brasil colônia se referem à “raça infecta” – 
negros, mestiços, indígenas e judeus, inclusive convertidos, como se 
encontra documentado nas obras de Maria Luiza Tucci Carneiro em “O 
racismo na história do Brasil” e de Anita Novinsky, em seu livro “Cristãos 
novos na Bahia”. 

A visão judaica 

Tzelem Elokim – Homem criado à imagem do Divino. 

O Talmude diz que o barro com o qual o primeiro homem foi criado 
foi colhido de todos os cantos da terra para simbolizar a igualdade de todos 
os seres humanos, paralelamente à concepção do homem criado à imagem 
de Deus (Gênesis 1.27), ideia que aparece no último dos profetas do Velho 
Testamento (Malaquias 2.10) que fala na paternidade de Deus sobre todos 
os homens, dizendo: “Porventura não é um mesmo o pai de todos nós? Por 
que razão logo despreza cada um de nós a seu irmão, violando o pacto de 
nossos pais”, exclamação esta reproduzida por sábios judeus ao opressor 
romano como narrado no Talmude no tratado Taanit, 18ª. 

Thomas Paine, em seu “Rights of Man”, de 1791, refere-se à história 
da criação do homem por Deus à sua imagem e diz que “se isto não tiver 
autoridade divina, tem pelo menos autoridade histórica e mostra que a 
igualdade do homem, longe de ser uma doutrina moderna, é a mais velha 
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ideia registrada, ao que acrescenta Haim Cohn, juiz da Suprema Corte de 
Israel, que, sendo a crença na criação do homem à imagem de Deus 
fundamental ao judaísmo, implica esta necessariamente a igualdade dos 
homens, daí a expressão do rabino Akiva – a maior figura talmúdica de 
todas as gerações – que viveu após a destruição do Templo – que o 
assassinato de um ser humano representa a diminuição da imagem de Deus. 

O pensamento judaico valoriza a vida de toda pessoa, sendo cada ser 
humano considerado único e insubstituível, por isto, diziam os talmudistas 
que quem mata uma pessoa é como se tivesse causado a destruição do 
mundo. 

Conhecida passagem do Talmude assinala que, assim como não há 
duas pessoas no mundo com fisionomias idênticas, também não há duas 
pessoas com pensamentos iguais. Um comentarista explica que a moral 
deste dito é que, assim como ninguém se incomoda com o fato de que a 
outra pessoa difere dela fisionomicamente, também não deve se irritar com 
o fato de que o outro pensa diversamente. É o princípio da liberdade de 
pensamento, da tolerância para com as opiniões do outro, ressalvado o 
incitamento ao ódio, a propaganda que visa inferiorizar o outro; eliminar o 
princípio da igualdade, destruindo a democracia, como bem colocado nos 
votos proferidos no Supremo Tribunal Federal de nosso país no caso 
Elwanger. 

E Haim Cohn, o talmudista-jurista, que abandonou a prática da 
religião, mas continuou firme nas convicções judaicas no campo do 
pensamento, do comportamento, da ética, escreve: a originalidade, a 
individualidade de cada pessoa, a concepção de que o mundo foi criado por 
causa de cada ser humano, individualmente, exige, por outro lado, que cada 
um reconheça o mesmo no outro, daí a igualdade do valor de todos os seres 
humanos. 

No judaísmo acreditamos com convicção que toda pessoa humana 
que respeita o Monoteísmo, que respeita a vida, o patrimônio e a família do 
alheio, bem como a vida animal (vedação de se alimentar de partes retiradas 
do animal em vida) e que colabora na constituição de cortes de justiça, tem 
parte no Olam Habah, no mundo do porvir. 
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Antissemitismo e racismo 

Em 1933, antes da conclusão da Concordata entre o Vaticano e 
Hitler, o Cardeal alemão Adolf Bertram escreveu ao Cardeal Pacelli: “Seria 
possível a Santa Sé incluir uma palavra calorosa para aqueles que se 
converteram do judaísmo para a religião cristã, uma vez que eles ou seus 
filhos ou seus netos enfrentam agora um destino trágico devido à falta de 
ascendência ariana”. (James Carroll, p.509). 

O Vaticano jamais fez este pedido a Hitler. E por isto Edith Stein e 
dezenas de milhares de cristãos segundo a Igreja Cristã – convertidos do 
judaísmo, eles, seus filhos e netos, morreram nos campos de concentração. 
O antissemitismo se convertera de antirreligião em antirraça. Racismo puro. 

Conclusão 

Conclui Sachs sua mensagem com a profecia de Isaías 19.23/5 sobre 
o dia em que haverá uma estrada do Egito para a Assíria. Os assírios irão ao 
Egito e os egípcios irão à Assíria. Ambos servirão juntos e naquele dia 
Israel será o terceiro, juntamente com o Egito e a Assíria, uma benção sobre 
a terra. O Senhor Todo Poderoso abençoá-los-á dizendo “Abençoado seja o 
Egito meu povo, Assíria, minha obra e Israel meu legado”. 

Tenho um parente em Jerusalém, o eminente pensador e professor 
David Hartman. Ele tem dito que a paz reinará neste nosso mundo quando 
nos conscientizarmos de que o Todo Poderoso reza às sextas-feiras em 
árabe, aos sábados em hebraico e aos domingos em latim. 

Permito-me acrescentar, no espírito de Locke: e o Divino abençoará a 
todos, em todas as línguas, aos que rezam e aos que não rezam, aos 
religiosos, aos agnósticos, aos ateus, a todos criados à Sua imagem. 

Esperança 

Há 47 anos, sentou-se no trono do Vaticano um homem puro, simples 
e santo, que apreendi a respeitar e amar: Angelo Giuseppe Roncali, cardeal 
arcebispo de Veneza, que durante a guerra, como Núncio Apostólico na 
Turquia e Grécia salvou milhares de judeus na Bulgária e na Turquia, 
concedendo-lhes certificados de batismo. Ascendendo ao trono de Pedro, 
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retirou do ritual católico a referência aos judeus pérfidos e sem fé. 
Convidou e recebeu no Vaticano o escritor Jules Isaac, autor de “Jesus e 
Israel", em que é examinada a relação entre a fundamental crença cristã e o 
desprezo endêmico da Europa aos judeus; convocou e presidiu o 22º 
Conselho do Vaticano, em que foi aprovada a Nostra Aetate, na qual foi 
reconhecido o valor da religião judaica.  

Antes de falecer João XXIII compôs uma oração pedindo que fosse 
lida em todas as igrejas, denominado-a Ato de Raperação. Seu texto é 
elétrico e traumático: 

“Estamos cônscios hoje de que muitos séculos de cegueira 
obnubilaram nossos olhos de forma que não mais podemos ver a 
beleza de Teu povo eleito, nem reconhecer em seus semblantes as 
feições de nossos irmãos privilegiados. Damo-nos conta que a marca 
de Caim está estampada sobre nossas testas. Através dos séculos 
nosso Irmão Abel jazeu no sangue que nós extraímos ou verteu 
lágrimas que nós causamos, esquecendo Teu amor. Perdoe-me pela 
maldição que nós falsamente ligamos a seu nome de judeus. Perdoe-
nos por crucificar-vos uma segunda vez na carne deles. Pois não 
sabíamos o que fazíamos (...) 

Imaginemos o efeito desta oração ensinada a toda criança católica 
desde o berço... 

Ao receber a primeira delegação judaica no Vaticano, disse-lhes 
João: “Eu sou José, vosso irmão”, desceu de seu trono e sentou-se em uma 
simples cadeira ao lado da delegação. Este foi, para mim, o grande 
momento do século XX, que possibilitou o início de uma lenta e ainda 
dolorosa reconciliação, mas que um dia haverá de se consolidar, servindo 
de exemplo e inspiração para todos os homens e mulheres que caminham 
sobre nosso planeta. 

 
Jacob Dolinger 

Professor de Direito Internacional Privado da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro  

Professor Visitante da Universidade de Miami 
Conferencista da Academia de Direito Internacional de Haia 
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1.1 HOLANDESES E JUDEUS NO NORDESTE BRASILEIRO 

Existentes, mas não cidadãos: o status jurídico dos judeus 
no Brasil Holandês (1630-1654) 

João Henrique dos Santos 

O status dos judeus no Brasil previamente ao domínio holandês 

Deve ser recordado que, desde 1492, na Espanha, e desde 1497, em 
Portugal, fruto dos Éditos de Granada e da Vila do Muge, respectivamente, 
não havia mais judeus ou muçulmanos. Estes foram forçados a converter-se 
ao catolicismo romano ou, então, a deixar os Reinos de Espanha e Portugal. 

O estabelecimento da Inquisição em Portugal, em 1536, a rogo do 
Rei D. João III, no mesmo ano da publicação, em Genebra, das 
“Instituições da Religião Cristã”, por João Calvino, 19 anos após a pregação 
do “Sermão sobre a Indulgência e a Graça” – as “95 Teses”, por Martinho 
Lutero, e dois anos após a promulgação do Ato de Soberania pelo 
Parlamento Inglês, dando ao Rei Henrique VIII a chefia sobre a Igreja da 
Inglaterra, sinalizava o endurecimento na vigilância da Igreja sobre os 
“desviantes” ou “heréticos”, culminando com a criação da Companhia de 
Jesus em 1540 e com o Concílio de Trento (1545-1563), marco da Contra-
Reforma Católica. 

Parte dos judeus portugueses, convertidos à força, julgavam 
encontrar nas colônias portuguesas de ultramar a possibilidade de continuar 
a praticar a fé judaica, ainda que sob o “manto” de católicos romanos. 
Estabelecem-se de modo especial no Nordeste da América Portuguesa, 
região de importante comércio açucareiro e negreiro, como donos de 
engenhos e comerciantes de grande e pequena monta. 

O desaparecimento prematuro do Rei D. Sebastião, em 1576, sem 
que este deixasse descendentes resultou na subordinação da Coroa 
Portuguesa à Espanhola, ficando todo o Império Português submetido ao 
Códice Legal espanhol, as Ordenações Filipinas. Nestas, a prática do 
judaísmo era tratada como heresia, punível com penas que iriam desde a 
imposição de multas até a morte do acusado. 
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Sob o domínio espanhol realizaram-se as Visitações do Santo Ofício 
ao Brasil (na Bahia e Pernambuco – 1591-5, Olinda – 1599, Salvador – 
1610 e 1618-20), nas quais se buscou identificar os desviantes da ortodoxia 
da fé católica romana, especialmente os cristãos-novos judaizantes. As 
visitações, especialmente a segunda, mais focada nas Capitanias “de cima”, 
geraram rupturas na sociedade colonial da América Portuguesa, opondo os 
chamados cristãos-velhos aos cristãos-novos. Contudo, foi na última 
Visitação que se procurou estabelecer um vínculo entre os judaizantes do 
Nordeste do Brasil e os judeus professos de Le Havre e Flandres, buscando-
se provar que estes recebiam informações estratégicas sobre 
movimentações de naus e tropas, e fortificações na Cidade de Salvador. 

Efetivamente, a rápida adesão de muitos dos judaizantes aos 
ocupantes holandeses, durante a efêmera conquista holandesa de Salvador 
(1624-1625) fez com que, após a reconquista da Bahia pelos luso-
espanhóis, a comunidade de cristãos-novos fosse olhada com suspeição 
pelos fiéis vassalos de Filipe de Espanha. 

Assim, pois, juridicamente, antes do domínio holandês no Nordeste 
do Brasil, pode-se afirmar categoricamente que estes, à luz das Ordenações 
Filipinas, ou mesmo das Ordenações Manuelinas, que as antecederam e 
vigeram até 1580, os judeus não existiam e – consequência óbvia disto – 
não eram cidadãos. 

Os judeus nos Países-Baixos nos séculos XVI e XVII 

Em 1566, os nobres das Províncias do Norte, parte do Sacro Império 
Romano Germânico, organizados por Luís de Nassau, irmão de Guilherme 
de Nassau, redigiram um “Compromisso”, demandando o respeito à 
liberdade política e ao direito de opção religiosa. O documento, 
transformado em petição entregue a Margarida de Parma, redigida por 
Filipe de Marnix, futuro teórico da revolução que se punha em movimento, 
não apenas demandava liberdade de consciência, mas propunha a Filipe II 
que meditasse sobre os inconvenientes suscitados pela sua fidelidade aos 
éditos de seu pai, que jurara combater toda forma de heresia. Assim, tinha-
se, de um lado, a quase totalidade de uma população acostumada a viver 
livre, que se viu subitamente sobrecarregada de impostos e controlada por 
uma Igreja cada vez mais poderosa, segundo os decretos do Concílio de 
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Trento e, de outro, o soberano espanhol, decidido a envidar todos os 
esforços para manter “a pureza da fé e o respeito inviolável pela religião”. 

Para tentar controlar também a consciência de seus súditos dos 
Países-Baixos, Filipe II conseguiu do Papa Pio V que fossem nomeados 
dezoito, ao invés dos outrora três bispos, para as Províncias. Instaurada a 
revolta, Filipe ainda tentou fazer todas as concessões políticas que podia 
admitir, “mas não concebe reinar sobre súditos heréticos: para ele a 
liberdade de consciência é um câncer que deve desaparecer”. Isto 
possibilitou a intensificação da atividade inquisitorial e deu início à 
publicação de uma série de “editais de sangue”, que levou à morte milhares 
de protestantes verdadeiros ou presumidos. 

Um documento publicado em Londres em 1571, escrito por Elias 
Newcomen e publicado por John Daye, dedicado a Lorde Cheyne, tendo 
por título A defence and true declaration of the things lately done in the 
Low Country, iniciava exatamente por denunciar os abusos da Inquisição, 
primeiramente na Espanha e posteriormente em seus domínios, sobretudo 
nos Países-Baixos. Méchoulan acrescenta outra às razões da repressão 
espanhola sobre as Províncias do Norte: para este autor, na visão dos 
adeptos da Contra-Reforma “todo comércio, todo lucro é uma forma de 
judaísmo” que, uma vez erradicado oficialmente da Espanha, não poderia 
ter espaço em qualquer parte dos domínios espanhóis. 

Esse documento foi escrito após a intervenção de Fernando Alvarez 
de Toledo, Duque de Alba, mandado por Filipe II à frente de um exército 
forte para conter a sedição emergente, tendo recebido duas ordens: 
restabelecer a autoridade real e erradicar a heresia. Entre 1567 e 1568, o 
Duque de Alba organizou um tribunal de exceção, o Conselho dos 
Tumultos, conhecido popularmente como “Tribunal de Sangue”. 
Efetivamente, em 1568, Pio V enviou ao Duque de Alba um chapéu e uma 
espada, símbolos respectivamente do poder temporal que Cristo delega ao 
seu Vigário e da proteção divina aos que combatem os inimigos da fé, em 
reconhecimento aos seus feitos em defesa do Rei e da Igreja. Em 1572, 
Alba gabou-se de haver submetido à autoridade do rei todas as províncias 
rebeladas. Decidiu exercer da forma mais crua a sua autoridade 
incontestável: prendeu e mandou executar rebeldes, fez queimar livros e 
centralizou em si o poder. 



51 
 

Em 1578, recrudesceram os combates e começou a desenhar-se uma 
divisão entre as Províncias do Norte e as do Sul, com estas lideradas por 
Artois, Hainaut e Flandres, de população majoritariamente católica, 
firmando em 6 de janeiro de 1579 a paz de Arras, tomando a defesa do 
catolicismo e reconciliando-se com Filipe II. Dezessete dias depois, as 
Províncias do Norte reagiram, formando a União de Utrecht, unindo as 
províncias da Holanda, Zelândia, Frísia, Utrecht, Gueldre, Groningen e 
Overijssel, sob a liderança de Guilherme de Orange, conservando suas 
liberdades tradicionais e estatutos, e firmando pacto de mútua ajuda. 

É importante recordar que a dramática situação econômica da Coroa 
Espanhola levou Filipe II a proclamar em 1575 uma Declaração de 
Falência, o que fez com que os credores não mais emprestassem dinheiro à 
Espanha e o fluxo de dinheiro entre a Espanha e os Países Baixos fosse 
subitamente interrompido em 1º de setembro de 1575, o que fez o 
Governador Geral dos Países Baixos, Luís de Requesens, que substituíra o 
Duque de Alba em 29 de novembro de 1573, ficar “horrorizado”, nas 
palavras de Martin Van Gelderen, que cita o relato de Lovett: “Aqueles que 
aconselharam e arranjaram essa Declaração fizeram com que a Igreja 
Católica perdesse esses Estados”. 

A repentina morte de Requesens em 5 de março de 1576 fez com que 
o Conselho de Estado assumisse as funções executivas interinamente, sendo 
colocado sob intensa pressão por parte dos que queriam a implementação da 
solução política vislumbrada por Requesens (as províncias católicas do Sul) 
e pelos grupos mais ao centro, que exigiam a saída de todos os estrangeiros 
dos Países Baixos e o retorno ao antigo sistema de governo, com um papel 
central para os Estados Gerais e concessões aos protestantes. Tais demandas 
deixaram o Conselho de Estado em uma posição bastante desconfortável, 
visto as demandas dos grupos mais extremados chegarem a exigir a 
eliminação dos soldados espanhóis, usualmente dados a motins e pilhagens, 
e que os Países Baixos fossem governados por seus cidadãos, o que levou 
Filipe II a proibir ao Conselho de Estado quaisquer contatos com a Zelândia 
e a Holanda. 

O desenrolar dos eventos levou os membros do Conselho a serem 
presos em 4 de setembro de 1576, do que se aproveitaram as províncias 
católicas para interromper todas as conversações com a Holanda e a 
Zelândia, visando à pacificação. Todas as demais províncias do Norte 
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foram convidadas à convocação e composição dos Estados Gerais, exceto 
essas duas, tidas (especialmente pelos brabantinos) como irredutíveis. 
Registre-se que tal convocação era uma afronta às Ordenações, visto que 
fora estatuído que somente o soberano poderia convocar os Estados Gerais. 
Nenhuma das Províncias do Norte aceitou o convite. 

Por paradoxal que possa parecer, essa situação foi bastante 
conveniente à Zelândia e à Holanda, especialmente a Guilherme de Orange, 
a quem interessava que a revolta se espalhasse pelas demais províncias. 

Em 8 de novembro de 1576 foi assinada a Pacificação de Gand pelos 
Estados Gerais, “uma firme e inquebrável amizade e paz entre as Províncias 
Holandesas”, cujo objetivo era repelir os incontroláveis (especialmente 
amotinados) soldados espanhóis e reinstalar todos os privilégios. Esta 
proclamava um perdão geral e ordenava que as “Províncias Holandesas” 
doravante se comprometessem a “assistir-se a todo tempo com conselhos e 
atos, bens e sangue” e “especialmente, expulsar de seu território todos os 
soldados espanhóis e demais estrangeiros e forasteiros e mantê-los fora”, 
tendo sido estabelecido pelas Províncias que, uma vez isso ocorrendo, os 
Estados Gerais se reuniriam para discutir todos os demais assuntos 
pendentes, inclusive a questão religiosa. 

Foram suspensos os éditos de perseguição aos hereges, sendo, porém, 
assegurado que a prática da religião católica não sofreria qualquer 
obstáculo. Também a liberdade comercial foi restabelecida pela Pacificação 
de Gand. 

Exatamente o fato de a questão religiosa permanecer em aberto, 
sendo diametralmente opostas às posições do Rei e dos Estados Gerais, 
tornou a Pacificação de Gand não uma firme e inquebrável paz e amizade 
entre as Províncias, mas uma frágil paz, especialmente por ter sido 
precedida de uma tentativa pelos Estados Gerais, em 6 de outubro de 1576 
(treze dias antes de se iniciarem as conversações da Pacificação), de colocar 
novamente a Holanda e a Zelândia sob o domínio de Filipe II. 

O novo Governador Geral, D. João d’Áustria, chegado no início de 
1577, relutantemente concordou com a Pacificação de Gand e com o envio 
das tropas espanholas de volta à pátria, tendo assinado, com os Estados 
Gerais, o “Édito Eterno”, em 12 de fevereiro de 1577, submetendo as 
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Províncias a Filipe II e à Igreja Católica, o que era inaceitável para a 
Holanda e para a Zelândia. 

Evidenciava-se que os Estados Gerais tornavam-se uma força política 
verdadeira, e o fato de João d’Áustria haver executado um protestante e, em 
24 de julho de 1577, haver sitiado a cidadela de Namur, que opuseram o 
Governador aos Estados Gerais, evidenciaram isso com a segunda União de 
Bruxelas, de dezembro de 1577. Contudo, embora fortes, não eram 
monolíticos, havendo em seu interior forças que desejavam minar o 
crescente poder de Guilherme de Orange. Este, por sua vez, estimulava 
grupos não aristocráticos nas Províncias do Sul, especialmente em Flandres 
e Brabante. Tais comitês revolucionários, chamados de Comitês dos XVIII, 
ganharam força e levaram a que Guilherme de Orange fosse apontado 
ruwaard (regente) de Brabante. 

O aumento da rebelião levou à cisão as Províncias do Norte e as do 
Sul. Estas submeteram-se a Filipe II e à Igreja Católica, ao passo que 
aquelas preferiram lutar por um soberano próprio, independente do trono 
espanhol, que lhes assegurasse liberdade comercial e religiosa. 

Alexandre Farnésio, sobrinho de Filipe II e por ele nomeado 
governador da região, tirou partido da divisão e reconheceu às províncias 
submetidas o direito de discutir os impostos e prometeu-lhes um príncipe da 
Casa de Espanha como futuro soberano. 

Para a História, essas províncias tornaram-se os Países Baixos 
espanhóis, enquanto que as províncias do Norte passaram a ser as 
Províncias Unidas sob o Príncipe de Orange. 

Ainda foi tentada nesse mesmo ano uma reconciliação em Colônia, 
estimulada pelo Imperador do Sacro Império, Rodolfo II, com todos os 
príncipes europeus representados, incluindo Guilherme de Orange, o Papa e 
Filipe II. Entretanto, as condições à pacificação impostas por este, 
representado por Carlos de Aragão, Duque de Terranova, foram 
consideradas inaceitáveis, com a imposição do exílio a Guilherme e a 
concessão de um tempo de quatro anos para a organização do exílio dos que 
quisessem praticar outra religião. 

Por oportuno, transcreve-se o texto dos Artigos concernentes à 
Religião, como citados em The Dutch Revolt 
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No tocante à religião, que deve ser muito correta e altamente 
recomendada a todos os Príncipes Cristãos, o Rei não pode, de 
nenhuma outra forma, fazer qualquer outra coisa senão, seguindo os 
passos dos Reis Católicos, seus superiores e predecessores, desejar 
fortemente e mandar que a religião católica apostólica romana seja 
defendida e praticada em suas províncias patrimoniais, como tinha 
sido sempre recebida e sob a qual os súditos dessas províncias 
prosperaram, e sob a qual, o Rei e seus predecessores, antes de 
tomarem posse dessas províncias, receberam juramento solene como 
príncipes naturais. Com exclusão de todas as outras, esta religião será 
ensinada e praticada livremente, pacificamente e sem nenhum 
obstáculo pelas Províncias dos Países Baixos, como os Estados 
prometeram recíproca e solenemente em sua União geral, no Édito 
Eterno e em várias cartas escritas ao Rei, anterior e posteriormente ao 
início dos conflitos atuais, e como foram escritas a Sua Majestade 
Imperial. O resultado é que numa matéria de tal importância eles não 
podem contestar seus próprios escritos sem grande culpa e sem 
subverter todo o estado político. Visto que Holanda, Zelândia e a 
cidade de Bommel estão envolvidas, isto refere-se ao decreto do 
tratado da Pacificação de Gand,sob a condição de que a religião 
católica romana seja restabelecida nas cidades e lugares onde ela era 
praticada ao tempo daquele tratado. 

Quanto aos súditos de outras províncias dos Países-Baixos 
compreendidos no presente tratado e que tenham abandonado a religião 
católica romana, o Rei Católico, considerando a situação atual dos Países-
Baixos, concede-lhes por seu Comissário Real, a possibilidade e permissão 
de permanecer e viver nessas províncias, sem qualquer punição ou 
importuno por conta dos cartazes promulgados sobre religião. Estes 
permanecerão suspensos até que o Rei ou seu Governador-Geral, pelo 
conselho dos Estados, legal e propriamente reunidos em um local seguro 
onde possam falar livremente, decida pela moderação dos cartazes. Na 
condição, entretanto, de que esses súditos abstenham-se de escândalos ou 
emoção e da prática de qualquer outra religião que não a católica romana. 
Mas eles desfrutarão de seus bens, móveis e imóveis e de suas posses. 
Independentemente da qualidade desses bens, eles poderão transportá-los a 
qualquer lugar, vendê-los ou aliená-los como lhes convier. E em caso de 
quererem reter tais bens, eles o poderão fazer, devendo escolher à sua 
vontade recebedores católicos para a supervisão, administração e 
escrituração desses bens. Além do mais, eles podem retornar às províncias 
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tão frequentemente quanto queiram (devendo viver, entretanto, de forma 
católica, portando-se como católicos deveriam fazê-lo). Tais visitas e o 
poder de administrar os bens de alguém será permitido, de boa fé, a 
qualquer pessoa em condições sobre quem tenha sido informado de tal 
intenção aos pastores, funcionários e magistrados dos lugares aos quais eles 
retornarão. 

Pela natureza dessa permissão Real todos podem ver claramente que 
o Rei nada deseja menos do que o confisco dos bens, a ruína e a 
perda de seus súditos. Nem ele pretende oprimi-los com o rigor dos 
cartazes, dado que ele está bem preparado para moderá-los e mitigá-
los sob o conselho e a orientação dos Estados e, similarmente, fazer 
tudo o que for próprio a um Príncipe Cristão e humano para 
promover a honra de Deus e a paz e a tranquilidade das províncias. 

Como se observa, o que Filipe II propunha não era conciliação, mas 
rendição. 

O movimento da Reforma Protestante nos Países-Baixos remonta há 
cerca do ano de 1520, tendo sido iniciado pelo sul do País. Isso gerou 
reação imediata de Carlos V, que em 1522 aprovou a instalação do Santo 
Ofício nas províncias que constituíam os Países-Baixos. Já em 1523 foram 
queimados em auto de fé, em Bruxelas, os dois primeiros reformados 
holandeses, os frades agostinianos Hendrick Voes e Johannes Esch. 
Igualmente os anabatistas conquistaram muitos seguidores, muitos dos 
quais, após os eventos de Münster, em 1535, juntaram-se aos seguidores de 
Menno Simonsz, constituindo o grupo dos menonitas. A maioria dos 
anabatistas, no entanto, aderiu às teses calvinistas, vinculando-se à Igreja 
Cristã Reformada. 

A perseguição aos “heréticos reformados” intensificou-se, como 
visto, no reinado de Filipe II, cujo principal conselheiro para as Províncias 
que constituíam os Países-Baixos era Granvelle, arcebispo de Malines (ao 
norte de Bruxelas) e depois elevado ao cardinalato. 

As Províncias Unidas tornavam-se, pois, face à postura mais 
tolerante e à sua antagonização à Espanha, um refúgio para todos os 
perseguidos religiosos no continente, de modo especial os protestantes e os 
judeus. 
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Todos estes podiam exercer ofícios, estabelecer-se e praticar 
livremente o culto, desde que de forma privada, visto a Igreja do Estado, a 
Igreja Holandesa Reformada, ter a primazia do culto público. 

O que se depreende da leitura desses e de muitos autores é que os 
alvos dos holandeses não eram Portugal ou suas Colônias, mesmo porque 
tinha havido entre holandeses e portugueses um relacionamento comercial 
bastante proveitoso. O alvo eram as antigas colônias portuguesas, que 
tinham agora se constituído em domínios espanhóis, muito menos 
fortificados do que as lucrativas colônias espanholas na América do Sul e 
no Caribe. 

A União Ibérica fez, portanto, da América Portuguesa um válido 
objetivo militar e comercial para os holandeses, havendo por parte destes 
interesse em “cortar as veias pelas quais fluía a riqueza do sangue de Filipe 
da Espanha”, como se referiam os holandeses, então, à possibilidade de 
interromper o afluxo de riquezas da América para a Espanha. 
Economicamente, havia três alvos fundamentais para os holandeses: o 
açúcar do Brasil e, em menor escala, do Caribe, os escravos da Costa Oeste 
africana (essenciais para a produção do primeiro) e o principal: os metais 
preciosos extraídos das colônias espanholas nas Américas. Conseguindo as 
Províncias Unidas controlar esses mercados produtores (ou, ao menos, 
infligindo prejuízos à Espanha), a guerra na Europa poderia mudar de 
feição, sendo minado o forte poder bélico e militar dos espanhóis. 

Segundo registros do historiador Johannes de Laet, por volta de 1600 
os holandeses possuíam duas fortificações de madeira na margem oriental 
do Rio Xingu, os Fortes Oranije e Nassau, fundados por mercadores vindos 
da Zelândia. De 1616 a 1622, subsistiu uma colônia fundada por Pieter 
Adriaenszoon e 150 holandeses nas margens do Rio Jenipapo, cuja 
principal atividade era o comércio com nativos. 

Visando a implementar de forma mais sistematizada a exploração do 
Norte da América portuguesa e como reação à política restritiva ao 
comércio implementada pelos espanhóis, em 1602 foi fundada em 
Amsterdã a Companhia das Índias Orientais (VOC – Verenigde 
Oostindische Compagnie), com capital majoritário holandês e francês, 
tendo a missão de explorar a rota oriental para as Índias e estabelecer lá 
feitorias. A Companhia das Índias Ocidentais (WIC – West Indische 
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Compagnie) foi fundada em 1621, com capital holandês, francês, inglês, 
alemão e judaico, tendo por missão estabelecer feitorias em ambos os lados 
do Atlântico, ocupando especialmente as possessões portuguesas, então 
submetidas ao domínio espanhol. 

O inspirador da criação dessa Companhia, Willem Usselincx, foi o 
grande estrategista da expansão marítima das Províncias Unidas e um dos 
principais idealizadores dos ataques à Costa Oeste africana e ao litoral 
brasileiro, este deixado a cargo de Jakob Willekens, Piet Heyn e Jan van 
Dorth, o último como responsável pelas forças terrestres. 

Historiadores como Boxer e Varnhagen concordam em que, em um 
primeiro momento, não havia, quanto ao litoral da América Portuguesa, 
estratégia de ocupação e conquista do território, mas tão somente a captura 
e apresamento de navios comerciais que partiam em direção à Europa. Tal 
prática, embora o estado de guerra entre Espanha e Holanda o 
descaracterizasse como tal, assemelhava-se à prática do corso, legitimada 
por decreto de Guilherme I de Orange, “o Taciturno” desde o final do 
século XVI. 

Somente ao se dar conta da fragilidade das fortificações da Bahia é 
que os holandeses empreenderam ação de conquista mais incisiva, tomando 
a cidade da Bahia com pouco esforço, entre 8 e 10 de maio de 1624. Com 
os exércitos holandeses, vieram os pastores e missionários da Igreja 
Reformada Holandesa. O primeiro culto na cidade de Salvador realizou-se 
no dia 11 de maio de 1624, um dia após a captura da cidade, sendo dirigente 
e pregador o Rev. Enoch Sterthenius. 

A ausência de um plano efetivo de ocupação do território, a quebra 
dos princípios da disciplina e o envio de forte esquadra espanhola para a 
reconquista da Bahia fizeram com que a conquista da Bahia pelos 
holandeses fosse terminada em 1626, sem que as medidas votadas pelos 
Estados-Gerais naquele mesmo ano, garantindo liberdade de culto e de 
comércio, chegassem a entrar em vigor. 

Sobre o citado Piet Heyn, Hermann Wätjen destaca que este teve 
meteórica ascensão dentro da frota holandesa, após o apresamento, em 
setembro de 1628, de uma grande frota de galeões espanhóis carregados de 
prata, ouro, pérolas, anil, pau campeche, açúcar e outros bens, na Baía de 
Matanzas, norte de Cuba, que rendeu à Companhia das Índias Ocidentais a 
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soma de 15 milhões de florins. Tal feito o levou a ser admitido na Mesa de 
Guilherme de Orange e nomeado almirante suplente da Holanda, o segundo 
posto na hierarquia naval das Províncias Unidas. 

Esse extraordinário aporte de recursos fez a Companhia das Índias 
Ocidentais sentir-se, nas palavras de Wätjen, “como renascida”. Daí a 
decisão de nova incursão militar contra a América Portuguesa, 
especialmente dados os rumores de que a paz com a Espanha estava à porta. 
Cita Wätjen: 

A Diretoria da W.I.C. dirigiu-se aos Estados Gerais e lhes explicou 
num memorial [Nº 5770, de 23 de outubro de 1629] por que razão a 
cessão das hostilidades importaria numa sentença de morte para a 
Companhia. Temos necessidade de dinheiro, ressoa em cada linha, “e 
só nos traz dinheiro a luta incessante com a Espanha. Se queremos 
prover o nosso erário, então precisamos capturar navios e por em 
almoeda as presas. A continuação da guerra é, por conseguinte, uma 
questão de vida e morte para a W.I.C”. 

O malogro das tentativas de paz possibilitou à Companhia levar a 
cabo seu intento de dar prosseguimento às hostilidades com a Espanha, 
visando a atacar novamente o litoral nordeste do Brasil, focando o alvo na 
capitania açucareira de Pernambuco. 

Uma empreitada de tal magnitude não conseguiria ficar em segredo, 
tendo chegado à corte de Bruxelas e, desta, a Madri, que notificou o 
Governador-Geral do Brasil. A vazante do tesouro espanhol não permitia 
que a Espanha conseguisse mobilizar forças e recursos próprios, mas como 
se encontrava em Madri àquela ocasião (setembro de 1629) Matias de 
Albuquerque, um dos principais senhores de engenho de Pernambuco, e 
irmão do donatário da Capitania, Duarte de Albuquerque, o Primeiro-
Ministro Conde de Olivares o incumbiu de organizar a defesa da capitania 
ameaçada. 

Ao chegar a Pernambuco, em outubro de 1629, constatou que não 
havia como fazer frente à superioridade bélica dos holandeses, mas ainda 
assim buscou restaurar as fortificações nas capitanias de Pernambuco, 
Itamaracá, Paraíba e Rio Grande do Norte, além de determinar o 
alistamento de dois mil novos recrutas. 
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Os holandeses aportaram em Recife em 15 de fevereiro de 1630, 
comandados pelo Almirante Hendrick Corneliuszoon Lonck à frente 
daquela que documentos da época denominaram “a maior armada que já 
cruzou o equinocial”, tendo Recife, Olinda e Antonio Vaz caído em 3 de 
março do mesmo ano, graças também aos esforços do exército, comandado 
pelo coronel Diederick van Waerdenburch, governador da região e 
presbítero da Igreja Holandesa Reformada. Em 1633, Van Ceulen tomou o 
Forte dos Reis Magos, renomeado Fort Van Ceulen. Em março de 1635, 
Porto Calvo – terra natal de Domingos Fernandes Calabar, que desertara 
para os holandeses três anos antes e fizera profissão pública de fé na Igreja 
Reformada em 20 de setembro de 1634 – é conquistado, e em 1637, o 
coronel alemão Von Schkoppe, a serviço dos holandeses, conquistou 
Sergipe, o que fez com que a Holanda tivesse posse da metade das então 
dez colônias que constituíam o Brasil, uma vez que os holandeses já 
dominavam um território que se estendia de São Cristóvão (Sergipe) até 
São Luís do Maranhão, incluindo Fernando de Noronha. 

A esta ocupação do litoral brasileiro correspondia igualmente o 
controle do litoral do oeste africano, com o controle holandês desde 1612 
sobre Mouri, na Costa do Ouro (atualmente Gana), tomando aos 
portugueses S. J. da Mina (Elmina) em 1637, e Luanda, Benguela, São 
Tomé e Ano Bom em 1641. Isso dava aos holandeses praticamente o 
monopólio do comércio de escravos no Atlântico Sul. 

A tolerância religiosa 

O Regimento Geral das Praças Conquistadas e que Venham a ser 
Conquistadas, aprovado pelos Estados Gerais em outubro de 1629, 
estabelecia em seu artigo 10º:  

será respeitada a liberdade dos espanhóis, portugueses e naturais da 
terra, quer sejam católicos romanos quer judeus, não podendo ser 
molestados ou sujeitos a indagações em suas consciências ou em suas 
casas e ninguém se atreverá a inquietá-los, perturbá-los ou causar-
lhes estorvo, sob penas arbitrárias, ou conforme as circunstâncias, 
exemplar e rigoroso castigo.  

Nada obstante, o artigo 9º do mesmo Regimento preceituava que “o 
conselho cuidará primeiramente do estabelecimento e exercício do culto 
público por meio de ministros, segundo a ordem seguida na igreja cristã 
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reformada destas Províncias Unidas, a palavra Santa de Deus e o ritual da 
união aceito pelas mesmas Províncias”. 

Deste modo, era estabelecida a existência de uma igreja oficial, 
correspondendo à religião de todos os magistrados e oficiais do Estado. 
Uma vez que no século XVII era uma das funções do Estado a proteção à 
Igreja e o combate a todas as manifestações cismáticas e heréticas, na 
Holanda as demais igrejas reformadas não calvinistas sofriam as mesmas 
restrições que eram impostas aos judeus e católicos romanos, indo tais 
sanções das restrições ao culto público até a privação de direitos civis dos 
seus fiéis. 

Portanto, o que a Companhia das Índias estabelecia para o Brasil era 
tolerância às demais manifestações de culto e não à liberdade religiosa; 
entendida esta como uma conquista, e não uma concessão de acordo com os 
interesses do Estado. 

Na circular de 25 de dezembro de 1634, distribuída aos habitantes da 
Paraíba, que a tornou a base do Pacto da Paraíba, posteriormente estendido 
às demais Capitanias, era afiançado pelo Governo de Recife, em nome dos 
Estados Gerais, do Príncipe de Orange e dos Diretores da Companhia: 

Em primeiro lugar, nós vos deixaremos livre o exercício de 
consciência do mesmo modo como o tendes usado antes, 
frequentando as igrejas e praticando os sacrifícios divinos, conforme 
os seus ritos e preceitos, não roubaremos as vossas igrejas nem 
deixaremos roubar, nem ofenderemos as imagens nem os padres nos 
atos religiosos ou fora deles. 

O que se depreende da leitura desses artigos é que a autoridade 
concede o direito à liberdade de consciência, intervindo em matéria de 
fulcro privado e, de acordo com a sua conveniência, facultando o exercício 
da prática religiosa aos grupos que não professavam a religião do Estado. 

Wätjen, citado por Mário Neme, assevera que “entre os pregadores 
chegados à Colônia após a instalação do Sínodo, havia verdadeiros 
fanáticos, que cheios de abrasadora cólera contra a Igreja Romana, seus 
padres e monges, cobriam-nos de maldições do alto do púlpito”. Esse 
animus beligerante não tardou a se refletir na situação de católicos e judeus. 
Os primeiros, de acordo com relatório de 1º de junho de 1636, de Servaes 
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Carpentier, viviam pacificamente e sem ter sofrido qualquer expropriação 
dos seus bens. 

Em 1638, foram proibidas as procissões e todas as manifestações 
externas de culto católico, assim como a proibição do casamento católico 
sem a licença da Igreja Reformada, a bênção dos engenhos por padres e a 
extrema-unção, por padre, dada a portugueses condenados à morte. 

Para burlar as exigências referentes ao matrimônio, os padres 
passaram a realizar os casamentos de forma secreta, sem deles dar 
publicidade através de proclamas. 

Quanto aos judeus, foi determinado o fechamento, em 1638, das duas 
sinagogas recifenses, medida de breve duração, porém. É permitido o 
retorno a Recife, em 1636, dos portugueses católicos, que haviam sido 
expulsos daquela cidade em 1630, sem que tivessem, porém, uma igreja 
para praticar o culto. A Igreja do Corpo Santo, em Recife, e a capela erigida 
por católicos em Olinda são tomadas para funcionar como templos 
calvinistas. 

A imposição de multas e a sobretaxação eram instrumentos de 
coerção empregados pelo governo civil de Recife, em favor da fé 
reformada. É o caso, por exemplo, da igreja dos franceses, construída pelos 
holandeses em 1642 a um custo de 8000 florins, dos quais a metade veio da 
Holanda e a outra metade foi a multa imposta a um “certo judeu 
blasfemador”, para livrar-se da forca. Tal importância, para uma avaliação, 
correspondia ao salário médio de um funcionário da WIC durante cinco 
anos e meio. 

O Governador João Maurício de Nassau permitiu a presença de 
religiosos católicos das ordens franciscana, carmelita e beneditina, tendo, 
contudo, ratificado a proibição da presença de jesuítas, conforme 
preceituado no Regimento das Praças Conquistadas, por a pregação 
jesuítica revestir-se de um caráter que contrariava os interesses da 
Companhia das Índias. Registre-se que uma das peças de oratória mais 
importantes da literatura do período colonial brasileiro é o “Sermão pelo 
bom sucesso das armas de Portugal contra as de Holanda”, do padre jesuíta 
Antônio Vieira, composto em 1640. 

62 
 

Faz-se necessário registrar que as leis vigentes proibiam aos cristãos-
novos deixar Portugal e Espanha ou mesmo viajar para as colônias ibéricas 
de ultramar, como recorda Minam Bodian, que ressalta que a organização 
de fugas foi uma atividade organizada por mais de um século pelos 
conversos portugueses e espanhóis. Somente em 1601, após receber a soma 
de 170 mil cruzados coletados entre os conversos, Filipe III suspendeu a 
proibição de emigração para eles, o que levou a uma maciça onda de 
emigração, especialmente em direção à Holanda. 

Os judeus na Holanda 

O medo poderia estar na base da emigração de muitos judeus para a 
Holanda, contudo nem todos os fugitivos do Santo Ofício eram judeus – 
havia denunciados por diversas razões que se refugiaram na Holanda, 
Alemanha, Itália e França – e nem todos os conversos judaizavam – este o 
motivo da vigilância do Santo Ofício sobre eles. 

Algumas dentre as razões que podem ter levado os conversos a 
escolher a Holanda como destino foram a possibilidade de prática da 
religião judaica, embora submetida a todas as restrições que as 
manifestações religiosas não calvinistas recebiam dos Estados Gerais, e a 
possibilidade de dedicar-se livremente ao comércio, ofício da maioria dos 
conversos. 

Se o desejo de praticar livre e abertamente a religião judaica – o 
“retorno ao verdadeiro judaísmo”, como diziam – fosse efetivamente o 
único motivador, outros destinos seriam mais prováveis do que a Amsterdã 
do século XVII: Salônica, Constantinopla ou Safed, por exemplo. Contudo, 
tais cidades ou perderam ou nunca tiveram expressão comercial. Foi, 
portanto, o vislumbre da possibilidade da prática comercial que funcionou 
como catalisador da emigração para Amsterdã. Esta possibilidade foi 
vislumbrada como ainda mais concreta após a assinatura do Acordo 
Comercial entre Holanda e Espanha, em 1609. Por este acordo, que 
suspendeu temporariamente as hostilidades entre as duas nações, era 
autorizado e facilitado o comércio entre Amsterdã, o maior entreposto, e 
Madri, o maior destino das mercadorias que vinham das colônias. 

Assim, a estruturação da comunidade judaico-portuguesa em 
Amsterdã passava pela reconstrução de uma identidade religiosa e de 
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mecanismos para a sobrevivência individual e comunitária. Assim, foram 
estruturadas as congregações judaico-portuguesas em Amsterdã, e as 
demais associações beneficentes e comunitárias, dirigidas pelo 
“Ma’hamad” (conselho de anciãos e líderes da comunidade) que, nas 
palavras de Minam Bodian, o faziam “de forma paternalista e autocrática”. 

Essa comunidade identificava-se sempre com sua origem ibérica, 
especialmente portuguesa, e seus integrantes sempre referiam-se a si como 
“gente da nação portuguesa”, sendo recorrentes em seus documentos a 
expressão “nossa nação portuguesa”. 

A criação de duas companhias comerciais para as Índias, nos moldes 
da John Company inglesa, no início do século XVII na Holanda, permitiu 
aos holandeses competir pela exploração de colônias espanholas no Caribe 
e na América, assim como explorar comercialmente a Costa Dourada 
africana e possessões portuguesas no Índico. Muito embora os conselhos 
diretores de ambas as Companhias fossem integrados exclusivamente por 
calvinistas, o capital judaico teve participação importante na criação dessas 
empresas. Além de participar da organização, participaram – como 
empregados ou funcionários a soldo – do empreendimento ultramarino 
holandês. 

A questão religiosa no Brasil holandês e os judeus 

Sob a égide do Regimento para as Praças Conquistadas e para 
aquelas que vierem a ser conquistadas, aprovado pelos Estados-Gerais em 
1629, era garantida a liberdade de prática religiosa nos domínios 
holandeses, desde que observadas as limitações a isto, conforme emanadas 
das autoridades da Companhia das Índias Ocidentais. Observa-se, portanto, 
que existia uma situação de liberdade concedida, não conquistada. Isso 
gerou a possibilidade de que os cristãos-novos residentes em Pernambuco 
pudessem voltar à prática do judaísmo, especialmente após terem contato 
com os judeus sefaradis, que, igualmente, também eram “gente da nação”, 
que chegaram com os holandeses. 

Não foi sem tensões, porém, que se deu o encontro entre esses dois 
grupos, que não reconheciam o judaísmo nas práticas um do outro. Os 
embates travados entre os dois grupos eram, de certo modo, os mesmos 
havidos na Holanda, em torno da questão de “rejudaização” da “nação”. 
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Durante o governo holandês foram criadas as duas primeiras sinagogas da 
América, a “Kahal Kodesh Zur Israel”, Sagrada Congregação Rochedo de 
Israel, e a “Kahal Kadosh Magen Avraham”, Sagrada Congregação Escudo 
de Abraão, a primeira em Recife e a segunda em Maurícia-Antônio Vaz. A 
segunda teve, nos anos iniciais da década de 1640, sua autonomia 
subordinada à primeira, segundo o costume sefaradi, igualmente adotado na 
Holanda, de não haver duas Congregações para a mesma comunidade. O 
primeiro rabino das Américas, Isaac Aboab da Fonseca, também serviu no 
Brasil a essa época, regressando a Amsterdã alguns anos antes do fim do 
domínio holandês no Nordeste do Brasil. 

Embora houvesse vários judeus a serviço da WIC, não se tem registro 
de que tenha havido conversões desses à fé cristã reformada, visto gozarem 
de alguns privilégios durante o domínio holandês. Dentre eles, podem ser 
citadas a dispensa de guarda aos sábados nas Companhias de Burgueses do 
exército, devendo pagar uma multa compensatória; liberdade de culto 
religioso privado e – posteriormente – autorização para a construção de 
duas sinagogas, e liberdade comercial e civil, subordinada às diretrizes da 
WIC e do Governo Geral. 

Conquanto o chamado “Pacto da Paraíba” ratificasse os termos do 
Regimento para as Praças Conquistadas, assegurando liberdade de culto 
privado, houve pressões do Sínodo do Brasil, órgão máximo da Igreja 
Cristã Reformada no Brasil, para que se ampliassem as restrições ao 
exercício da prática religiosa dos judeus. Posteriormente, em conformidade 
com demandas da Câmara dos Escabinos (Câmara Municipal) de Recife, 
demandou o Sínodo também restrições às atividades civis e comerciais dos 
judeus. São referências obrigatórias para a compreensão acerca da ação do 
Sínodo do Brasil as obras de Frans Leonard Schalkwijk, de onde se extraem 
as citações das Atas mais adiante. 

As medidas adotadas pelos holandeses no início da ocupação, ao 
incendiar diversas igrejas e transformar outras em locais de aquartelamento 
para as tropas, foram tomadas como uma afronta pelos católicos, sendo 
aumentado este sentimento quando os jesuítas foram expulsos do Brasil em 
1636 e os padres sofreram severas restrições para exercer o sacerdócio na 
década de 1640. 
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Não signifique isso, porém, que os holandeses manifestavam sua 
intolerância somente face aos católicos romanos. Estes foram, efetivamente, 
expulsos de Recife em 1630 e somente readmitidos na cidade seis anos 
depois, sem, contudo, que pudessem realizar cultos públicos, sendo alvos de 
várias restrições. Os gravames e deliberações do Sínodo igualmente 
demandavam, da parte do Governo-Geral ou mesmo do Conselho Diretor 
da Companhia das Índias Ocidentais, medidas restritivas aos judeus, como 
se lê na Ata da Assembleia de 5 de janeiro de 1638, na Sessão 4, gravame 
2: 

Também não são poucas as reclamações sobre a grande liberdade de 
que gozam os judeus no seu culto divino, a ponto de se reunirem 
publicamente em dois lugares no Recife, em casas alugadas por eles 
para esse fim. Tudo isso contraria a propagação da verdade, 
escandalizando os crentes e os Portugueses que julgam que somos 
meio Judeus, em prejuízo das Igrejas Reformadas onde tais inimigos 
da verdade gozam ao seu lado de igual liberdade. Sobre isso julgam 
urgente recomendar muito seriamente a S. Exa. E aos Altos Secretos 
Conselheiros que tal liberdade seja retirada por sua autoridade. 

Outros gravames foram feitos pelo Sínodo do Brasil, e embora 
tenham sido fechadas temporariamente as duas sinagogas que existiam em 
Recife e Antônio Vaz, medidas mais restritivas às liberdades civis e de 
crença dos judeus não foram adotadas, em parte devido às pressões feitas 
sobre os Diretores da Companhia das Índias Ocidentais pela influente 
comunidade judaico-portuguesa de Amsterdã. 

A retomada do Nordeste pelos portugueses 

O colapso financeiro da Companhia das Índias impossibilitou a 
manutenção de um efetivo militar no Brasil que garantisse a manutenção da 
colônia holandesa. Deste modo, e face à inevitabilidade da vitória 
portuguesa, os holandeses procuraram negociar os termos de sua rendição e 
partida do Brasil, tendo sido representados na negociação por Gisberth de 
With, Hubrecht Brest e Wouter Falloo, que conseguiram de Francisco 
Barreto de Menezes, o general vencedor, comandante das forças luso-
brasileiras, um prazo de três meses, a contar de 27 de janeiro de 1654, para 
que holandeses e judeus deixassem em paz o Brasil. O “acordo de rendição” 
determinava quais os bens que poderiam ser levados pelos holandeses e 
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pelos judeus e assegurava aos que desejassem permanecer no Brasil, que 
receberiam “o mesmo tratamento dado aos estrangeiros residentes em 
Portugal”. Mais do que os holandeses, os judeus ansiavam por deixar 
imediatamente o Brasil, pois tudo fazia certo que o ressentimento 
acumulado ao longo do tempo, especialmente dos últimos 24 anos, 
inviabilizaria a permanência em paz de uma comunidade judaica em 
Pernambuco. 

E assim a maioria da comunidade judaico-portuguesa fez o percurso 
de retorno à Holanda e parte dela embarcou com os holandeses em direção 
ao Caribe e à América do Norte. Destes e sua tumultuosa viagem temos o 
relato de Saul Levi Mortera, em sua obra publicada em Amsterdã, 
“Providência de Deus com Israel”, na qual informa que um dos dezesseis 
barcos postos à disposição dos judeus pelo general Barreto de Menezes foi 
“aprisionado pelos espanhóis que estavam a entregar esses pobres judeus à 
Inquisição”. Relata ainda que, antes que se consumasse esse intento, “o 
Senhor fez aparecer um barco francês que livrou os judeus e os levou a uma 
parte segura, na Flórida ou África ou Nova Holanda, de onde puderam 
chegar sem contratempo à Holanda”. 

O relato de Mortera faz, ainda, referência a um navio nas mesmas 
circunstâncias que foi capturado pelos espanhóis quando, levado por ventos 
contrários e tempestades, aproximou-se da Jamaica, em sua rota à colônia 
francesa da Martinica, cujos passageiros somente não foram levados à 
Espanha para serem julgados pelo Santo Ofício em razão da enérgica 
intervenção do governo holandês, que protestou em carta de 14 de 
novembro de 1654 ao rei da Espanha. Na carta, protesta-se especialmente 
por os judeus aprisionados serem não apenas súditos e moradores do Reino, 
mas muitos nascidos em Amsterdã. Recorde-se que somente em 1658 o 
Parlamento Holandês reconheceu os judeus como cidadãos holandeses, que 
seriam defendidos se capturados no mar pelos espanhóis. Este barco, o 
“Valck”, e outro barco, o francês “Sainte-Cathérine”, foram os principais 
transportadores de judeus para o Caribe e para a então “New Amsterdam”, 
atualmente Nova Iorque. 

Conclusão 

Se tiveram sua existência proibida e, mesmo, negada, pelos códices 
legais luso-espanhóis, os judeus foram reconhecidos como grupo pelos 
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Regimentos Holandeses, garantindo-lhes o reconhecimento de seu status 
religioso, como um grupo à parte dos vrijburgers e vrijluidens, cidadãos 
holandeses nas praças conquistadas, com direito a voto e a serem votados 
para as Câmaras de Escabinos, e também à parte dos espanhóis, portugueses 
e brasilianos. Certos direitos e privilégios, impensáveis sob o domínio luso-
espanhol, foram concedidos mas, ao mesmo tempo, lhes era negada a 
cidadania, tanto no Brasil Holandês como na própria Holanda, tendo a 
cidadania lhes sido estendida somente por Ato do Parlamento em 1658. 
Eram súditos e moradores do Reino, mas não cidadãos, apesar de sua 
influência nos negócios e nos demais empreendimentos das Companhias 
das Índias e em outros de interesse da Casa de Orange. No Brasil, porém, a 
reconquista do Nordeste pelos portugueses não permitiu aos judeus que 
aqui viviam a possibilidade de se tornarem cidadãos holandeses. Também 
aqui, como na Holanda, eram “existentes, mas não cidadãos”. 

 
João Henrique dos Santos 

Professor da Universidade Gama Filho 
Mestre em História Social – Instituto de Filosofia e Ciências Sociais – UFRJ 

68 
 

O clima de intolerância religiosa em Pernambuco1 

Eber Cimas Ribeiro Bulle das Chagas 

Segundo João Henrique dos Santos,2 cometeríamos um erro se 
pensássemos que os reformados praticavam a liberdade religiosa e a 
tolerância. A tolerância para com os confrontos religiosos era tão distante 
da mente dos protestantes quanto o era dos católicos. A liberdade de 
consciência concedida pelos regulamentos holandeses de 16293 era 
restringida, no que se referia à liberdade de culto, pela pressão exercida 
sobre o governo de Pernambuco pela comunidade holandesa e 
particularmente pelos seus ministros, os Predicantes. Entendiam os 
ministros Reformados que o exercício manifesto da religião judaica 
constituía em �escândalo público�, pelo que foram os judeus advertidos 
�que observassem suas cerimônias dentro de suas casas fechadas tão 
secretamente que não fossem ouvidos e nem dessem escândalo”.4 Nesta 
perspectiva, entendemos, portanto, que a ocupação holandesa no Brasil é 
marcada por um clima de intolerância religiosa, materializada sob a forma 
de gravames, editais e medidas restritivas determinadas pelas autoridades 
eclesiásticas, pela Câmara dos Escabinos (Câmara Municipal) ou então pelo 
próprio Governador.5 

Nos países protestantes as práticas de Intolerância não eram 
reguladas por um tribunal eclesiástico, mas sim por um tribunal civil que 
poderia ser acionado por solicitação das autoridades civis ou religiosas. A 
Igreja Holandesa Reformada, denominada então igreja Cristã Reformada, 
era organizada sobre o trabalho da capelania dos Dominees, organizando-se 

                                                 
1 Este trabalho é parte do estudo intitulado “Isaac Aboab da Fonseca e o Brasil: reflexões 
sobre o conflito religioso no Brasil Holandês.1635/1654”. 
2 SANTOS, João Henrique. A Inquisição Calvinista: o Sínodo do Brasil e os judeus no Brasil 
Holandês. Haia, 2002. 
3 Ver o Regimento do Governo das Praças Conquistadas ou foram concedido pelos Estados a 
Companhia das Índias Ocidentais de 1629. 
4 “Breve discurso sobre o estado das quatro capitanias conquistadas”.In : MELLO, J.A . 
Gonsalves. Op.cit p.283. Ver também Arquivo da Companhia das Índias Ocidentais. 
Introdução e tradução. J. A . Gonsalves de Mello. Consta também nas Atas da Igreja 
Reformada do Brasil, datada de 5 de janeiro de 1638, encontramos protestos dos ministros 
sobre a excessiva liberdade dos judeus em Pernambuco. 
5 SCHALKWUK, F. I. A Igreja Cristã Reformada no Brasil Holandês. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Pernambuco, vol. LVTu 1993.p.p.145, 284. 
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o seu Presbitério na Classe do Brasil (chamada a partir de 1640 de Classe 
Brasiliana) ou Sínodo do Brasil, que funcionou de 1642 a 1646, com poder 
deliberativo e executivo sobre as matérias referentes à organização interna 
da Igreja e também exercendo, de certa forma, papel de “polícia das 
almas”, recomendando às autoridades governativas medidas coercitivas ou 
punitivas para aqueles casos que eram julgados escandalosos e merecedores 
de censura ou punição, a partir dos postulados da fé reformada. 

A Igreja reformada no Brasil Holandês atingiu alto grau de organização. 
Mas o sistema de organização não funcionou como esperado. As igrejas 
locais não aceitavam o domínio político em seus concílios, sem falar nas 
imensas dimensões do território, que inviabilizavam as reuniões periódicas 
dos líderes reformados, dificultando o funcionamento do Presbitério 
organizado. 

Havia uma relação muito próxima entre as decisões do Sínodo do 
Brasil e as medidas tomadas por Maurício de Nassau e pela Câmara dos 
Escabinos de Recife no que concernia às matérias religiosas e outras com 
implicações na vida política, econômica e social dos “moradores”, fossem 
portugueses e espanhóis residentes no Brasil, “vrijburgers” (cidadãos, 
comerciantes, artesãos), “dienaaren” (funcionários públicos, burocratas, 
militares e pastores pagos pela WIC), negros ou judeus. Ao analisarmos os 
registros das Atas da Igreja Cristã Reformada do Brasil, destacamos 
medidas restritivas aos judeus por parte dos ministros Reformados, que se 
refletiram nas decisões das autoridades civis do Brasil holandês. 
Observemos o primeiro fragmento: 

Ficou resolvido dirigir-se a S.Excia. [Maurício de Nassau] e aos 
Supremos Conselheiros quanto àquela judia na Paraíba, culpada de 
horrível sacrilégio contra o nome de nosso salvador Jesus Cristo e o 
Santo Batismo, que S. Exas. queiram puni-Ia conforme o grau de sua 
culpa, o que, pelo que se saiba, até agora não aconteceu.6 

Conforme João Henrique dos Santos, esta foi a única carga individual 
contra um judeu feita pelo Sínodo do Brasil, tendo essa judia da Paraíba 
permanecido anônima até os dias atuais. Como consequência desse 
protesto, encontramos a resposta das autoridades civis, pois conforme a 

                                                 
6 A Sessão 1ª da Assembleia realizada em 03 de março de 1637 registrou em seu artigo 10. 
In: SCHALKWUK, F.L.Op.cit, p.147. 
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Assembleia realizada em janeiro de 1638, quem respondeu a esse protesto 
foi o juiz da cidade. Este informava que os ministros estavam com grande 
esperança da conversão daquela judia, pois a viam frequentar assiduamente 
a Igreja Reformada, propondo assim o encerramento da denúncia. 
Atentemos para o registro: 

Sobre a Sessão 1, artigo 10, a respeito da judia da Paraíba, foi 
relatado pelos D. Deputados que os Senhores Altos e Secretos 
Conselheiros permitiram que se tirasse informação com o Juiz 
daquela cidade; ...os reverendos Irmãos da Paraíba nos haverem 
comunicado que a mesma tem ido assiduamente à igreja e dando 
grande esperança de sua conversão, ficou resolvido que se 
aguardasse mais um tempo; determinou-se aos Irmãos na Paraíba 
para doravante dispensarem bons cuidados pastorais a ela.7 

Em 23 de julho de 1636 os Predicantes Schagen e Poel, da parte do 
Conselho da Igreja Reformada, apresentaram-se perante o Conselho 
Político e ofereceram queixas, a primeira das quais era a seguinte: “Em 
primeiro lugar, observa-se que os judeus que residem aqui começavam a 
estabelecer uma assembleia em forma de sinagoga, o que deve ser 
impedido”. A mesma notícia recebeu-a também Pauius Serooskercke, que 
se apressou em transmiti-la aos intransigentes calvinistas da Câmara de 
Zelândia: “Dominas Schagen contou-me que os judeus do Recife estão a 
estabelecer sinagoga para nela realizarem seus exercícios religiosos”.8 
Entendemos que estes protestos mostram que, mesmo com a decretação da 
liberdade de consciência no Brasil holandês, os pastores calvinistas jamais 
aceitariam a prática do judaísmo em território brasileiro, optando por 
pressionar as autoridades civis holandesas em adotar medidas restritivas 
contra os judeus. 

A animosidade contra os judeus levou os cristãos-velhos e 
protestantes holandeses se unirem e formularem a primeira representação 
oficial endereçada ao Conselho dos XIX pelos Escabinos da Vila de 
Olinda”, datado do Recife, 5 de dezembro de 1637, assinado por dois 
holandeses, Jacques Hack e Willem Doncker, e três portugueses, Gaspar 

                                                 
7 Assembleia realizada em 05 de janeiro de 1638 registrou no artigo 7 na lª Sessão. In ; 
SCHALKWUK, F. L Op.cit. p.148. O grifo é opção do autor. 
8 Carta aos Diretores da Câmara da Zelândia, sem indicação de Lugar, 12 de agosto de 1636. 
In: MELLO, J.A Gonsalves. “Gente da Nação”.p.253. 
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Dias Ferreira, Francisco de Brito Pereira e João Carneiro de Mariz. Esse 
documento afirmava: 

O Cristianismo desta conquista faz a VV.SS.uma queixa para que, 
com o tempo e madureza de conselho, a mandem remediar. Esta terra 
se vai enchendo de judeus; que em todas as naus passam as nações do 
mundo, e por serem inimigos de Cristo nosso Salvador, não merecem 
nenhuma amizade, pedimos a VV.SS. proíbam desta sua conquista 
tão ruins habitadores, porque nem os naturais recebem proveito de 
seus comércios, vendas e mercancias, por serem gente inclinada a 
enganos e falências, nem os framengos ficam de melhor que o 
colhessem cristãos, que não judeus. E quando não pareça a VVSS. 
proibir-lhes a passagem a estas larguezas das que têm em Holanda, 
nem se lhes permitia terem vendas públicas, nem outros 
aproveitamentos que em Holanda lhes são permitidas. Assim o 
pedimos a VVSS. por reverência do nome de Cristo nosso Salvador.9 

Observemos que a redação do texto é evidentemente de um português 
(veja-se no trecho transcrito a referência a “framengos”) que se revelou, 
entretanto, suficientemente informado da situação interna dos judeus na 
Holanda, onde não lhes era permitido de fato o comércio a retalho , algo 
que somente um natural dali deveria conhecer. De acordo com J. A. 
Gonsalves de Mello, entre os que subscreveram o documento estava Gaspar 
Dias Ferreira, provável autor, por comparação do estilo desse memorial 
com outras produções de sua pena. Como podemos perceber, o ódio 
teológico em relação aos judeus suplanta as diferenças teológicas existentes 
entre católicos e protestantes e os une contra os “inimigos de Cristo”.10 

Posteriormente, as queixas contra a liberdade excessiva dos judeus 
foram intensificadas. A Assembleia de 05 de janeiro de 1638, na Sessão 4, 
destinada à redação dos gravames, estabeleceu no seu gravame 2 que 

Também não são poucas as reclamações sobre a grande liberdade de 
que gozam os judeus no seu culto divino, a ponto de se reunirem 

                                                 
9 De acordo com José António Gonsalves de Mello , o original está no Arquivo da 
Companhia das Índias Ocidentais. Tivemos acesso a este documento a partir da obra de 
Vamhagen intitulada “História das Lutas” de 1871 , que faz parte do acervo da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, Setor de Obras Raras, pp.316, 7324. Para Gonsalves de Mello, o 
trecho citado contém muitos erros, portanto sua tradução segue o original. 
10 LOPEZ, Adriana. Guerra, Açúcar e Religião no Brasil dos Holandeses. São Paulo. Senac, 
2002. 
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publicamente em dois lugares no Recife, em casas alugadas por eles 
para esse fim. Tudo isso contraria a propagação da verdade, 
escandalizando os crentes e os Portugueses que julgam que somos 
meio Judeus, em prejuízo das Igrejas Reformadas onde tais inimigos 
da verdade gozam ao seu lado de igual liberdade. Sobre isso julgam 
urgente recomendar muito seriamente a S. Exa.e aos Altos Secretos 
Conselheiros que tal liberdade seja retirada por sua autoridade.11 

Esse protesto foi de fato levado ao conhecimento do governo 
holandês de Pernambuco, pois a Assembleia de outubro de 1638, registrou 
o seguinte: 

Sobre o Art. 4, Sessão 4 [da Assembleia anterior], acerca da 
liberdade aberta e a ousadia dos Judeus, os Deputados referem que S. 
Exa. e os Altos Secretos Conselheiros declaram que os Judeus não 
têm tal liberdade, e encarregam portanto de sua restrição ao Fiscal; 
contudo, sua ousadia aumenta cada vez mais, tanto no Recife como 
na Paraíba, onde tocaram no escolteto (oficial do governo) que lhes 
perguntou sobre sua liberdade. Sendo isto muito escandaloso e 
prejudicial para a Igreja e a glória de Deus, os Deputados são 
novamente encarregados de tratar com S. Exa. e Altos Secretos 
Conselheiros afim de que se dignem sair contra tal ousadia.12 

A atitude do Conde Maurício de Nassau e do Conselho foi 
conciliadora: não deixaram de atender ao que solicitavam os representantes 
da Assembleia Reformada, pois reconheciam que os judeus eram 
“audaciosos” demais no que se referia às práticas religiosas, havendo 
portanto fundamento nas queixas, quer da comunidade holandesa, quer da 
parte dos portugueses. Sendo assim, o governo holandês estabeleceu 
normas para a prática do judaísmo em Pernambuco. Entretanto, ao serem 
chamados os anciãos da Nação Judaica, foram admoestados “com grande 
discrição, de modo que não têm razão alguma de se queixarem”. Convém 
registrar que a liderança judaica não ficou satisfeita, pois iria ter suas 
manifestações limitadas, ao passo que os católicos, adversários declarados 

                                                 
11 A Assembleia de 05 de janeiro de 1638, na Sessão 4. Há textos em português traduzidos 
por Pedro Souto Maior, “A Religião Cristã Reformada no Brasil no século XVII”, Atas do 
Primeiro Congresso de História Nacional .vol I, Rio de Janeiro, pp.725, 726. Esta obra 
encontra-se no Seminário Batista do Rio de Janeiro. 
12 Assembleia de 29 de outubro de 1638, no artigo 8 de sua 2ª Sessão, In: SCHALKWUK, F. 
L.Op.cit, p.148. O grifo é opção do autor.  
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dos calvinistas holandeses continuariam a praticá-las sem qualquer 
restrição. 

As normas estabelecidas pelo governo resultaram na publicação de 
uma apostila, que foi objeto de intenso debate na Assembleia de abril de 
1640. Atentemos para sua deliberação: 

Quanto à liberdade dos Judeus, S. Exa. e Altos Secretos 
Conselheiros, a pedido dos Irmãos, expediram apostila, dando ordem 
aos Judeus para restringirem todas as práticas que pudessem produzir 
escândalo e realizar seus atos secretamente para não provocar aos 
que passam na rua; também o Fiscal recebeu ordem para vigiá-los. 
Os Deputados devem também insistir para que o fiscal cumpra o seu 
dever a esse respeito, e além disso empregar todos os meios afim de 
mais e mais restringir-lhes a liberdade.13 

A pressão, claramente recomendada no texto acima, foi mantida na 
Ata da Assembleia da Classe Brasiliana (pela primeira vez assumindo este 
nome) de 21 de novembro de 1640, secretariada pelo capelão de Maurício 
de Nassau, Franciscus Plante, informando no Artigo 3º de sua Sessão 1ª que 
já havia sido publicado o edital contra a profanação do domingo. Contudo, 
é o Artigo 8º de seus Gravames que revela intenção restritiva às atividades 
não apenas religiosas, mas também civis e comerciais dos judeus: 

Visto se saber que os Judeus cada vez chegam em maior número a 
este país, atraindo a si o comércio por meio das suas astúcias; 
também já conseguiram a maior parte das lojas para si, e é de recear 
que tudo irá a pior, vergonha e prejuízo para os cristãos, escândalo 
para os Brasilianos e Portugueses, e enfraquecimento do nosso 
Estado. Além disso, a sua ousadia quanto ao espiritual se torna tão 
grande que não somente se reúnem publicamente no mercado aqui no 
Recife, apesar da proibição do Alto Governo dando assim escândalos 
a outros, mas ainda se preparam para construir ali uma sinagoga. Eles 
se casam com Cristãos, seduzem Cristãos para o sacrílego Judaísmo, 
circuncidam Cristãos, usam Cristãos como empregados nas suas 
casas e Cristãs para suas concubinas. Os Irmãos julgam em conjunto 
ser de sua jurisdição e estrito dever não somente protestar contra isso 
a S. Exa. e Altos Secretos Conselheiros, mas também rogar por causa 
do Nome de Jesus Cristo, nosso único Salvador, que é mais difamado 

                                                 
13 Assembleia Classical realizada em 20 de abril de 1640 artigo 8º da 1ª Sessão. In: 
SCHALKWUK, F. L.Op.cit, p.148. O grifo é opção do autor. 
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pelos Judeus do que por todos os outros inimigos, para o que ficou 
descrito acima, seja remediado em tempo. E, como não haja país em 
todo o mundo em que os Judeus não sejam limitados, que o mesmo 
possa acontecer neste país, e os que agem contra isso sejam punidos 
convenientemente. Ficou resolvido ainda protestar esse assunto por 
meio de uma missiva ao ilustre Colégio dos XIX.14 

Os protestos acerca da crescente influência dos judeus nas matérias 
comerciais foram repetidos quase textualmente no ano seguinte, no âmbito 
da administração civil, através de um requerimento da Câmara dos 
Escabinos de Recife, que afirmava: 

não se compreende que os acionistas da Companhia tenham investido 
seus capitais para que essa corja de judeus enriqueça como aqui 
acontece, vindos da Polónia, Itália, Turquia, Barbaria, Espanha, 
Alemanha, voltando com o que ajuntaram, prejudicando a nossa 
Pátria, com cujo sangue e dinheiro esta terra foi conquistada, com a 
ajuda de Deus, cujo nome santo eles vivem a profanar grosseiramente 
todos os dias.15 

Percebemos portanto, a íntima relação existente entre o Sínodo do 
Brasil e a Câmara dos Escabinos, esta agindo em dados momentos como o 
braço secular daquele. 

A reação antijudaica se intensifica no final de 1640 e início de 1641, 
tanto que o Conde de Nassau e o Alto Conselho dirigiram-se ao Conselho 
dos XIX, em 10 de janeiro de 1641, referindo-se sobre a questão judaica. 
Observemos este documento: 

(...) há algum tempo a maior parte dos particulares que chegam são 
judeus, em tão grande número que em breve deverão exceder os 
cristãos. Os comerciantes nossos patrícios queixam-se muito da 
grande liberdade que lhes é concedida, principalmente a de terem loja 
aberta, sustentando que nesta conquista, como em outros países da 
Europa, tal liberdade lhes deve ser negada, tanto mais quanto, por 
meio de contrabandos e enganos, a situação chegou ao ponto de 
conseguirem vender todas as suas mercadorias por menor preço do 

                                                 
14 Ata da Assembleia da Classe Brasiliana de 21 de novembro de 1640, artigo 8. In: 
SCHALKWUK, F. L. Op.cit, p.148. 
15 Requerimento da Câmara dos Escabinos, datado de 26 de julho de 1641. In: MELLO, J.A 
Gonsalves. Op.cit, p.283. 
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que os neerlandeses, pelo que todo o comércio está passando para a 
mão deles; muitos comerciantes, nada alcançando no seu comércio, 
são levados à falência e com isso forçados a voltar à pátria.16 

Segundo J.A Gonsalves de Mello,17 o Conselho dos XIX limitou-se a 
responder em julho de 1641, que os abusos dos judeus deviam ser 
castigados, não lhes permitindo ofender o cristianismo e que as penas 
impostas por isso não fossem convertidas em multas; e, em abril de 1642, 
preparou um “regulamento para judeus e papistas em matéria de religião”, 
que remeteu para o Recife no mesmo mês. O texto desse regulamento não 
se conservou. Porém, ao analisarmos a obra de Barléus, contemporâneo dos 
fatos relativos ao governo de Nassau, encontram-se itens relativos à religião 
católica e aos judeus. Deixando de lado os relativos à primeira, 
transcrevemos os relativos à Comunidade Judaica:  

Impuseram-se aos judeus as seguintes restrições: Não edificarão 
novas sinagogas; a nenhum judeu será permitido casar com cristã ou 
ter concubina cristã; não poderão converter cristãos ao mosaísmo, 
nem chamá-los da liberdade evangélica para os encargos da Lei 
Velha, nem da luz para as sombras; nenhum judeu poderá ultrajar o 
sacrossanto nome de Cristo; no recenseamento dos corretores, não 
excederão a terça parte do respectivo número; comerciando, não 
fraudem a ninguém; os filhos nascidos de judeu e de cristão, 
morrendo os pais, serão entregues para serem educados aos parentes 
cristãos.18 

Outro protesto interessante é o memorial contra as atividades dos 
judeus, subscrito por sessenta e seis pessoas, entre holandeses, ingleses, 
franceses e inclusive por uma que assina “Daniel Judeu”, todas residentes 
no Recife, enviado ao Conselho dos XIX em julho de 1641. Escrito em 
nome dos cristãos reformados do Brasil, afirma-se: 

                                                 
16 Arquivo da Companhia das Índias Ocidentais. Introdução e Tradução MELLO, J.A 
Gonsalves. Op.cit, p.285. Sobre a afirmação de que os judeus excediam em número os 
cristãos no Recife, aparece também em outras fontes, como por exemplo Augusto de Cluelen 
“Brieve Relation de Festat de Phemambucq”, escrita em Amsterdã 1640. 
17 MELLO, J.A Gonsalves. Gente da Nação p.267. 
18 GASPAR BARLEU. “História de feitos recentemente praticados durante oito anos no 
Brasil e noutras partes sob o governo do Ilustríssimo João Maurício, Conde de Nassau, ora 
governador de Wesel.tenente-general de cavalaria das Províncias Unidas sob o Príncipe de 
Orange”, 1642. Esta obra fez parte do acervo da Biblioteca Nacional. 
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(...) que está sofrendo uma fortíssima opressão dos judeus, no que se 
refere ao comércio o qual aumenta dia a dia, de tal maneira que os 
cristãos, como comerciantes, não são mais do que meros 
espectadores dos negócios dos judeus, pelo que lhes cabe apresentar 
queixas ao Conde e ao Conselho, de quem esperam providências. A 
principal razão da preferência que os judeus gozam aqui procede do 
fato de serem da mesma nação e da mesma língua dos moradores do 
país, e não chega aqui um judeu que não seja logo empregado por um 
senhor de engenho ou por outra pessoa, e como são atrevidos e as 
funções são exercidas por correligionários seus, têm logo meios de 
atrair os negócios para suas lojas e todo o açúcar para suas mãos, 
deixando aos cristãos apenas o que lhes parece somenos. Para que 
esta situação não persista, os judeus devem ser mantidos nos limites 
que lhes são fixados na metrópole, onde, embora se lhes permita 
viver ali e comerciar, não se lhes consente ter loja aberta ou vender 
retalho, como aliás, procede em outros países, onde gozam de muito 
menos liberdade pois são obrigados a usar chapéus vermelhos, sinais 
amarelos no peito e outros distintivos deste tipo, para aviso aos 
incautos.19 

Este protesto presta-se a algumas reflexões. A afirmação de que o 
comércio interno do Brasil holandês era dominado por judeus, não é 
confirmada pelos documentos da época, pois encontramos várias 
referências a “mascates” escoceses como também holandeses. Outro fator 
que contesta esta afirmação é o relato do Frei Manuel Calado, quando 
refere-se à situação de extrema pobreza dos judeus chegados a Pernambuco, 
“não trazendo mais que um vestidinho roto sobre si”.20 Há outros 
testemunhos de que a maioria dos judeus portugueses de Amsterdã era de 
gente pobre, como por exemplo do Licenciado Feliciano Dourado, levado 
da Paraíba como prisioneiro em 1635, compareceu perante o Santo Ofício 
declarando que: “...os mais dos judaizantes daquele Estado eram de gente 
pobre e miserável”.21 

                                                 
19 Arquivo da Companhia das Índias Ocidentais. Introdução e Tradução MELLO, J.A 
Gonsalves. Op.cit, p.276. Na mesma data foi entregue um outro memorial enviado por 
comerciantes da Paraíba, pedindo que os judeus fossem proibidos de ter loja aberta e vender 
no interior do país. 
20 CALADO, Manuel. O Valoroso Lucideno. Belo Horizonte. Itatiaia, 987. v.I. 
21 Arquivo da Torre do Tombo, Caderno dos Promotores N.”19, folhas 1/9. In : MELO, J.A 
Gonsalves. Op.cit.285. 
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Em relação aos sinais segregativos, encontramos ressonância em um 
documento da administração civil do Recife, pois o escolteto22 de Mauricia, 
Paulo António Daems, solicitou ao Alto Conselho ainda no ano de 1641 
que:  

(...) fossem impostas aos judeus no Brasil as mesmas restrições que 
tinham os judeus na Holanda e em muitos outros países, devendo ser-
lhes imposto o uso de sinais externos como o chapéu vermelho ou 
um distintivo amarelo costurado às roupas.23 

O ano de 1642 marca a regulamentação restritiva oficial das 
atividades religiosas e sociais dos judeus do Brasil holandês, pelo Conselho 
dos XDC de Amsterdã. Seguiram-se à nova legislação brigas e insultos 
entre os judeus e cristãos de forma episódica e, não raro, perseguições pelas 
autoridades de alguns moradores e comerciantes judeus que vieram a 
culminar em alguns casos de tortura, de subornos e até de suicídios. 

Destacamos dois casos que envolveram membros da comunidade 
judaica e autoridades civis de Pernambuco. O primeiro é o caso de Daniel 
Gabilho, que deveria ser enforcado em janeiro de 1642, medida que não 
chegou a ser concretizada graças à ação dos dignatários judeus do Recife, 
que compareceram perante Nassau e acertaram o pagamento de 15000 
florins, resgatando a vida do correligionário e evitando a vergonha que se 
abateria sobre a comunidade. Como na Europa, os judeus continuavam 
pagando para poderem exercer o seu direito de comercializar e de terem 
proteção das autoridades civis. 

O segundo caso, e que merece atenção especial, é o de Moisés 
Abendana, cujo desfecho, até hoje, se encontra ainda por esclarecer com 
precisão. Segundo José Alexandre Ribemboim,24 Abendana era contratador 
de açúcar e se encontrava endividado perante credores holandeses, sendo 
suas dívidas o montante de 12000 florins. É importante ressaltar que, 
naquele período, as dívidas assumiam, com frequência, valores muito 
elevados face à cobrança de juros exorbitantes e da prática comum da 

                                                 
22 Funcionário Público. 
23 Requerimento da Câmara dos Escabinos, datado de 26 de agosto de 1641. In: MELLO J.A 
Gonsalves.Op.cit, p 294. O grifo é opção do autor. 
24 RIBEMBOIM, José Alexandre. Senhores de Engenho: Judeus em Pernambuco Colonial. 
1542-1654. Recife: Vinte-vinte Comunicação, 1998. 
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exigência de propinas por parte dos funcionários ligados à Justiça. Em 
agosto de 1642, Abendana é encontrado morto por enforcamento, 
deduzindo as autoridades que o mesmo se suicidara por não ter podido 
saldar suas dívidas. A Câmara dos Escabinos, em uma atitude inédita, 
portanto suspeita, proíbe o enterro do endividado comerciante e determina 
que seu corpo fique exposto na forca, numa tentativa de desprestigiar a 
Comunidade Judaica do Recife, e alertar a população contra os “desonestos 
da nação judaica”.25 Novamente, membros da Comunidade Judaica 
comparecem perante as autoridades e assumem as dívidas do irmão de 
crença, evitando o acirramento maior entre a comunidade e as autoridades 
holandesas. 

De acordo com Wiznitzer,26 os judeus de Recife não se convenceram 
da hipótese de suicídio, sustentada pelas autoridades holandesas, pois no 
mês de fevereiro daquele ano, outro membro da comunidade judaica havia 
sido preso e torturado “por ordem da Câmara dos Escabinos de Maurício”,27 
não chegando a ser assassinado por força da intervenção do Conselho dos 
XIX de Amsterdã, que requereu ao governo holandês do Recife o 
relaxamento da prisão. A tortura desse judeu fez com que a comunidade 
israelita de Pernambuco culpasse o governo recifense de introduzir no 
Brasil uma “verdadeira Inquisição Calvinista”,28 visando perseguir os 
judeus . 

A historiografia29 coloca a imagem de Nassau como “um príncipe 
humanista nos trópicos” e que desenvolveu uma política de tolerância 
religiosa em relação aos judeus durante o período de seu governo no Recife. 
E por esta razão, quando a Comunidade Judaica do Recife soube de sua 
decisão de retornar à Holanda, escreveu um memorial oferecendo uma 
pensão no valor de 3000 florins anuais para sua permanência frente ao 

                                                 
25 Requerimento da Câmara dos Escabinos, datado de agosto de 1642. In: MELLO, J.A 
Gonsalves. Op.cit, p294. 
26WIZNITZER, Arnold. Os Judeus no Brasil Colônia. São Paulo. Perspectiva. 1966. 
27 Decisões da Câmara dos Escabinos, datado de fevereiro de 1642. In: MELLO, J.A 
Gonsalves. Op.cit, p386 
28 Esta expressão �Inquisição Calvinista� foi usada pelos judeus da Nação Portuguesa de 
Amsterdã, ao intervirem no Conselho dos XIX, por este judeu do Recife. 
29 Cf HOLANDA, Sérgio Buarque .História Geral da Civilização Brasileira. MELLO, 
Evaldo Cabral. Rubro Veio: o imaginário da restauração pernambucana. WEHLING, 
Amo.WEHLING, Maria José CM-Formação do Brasil Colonial. Entre outros. 
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governo da Nova Holanda. Esse documento é assinado por vários membros 
da Comunidade Judaica. Sobre essas duas hipóteses faremos algumas 
reflexões. 

Na assembleia da Classe Brasiliana de 17 de outubro de 1641, em seu 
Artigo 1º da 9ª Sessão, louva Maurício de Nassau, que voltaria brevemente 
à Holanda e solicitava ao Presbitério carta que atestasse sua boa conduta. A 
resposta do Sínodo do Brasil, e por extensão, da Igreja Holandesa 
Reformada, foi de não haver qualquer restrição à obra nassoviana ou à 
conduta do Conde Maurício de Nassau quando governou a “Nova 
Holanda”. Vê-se, portanto, que Nassau jamais contrariou as demandas 
feitas pelo Sínodo do Brasil, chegando a impor uma apostila à Comunidade 
Judaica do Recife regulamentando as restrições legais contra as práticas 
religiosas dos judeus. Outro fator que não comprova a política de tolerância 
de Nassau são os casos de perseguição a judeus, pois em seu governo 
resolvia-se esse problema aceitando pagamentos de membros da 
Comunidade Judaica para encerrar o caso. Esta prática era comum na 
Península Ibérica católica onde judeus pagavam para poderem viver em paz 
e, nem por isso, existia uma “tolerância religiosa” por parte das autoridades 
católicas. 

Sobre o memorial feito pela Comunidade Judaica do Recife pedindo 
a permanência de Nassau e que é usado por vários historiadores para 
comprovar a tolerância religiosa aos judeus durante seu governo, 
encontramos dois documentos que colocam tal memorial em outro contexto 
histórico possibilitando uma nova perspectiva, que não seja a hipótese de 
“grande favor e dignidade para a Nação Judaica”.30 Além do atestado ao 
Sínodo do Brasil, Nassau pediu atestados das Câmaras do Rio Grande do 
Norte e de Sirinhaém. Ao analisarmos estes documentos,31 verificamos que 
os mesmos ofereciam a Nassau, caso aceitasse ficar no Brasil, “para o 

                                                 
30 MELLO, J.A. Gonsalves.Op.cit, p267. 
31 O Conde de Nassau dirigiu cartas às Câmaras de Escabinos solicitando atestado de sua 
conduta na Câmara de Maurícia; da Paraíba, de Itamaracá, Igarassu, Rio Grande do Norte, 
Sirinhaém, Porto Calvo. Exceto Rio Grande do Norte e Sirinhaém, todas as outras estão 
ilegíveis e atualmente passam por restauração no Arquivo da Casa Real de Haia. O 
historiador José António Gonsalves de Mello traduziu para o português os atestados do Rio 
Grande do Norte e de Sirinhaém em sua obra “Fontes para a História do Brasil Holandês”. 
Revista do Instituto. Arquivo Histórico e Geográfico de Pernambuco. Secretaria da Cultura, 
SPHAN, Fundação Pró-Memória, 1995. 
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vestido de seus criados” segundo um, “para os sapatos dos seus pajens”, 
segundo o outro, a contribuição de meia pataca, isto é, 160 réis por caixa de 
açúcar produzida na respectiva jurisdição. Neste contexto, entendemos que 
o memorial da Nação judaica oferecendo uma pensão a Nassau fazia parte 
de urna prática comum em relação aos governantes que deixavam o 
governo-geral. Não havendo essa proposta, a Comunidade Judaica se 
isolaria em relação às Câmaras Municipais, tornando-se alvo fácil das 
práticas de intolerância religiosa, caso Nassau não retornasse à Holanda. 

A Ata da Assembleia de 15 a 22 de janeiro de 1647 revela que o 
Sínodo decidiu por adiar o debate acerca da liberdade dos judeus e 
católicos, concentrando-se nos dois problemas mais prementes para a igreja 
reformada: o número ínfimo de predicantes que restavam no Brasil, 
somente três, a partir de julho de 1647, e a apostasia com a consequente 
deserção para as forças portuguesas, que iniciavam, já havia dois anos, a 
reconquista aos holandeses. 

O Sínodo do Brasil foi o braço religioso de um clima de intolerância 
vigente na época, que se valia da Câmara dos Escabinos e do Governador-
Geral como seu braço secular para a aplicação das medidas restritivas. 
Judeus e católicos eram tidos como potenciais inimigos da Holanda e dos 
interesses da Companhia das Índias Ocidentais, uma vez que havia a guerra 
em grande escala, entre reinos, mas também a pequena e cotidiana guerra 
de conflitos pessoais entre cristãos e judeus.32 

Segundo João Henrique dos Santos33 percebe-se, tanto nas Atas das 
Assembleias do Sínodo do Brasil como em requerimentos da Câmara dos 
Escabinos, que havia um clima de restrição à prática do judaísmo e às 
liberdades civis e comerciais dos judeus por parte das autoridades 
calvinistas, civis e eclesiásticas, no Brasil holandês. Ainda que consideradas 
verdadeiras e legítimas as preocupações apresentadas pelos predicantes ao 
Presbitério, não se pode olvidar que havia interpolações de pessoas, 
interesses e relações entre os comerciantes holandeses, escabinos e o 
Sínodo do Brasil, o que levou José António Gonsalves de Mello34 a situar 
essas medidas restritivas às atividades dos judeus no âmbito das disputas 

                                                 
32 SANTOS, João Henrique. Op.cit, p.13. 
33 Idem.Op.cit, p.l5. 
34 Idem.Op.cit.  
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comerciais. Porém devemos recordar, por exemplo, que a primeira petição 
demandando restrições foi subscrita não apenas por calvinistas, mas 
também por católicos, em 1637, e solicitava providências contra “os 
inimigos de Cristo”35 usando como acusações a blasfêmia e deicídio, 
repetidas desde os tempos do domínio visigótico na Espanha. 

A decisão do Conselho dos XIX de 1642 , regulamentando as 
restrições aos judeus, entre elas a proibição de casamento entre judeus e 
cristãos, reporta à decisão do Sínodo de Elvira,36 datado do início da Idade 
Média. Portanto, a permanência do discurso intolerante e seu “odium 
theologicum” em relação à Comunidade Judaica do Recife, vai além da 
disputa econômica e permeia o imaginário dos cristãos do Brasil holandês. 
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1.2 O MARRANISMO E A INQUISIÇÃO NO BRASIL 

Por que mataram Antonio José da Silva? 

Anita Novinsky 

“Quando a Inquisição matou Antonio José da 
Silva, ela não defendeu uma doutrina. Ela 
matou um homem” 
Sebastian Castello (Geneve séculoXVI) 

Muito se tem escrito sobre Antonio José da Silva, e suas peças têm 
sido objeto de frequentes análises literárias. Entretanto, muito pouco 
sabemos sobre sua pessoa e sobre sua personalidade, se excluirmos sua obra 
e sua confissão perante os inquisidores. Brasileiro de nascimento, filho e 
neto de brasileiros, muito cedo teve de abandonar o Rio de Janeiro, terra 
onde nasceu. 

Podemos reconstruir em nossa imaginação o trauma que o menino 
Antonio José da Silva carregou desde a infância: aos 7 anos viu a Inquisição 
prender a mãe e o pai, separá-los e levá-los para Portugal. Viu mãe e pai 
saírem em auto de fé, quando ainda mal compreendia o que isso queria 
dizer. Aos 21 anos, ele próprio foi preso pela primeira vez, acusado de 
crime de judaísmo, cujos rituais, diziam os Inquisidores, havia praticado 
quando tinha 13 ou 14 anos de idade. Nessa ocasião, juntamente com 
Antonio José foram presos seus dois irmãos e, pela segunda vez, a mãe. 

Fazia parte da sentença jamais voltar à pátria. Assim, quando tinha 7 
anos, Antonio José não pôde mais retornar ao Brasil, porque a sentença da 
mãe o proibia. Quando foi preso, aos 21 anos, a sua própria sentença o 
proibiu. O Brasil perdeu assim o seu grande escritor do século XVIII. 
Porque os 11 anos que ainda viveu, depois de sua primeira prisão, Antonio 
José passou-os em Portugal, e foi a sociedade portuguesa que, 
principalmente, o retratou em seus escritos. 

Os espias que o vigiaram na prisão, os “familiares do Santo Ofício”, 
o descrevem como claro de pele, mediana estatura, cabelos escuros. Alguns 
traços de seu caráter podem talvez ser extraídos do discurso processual, 
pois revelam um fato excepcional, se visto dentro das circunstâncias em que 
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se encontravam os réus: morreu sem denunciar a mãe. Os Inquisidores não 
precisavam de sua denúncia para ter provas contra Lourença Coutinho. 
Havia sido presa três vezes e relapsa duas vezes, e os Inquisidores poderiam 
tê-la queimado, seguindo as regras do regimento do Santo Ofício. É curioso 
que tenham matado o filho, que foi relapso apenas uma vez, e 
“reconciliado” a mãe, ou melhor, setenciaram-na a cárcere e hábito 
penitencial perpétuo, quando tinham contra ela provas muito mais 
convincentes. 

Apesar de a Legislação portuguesa proibir cristãos-novos de 
adquirirem uma educação superior, Antonio José conseguiu graduar-se em 
Direito, na Universidade de Coimbra, e provavelmente seu talento 
favoreceu-o na vida profissional, pois quando foi preso pela segunda vez, 
em 1737, aos 32 anos de idade, já havia conquistado renome como 
advogado. 

As razões da segunda prisão de Antonio José estão envolvidas em 
mistério. O crime foi o mesmo pelo qual havia sido preso pela primeira vez. 
Quem o denunciou foi uma pessoa sem nenhum escrúpulo. Nas contraditas 
de seu processo Antonio José alega terem sido razões de vingança pessoal 
que motivaram a denúncia. 

Os dois processos de Antonio José estão publicados, o que torna 
dispensável repetir as etapas sucessivas dos inquéritos a que foi submetido. 
O que nos interessa aqui são algumas reflexões sobre a sua morte e a 
instituição que o matou. 

Estou convencida, diferentemente de alguns historiadores, de que 
Antonio José da Silva foi assassinado em nome da Igreja e da religião 
católica. Lendo o processo de seus companheiros, amigos, familiares, 
convenci-me de que seu processo foi inteiramente forjado, e de que morreu 
inocente das culpas que lhe imputaram. Os Inquisidores quiseram matá-lo. 
E discordo da opinião dos autores que não duvidam da veracidade do 
processo. 

E agora, uma questão crucial: Por que mataram Antonio José da 
Silva? Comparando seu processo com os de outros que tiveram sentença de 
morte (como, por exemplo, seu primo também estudante de Coimbra, João 
Thomas de Castro), vemos o vazio das acusações e das provas apresentadas. 
Praticar o judaísmo no cárcere, jejuando certos dias da semana, era crime 
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considerado gravíssimo pelos Inquisidores, que quiseram ainda acrescentar 
essa prova contra ele. Colocaram espiões para vigiar sua cela através de um 
buraco, dia e noite, durante 24 horas, enquanto estava acordado e enquanto 
dormia, fiscalizando cada ato, cada gesto, cada olhar. 

Na história de Antonio José aparece um fato ignominioso da parte 
dos Inquisidores: deram-lhe um companheiro de cárcere com a única 
finalidade de juntar mais provas contra ele. Esse prisioneiro, segundo 
Theóphilo Braga, nunca existiu como réu, nem seu processo foi encontrado. 
Um outro companheiro de cárcere, denunciando Antonio José, conseguiu 
com este ato comprar a sua liberdade. Qual pois a hipótese que podemos 
levantar sobre o assassinato de Antonio José? 

Tudo me leva a crer que está ligado à sua produção artística, à sua 
criatividade como escritor e à sua própria mentalidade de cristão-novo. Se o 
seu judaísmo religioso não me parece verídico, a sua mentalidade marrana, 
a sua aversão à Igreja, seu espírito de crítico, ao contrário, aparecem com 
incrível vigor. A crítica social de suas peças atingiu os poderosos do tempo, 
desde o rei, a nobreza, até os parasitas da burguesia aristocratizada. 

Há contudo um fato que entrecruza nossa hipótese: se tinha tantos 
amigos influentes, inclusive o secretário do rei D. João V, Alexandre de 
Gusmão, por que nenhum conseguiu salvá-lo? Na época, a Coroa e a 
Inquisição estavam perfeitamente entrosadas, pois sabemos da obsessão que 
D. João V nutria pelo Santo Ofício, sustentando-o com fundos de seu 
próprio tesouro. 

Esta hipótese de que Antonio José foi assassinado pelo que escreveu, 
está diretamente ligada com a Igreja e à Inquisição em Portugal, que foram 
atingidas pelo conteúdo ideológico de suas peças. Mas, neste caso, resta 
também uma pergunta: por que então a censura inquisitorial permitiu a sua 
publicação? 

Não creio que tenhamos até o presente momento respostas para estas 
hipóteses. A continuação da pesquisa talvez permita acrescentar elementos 
esclarecedores à história que possuímos hoje. Mas me parece duvidoso que 
um homem com a mentalidade crítica e ilustrada de Antonio José, sabendo 
que a morte era a sentença para o crime de relapsia (e ele mesmo o diz em 
seu processo), tenha procurado ensinar o judaísmo a um simples soldado, 
um estranho, provavelmente iletrado, no interior do cárcere da Inquisição, e 



87 
 

que haja jejuado em observância da lei de Moisés, como repetiram as 
diversas testemunhas. E isso nos leva a outra questão que me parece 
fundamental para entender o fenômeno Antonio José da Silva e a instituição 
que o matou: O que era Judaísmo, o que significava ser “judaizante” para as 
facções do poder, naqueles dias e naquele contexto? 

Temos de lembrar inicialmente que no século XVIII os cristãos-
novos já se encontravam distantes há dois séculos e meio da época em que 
seus antepassados foram convertidos ao catolicismo em Portugal. Durante 
todo esse período os descendentes dos convertidos somente conseguiram 
receber algumas esparsas informações sobre a religião judaica, e 
principalmente por via oral ou clandestina. Não tinham acesso a livros, não 
conheciam o idioma hebraico, não tinham autoridades religiosas para guiá-
los. As Sagradas Escrituras somente eram conhecidas pelo clero católico ou 
pelos estudantes de Direito Canônico, pois a Bíblia “em linguagem” era 
proibida. Os únicos cristãos-novos que tinham acesso direto à tradição 
judaica eram os padres e estudantes universitários. Foi pois das fileiras do 
clero católico e dos círculos ilustrados de Coimbra que saíram os mais 
convictos inimigos da Inquisição e os mais fervorosos críticos do 
catolicismo institucionalizado. Foi no seio da própria Igreja que nasceu a 
chamada “heresia judaica”, e um exemplo dos mais significativos são os 
dois irmãos de Alexandre de Gusmão, os padres Bartolomeu de Gusmão e 
Santa Maria. Encontramos ideias, entre brasileiros e portugueses residentes 
no Brasil, precursoras do pensamento dos novos exegetas de hoje, 
verdadeiros revolucionários. 

O século XVIII português, com seu sistema altamente repressivo, 
com sua fiscalização rigorosa, com seu sistema punitivo, não dava lugar à 
expressão de pensamentos revolucionários. Há uma diferença fundamental 
entre as propostas de “reformas”, que encontramos entre os portugueses e a 
ideia de “revolução”. Os estrangeirados, como D. Luís da Cunha, Padre 
Luis de Verney, Antonio Nunes Ribeiro Sanches e outros, foram 
reformadores. O próprio Padre Antonio Vieira, cem anos antes, havia 
proposto “mudanças” no “estilo” da Inquisição, mas não teve coragem de 
sugerir sua abolição. Ninguém dentro do Império Português teve a ousadia 
de propôr a abolição do Tribunal, o que implicaria na subversão da própria 
ordem estabelecida. As Cartas à Mocidade e as reformas das prisões 
sugeridas por Antonio Nunes Ribeiro Sanches traduziam uma mentalidade 
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de vanguarda para o seu tempo, mas não traziam propostas de mudança de 
estruturas. O Cavaleiro de Oliveira talvez possa ser considerado como um 
revolucionário pelas suas críticas que atacam diretamente a instituição 
inquisitorial, mas ele se pronuncia como luterano, e não como católico ou 
judeu. 

Uma análise cuidadosa do Tribunal da Inquisição no século XVIII 
mostra-nos uma empresa consolidada, funcionando em moldes 
burocráticos. Os agentes especializados da empresa (procuradores, 
deputados, notários, qualificadores, comissários) deviam garantir a doutrina 
do catolicismo que continha uma visão de mundo específica (uma 
cosmografia, uma filosofia, uma dialética, uma moda, uma música, regras, 
discursos apropriados, etc.). Essa visão de mundo do catolicismo dos 
Inquisidores exigia também uma ética específica, sistemática, organizada 
(maneiras de agir, falar, comer, amar) e os funcionários da empresa 
inquisitorial administravam e produziam a ideologia e a visão de mundo 
impostos pela classe dominante portuguesa. A empresa não podia admitir 
rupturas, mudanças, críticas. A empresa dita como religiosa, tinha funções 
extra-religiosas, funções políticas e econômicas. Convém lembrar, de 
passagem, que durante a Restauração Portuguesa de 1640, durante a guerra 
da Catalunha, durante a guerra de sucessão da Espanha, os Inquisidores e os 
confessionários exerciam funções de espionagem política. E quando o rei 
precisou de dinheiro para lutar contra os holandeses, pediu aos Inquisidores 
que o ajudassem com as rendas do confisco dos cristãos-novos. No reinado 
de D. Pedro II, a Inquisição que permanecera fechada durante alguns anos 
por interferência do padre Antonio Vieira junto ao Papa, reabriu suas portas 
com verdadeira fúria, para angariar fundos que cobrissem as despesas das 
bodas da princesa. 

A Inquisição funcionou como garantia e proteção das facções do 
poder. E aqui nos aproximamos de nossa pergunta central e relacionada 
com a hipótese que levantamos antes: os cristãos-novos punham em cheque 
a própria ideologia do catolicismo português? Em que medida a 
mentalidade de Antonio José da Silva refletia a herança cultural judaica 
transmitida oralmente através de gerações e que os Inquisidores pareciam 
tanto temer? 

A maior parte dos homens e mulheres que foram perseguidos pela 
Inquisição portuguesa eram cristãos-novos, conversos ou marranos. Se não 
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conheciam a religião judaica ortodoxa, tinham pelo menos uma outra 
percepção do mundo, uma outra ética e um outro discurso. 

A eficácia e o sucesso do Tribunal da Inquisição residiu no fato de 
que era entendido como de procedência divina, e revestiu-se de um caráter 
sacramental. Os discursos, os sermões nos autos de fé, nas igrejas, 
encobriam a situação social e transfiguravam a realidade. Antonio José da 
Silva desmascarou com sua arte de farsa essa verdadeira condição social de 
seu tempo. 

Havia estudantes brasileiros, cristãos-novos, na Universidade de 
Coimbra, que contestavam a legitimidade do poder. Antonio José 
participava do grupo desses brasileiros de Coimbra, muitos dos quais foram 
presos, ridicularizando a nobreza, os falsos intelectuais, as mentiras sociais, 
a injustiça. Mostrava uma outra postura frente à moral do tempo, uma outra 
atitude frente à vida. Havia aprendido com a tia, Esperança de Azevedo, 
que ter relações sexuais não era pecado. No Prodígio de Amarante 
aparecem ironicamente o desacato aos santos e a alusão ao Santo Ofício. No 
D. Quixote, comenta a justiça, e na Esopaida descreve o cárcere e a 
inocência dos réus. Nas entrelinhas do Diabinho da Mão Furada, cuja 
autoria tantas divergências de opinião tem suscitado, podemos vislumbrar 
toda essa mensagem crítica que foi o conteúdo de sua obra. Apesar das 
controvérsias sobre a autoria do Diabinho, e eu aqui não quero entrar no 
campo da análise literária, mas manter-me apenas no nível histórico, uma 
passagem diz respeito nítido ao crime de higiene corporal, tão comum entre 
os cristãos-novos que viviam no clima quente dos trópicos, e que foi 
também um dos pecados de que foi acusado Antonio José: vestir roupa 
limpa na entrada do sábado de descanso. Os livros das Visitações do Santo 
Ofício ao Brasil contém os versos de Antonio José: 

Vossa perversa maldade 

Aqui donde parar veio 

Fez a limpeza e asseio 

Converter-se em sugidade 

Respondendo às acusações, Antonio José perguntou aos Inquisidores 
como “podiam as testemunhas provar que ele trocara de roupa por judaísmo 
e não por higiene”? 
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Antonio José da Silva criou a verdadeira comédia popular portuguesa 
e lança pela primeira vez em português o teatro de protesto. Coloca na base 
de seus personagens toda crítica da sociedade em que vivia, debocha dos 
nobres, do clero, da burguesia, dos costumes, da moral, da corrupção. Pinta 
o ridículo de seu tempo, o fanatismo, a ignorância, os falsos intelectuais. 

Antonio José da Silva nos convida para dar um passeio pelo inferno, 
onde vamos encontrar os poderosos, os padres salvadores das almas, as 
falsas testemunhas, dos quais “nem os demônios do inferno estavam 
livres”! Ridiculariza e debocha dos padres, os grandes “fuxiqueiros” da vida 
alheia, e desmascara suas deslealdades, ambições, mancebias, seu comércio 
ilícito, e os chama de “a pior gente que há no mundo”. Antonio José da 
Silva revela na sua obra todo seu anticlericalismo e hostiliza as beatas que 
chamava de “verdadeiras bruxas”. 

O teatro de Antonio José da Silva atraía o povo para o popular Bairro 
Alto, onde suas peças eram apresentadas, porque eram cantadas em 
português, enquanto que no rico Teatro São Carlos, as óperas eram cantadas 
em italiano. Antonio José da Silva compreendeu as enormes possibilidades 
que oferecia o teatro de marionetes, porque permitia, através de seus 
discursos e movimentos, transmitir mensagens então impossíveis de 
correrem abertamente na sociedade repressiva e racista portuguesa. Através 
de um discurso camuflado, através de trocadilhos, como agudo observador, 
Antonio José da Silva ridiculariza os costumes dos poderosos de seu tempo. 

Antonio José da Silva fazia rir e o espírito do catolicismo não podia 
aceitar a alegria. O seu maior crime, além de ser judeu, segundo Theófilo 
Braga, foi fazer rir. Eleva o teatro acima da mediocridade na qual estava 
mergulhado. Fazer teatro, no tempo da Inquisição, era uma empresa 
corajosa. Suas peças Variedades de Proteu, Anfitrião, D. Quixote, 
Esopaida, Labirinto de Creta, Guerras de Alecrim e Mangerona, 
alcançaram enorme sucesso, porque o povo simples reconhecia os 
personagens. 

Antonio José da Silva conseguiu com a graça e o conteúdo crítico de 
seus textos, e com a música que os acompanhavam, talvez de sua autoria, 
vencer uma das maiores dificuldades, que é romper as fronteiras entre o 
erudito e o popular. 
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Antonio José atira o clero católico ao inferno e o faz penar e passar 
pelas “mais insofríveis penas que tinha visto”, por serem nas palavras do 
próprio Diabinho, “os grandes indagadores das vidas alheias”... 

Quando se refere aos falsos testemunhos ou às religiosas do 
convento, é sempre com uma “linguagem cristã nova” que se expressa. E 
todo o ceticismo dos cristãos-novos pode sentir-se na sua frase, “porque a 
palavra de Deus nos ensina que quem desta vida vai não torna a ela (...)”. 

A Inquisição não tinha por objetivo central matar todos os cristãos-
novos acusados de judaísmo, pois cortaria a maior fonte de renda do 
Tribunal. O número de relaxados à justiça secular é relativamente pequeno 
em relação ao das outras sentenças. Sobre os Inquisidores podemos dizer o 
mesmo que Sartre disse sobre os antissemitas: que eles precisavam do 
inimigo que queriam destruir. Os cristãos-novos eram a matéria-prima do 
Tribunal e a Inquisição precisava do cristão-novo que perseguia. O pecador 
sustentava a “sagrada” instituição. 

Entretanto, a Inquisição não podia fazer compromissos com homens 
como Antonio José, que afirmava que a Inquisição não era santa, que os 
Inquisidores não eram infalíveis, e que o clero, considerado intocável, era 
corrupto e ignorante. Antonio José da Silva trabalhou com conceitos 
inaceitáveis pela cúpula que estava no poder, tanto da Igreja como do 
Estado. 

A empresa inquisitorial teve um papel político e econômico: 
centralizar e reforçar o poder e os privilégios de uma minoria, garantir o 
Absolutismo. Para isso serviu-se da religião católica. Alimentou milhares 
de funcionários, deu emprego à maior burocracia de que se tem notícia no 
império português. Deus garantia o êxito da empresa. 

Em resumo, Antonio José da Silva não foi um judaizante no sentido 
que os Inquisidores quiseram dar ao Judaísmo: simples prática de rituais. O 
judaísmo de que foi acusado Antonio José, assim como tantos outros 
portugueses e brasileiros, significava algo muito mais perigoso do que 
trocar uma camisa limpa às vésperas do sábado. Ser judaizante significava 
para os “castiços” portugueses ter ideias importadas do largo do mundo, 
opiniões críticas sobre o estreito universo mental no qual se movia a classe 
dominante portuguesa. Ser judaizante era ser anticlerical, entendendo por 
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Igreja o Tribunal da Fé, era ser contra o celibato dos padres, contra a 
adoração das imagens, contra a idolatria e contra o fanatismo. 

Ser judaizante era ser iconoclasta, era crer na Razão, na educação 
(praticamente todos os cristãos-novos eram alfabetizados numa sociedade 
altamente iletrada) era crer no progresso que o século proclamava, era crer 
nas palavras textuais dos judaizantes, na “liberdade de consciência”. Ser 
judaizante era mais o “não crer” do que “crer”. Era considerar os dogmas da 
Igreja puras lendas e superstições. Ser judaizante era crer na “esperança 
messiânica”, numa redenção que um dia viria trazer justiça à Terra. 

Creio que Antonio José da Silva, apesar de batizado e descendente de 
convertidos era judeu, mas morreu inocente do crime de que foi acusado no 
seu segundo processo: práticas judaicas. Discordo da opinião de J. Lúcio de 
Azevedo e de outros autores que não puseram em dúvida o seu judaísmo 
religioso. O judaísmo religioso de Antonio José da Silva, assim como de 
muitos cristãos-novos e também do círculo de brasileiros de Coimbra, situa-
se em outro plano: na visão do mundo. O pensamento dos cristãos- novos 
de Coimbra acusados de Judaísmo diferenciava-se da grande massa cristã 
velha, principalmente na visão de Deus. Deus não era o trino, o Messias 
ressuscitado. Deus era o criador do Universo. Antonio José, na tortura, 
revoltou os Inquisidores pois, quando gritava, nem uma vez sequer chamou 
pelos santos ou por Jesus, apenas por Deus, o que reforçou o seu crime de 
heresia. A ideia monoteísta do Judaísmo foi a essência de seu pensamento, 
como o era da “intelligentzia” de Coimbra, cujas vidas a Inquisição 
interrompeu. O racionalismo judaico revela-se nas entrelinhas de suas 
confissões. O que podia responder Antonio José quando os Inquisidores lhe 
perguntaram em que Deus cria?” Como se houvesse vários a escolher... 

A Igreja em Portugal condenou à morte 29 cristãos-novos do Brasil, 
21 garroteados e queimados, alguns queimados vivos e 7 em efígie 
(estátua). Entre estes destruíram também o gênio que foi Antonio José da 
Silva. 

O aumento do poder nacional português tirou a Inquisição das mãos 
da Santa Sé e a transformou num Tribunal político e nacional. A burguesia 
brasileira ilustrada constituía um entrave incômodo e perigoso. O 
fortalecimento da Monarquia e do Absolutismo exigia um rigor maior e um 
controle mais assíduo. A contestação dos cristãos-novos brasileiros se 
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desenvolveu na surdina, e seus encontros se davam em “sociedades 
secretas”. Mas Antonio José da Silva cometeu a leviandade de escrever. E o 
povo do Bairro Alto ria, entendia suas farsas, mas quem detinha o poder 
também entendeu. 

Walter Benjamim, que também foi sacrificado por ser judeu, e para o 
qual, uma história dos homens só pode escapar à desrazão da história 
tornando-se Memória dos que sofreram, memória dos que sucumbiram à 
dominação, lembrou bem que o único recurso para a história do homem, 
mergulhado na insanidade da violência é voltar-se para o passado, para 
lembrar o mal a fim de que ela não se repita. 

A Inquisição e a Igreja, assim como certas instituições e regimes 
políticos de nossos dias, sacrificaram o indivíduo particular à totalidade de 
um sistema sacralizado. As noções de pátria e religião não puderam admitir 
o diferente, o heterogêneo. 

O pretexto para matar Antonio José da Silva foi religioso, mas as 
razões verdadeiras foram mais profundas. Aquele menino brasileiro, que 
passou seus primeiros anos correndo livremente pelas plantações de cana de 
seu avô, no Rio de Janeiro, e que aos sete anos foi atirado para uma terra 
estranha, e viu, num domingo de festa, seu pai caminhar humilhado, nu da 
cintura para cima, com uma vela acesa na mão, com a boca amordaçada, 
não podia ter crescido aquiescente com o mundo, e sua revolta, sua crítica e 
seu inconformismo se revelam nas obras que escreveu. 

Num regime totalitário a luz só pode vir da subversão. Foi entre o 
grupo subversivo de cristãos-novos brasileiros, muitos que estudavam em 
Coimbra, que Antonio José da Silva idealizou suas comédias, que eram 
chamadas de “óperas” porque eram acompanhadas de música. 

Duas vezes atirado nos cárceres imundos do Santo Ofício, duas vezes 
processado e torturado Antonio José da Silva foi, depois de dois anos, 
levado para a morte. 

Seu principal crime? Ter nascido judeu. Mesmo batizado, mesmo que 
pertencente a uma família já católica há mais de dez gerações, a Inquisição 
não o quis poupar, porque Antonio José da Silva representava a consciência 
crítica de sua época. 

O crime de Antonio José da Silva? Vestir camisa limpa. 
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O crime de Antonio José da Silva? Recusar um jantar no cárcere. 

O crime de Antonio José da Silva? Não ir à missa. 

Quando Antonio José da Silva caminhou para a morte, viu seu irmão, 
a mulher, a mãe e a filhinha de 4 anos assistirem ao seu sacrifício. E nas 
altas arquibancadas, o Rei, a Rainha e os Infantes, além de centenas de 
espectadores, vieram ver queimar o jovem escritor, que tanto fazia rir à 
gente miúda do Bairro Alto. Antonio José da Silva deve ter compreendido a 
desrazão da história e a ignorância em que estava mergulhado o mundo. 
Deve ter compreendido que de nada adiantaria falar, porque ninguém o 
entenderia. Caminhou silencioso. Não disse nada. Não confessou. Não 
pediu clemência. Foi estrangulado e depois queimado em nome de Jesus 
Cristo. 

E, nessa mesma noite, no Teatro do Bairro Alto, o povo ria às 
gargalhadas com as óperas do “judeu”, que foi assassinado como milhares 
de outros por ter nascido judeu, por defender a liberdade de expressão, a 
justiça e a tolerância. 

E hoje, neste Congresso, prestamos uma homenagem à memória 
desse grande artista brasileiro, esmagado pela ignorância e pelo fanatismo. 
Mas prestamos também uma homenagem a todos os Antonio José da Silva, 
que morreram sacrificados pelo poder político ou pelo poder religioso, ou 
por qualquer outro poder ou em nome de qualquer doutrina; desde Sócrates 
até Frederico Garcia Lorca, Che Guevara, Salvador Allende ou Vladimir 
Herzog. 

 
Anita Novinsky 

Professora Emérita da Universidade de São Paulo 
Presidente do Laboratório de Estudos sobre a Intolerância/USP 
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A ameaça da intelligentsia brasileira: 

a família de Antonio José 

Lina Gorenstein 

Por que mataram Antonio José? Pergunta com várias respostas... 

Nesta comunicação apresentarei um aspecto da vida de Antonio José 
e de sua família que, acredito, haja desempenhado papel essencial no 
desenrolar do processo e na condenação à morte do poeta e dramaturgo. 

Refiro-me ao ambiente econômico e sociocultural do Rio de Janeiro 
do início do século XVIII, com base na economia canavieira e início da 
mineração. 

Nascido no Rio de Janeiro em 1705 (batizado em maio), pertencia à 
quinta-geração de brasileiros cristãos-novos pela via materna. Seus 
antepassados, Baltazar Rodrigues Cardoso e sua mulher, Beatriz Cardoso, 
estavam na cidade desde o final do século XVI. Tiveram oito filhos dos 
quais quatro deixaram numerosa descendência. Foram mercadores e 
senhores de engenho, profissionais liberais, pertenciam à rede familiar 
cristã-nova fluminense e foram presos pela Inquisição desde o século XVI.1 

Em 1627, quando o Visitador D. Luis Pires da Veiga,2 enviado pelo 
Tribunal do Santo Ofício da Inquisição de Lisboa montou a mesa 
inquisitorial na cidade do Rio de Janeiro, uma das pessoas denunciadas 
como judaizantes, foi Beatriz (tataravó de Antonio José), que já havia sido 
presa pela Inquisição de Coimbra, acusada do crime de Judaísmo e, junto 
com ela, um de seus filhos, Miguel Cardoso, que anos mais tarde foi preso e 
penitenciado pela Inquisição de Lisboa. 

                                                 
1 Ver Lina Gorenstein Ferreira da Silva A Inquisição contra as mulheres. São Paulo, 
Humanitas, 2005, Cap.1 O Rio de Janeiro nos séculos XVII e XVIII: Inquisição e cristãos-
novos. 
2 IAN/TT, IL (Instituto dos Arquivos Nacionais, Torre do Tombo, Inquisição de Lisboa), 
Cadernos do Promotor n.9 – Denúncias contra os cristãos-novos, liv.210, fl 339-341 v. e 
IAN/TT, IL Processo de Izabel Mendes, n.5436, Depoimento de Luis Pires da Veiga, 12 de 
dezembro de 1631. 
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A família pertencia ao grupo de cristãos-novos do Rio de Janeiro que 
se reuniam às sextas-feiras para celebrar o Shabbat, na casa do médico 
Manoel Leitão. 

Ricos proprietários de engenhos, alguns formados na Universidade 
de Coimbra, entre eles havia padres como Bento Cardoso, médicos como 
Diogo Cardoso e João Tomás de Castro e muitos advogados como Inácio 
Cardoso de Azeredo, Miguel de Castro Lara, Guilherme Mourão Gomes e 
seus descendentes, João Mendes da Silva e seus filhos, Antonio José e 
Baltazar. Exerciam sua profissão, ao mesmo tempo em que eram também 
donos de partido de cana e senhores de engenho.3 

Baltazar Rodrigues Cardoso e Brites Cardosa, avós maternos de 
Antonio José, de família tradicional de senhores de engenho, eram senhores 
de um engenho chamado “Covanca”, em São João de Meriti, com vinte e 
três escravos e muitos gados.4 

Sua filha Lourença Coutinho, mãe de Antonio José, era dona de um 
partido de cana em Inhaúma, com 8 escravos que nele trabalhavam. Tinha 
também 8 escravos domésticos. Seu marido, o advogado João Mendes da 
Silva, era dono de um partido de cana em São João do Meriti, com 14 
escravos. 

A família paterna de Antonio José começa sua história brasileira com 
três irmãos vindos do Crato, Portugal, e estabelecendo-se no Rio de Janeiro 
em meados do século XVII. Seu avô, André Mendes da Silva, em 1654 
casou-se com Maria Henriques, dando origem ao núcleo de Antonio José. 

Família de mercadores, André Mendes da Silva e seus irmãos, 
seguindo um padrão comum aos cristãos-novos que aportavam no Rio de 
Janeiro, acabaram tendo terras assim como seus filhos, que foram donos de 
engenhos e de partidos de cana. 

                                                 
3 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. Heréticos e Impuros – a Inquisição e os cristãos-novos 
no Rio de Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro, Sec. Municipal de Cultura, Depto Geral de 
Documentação e Informação Cultural, Divisão de editoração, 1995.  
4 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. A Inquisição contra as mulheres, op.cit., Parte II, Cap.1 
“Caracterização sócio-econômica”. 
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Casaram-se preferencialmente com cristãos-novos, mostrando um 
comportamento comum à comunidade marrana do Rio de Janeiro, a 
endogamia5. 

Comunidade que, no século XVIII, foi perseguida, presa e condenada 
pela Inquisição de Lisboa. 

Algumas famílias tradicionais, que estavam no Rio de Janeiro há 
mais de um século, foram as que mais sofreram denúncias de Judaísmo. 
Lourença Coutinho, a mãe de Antonio José foi denunciada à Inquisição por 
mais de noventa testemunhas como herege judaizante. 

Lourença e seu marido, João Mendes da Silva, foram presos em 
1712. Junto com eles foram entregues aos cárceres do Santo Ofício a mãe 
de Lourença, Brites Cardosa, as irmãs Francisca e Branca, os irmãos Diogo 
e Manuel. Foi também o inicio das prisões da família de João Mendes: seus 
irmãos e irmãs e sobrinhos, Ana Henriques, Apolônia de Souza, Josefa da 
Silva e Solva e Izabel Correa de Souza, Bernardo e Luis Mendes da Silva, 
Maria Bernarda de Andrade, Inácio de Andrade e Antonio de Andrade 
foram também entregues aos Estaus. 

Seguiam o triste caminho já trilhado por outra irmã de Lourença e 
seu marido, Maria Coutinho e Miguel de Castro Lara, presos em 1710. 

Todos passaram pelo mesmo procedimento: presos no Rio de Janeiro, 
foram enviados para Lisboa, entregues nos cárceres dos Estaus, o palácio 
sede da Inquisição. Interrogados, muitos foram torturados e acabaram todos 
por confessar ter, em algum período da vida, judaizado. 

Maria Coutinho6 foi condenada ao tormento por não ter denunciado o 
pai e a avó, já falecidos. Lourença e Antonio José, anos mais tarde, também 
sofreriam o tormento. 

Saíram penitenciados em auto-público-de-fé, a maioria no auto de 9 
de julho de 1713, que percorreu as ruas de Lisboa, usando o traje infamante, 

                                                 
5 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. A inquisição contra as mulheres, op.cit., Parte II, Cap.2 
“Tradição familiar e sociedade”. 
6 IAN/TT, II, Processo de Maria Coutinho , n. 9.150, sentença de tormento, 24 de março de 
1711. 
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o sambenito, espécie de capa com a cruz amarela de Santo André, que 
indicava para todos a origem judaica dos condenados. 

E dez anos depois, aquelas crianças que foram com os pais presos 
para Lisboa, filhos de Lourença e João, e de Maria e Miguel, foram presas 
em Lisboa, acusadas do mesmo crime dos pais, a heresia judaica. 

 

Famílias inteiras presas, acusadas de heresia. Algumas dessas 
famílias apresentavam uma característica em comum, além da origem 
cristã-nova. Eram famílias nas quais se sucediam letrados, como a família 
de nosso poeta e dramaturgo Antonio José. 

Desde o século XVI encontramos membros dessa família estudando 
em Coimbra, como foi o caso do núcleo de Manoel Gomes Mourão, 
licenciado, casado com Izabel Cardosa, tia-avó do poeta, que teve um filho, 
Guilherme Mourão, estudante de leis entre 1671 e 1677; e três netos 
(Manuel Lopes de Moraes, Miguel de Castro Lara e Guilherme Gomes) 
universitários. O núcleo de Baltazar Rodrigues Coutinho, avô materno do 
poeta, com um filho médico (Diogo Cardoso), três genros advogados (João 
Mendes da Silva, Miguel de Castro Lara e Inácio Cardoso de Azeredo), um 
neto médico (João Tomas de Castro) e dois netos advogados (Antonio José 
da Silva e Baltazar Mendes da Silva). 

Na família paterna, também eram muitos os letrados. O avô paterno, 
André Mendes Silva, nascido no Crato, foi contratador. O pai, João Mendes 
da Silva, serviu à Coroa como procurador da Câmara do Rio de Janeiro; o 
tio, Luis Mendes, foi capitão-de-ordenança, e o outro, Francisco Mendes, 
foi Sacerdote do Hábito de Cristo. Antonio José e Baltazar formaram-se 
advogados em Coimbra. 

Uma tia, Ana Henriques, casou-se com Francisco de Andrade, que foi 
tesoureiro da Câmara do Rio de Janeiro, e teve um filho que estudou em 
Coimbra, Antonio de Andrade, e foi Juiz de Fora em Arrayolos. Ainda na 
família paterna, era estudante em Coimbra, Antonio Coelho. 

Famílias investiam grande parte de seus recursos na educação dos 
filhos. Dedicavam-se a várias atividades; encontramos senhores de 
engenho, administradores, militares, todos enredados na teia familiar cristã-
nova. 
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Os bacharéis em direito representavam o grupo mais numeroso de 
profissionais liberais que viviam no Rio de Janeiro. Outra atividade 
valorizada era a medicina. Ao menos oito cristãos-novos da cidade 
estudaram em Coimbra e graduaram-se em medicina entre 1680 e 1721.7 

Quatro grupos familiares tiveram grande relevância no Rio de Janeiro 
do século XVII e início do XVIII. Eram famílias que regularmente 
enviaram vários de seus membros para Coimbra para se formarem padres, 
médicos ou advogados – advogados que também foram, na época, 
chamados de procuradores ou solicitadores de causas. 

Famílias que inauguraram uma tradição que ficou marcada na 
mentalidade brasileira: a procura do “anel no dedo”, do diploma 
universitário como forma de ascensão social, de obter um status valorizado. 
Eram elas os Barros, os Paredes, os Mendes da Silva e os Gomes Mourão.8 

Formavam uma geração de profissionais liberais estreitamente 
relacionados à atividade açucareira. Integravam uma rede de parentesco em 
que havia um membro da família dedicando-se à terra, outro ao comércio, 
às atividades militares e à igreja. 

É preciso lembrar que esses advogados, ligados à atividade agrária, 
com o descobrimento do ouro nas Gerais, também voltaram seu olhar para a 
região das minas. Participaram ativamente da vida da colônia, negociavam 
com cristãos-velhos e entre si, comprando mercadorias e propriedades e, 
com a mudança na conjuntura econômica, investiram na nova atividade 
mineradora, atuando principalmente como comerciantes. Ou seja, 
principalmente como fornecedores de bens necessários àqueles que estavam 
nas Minas. 

Alguns marranos ocuparam cargos na burocracia colonial desde o 
século XVI. No início do século XVIII foram denunciados ao Tribunal da 
Inquisição de Lisboa como judaizantes: o alcaide-mor do Rio de Janeiro 
Tomé Cancã Vasquez, o tesoureiro da Câmara do Rio de Janeiro Francisco 
de Andrade, o meirinho e escrivão da Câmara Francisco Nunes da Costa 

                                                 
7 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. Heréticos e Impuros, op.cit. 
8 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. “De anel no dedo: bacharéis sefaradis no Rio de Janeiro 
(séculos XVII e XVIII)”. In: Kuperman, Diane Lisbona (org.) I Confarad – o resgate da 
cultura sefaradi. Rio de Janeiro, Garamond, 1998, p.52-67. 
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(que foi preso e penitenciado pela Inquisição), o almoxarife Manuel da 
Costa Fonseca, o juiz da alfândega Manoel Correia Vasquez, além de 
procuradores da Câmara, cargo exercido por advogados. 

Embora houvesse no Rio de Janeiro estatutos discriminatórios contra 
cristãos-novos, que os proibia de participar da Câmara, essas limitações 
foram muitas vezes superadas. 

Na transcrição dos índices do 1º Cartório do Rio de Janeiro – 
documentação que se encontra no Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro – encontramos uma série de indícios quanto às atividades 
profissionais dos solicitadores de causas ou advogados que atuaram no 
período. 

Os advogados eram consultados para que assistissem ou ditassem 
documentos notariais, algumas vezes como procuradores das partes, outras 
como testemunhas. 

Os nomes de João Mendes da Silva, de Guilherme Mourão (da 
família do poeta) entre outros, aparecem em várias escrituras públicas do 
Rio de Janeiro, como procuradores de uma das partes, principalmente em se 
tratando da compra e venda de engenhos ou execuções; serviam aos 
parentes e a toda comunidade, cristãos-novos e cristãos-velhos. Por 
exemplo, João Mendes da Silva, o pai do poeta, foi procurador do cristão-
velho Domingos do Amaral, que vendeu seu engenho ao capitão Felix 
Correa (que era cunhado de João Mendes, casado com sua irmã Izabel); 
assistiu seu pai, André Mendes da Silva, como testamenteiro. Defendeu 
vários cristãos-velhos, gente abastada e de altos cabedais na cidade do Rio 
de Janeiro. Em outra causa, defendeu o cristão-velho Sebastião Antunes 
contra o médico cristão-novo Teodoro Pereira da Costa – entre outras 
alegações, utilizada para desautorizar as demandas de Teodoro, João 
Mendes da Silva desconsiderou um documento apresentado pelo médico 
para cobrança de uma dívida ao tal Sebastião Antunes alegando que tal 
documento era falso.9 

                                                 
9 Carlos Eduardo Calaça. Antissemitismo na Universidade de Coimbra. São Paulo, 
Humanitas, 2005. Cap.3 Títulos, anéis, alianças e poder: cristãos-novos letrados no Rio de 
Janeiro. 
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As pesquisas indicam que praticamente todos os homens cristãos-
novos fluminenses eram alfabetizados, mesmo aqueles que exerciam as 
atividades mais humildes, sapateiros ou pescadores. E não só os homens, 
cerca de metade das mulheres também sabia ler e escrever, o que era 
incomum no período. 

Isso significa que os descendentes de judeus sefaraditas 
consideravam a educação e a cultura importantes. Isso fica também 
evidente pela quantidade imensa – para a época – de livros que possuíam, o 
que justifica a percepção da comunidade que os considerava como letrados. 

Cinco advogados eram donos de grandes bibliotecas – cerca de 510 
volumes, sendo que 350 volumes tratavam de direito; os restantes eram 
livros de “conto, estórias e curiosidades” e alguns livros sacros, de sermões 
e vidas de santos.10 

João Mendes da Silva tinha uma livraria com três bofetes e estantes 
que guardavam mais de 150 volumes de direito, além de mais de 90 livros 
de estórias e curiosidades. Em seu processo no Santo Ofício declarou que 
era autor de algumas obras em prosa e poesia, das quais não sabemos o 
destino – um poema lírico �Christiados, vida de Cristo Senhor Nosso�, 
dividida em três partes, pelos Mistérios do Rosário, autorizada com texto da 
Sagrada Escritura; traduzira do latim para o português um �Hino de Santa 
Bárbara�; escrevera também um poema em oitava rima �Fábula de Ero e 
Leandro�. Possuía textos das Sagradas Escrituras, o que era proibido na 
época. 

Seu sobrinho Antonio de Andrade tinha cerca de 30 volumes de 
Direito e alguns volumes de História. 

Seu cunhado Miguel de Castro Lara, também advogado, tinha uma 
livraria de 40 volumes. Também era poeta, e também não sabemos o 
destino de sua produção literária. Um dos livros que possuía, intitulado 
Ramalhete de Flores, era utilizado nas celebrações judaicas do Dia Grande 
de Setembro. Encontramos em seu processo a menção a uma sátira de 
costumes, de autoria do médico marrano Francisco de Siqueira Machado, o 
qual por sua vez atribuiu a autoria ao próprio Miguel de Castro Lara. 

                                                 
10 Lina Gorenstein Ferreira da Silva. “De anel no dedo...”, op.cit. 
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O advogado Manuel Lopes de Moraes tinha cerca de 200 volumes de 
Direito. Herdara de seu pai, que por sua vez herdara do tio, com a condição 
de mandar dizer 12 missas cada ano. Nos 200 livros entram alguns que 
foram do seu pai, e não entram na obrigação de dizer missa. 

Havia a valorização da cultura, porém vinculada à religião: mostrar 
sempre a cristandade: herdaria os livros, vinculados à obrigação de mandar 
dizer missas – talvez uma condição da própria sobrevivência da família: 
cristãos-novos, todos o sabiam, mas cristãos-novos bons católicos... 

Assim, nada mais natural que João Mendes da Silva traduzisse 
orações católicas, escrevesse sobre a vida de Cristo – eram descendentes de 
judeus, mas eram cristãos – há mais de 200 anos, a família era católica. 

Some-se a isso o fato de que são vários os casos de estudantes que 
partiam para Coimbra com elevado grau de preparo, preparo realizado no 
Rio de Janeiro. 

Antonio Coelho, estudante de leis, afirma ter aprendido latim, 
filosofia e alguma coisa de moral antes de estudar Leis na Universidade de 
Coimbra. Guilherme Gomes Mourão havia aprendido latim e filosofia no 
Rio de Janeiro. E vários outros disseram haver estudado latim e filosofia no 
Rio de Janeiro – muitos com o mestre de meninos, mas com este, 
especialmente, o estudo da gramática latina.11 

Esses dados são importantes para entendermos melhor o quadro que 
estou interessada em demonstrar, qual seja, Antonio José no contexto da 
elite cultural dos marranos coloniais – moradores na Metrópole ou na 
colônia. 

 

Trezentos e vinte e cinco cristãos-novos foram presos no Rio de 
Janeiro nas quatro primeiras décadas do século XVIII, entre eles os letrados 
fluminenses, que foram enviados para Lisboa, processados e condenados 
como hereges judaizantes. 

Os letrados do Rio de Janeiro – assim como a maior parte da 
comunidade marrana fluminense – não tentaram fugir da Inquisição, mas 

                                                 
11 Carlos Eduardo Calaça, op.cit. 
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empenharam-se na manutenção de suas vidas e na retomada da liberdade, 
após a penitência em Lisboa, mesmo empobrecidos devido ao confisco de 
seus bens. 

Alguns conseguiram voltar ao Brasil: Guilherme Gomes Mourão, que 
formou-se advogado depois de penitenciado pelo Santo Ofício, obteve 
licença para retornar ao Brasil e alguns anos mais tarde havia estabelecido 
um próspero escritório na Bahia. 

Outros permaneceram em Lisboa, como a família de Antonio José, 
que também, após a condenação, retomou suas atividades profissionais e 
seus estudos. 

Para encerrar, destaco o ambiente econômico e sociocultural onde 
floresceu essa elite colonial que propiciou a formação desta intelligentsia 
brasileira, já prenunciada desde o século XVII como o exemplo do grande 
escritor e homem da igreja, Padre Antonio Vieira. 

No Rio de Janeiro, esses letrados cristãos-novos, com seus livros, 
suas ideias, e sua mentalidade marrana – mentalidade pautada pela crítica à 
Inquisição e à intolerância religiosa e em favor da liberdade de consciência. 
Mentalidade desenvolvida em uma sociedade em que viviam divididos 
entre o mundo cristão e o mundo judaico. 

Quando pensamos essa elite letrada em conjunção com outra família 
brasileira, também de origem judaica, os Gusmão,12 que chegaram a níveis 
altíssimos entre a aristocracia luso-brasileira – Alexandre de Gusmão, 
ministro de D. João V, articulador do Tratado de Madri, e seus irmãos, o 
padre-voador Bartolomeu de Gusmão e o frei João de Santa Maria, 
deparamo-nos com mais um elemento a ser pensando na história da família 
de Antonio José, de quem foram grandes amigos. Este grupo prenuncia os 
movimentos nativistas da segunda metade do século XVIII, nascidos no 
bojo do movimento de resistência e crítica à Inquisição, que possibilitou o 
despertar de uma consciência crítica, do desejo de liberdade de crença e de 
pensamento, sementes para o pensamento ilustrado dos estrangeirados da 
segunda metade do século XVII, dos estudantes brasileiros afrancesados de 

                                                 
12 Anita Novinsky “Cristãos-novos na construção do Brasil”. In: Arnaldo Niskier (coord). 
Contribuição dos judeus ao desenvolvimento brasileiro. Rio de Janeiro, Academia Brasileira 
de Letras, 1999, p.29-40. 
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Coimbra,13 de toda uma mentalidade avançada para o Portugal setecentista 
e o Brasil inconfidente. 

 
Lina Gorenstein 

Laboratório de Estudos sobre a Intolerância – LEI  
Universidade de São Paulo – USP 

                                                 
13 Anita Novinsky. “Estudantes brasileiros” afrancesados” da Universidade de Coimbra. A 
perseguição de Antonio de Morais e Silva (1779-1806)” In: Osvaldo Coggiola (org.). A 
Revolução Francesa e seu impacto na América Latina, São Paulo, Edusp, 1989, p.357-371. 
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Bento Teixeira e João Nunes Correia: dois cristãos-novos 
judaizantes no Brasil Colonial 

Angelo Adriano Faria de Assis 

O apagar do século XV eternizar-se-ia na história portuguesa como 
instante final da livre convivência entre judeus e cristãos na Península 
Ibérica, oficializada através da assinatura dos decretos de conversão forçada 
dos seguidores da fé de Israel ao catolicismo em 1496 e que culminaria com 
o processo de expulsão dos judeus do reino em 1497. Foram transformados, 
a partir de então, em cristãos-novos, herdeiros diretos dos preconceitos e 
perseguições outrora destinados aos judeus. Obrigados a abraçar a doutrina, 
certa parcela dos antigos adeptos da religião hebraica encontrariam formas 
de burlar a lei e continuarem ocultamente a comungar a fé do coração, 
sendo por isto denominados criptojudeus – fato que não passaria 
despercebido aos atentos e desconfiados olhares da Igreja. 

A busca incessante e desmedida pela pureza e retidão católicas 
causaria a necessidade de controle sobre as ameaças à religião dominante, 
identificando no cripto-judaísmo o principal impedimento à homogeneidade 
cristã, assim como a justificativa primeira para a instauração do Tribunal do 
Santo Ofício da Inquisição em território luso, no ano de 1536. O clima de 
permanente vigilância inquisitorial acabaria por gerar transformações 
profundas nas relações sociais, intensificando as hostilidades entre os 
grupos de cristãos-velhos e os neoconversos. Não é de se estranhar que a 
estruturação da Inquisição em Portugal e o consequente aumento das 
perseguições aos neoconversos, a partir da década de 1540, haja significado 
o aumento das migrações de cristãos-novos para a colônia luso-americana. 

Dentre os cristãos-novos que por aqui desembarcaram, presume-se a 
existência de uma considerável parcela de cripto-judeus. Não obstante, a 
ocorrência ou não de cripto-judaísmo nas fronteiras luso-brasílicas só pode 
ser investigada se levadas em conta as especificidades temporais e espaciais 
que a cercam. Com o passar do tempo, as proibições à lei de Israel e a 
educação dos outrora judeus e seus descendentes segundo os costumes 
cristãos diminuiriam a resistência inicial, permitindo uma crescente 
adaptação à nova realidade. Ou seja: quanto mais próximos nos 
encontrarmos dos personagens que comungaram livremente o judaísmo em 
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terras lusas e do instante em que ocorreu a conversão forçada dos judeus em 
cristãos-novos, maiores as probabilidades ou verossimilhanças de que 
houvesse neoconversos de fato judaizantes, seja pela lembrança da religião 
vivenciada no período anterior à conversão, seja pelos testemunhos e 
resistências de conhecidos e parentes que se faziam ainda fortes. 

O Brasil fazia-se espaço privilegiado para a resistência cripto-judaica, 
motivada pela relativa harmonia no convívio entre os cristãos separados 
pelo sangue, possível devido à ainda pálida estruturação eclesiástica e 
ausência de um tribunal inquisitorial estabelecido, trazendo à tona 
problemas diários maiores e mais imediatos do que as questões da fé. 

Prova deste bom convívio é a presença neoconversa nos mais 
diversos níveis econômicos e sociais, chegando muitos deles a ocuparem 
cargos e posições de importância: ouvidores, mestres, senhores de engenho, 
religiosos, médicos, advogados, vereadores, juízes, escrivães, meirinhos e 
almoxarifes, o que reflete o alto grau de miscibilidade na colônia, se 
comparado às outras áreas de migração dos cristãos-novos partidos de 
Portugal. O grande número de casamentos entre cristãos-velhos e novos, 
embora em parte possa ser explicado pela escassez de mulheres brancas 
disponíveis para o matrimônio na colônia, não deixa de ratificar a maior 
aceitação social desses enlaces e a diluição dos atritos no convívio entre os 
grupos na região brasílica. As visitações do Santo Ofício acabariam por 
modificar este quadro. 

A presença do Santo Ofício criava uma atmosfera de vigilância e 
atiçar de memórias. A chegada do visitador e de seu séquito na última 
década do Quinhentos acabava com a relativa tranquilidade existente, além 
de gerar o temor dos rigores no trato com os que viessem a ser considerados 
heréticos. Quebrava a sociabilidade e a tolerância reinantes na vida comum, 
fazendo com que muitos reavivassem suas lembranças à cata de possíveis 
acusações ou, não raro, forjassem culpados para vingarem-se de inimizades, 
dívidas, traições ou invejas. 

Dentre os principais casos de cripto-judaísmo que chegariam ao 
conhecimento do Visitador do Santo Ofício, Heitor Furtado de Mendonça, 
durante a primeira visitação ao Brasil, destacam-se os casos de Bento 
Teixeira Pinto e João Nunes Correia, ambos dentre os mais denunciados de 
comportamento herético, presos e enviados para a sede do Tribunal 
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Inquisitorial, em Lisboa. Os dois personagens, cabe salientar, já foram 
estudados em importantes obras de historiadores conhecidos, como Sonia 
Siqueira, José Antonio Gonsalves de Mello e Elias Lipiner. 

Bento Teixeira, célebre autor da Prosopopeia, obra inaugural da 
literatura brasílica, era homem das letras. Poeta, “fez muitos sonetos e 
tercetos e outras cantigas”, professor de latim e aritmética, conhecia línguas 
e dominava a Bíblia. Era, como o classifica Elias Lipiner, um “audacioso 
livre-pensador”, eleito por alguns como, “na Capitania de Pernambuco, 
talvez o indivíduo que maior cultura possuía nas letras tanto sagradas como 
profanas”. Amigo e respeitado por alguns homens nobres e religiosos, era 
odiado por outros, conhecido, para além da cultura elevada, pelos 
impropérios que pronunciava, muitas das vezes fazendo referências aos 
símbolos sagrados do cristianismo. 

Seu pouco cuidado com as palavras o levaria ao rol dos principais 
acusados perante o Santo Ofício. Era afamado pelas ofensas que cometia à 
fé católica, e atirava farpas para todos os lados. Os exemplos de seu 
discurso ferino não eram poucos: o padre Antonio da Rocha afirmaria que 
Bento, em escrito que enviara aos padres da Companhia de Jesus, 
argumentava contra a justiça do arbítrio divino, posto que “se Deus tinha 
ordenado a uma pessoa ir ao Inferno ou ao Paraíso, que, por mais que 
aquela pessoa fizesse de bem, não havia de deixar de ir ao Inferno, e por 
mais que fizesse de mal, não havia de deixar de ir ao Paraíso, pois por Deus 
assim estava ordenado”. 

Um certo Braz da Mata denunciaria Bento por conta de uma 
discussão envolvendo tijolos de que precisava para a construção da igreja 
matriz, quando o teria dito que a sua casa, para a qual queria os tijolos 
destinados à matriz, era tão sagrada quanto a igreja. Em outra ocasião, 
afirmaria perante os frades do Mosteiro de São Bento, em Olinda, que 
“ainda que Adão não pecara que nem por isso houvera de deixar de 
morrer”, jogando por terra a noção do pecado original e causando grande 
escândalo entre os presentes. Ainda jovem, duvidara da Santíssima 
Trindade, julgando-a falsa diante de uma cantiga entoada sobre o assunto. 
Homem letrado, misturava leitura das escrituras sagradas com livros 
proibidos pelo códice inquisitorial, como a Diana, de Jorge de Montemor. 
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Mestre de escola e conhecedor das letras hebraicas, era 
frequentemente convocado pelos cristãos-novos para consultas a respeito 
dos ensinamentos bíblicos. Violante Fernandes, filha do casal Diogo 
Fernandes e Branca Dias, senhores das terras e da sinagoga de Camaragibe, 
“o mandava chamar certos dias da semana para lhe declarar a bíblia de 
latim em linguagem”. Também a cristã-nova Maria de Peralta, mãe de um 
dos discípulos de Bento, o convidava “para lhe tornar em linguagem alguns 
salmos”. Respondia, inclusive, a questões que envolviam discussões sobre a 
legislação da teologia judaica, fazendo o papel de chefe rabínico da 
comunidade, como no caso da legitimidade dos filhos nascidos de 
casamento entre cristãos-velhos e neoconversos. Por sua cultura, era, sem 
dúvida, homem respeitado e de grande influência dentro da comunidade 
cristã-nova. 

Apesar das falas heréticas e da douta autoridade em matérias 
judaicas, Bento Teixeira vivia de acordo com as possibilidades, sob a linha 
tênue do medo e da desconfiança, adaptando-se à realidade do monopólio 
católico. Agia e comportava-se conforme as circunstâncias, mantendo bons 
contatos entre cristãos puros e neoconversos. Prova disto é que as acusações 
que pesavam contra Bento estavam antes relacionadas ao seu pouco caso 
com as coisas sagradas, mais crítico da Igreja do que efetivamente defensor 
do judaísmo. Uma exceção, porém: seria acusado de não realizar suas 
atividades como mestre de ensino aos sábados, respeitando o dia sagrado de 
descanso dos judeus, e que “todos os sábados não fazia escola dizendo que 
não era sua vontade ter escola aos sábados”, causando a desconfiança sobre 
os reais motivos de não trabalhar aos sábados. Dentre os seus maiores 
escândalos, estava o costume de jurar em público pelo “pentelho da 
Virgem”. 

A própria Prosopopeia, apesar de funcionar como elegia a Jorge de 
Albuquerque, donatário de Pernambuco, continha alusões, nas entrelinhas, 
às angústias vividas pelos cristãos-novos, evocando em algumas passagens 
símbolos do judaísmo, como, por exemplo, a ideia do Deus único (“Aquele 
chama só”), a presença dos judeus sobre os cristãos (“Não sabe que meu ser 
ao seu precede, / E que prendê-lo posso noutra rede”), e o sofrimento 
enfrentado pelos judeus (“Os males a que a sorte nos destina”). 



109 
 

Bento, consciente do escândalo que gerava por seus ditos, procuraria 
a Inquisição para tentar explicar seus comportamentos. Em sua confissão 
perante o Visitador, o próprio Bento revelaria detalhes de sua vida. 

Acusado de todos os lados, seria preso e enviado, em outubro de 
1595, do Recife para Lisboa, onde seria processado. Na prisão, continuaria 
procurando provar sua inocência, elencando uma variada lista de inimigos 
que o acusavam por ódios pessoais. Escreveria numerosas cartas de defesa 
aos inquisidores, onde mostrava sua verve literária e o profundo 
conhecimento religioso, sempre procurando mostrar-se bom e fiel católico. 
Numa delas, acabaria deixando o testemunho da intolerância enfrentada 
pelo grupo cristão-novo e da situação de ambiguidade que vivia, 
brilhantemente designados por Anita Novinsky, em seu clássico Cristãos-
novos na Bahia, como sendo o neoconverso, antes de tudo um “homem 
dividido”: 

Peço a Vossas Mercês não respeitem ser eu cristão-novo, senão em 
ser bom cristão está o negócio; que se antes que eu nascesse me 
perguntassem qual seria, se ser filho de cristão-velho se de novo, 
merecera ante Vossas Mercês castigo. Mas se Deus Nosso Senhor foi 
servido que meu pai fosse cristão-novo e eu seu filho que culpa tenho 
eu? 

Depois de dois anos de prisão, mudaria o discurso, consciente de que 
a insistência em negar sua culpa poderia diminuir as suas chances de sair 
com vida dos cárceres do Santo Ofício. Confessaria, então, ter aprendido 
aos 13 anos com a mãe, quando moravam no Espírito Santo, a crer na Lei 
de Moisés e realizar os jejuns judaicos, o que continuou a fazer até aquele 
momento, passados 24 anos. Confessaria ainda que enterrara a mãe ao 
modo judaico, amortalhada, e que conheceu judeus e frequentou reuniões 
de judaizantes (esnogas) em diversas partes do Brasil. 

Satisfeitos com os depoimentos de Bento, os inquisidores julgariam o 
caso. Em 31 de janeiro de 1599 seria publicada sua sentença, condenado a 
auto de fé público para abjurar os erros, mais cárcere e hábito penitencial 
perpétuos, reconciliado à Igreja. Em outubro do mesmo ano, seria solto, 
recebendo a cidade de Lisboa como cárcere. Em abril de 1600, estava na 
cadeia de Lisboa, bastante adoentado, “em cama com febre, tendo lançado 
algum sangue pela boca”, morrendo em fins de julho, sem retornar ao 
Brasil. 
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João Nunes Corrêa era homem letrado, por volta de quarenta e cinco 
anos, mercador e senhor de dois engenhos na Paraíba, nos quais tinha 
sociedade com os irmãos Diogo e Antonio. Era figura das mais importantes 
e comentada, não sendo pouco o rancor daqueles a quem fazia empréstimos 
a altos juros. Tinha grande poder de influência, além de invejável riqueza. 

Por seu passado era respeitado, tendo contribuído nas guerras contra 
os franceses para a conquista da Paraíba em 1585, através de empréstimos 
que envolviam considerável soma em dinheiro. Envolvia-se com o tráfico 
do açúcar, e do pau-brasil, do qual era arrematador de contratos, e 
participava do comércio de escravos como contratador dos negros de 
Angola. Envolvia-se ainda na compra e venda dos negros da terra. 
Mostrava-se ambíguo: ao mesmo tempo em que atuava como mordomo da 
“respeitada confraria do Santíssimo Sacramento”, acusavam-no de possuir a 
bolsa dos judeus, oferecendo ajuda inicial aos cripto-judeus que 
desembarcavam no Brasil. 

Muito se falava de seu amancebamento com Francisca Ferreira. Sem 
nunca haver se casado, João acabou por manter um relacionamento com 
aquela que até então era esposa de Manoel Ribeiro que, por sua vez, 
trabalhava como mantenedor dos laços de contato entre João Nunes e seu 
irmão, Henrique Nunes, no comércio de negros. Para iniciar uma vida em 
comum com a mulher de Manoel, conhecida como Barreta, teria traçado o 
seguinte plano: 

ele estava amancebado com a dita mulher sendo público que para 
efeito de ficar com ela, lhe mandara o marido para Lisboa dirigido a 
seu irmão Henrique Nunes, para o mandar a Angola, donde vindo o 
dito marido ter a esta terra, o dito João Nunes por ser muito ardiloso 
e muito rico se pôs por Autor a defender que não era casado com a 
dita Barreta e assim os fez descasar, coisa que nesta terra deu grande 
espanto por quanto se sabia serem casados a dita Barreta com o dito 
seu marido, e como tais, terem vivido muito tempo pacificamente. 

Dos escândalos que envolveram seu nome o maior ocorrera às 
vésperas da chegada de Heitor Furtado de Mendonça. Contam em geral 
seus delatores que, ao fazer obras no sobrado de Nunes na Rua Nova de 
Olinda, o pedreiro Pedro da Silva vira estar dependurado na parede, por 
detrás da cama, um crucifixo, coberto com panos sujos e teias de aranha, 
perto do qual se encontrava um servidor para as suas necessidades 
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corporais. Espantado, advertiu ao dono da casa, perguntando-lhe o porquê 
de estar a figura de Cristo próxima ao imundo objeto. O mercador afirmou 
ter sido ali colocado o crucifixo por suas escravas, mas que ele o guardaria, 
mandando um carpinteiro construir um oratório para abrigá-lo. Várias 
foram as denúncias feitas ao Tribunal sobre o ocorrido, levando o fato a 
novas proporções, agigantado a cada novo relato. 

A primeira das acusações contra João Nunes aconteceu em 24 de 
agosto de 1591, quando o cristão-velho Belchior Mendes de Azevedo, 
morador em Olinda e de passagem pela Bahia, relatou o caso que disse ser 
de fama pública. As denúncias que se seguiram multiplicavam o ocorrido, 
buscando resolver, através de pequenas novas informações, as dúvidas 
sobre o verdadeiro acontecido. Em geral, repetiam a história do crucifixo, 
como o fez o vigário do engenho de São Amaro, em Pernambuco, Antonio 
André: 

é fama pública que um pedreiro viu, retelhando um telhado de umas 
casas de João Nunes onde ele ora pousa, estar em baixo, na sua 
câmara, um servidor e dentro nele um crucifixo,e que o dito pedreiro 
fora denunciar isto no Juízo Secular do ouvidor da terra e que não se 
procedera nisso. 

Outras denúncias trariam detalhes sobre a história, assunto dos 
preferidos nas ruas, movido pelas intrigas sociais de pessoas que, na maior 
parte das vezes, não tinham contato de nenhuma espécie, nem com João 
Nunes, nem com o pedreiro Pedro da Silva, nem com a história do 
crucifixo, mas eram impulsionadas pela pujança social do acusado, 
possuidor da fama de mau cristão, e pelo interesse de Heitor Furtado em 
conhecer as nuanças do ocorrido. Discutia-se desde o local em que 
realmente se encontrava o crucifixo que o pedreiro teria visto, até o material 
de que se constituía o mesmo, se de vulto ou de pintura. Cristovão Pais 
d’Altero, que se dizia muito amigo do acusado, afirmava que era público 
entre a população que o dito João Nunes sentava- se no servidor próximo ao 
crucifixo, quando de suas necessidades corporais, dizendo a este, “tomai lá 
esses bofidos”. Felippe Luis, cristão-velho, diz ter ouvido que João urinava 
sobre o crucifixo dependurado em sua parede, enquanto repetia, “lavai-vos 
lá”. 

Também impressionante fora a denúncia do padre Simão de Proença. 
Conhecia uma mulher chamada Borges, seca, com um olho meio piscado, 
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que diziam teria vindo degradada do reino por acusações de feitiçaria. Em 
conversas com a dita Borges, o padre Proença ouvira dela própria a respeito 
de um anel dado a João Nunes, com poderes para protegê-lo de perigos na 
vida e nos negócios. Pela joia mágica, o mercador “lhe dera três mil réis em 
dinheiro e outras coisas, agradecendo-lhe tudo o passado”. 

As várias acusações contra o senhor de engenho fizeram com que o 
encarregado da Visitação dedicasse atenção redobrada na apuração dos 
fatos. A 22 de fevereiro de 1592, João Nunes Correia era preso na Bahia 
pelo Santo Ofício, enquanto o licenciado aguardava novas denúncias que 
possibilitassem esclarecer os acontecimentos envolvendo o réu. O visitador, 
depois da ordem que o fez ter Nunes sob controle, mandou, em 24 de 
fevereiro, que fossem presos os criados que estavam com Nunes para uma 
averiguação mais completa do caso, visto que poderiam ajudar a esclarecer 
detalhes do ocorrido. 

O caso de João Nunes, se por um lado nos remete ao caso de um 
indivíduo aparentemente cético ao sistema religioso oficial, não ratifica, por 
outro, a sua presença entre os judaizantes que Heitor Furtado procurava. 
Indícios de má prática do catolicismo e mesmo de cripto-judaísmo existem, 
e não são poucos. Todavia, também não são poucas as agruras que João 
causava aos seus devedores e desagravos. Incertezas coletadas através da 
disseminação da história, aumentadas a cada nova delação à Mesa 
Inquisitorial, trouxeram à tona detalhes sobre o caso que se mostravam 
incompatíveis com outros depoimentos. Em 30 de maio, foi enviado para 
Lisboa, para apreciação do caso pela Inquisição lisboeta, enquanto seus 
bens eram sequestrados. Com ele, seguiram os autos de suas culpas para 
análise do Conselho Geral. 

A análise feita pelo Conselho na papelada relativa a João Nunes 
julgou improcedentes as culpas a ele endereçadas, sendo solto em Lisboa, 
perante o pagamento de uma fiança, enquanto permanecia aguardando 
novos levantamentos e investigações feitos pela Inquisição no Brasil, a 
serem remetidas ao Reino pelo visitador. 

Nunes fora acusado de todos os lados. Seus desafetos aproveitaram, 
inicialmente, a distância do Tribunal, que se achava na Bahia, longe do 
habitat do mercador e de suas influências; denunciaram acobertados pelo 
anonimato que o Santo Ofício proporcionava a seus colaboradores; 
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buscaram os meios legais de tirar de circulação um homem de vasto poder e 
destaque, responsável por importante função na empreitada colonizatória; 
vingaram-se dos abusos que haviam sofrido; aliviaram a alma por vê-lo 
pagar pelas heresias contra a Igreja e suas instituições, contra o casamento e 
os dias santos; condenavam-no os cristãos-velhos que duvidavam de sua 
conduta, e os cristãos-novos que ansiavam serem aceitos e vistos como fiéis 
católicos; reagiu-se contra o aumento da participação dos neoconversos na 
sociedade brasílica. A sua ida para Lisboa, preso pelo Licenciado Furtado 
de Mendonça, deputado do Santo Ofício da Inquisição, parecia ter agradado 
a muitos. 

No pouco tempo em que ficou encarcerado em Lisboa, talvez 
manifestasse menos o seu poder. Talvez não: sua prisão seria considerada 
injusta. No fundo, era menos herege do que homem do comércio, adaptado 
às necessidades para fazer negócios, convivendo entre cristãos e 
judaizantes, vivendo o tempo do mercador, e não o da Igreja. Livre, 
continuaria seus negócios, agora na Espanha, última notícia de seu 
paradeiro, onde ganharia novamente destaque nas atividades econômicas, 
vendendo açúcar nos domínios filipinos. 

 

Se perdemos na História o verdadeiro paradeiro de Nunes, Bento 
Teixeira nos socorre com suas imaginativas suposições. Em sessão 
vespertina, datada de 12 de dezembro de 1597, nosso poeta, de novo ele, 
confessaria aos inquisidores conhecer a informação de que Nunes pensava 
ser “mandamento de Deus e serviço que se Lhe faz todos os tratos e usuras 
de que usa e o que junta à Sua Majestade”, contendo sua ganância uma 
intenção implícita: “por deter muitos mil cruzados, se há de aposentar na 
Ilha do Gulfo, e fazer-se senhor absoluto dela a poder de dinheiro, como foi 
o Benveniste antigamente, em uma parte da Turquia”. 

As histórias de Bento e de João, todavia, só mostram coerência 
quando apresentadas na visão dos que os denunciaram ao Santo Ofício. 
Sem eles, pouco se saberia de sua importância e da vida que levou. As 
acusações abrem-nos vários caminhos para a percepção do funcionamento 
da sociedade colonial, através de denúncias que envolveram pessoas das 
mais diversas camadas sociais. A documentação recolhida por Heitor 
Furtado de Mendonça dá-nos uma visão ampla da forma de pensar a 
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religião e os costumes; os hábitos domésticos ou sagrados; as dificuldades 
de adaptação ao novo espaço colonial; as divisões de poder existentes, com 
suas influências e diversidades; as intrigas em uma população heterogênea, 
a fomentar movimentos na malha de poder e seus pretendentes; malha essa 
modificada a cada nova chegada de colonos nos navios oriundos do reino, 
no ir e vir das ondas atlânticas, enquanto o fervilhar de ódios a atender 
interesses particulares a todos gerava escândalo e incomodava. 

Apesar da prisão e dos processos, não se curvariam ao peso do Santo 
Ofício, buscando resgatar a liberdade e colaborando, cada um ao seu modo, 
para a sobrevivência judaica durante os quase três séculos de duração da 
longa noite de intolerância religiosa que escureceu Portugal. 

 
Angelo Adriano Faria de Assis 

Doutor em História Social – Universidade Federal Fluminense  
Professor Adjunto da Universidade Federal de Viçosa 
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O Marranismo no Brasil Colônia através do processo 
inquisitorial contra Bento Teixeira  

Eneida Beraldi Ribeiro 

A Inquisição portuguesa, desde a sua instalação no ano de 1536, agiu 
principalmente contra os crimes de Judaísmo. A preocupação em eliminar 
quaisquer resquícios da religião judaica, proibida a partir da conversão 
forçada no ano de 1497, norteou os trabalhos inquisitoriais. 

O Brasil não ficou ileso às atividades do Santo Ofício. Mesmo não 
tendo sido instalado por Portugal um Tribunal na Colônia, observou-se o 
controle que o órgão exerceu através das Visitações. A primeira delas data 
do ano de 1591 na capitania da Bahia, estendendo-se até o ano de 1593. Em 
seguida, o Visitador Heitor Furtado de Mendonça centralizou sua atenção 
na capitania de Pernambuco, até o ano de 1595. Sua função, como 
Visitador, era a de receber denúncias e confissões que contivessem erros de 
doutrina e desvios na prática religiosa, para poder julgá-las e puni-las. 

As denúncias que iam de bigamia à sodomia, de blasfêmia a 
proposições consideradas heréticas, ou apenas o relato do comportamento 
sexual entre marido e mulher, tornava ainda mais pública a vida particular 
dos colonos,1 que deixava de existir. Ao denunciar um conhecido, um 
vizinho ou parente, o grau de afinidade, parentesco, amizade e os 
sentimentos eram postos de lado, uma vez que iniciada a Visitação, todos 
desejavam se ver livres das garras da Inquisição e, para tal, havia que se 
seguir a praxe instituída. Por isso, todas as denúncias, mesmo contra pais, 
mulheres, maridos ou filhos eram feitas nessa intenção. Os laços de 
afetividade e os vínculos que se estreitavam entre a comunidade foram se 
desestruturando à medida que todos denunciavam quase todos. 

Os brasileiros que mais denúncias de caráter judaizante receberam, 
na Bahia e em Pernambuco, foram: João Nunes, o casal Branca Dias, Diogo 
Fernandes e filhos, o casal Heitor Antunes, Ana Rodrigues e filhos, a 
família de Maria Lopes e do médico João Vaz Serrão, Fernão Soares e seu 
irmão Diogo Soares, e Bento Teixeira. 

                                                 
1 A própria distribuição espacial das casas coloniais, muito próximas, deixavam às claras o 
que deveria ser vida privada. A Visitação só fez tornar oficial o bisbilhotar. 
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O processo inquisitorial contra Bento Teixeira é um dos mais 
intrigantes dentre os que a Inquisição produziu contra presos do Brasil. 

Bento Teixeira nasceu no Porto, por volta de 1561,2 e veio com a 
família para a capitania do Espírito Santo, com a idade de cinco para seis 
anos. Sua mãe, Lianor Roiz, era cristã-nova.3 

Na capitania do Espírito Santo a família se estabelece, e o menino 
Bento Teixeira passa a “aprender com os Reverendos Padres da Companhia 
de Jesus a doutrina cristã, ler, escrever e os demais bons costumes, que 
necessários são a um bom fiel cristão, procedendo em tudo catolicamente, 
como discípulo desses mestres”.4  

Entre os anos de 1572 e 1574, a família mudou-se para o Rio de 
Janeiro, quando Bento aproximava-se de seus doze anos de idade. Nesta 
capitania, continuou os estudos com os padres da Companhia de Jesus, 
dedicando-se ao estudo de latinidade. 

Bento Teixeira recebeu a educação e a formação religiosa judaica de 
sua mãe, quando ainda se encontrava com a idade de 13 para 14 anos, no 
Espírito Santo, segundo ele numa quinta feira de Endoenças. Bento Teixeira 
revelou o desejo que teve em acompanhar a procissão dos disciplinantes, ao 
que sua mãe conseguiu dissuadi-lo. Mostrou ao menino que só existia um 
único deus verdadeiro, “criador do céu e da terra, e que os pregadores 
católicos criam em ídolos”. Os outros deuses, na opinião de Lianor Roiz, 
“eram demônios, que tinham ouvidos e não ouviam, que tinham boca e não 
falavam”, opinião muitas vezes repetida pelos cristãos-novos. Durante o 
período de um ano, no qual o pai se ausentara para uma viagem de trabalho, 
Lianor Rodrigues aproveitou para ensinar-lhe o judaísmo. O argumento de 
que a lei de Moisés era a melhor para a salvação das almas, repetido 
inúmeras vezes, convenceu o menino e Bento Teixeira passou a crer nos 
ensinamentos da mãe. 

Suas orientações eram para que “tirasse os sábados e domingos”, 
jejuando, não comendo senão à noite, para guarda da Lei de Moisés, 

                                                 
2 A expressão “pouco mais ou menos” é frequente no processo. Dado isso, temos apenas 
uma ideia próxima das datas dos acontecimentos, e não suas datas precisas. 
3 Processo Inquisitorial 5206. 
4 Idem. 
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principalmente às segundas e quintas-feiras, e que, quando quebrava o 
jejum lhe havia de crescer um dente de ouro, e que nesses dias, a mãe lhe 
proibia comer peixe sem escamas. Por meio desse jejum, Deus perdoava os 
pecados, além de dar grande merecimento a quem o fizesse. 

Havia outras instruções que lhe dava a mãe sobre a alimentação: não 
devia comer carne que fosse afogada, porque ofendia a Deus. Com relação 
às orações, foi-lhe ensinado que quando rezasse os salmos, não dissesse 
glória Patri e Filho e Espírito Santo, mas que louvasse o Senhor Deus, que 
havia tirado o seu povo do Egito. 

Tomando conhecimento da iniciação religiosa recebida pelo filho, o 
pai Manoel Álvares reagiu com grande violência. Colocado entre duas 
religiões tão antagônicas, o menino viu-se atirado num conflito que 
encontramos caracterizando-o anos mais tarde. Nas suas confissões perante 
os Inquisidores Bento Teixeira revelou que nesse momento não sabia se era 
judeu ou cristão. 

Na formação de Bento Teixeira influíram consideravelmente o 
contato com outros vizinhos cristãos-novos, que o levaram a considerar a 
decisão de se circuncidar. 

É interessante notar que em época tão remota havia um núcleo com 
cultura judaica no Brasil. São inúmeros os exemplos que Bento Teixeira 
nos dá em seus relatos, não só relativos à sua pessoa, mas de todos que com 
ele conviviam. 

Os judeus precisaram se adaptar às exigências de seu tempo e de sua 
sociedade, para buscar a sobrevivência. Mesmo aqueles convertidos que 
realmente criam e professavam a religião católica, sem manterem laços com 
a religião de seus antepassados, ficavam à mercê da possibilidade de serem 
vistos como traidores, de estarem agindo como a maioria dos marranos da 
colônia e, como tal, foram perseguidos também pela ação inquisitorial. A 
eles não era dada a chance de inserção na sociedade. Eram considerados 
como párias, mesmo atuando de forma exemplarmente cristã, que deveriam 
pagar por seus erros e pelos erros de todo um povo. Nessas condições, 
Bento Teixeira como tantos outros marranos simularam uma forma 
alternativa de manterem a antiga religião, fingindo ser verdadeiros 
católicos. Por isso, não é de se estranhar o fato de que os marranos 
participassem como membros das irmandades religiosas, na maioria das 
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vezes burlando os estatutos de pureza de sangue, indispensáveis à 
aprovação de seus nomes para ingresso nessas irmandades, que fossem 
grandes doadores de dinheiro para obras pias, ajudassem em reformas ou 
em construção de igrejas. 

A família de Bento Teixeira tinha diversos parentes na Bahia, que os 
convidaram para lá se estabelecerem, uma vez que em situação econômica 
mais favorável poderiam ajudá-los. Na Bahia manteve relações com muitos 
cristãos-novos, e com eles compartilhou cerimônias e jejuns. Ao primo 
Antonio Teixeira traduziu a Bíblia por dinheiro. É surpreendente que ainda 
em tenra idade, Bento Teixeira tivesse conhecimentos profundos de latim 
para tradução. Sabemos que a Bíblia em linguagem era proibida e a 
tradução poderia levá-lo à prisão. A questão do desejo de manter-se 
integrado a esse grupo contrastava com o medo e a insegurança. A 
persistência na religião deveu-se ao papel desempenhado pela mãe. 

Na Bahia morrem os pais. Há no processo apenas a data de morte de 
sua mãe, em 1580. Do pai não há mais citações. Sem os pais e sem 
condições de arcar com seus estudos, passa a receber ajuda financeira do 
Bispo Dom Antonio Barreiros, que considerava �pai benigno dos pobres”. 
Além do Bispo Dom Antonio Barreiros, Cosmo Rangel, ouvidor geral, lhe 
dava o que vestir. 

Bento Teixeira, além de mestre também foi mercador, tendo seguido 
como o irmão a profissão que aprendera com o pai. 

Muda-se mais uma vez, agora para Ilhéus, onde se apaixona e casa-se 
com Felipa Raposo, cristã-velha por parte de pai. Foi em Ilhéus que montou 
escola de latim no engenho de Diogo de Meireles, também cristão-novo, 
aproximadamente em 1585, ensinando latim, e a doutrina cristã. 

Casado e com problemas financeiros, viaja para Pernambuco, onde, 
em Olinda, monta escola de ler e escrever, como latinidade. De Ilhéus 
manda trazer a esposa. Felipa Raposo, durante quase todo o período de sua 
vida de casada com Bento Teixeira, o traía com inúmeros homens, de forma 
pública. O marido confessa que era chamado de corno, bem como o 
destacam os denunciantes e testemunhas. A atitude adúltera da esposa levou 
Bento Teixeira a feri-la durante uma discussão, ferimento que lhe causou a 
morte. Com o assassinato de Felipa Raposo, Bento Teixeira homizia-se no 
Convento de São Bento. 
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Bento Teixeira foi preso, a vinte de agosto de 1595, pelo Santo 
Ofício. Nunca respondeu pelo crime de homicídio da esposa. Acabou 
pagando pelas ideias e posturas que não condiziam com as de um bom 
cristão, na visão da Igreja da época. As denúncias que o levaram ao cárcere 
foram relativas a juramento insultuoso à Virgem, negação de auxílio à 
Igreja, posse e leitura de livros proibidos, tradução da Bíblia para a 
linguagem vernácula e não trabalhar aos sábados. 

Bento Teixeira permaneceu no cárcere de Lisboa durante quatro 
anos. Neste período redigiu vários textos de defesa aos Inquisidores, onde 
também fez um retrato de algumas das práticas judaicas adotadas na 
colônia, as discussões religiosas mantidas com os marranos, e a visão que 
estes tinham do catolicismo, de seus rituais e de seus representantes, os 
padres. Saiu em auto de fé no ano de 1599, tendo recebido pena de cárcere e 
hábito penitencial perpétuos, mas morreu doente no ano de 1600. 

As sociedades secretas 

Uma discussão sobre as sociedades secretas será proposta pela 
historiadora Anita Novinsky, em trabalho a ser em breve lançado. Para ela, 
essas sociedades começaram a se organizar já com a chegada dos primeiros 
povoadores ao Brasil e seriam redes de comunicação e associações 
clandestinas das quais Portugal teve informação antes mesmo das 
Visitações. As Visitações serviriam, dessa maneira, para investigar e, 
entendendo sua organização, desestruturar tais sociedades. 

Pegando de empréstimo a expressão “sociedades secretas”, da 
professora Anita Novinsky, passarei a analisar a formação desses laços 
especiais firmados entre os cristãos-novos aqui residentes. 

As reuniões de cristãos-novos judaizantes foram geralmente 
denominadas pelos habitantes da colônia de esnogas e seus registros são 
fartos nas denunciações da Bahia e Pernambuco, mas vou me centrar 
naquelas descritas por Bento Teixeira, em seu processo. O objetivo é 
alinhavar suas amizades, especificando seu posicionamento perante as 
pessoas e sua importância dentro das esnogas como integrante respeitado 
pelo conhecimento possuído. As redes que se formaram em torno desses 
judaizantes demonstraram pertinácia, insistência perante as adversidades e 
possibilitaram a sobrevivência de uma cultura específica, que se 
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remodelava a cada dificuldade e que permitia ao grupo se reconhecer 
através de uma identidade construída quotidianamente. 

É importante destacar que, com tantas proibições feitas a partir da 
igreja oficial, a religião judaica passou a ser aquilo que os pais lembravam e 
que oralmente passavam às gerações mais novas.5 

Dado isso, fica mais fácil entendermos a sucessão de discussões que 
versavam sobre o que deveriam guardar os seguidores da Lei de Moisés. 

O que mais se discutia, pelas confissões de Bento Teixeira, eram as 
atitudes que os cristãos-novos deviam manter. As mais citadas foram às 
relativas ao descanso aos sábados e às práticas alimentares. Como se sabe, 
aos judeus ficava vedado qualquer tipo de trabalho aos sábados, sendo que 
às sextas-feiras as casas deviam ser limpas, assim como as pessoas teriam 
que se banhar e vestir suas melhores roupas. Era hábito também trocarem as 
torcidas de pano dos candeeiros e a alimentação deveria ser preparada nesse 
dia, para que nada fosse feito durante o sábado. O jejum também era 
prescrito durante todo o dia, sendo recomendada uma alimentação frugal 
após o entardecer. As segundas e quintas-feiras também eram dias de jejum 
para os judaizantes. Como regra geral eram vedados alimentos como o 
porco e peixes sem escamas. Esses preceitos da lei foram reiteradas vezes 
abordados por Bento Teixeira. 

No plano formal, precisavam orar os salmos, excluindo o Glória Patri 
e Espírito Santo. Os meninos, se pudessem, deveriam ser circuncidados.6 
Como a maioria dos cristãos-novos entrava em contato com a religião 
judaica já na adolescência ou quase adultos, decidiam não raras vezes, a 
circuncisão em datas mais adiantadas.7 

                                                 
5 Bento Teixeira alertava um de seus companheiros sobre esse assunto. Era sua opinião que 
“era quase impossível da maneira como estavam divididos e apartados os da nação, fazerem 
nem saberem perfeitamente o que a lei mandava, somente confusa e indeterminadamente 
sabiam algumas das cerimônias, das quais haviam visto fazer pais e mães, e que eles os 
ensinavam”. 
6 Bento Teixeira afirma em seu testemunho que alguns cristãos-novos eram circuncidados. 
Nas denunciações há apenas uma denúncia de Guiomar de Fontes contra Antonia de 
Oliveira, que circuncidava os filhos logo após o nascimento. Denunciações da Bahia, 1591-
1593. Edição de 1925, p.333. 
7 Saliento que essas informações, em específico, são extraídas das confissões de Bento 
Teixeira, uma vez que não aparecem nos outros documentos inquisitoriais. 
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Os cristãos-novos acreditavam que teriam a alma salva se seguissem 
a Lei de Moisés. Desdenhavam do catolicismo e negavam seus 
representantes. Afinal, como podiam “acreditar num Deus que se tomava 
pela boca e se deitava pelo traseiro”?8 

As confissões não eram bem vistas pelos cristãos-novos. No seu 
entender eram uma invenção dos cristãos, mas salientavam que a boa 
confissão era aquela feita no tempo dos judeus. A idolatria a imagens 
também não era aceita. 

Alguns marranos com quem Bento Teixeira manteve contato 
pertenciam a famílias poderosas e tradicionais na região. Ligou-se a homens 
e mulheres importantes, que traziam como herança uma história de luta e 
como conquista a imponência dos grandes senhores coloniais. Entre todos 
estruturou-se uma rede de solidariedade que permitia a manutenção de 
alguns dos valores da antiga religião, ao mesmo tempo que garantia a 
possibilidade de sobrevivência e ajuda àqueles em dificuldades econômicas 
ou, e principalmente, àqueles que caíam na malha da Inquisição. Vejamos 
alguns deles: 

A esnoga de Camaragibe 

Relativas à formação de sociedades secretas e instituição de esnogas 
na Colônia, as denúncias contra a família de Branca Dias e Diogo 
Fernandes revelaram-se de forma expressiva. Quase todos os seus 
elementos da família foram denunciados por viver na lei judaica.9 Os 
denunciantes apontam Branca Dias10 e Diogo Fernandes como degredados 
da metrópole para o Brasil. Em Pernambuco, montaram engenho que foi 
atacado e destruído pelo fogo que os indígenas lhe lançaram. Na vila, para 
conseguir sobreviver, Diogo Fernandes dedicou-se ao comércio, enquanto a 

                                                 
8 Processo 5206. Frase atribuída a Bento Teixeira em várias denúncias. 
9 Da família, constam processos contra Branca Dias, Violante Dias, Isabel Dias, Diogo 
Fernandes, Brites Fernandes, Andresa Jorge, Briolanja Fernandes, além dos netos: Ana da 
Costa de Arruda, Catarina Favela, Beatriz de Souza e Maria de Souza, o neto Jorge de Souza 
e Brásia Pinto, casada com um de seus netos. 
10Branca Dias foi presa em 1543 em Lisboa, quando tinha 30 anos, acusada pela mãe e irmã 
também presas. Foi reconciliada em 1545 a dois anos de cárcere e uso de sambenito. Veio 
para o Brasil, onde já se encontrava o marido. In Assis, A Faria; Macabéias da Colônia, 
p.317. 
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esposa, para ajudar no orçamento familiar, manteve em sua própria casa 
uma escola voltada à educação de moças”.11 Nela, as meninas aprendiam a 
lavar e a coser, passando alguns anos sob a orientação da matriarca. O 
contato constante das alunas de Branca Dias com a família possibilitou um 
grande número de denúncias sobre a famosa esnoga de Camaragibe. As 
alunas denunciaram reuniões que se faziam em quartos isolados da casa, a 
ordem da professora para que não fossem às aulas aos sábados, desacatos às 
missas e à hóstia. 

Bento Teixeira e a família Fernandes 

Bento Teixeira manteve estreita amizade com Violante Fernandes, 
filha do casal, que à época da visitação já era falecida. Ela parece ter sido 
figura importante em sua vida. Bento Teixeira chegou a lhe ensinar os 
filhos homens e com ela praticou, ou seja, judaizou, discutindo sobre a lei 
velha em sua casa, com irmãs e filha. 

Foi apresentado a ela por Diogo de Meireles, também judaizante e 
proprietário das terras, onde Bento Teixeira havia posto escola de moços. A 
apresentação dos judeus era precedida por palavras deixadas como perdidas 
que, se entendidas, demonstravam a crença e criavam um círculo de 
amizade e de ajuda mútua. Foi assim que se deu entre Violante Fernandes e 
Bento Teixeira.12 Após terem percebido professarem ambos a mesma fé, 
uma grande amizade cresceu entre eles. Violante Fernandes recebia em sua 
casa as irmãs Beatriz Fernandes, Inês Fernandes e Andreza Jorge, e Bento 
Teixeira. Juntos, discutiam o papel das mulheres, a vinda do Messias e 
costumes que seguiam por guarda da Lei de Moisés. 

                                                 
11 Pelo relato de Bento Teixeira, também sua mulher, Felipa Raposo, mantivera uma escola 
desse caráter, ensinando moças. O mesmo fizera sua mãe, Lianor Rodrigues, dando aulas 
particulares a filhas de cristãos-novos no Rio de Janeiro. 
12 Para aproximar-se de Violante Fernandes, Bento Teixeira num dia em que dava aula à 
filha, manteve com ela o seguinte diálogo: Ainda que Vossa Mercê via em seus dias os 
filhos, que é uma das bênçãos que o Senhor lançava antigamente.  
Violante: Por que, agora não os lança? 
Bento Teixeira: Dizem os cristãos que já isto é acabado. 
Violante: Acabados os veria eu e os nossos bem principiados. 
Bento Teixeira: Quando isto há de ser? 
Violante: Espero eu no Senhor que pôs o seu nome em quatro letras, que antes que morra os 
hei de ver os ditos bens. 
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As mulheres eram consideradas importantes, mas não poderiam 
participar de determinadas discussões, ao que Violante Fernandes, por 
exemplo, obedecia, porém ressentida, o que não a isentava de 
questionamentos. Às mulheres era proibido tocar em qualquer objeto 
durante os dias em que estivessem menstruadas, porque acreditavam que o 
simples toque poderia torná-lo imundo.13 Era atribuição das mulheres o 
costume de amortalhar os corpos dos defuntos com lençol inteiro e novo. 
As unhas de pés e mãos deveriam ser cortadas e enterradas junto aos 
corpos, assim como moedas ou medalhas deveriam ser colocadas na mão 
dos defuntos. Costumavam jogar a água dos cântaros da casa fora e, após o 
enterro, que deveria ser em terra virgem, fazia-se jejum, ceando alguns 
alimentos específicos em mesa baixa. 

Bento Teixeira, a pedido das irmãs, traduziu trechos do Levíticio e da 
história da Rainha Ester. 

A esnoga de Matoim 

Foram também numerosas as denúncias contra o casal Ana 
Rodrigues e Heitor Antunes. Este, Cavaleiro d’el Rey e homem de 
confiança do Governador Geral, tornou-se exemplo do avanço neoconverso 
no Brasil.14 Foi comerciante de posses e senhor de engenho. Fixou-se com a 
família em Matoim, onde disseram que presidia a chamada esnoga de 
Matoim. Os laços de matrimônio dos filhos consolidaram as relações com 
as principais famílias da capitania.15 As filhas, casadas todas com homens 
influentes e cristãos-velhos, mantiveram os costumes judaicos herdados dos 
pais. Quando da Visitação da Bahia, Heitor Antunes já era falecido. Mesmo 
assim recebeu grande número de denúncias. Ana Rodrigues, já octogenária 
e muito doente, mas também contando com inúmeras denúncias, foi presa 
pelo Santo Ofício e levada a Lisboa em agosto de 1593. A provável morte 
pela fogueira, que deveria ter sido sua pena, não ocorreu, pois a anciã vem a 
falecer no cárcere 70 dias após a prisão, deixando frustrados os 
inquisidores, que esperavam o acontecimento, pois Ana Roiz foi capaz de 

                                                 
13 O termo está textualmente citado no processo contra Bento Teixeira, não tendo sido 
encontrado dessa maneira em livros de orientação judaica. 
14 ASSIS, Angelo Adriano Faria. 
15 Ver ASSIS, Angelo Adriano Faria. Macabéias na Colônia. Cripto-judaísmo na Bahia. Tese 
da Doutorado apresentado à UFF, agosto de 2004. 

126 
 

na colônia afrontar as regras estabelecidas e propagar o judaísmo entre a 
família.16 

Bento Teixeira e os Antunes 

Fernão Ribeiro de Sousa, cristão-novo, que foi almoxarife do rei na 
Bahia e depois senhor de engenho, manteve estreito contato com Bento 
Teixeira e foi o elo de ligação entre este e os Antunes. Em sua casa 
discutiam as coisas da Lei de Moisés, na qual acreditavam para a salvação 
da alma, uma vez que Os clérigos e ministros da Lei de Cristo, que a 
pregavam e divulgavam, faziam mais contra ela, com obras contra o que 
ela mandava. 

Fernão de Sousa auxiliou Bento Teixeira, ao lado de uma 
personagem de nome Lopo Fernandes, cunhado de Sebastião de Faria, e 
ambos conseguiram deste ajuda financeira para Bento Teixeira. 

Bento Teixeira comunicou coisas da lei a Lopo Fernandes e Fernão 
Ribeiro de Sousa. Com Sebastião de Faria não chegou a se descobrir mais 
que implicitamente, porque era tido em conta de cristão-velho. 

Ora, Bastião de Faria era casado com Beatriz Antunes, filha de Heitor 
Antunes e Ana Roiz. Era proprietário de engenhos herdados do pai e, que 
somados aos dos Antunes, eram dos mais importantes da região do rio 
Matoim. Os familiares eram apelidados de gente de Matoim ou gente de 
Bastião de Faria, o que significava ao mesmo tempo inveja e 
maledicência.17 Sebastião de Faria não foi molestado pela Inquisição, como 
o restante da família. 

Eram homens letrados. Como Bento Teixeira possuíam livros, alguns 
proibidos, e os liam com frequência. Nuno Fernandes, filho de Ana 
Rodrigues, ao confessar suas culpas ao visitador em 1591, disse que  

Sabendo ele que o livro chamado Diana era defeso ele, contudo leu 
por ele muitas vezes não lhe lembra quantas, e outrossim confessou 
que tem Ovídio de Metamaforsis em linguagem não sabendo ser 
defeso, confessou mais, que sabendo que Euforzina é defeso leu por 

                                                 
16 LIPINER, Elias. Os Judaizantes nas Capitanias de cima. 
17 LIPINER, Rias. Judaizantes nas Capitanias de cima. 
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ele uma vez, e sendo perguntado pelos livros disse que somente tinha 
ora o dito Ovídio e foi lhe mandado que o trouxesse a esta mesa.18 

Deve ter sido ao lado de Bento Teixeira além de cristão-novo, 
judaizante, homem de letras e discernimento. 

A família Lopes 

Na família Lopes, Lianor da Rosa e João Vaz Serrão formavam um 
casal que manteve importantes laços com a família de Bento Teixeira. 

Lianor da Rosa era filha de Fernão Lopes e sua mulher Branca Roiz. 
Por denúncia de Maria Loba contra as filhas do casal, a 17 de agosto de 
1591, chegou-nos a informação de que Branca partira com as filhas fugidas 
da Inquisição de Lisboa, onde ficara o pai, Fernão Lopes.19 

Mestre Afonso veio no navio que trouxe para o Brasil Mem de Sá, 
terceiro governador geral. Neste mesmo navio estava Heitor Antunes, 
marido de Ana Rodrigues, denunciado como o chefe da esnoga de Matoim. 
Mestre Afonso era cirurgião em Lisboa, mas pediu sua remoção para o 
Brasil, provavelmente por medo das perseguições que se faziam em 
Portugal,20 e foi responsável pelos doentes durante a viagem ao Brasil. 
Durante as Visitações recebeu acusações de açoitar um crucifixo e comer 
carne de frango em dia de Endoenças. As denúncias mais frequentes contra 
ela e as filhas foram relativas à guarda dos sábados, à manutenção de 
crucifixos embaixo de colchões ou no quintal onde lavavam as louças e a 
derramarem a água dos potes quando alguém da casa vinha a falecer. 

A família nunca primou por seu comportamento cristão: O tio de 
Maria Lopes, Anrique Mendes (o Mouco),21 que era alfaiate e mercador de 
pau-brasil e, sua mulher, Violante, irmã de Branca Rodrigues, foram 
denunciados por crime de judaísmo e esnoga em Pernambuco. O casal mais 
outras pessoas se dirigiam à então esnoga de Camaragibe. 

                                                 
18 Confissões da Bahia, 1935. Pg 144. 
19 “que disseram que fora lá queimado”. 
20 Postura defendida por Assis, Angelo Adriano Faria de in Macabéias da Colônia p.304 
21 Denunciado por Antonio Dias a 16/8/1591. Denunciações da Bahia. Pp.337/338 e por João 
da Rocha Vicente a 24/8/1591. P.442. 
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Branca de Leão,22 filha de Mestre Afonso, casada com Antonio 
Lopes Ulhoa,23 era judaizante. O marido mantinha em seu engenho com o 
irmão Diogo Lopes Ulhoa24 uma esnoga de judeus. Esse mesmo Diogo 
mantinha outra esnoga em sua casa, na cidade de Salvador, e teve um tio 
queimado. Foram ainda denunciados um primo de nome Manoel Lopes,25 
que também fazia esnoga, um sobrinho, André Lopes Ulhoa,26 que foi preso 
na segunda Visitação. O filho de Mestre Afonso e Maria Lopes, Álvaro 
Pacheco,27 foi denunciado por referir-se com desprezo a uma epístola lida 
na Igreja; comia antes de comungar e gostava das festas religiosas dos 
hebreus. Ensinara a prima Antonia de Oliveira,28 filha de Ana Roiz, a seguir 
a lei judaica e foi por isso denunciado. O pai de Antonia, Gaspar Dias 
Vidigueira,29 que se gloriava de ser cristão-novo, foi denunciado por ler a 
Toura (confusão do livro com figuras, que em nada têm de comum com o 
judaísmo), e levava os filhos recém-nascidos para uma ermida, para 
oferecê-los com dois pombos, ao modo judaico, conforme a Lei de Moisés. 

A outra filha do casal, Ana de Oliveira, casada com Belchior da 
Costa, recebeu a séria denúncia de que “circuncidava as crianças que paria 

                                                 
22 Branca de Liam denunciada inúmeras vezes: Por Isabel de Oliveira p.242, Manoei de 
Freitas, p.270, Guiomar de Fontes pg. 333, Caterina de Fontes p.334, Antonia de Oliveira 
p.325, Maria Antunes p.377, Madalena Pimentel p.540, e Maria de Oliveira p.547, 
Denunciações da Bahia, 1935. 
23 Antonio Lopes Ulhoa foi denunciado por Fernão Ribeiro de Sousa p.280, Maria Antunes 
p.377, André Monteiro p.413. 
24 Diogo Lopes foi denunciado por Diogo Martim Cão p.373/74, André Monteiro p.413, 
Fernão Ribeiro de Sousa p.280, Maria d’Eça p.323, Manoel Brás p.420, Martins Lucas 
p.464. Denunciações da Bahia p.464, Balthasar Nogueira p.502. 
25 Denúncia feita por André Monteiro a 22/8/1591. Denunciações da Bahia p.413. 
26 Processado e preso em 1619, por judaísmo. Processo de número 5391 da Inquisição de 
Lisboa. Sentença foi de cárcere e hábito penitenciai perpétuo sem remissão, com confisco. 
Saiu no auto de fé 4/8/1621. In: Novinsky, Prisioneiros do Brasil., p.54. 
27 Denunciado por Isabel Ribeiro p.431, Fernão Ribeiro de Sousa p.280, Maria d’Eça p.323, 
Gaspar Dias Figueiroa p.245, Jácome Queirós p.399, Pero Fernandes p.515. Denunciações 
da Bahia, 1935. 
28 Antonia de Oliveira denuncia Maria Lopes, a mulher de Antonio Serrão, Caterina Mendes 
e Branca de Liam a 18/8/1591. Pg. 325 Denunciações da Bahia, 1935. 
29 Gaspar Dias Vidigueira foi denunciado por João Garcez pg. 372, João da Rocha Vicente 
p.442. Denunciações da Bahia, 1935. 
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depois que vinham de batizar e que uma vez fora vista uma criança sua 
ensanguentada, e que fora ouvida chorar quando a circuncidava”.30 

Foi denunciada também por que comparecia à igreja sempre muito 
inquieta, com pouca reverência a Deus, correndo as contas do terço entre os 
dedos, sem rezar.31 

Como se vê o círculo familiar estreitava e facilitava as reuniões, 
disseminando conceitos, corretos ou não do judaísmo, que passavam a 
vigorar como um tipo de lei. Bento Teixeira esteve muito próximo dessa 
família. Foi amigo íntimo de Leonor da Rosa,32 de João Vaz Serrão, e de 
Caterina Mendes,33 irmã de Leonor da Rosa. 

João Vaz Serrão como médico fora cuidar de Lianor Rodrigues, mãe 
de Bento Teixeira, quando esta adoeceu. Com ele estava a mulher, Lianor 
da Rosa. Esta última dissera à mãe de Bento Teixeira que sendo setembro, 
era o mês em que tinham que jejuar, mas como Lianor Rodrigues se 
encontrava enferma, foi opinião de Gonçalo Nunes, cristão-novo, de que 
essa missão seria de Bento Teixeira. Morta Lianor Rodrigues, Leanor da 
Rosa a amortalhou ao modo judaico, lavando-lhe o corpo, embrulhando-a 
em lençol novo. Bento Teixeira foi aconselhado a não chorar, pois a 
“defunta ia bem-aventurada”.34 

João Vaz Serrão carregava um caderno no qual tinha sete ou oito 
capítulos do Levitício, que traziam as cerimônias judaicas, que em certos 
dias do ano ele os lia a ela e a sua irmã, Caterina Mendes, casada com 
Antonio Serrão,35 irmão do mesmo João Vaz, cristão. João Vaz Serrão, 
quando tratava dos enfermos, dizia que as almas não poderiam ser salvas 
senão na lei de Moisés. 

                                                 
30 Denúncia de Guiomar de Fontes a 15 de agosto de 1591, p.333. Denunciações da Bahia, 
1935. 
31 Denúncia feita por Maria Antunes a 20 de agosto de 1591. Denunciações da Bahia, p.377. 
32 Denunciada por Phelipa de Freitas p.359, Maria Antunes p.410, Fernão Ribeiro de Sousa 
p.280, Maria Loba p.358, Isabel Ribeiro p.546. 
33 Denunciada por Maria Loba p.358, Maria Antunes p.377. Denunciações da Bahia, 1935. 
34 Processo 5206. 
35 Denunciado por Isabel Dávilla p.553, Maria Gonçalves e Aleixo Lucas p.301. 
Denunciações da Bahia, 1935. 

130 
 

Bento Teixeira ainda nos conta que, estando em casa de Maria de 
Peralta, cristã-nova, neta de Maria Lopes, esta lhe pediu que traduzisse em 
português os 7 salmos de Davi penitenciais sem glória Patri, por terem sua 
tia, Lianor da Rosa e sua avó Maria Lopes dito a ela que ele fazia alguns 
jejuns com elas e outras coisas da lei de Moisés, e que por isso podia nele 
confiar. 

Com o impedimento da guarda dos sábados, esses marranos a 
mantinham na vontade, não comendo carne senão que fosse degolada por 
sua mão, coisa de sangue, peixe de couro, e que quando estavam na roça 
que é a granja, faziam as coisas melhores por não haver impedimento. 

Mais esnogas 

A rede era muito extensa, e Bento Teixeira voltou no tempo, para 
iniciar sua confissão de judaísmo, e deu informações novas. Relatou sobre 
os marranos com os quais se comunicou por volta de 1574/75, ainda no 
Espírito Santo. Para estes, a discussão sobre circuncisão era comum. Ele 
cita os nomes de Francisco Lopes e Francisco Mendes, que teriam 
circuncidado um ao outro e convencido Bento Teixeira a fazer o mesmo. A 
circuncisão só não ocorreu porque o pai de Bento Teixeira descobre a 
tempo e os denuncia. Outra figura a participar dos jejuns e discussões na 
casa de Lianor Rodrigues, mãe do poeta, foi Ana Tristão, que teria, por sua 
vez, circuncidado o marido, Gomes Anes. 

Bento Teixeira contou aos inquisidores que, adulto, ao adoecer na 
casa do padre Simão de Proença, recebeu Antonio Nunes, cirurgião que o 
viera curar, acompanhado de Rodrigo da Costa. O padre pediu a Rodrigo 
que o alegrasse com a viola e que o cirurgião o curasse, mas este arrematou 
dizendo que a cura da enfermidade nas partes secretas apenas se daria com 
o corte do prepticio, ao que Bento Teixeira respondeu preferir a morte a tal 
dor. Antonio Nunes, diante da negativa, argumenta que o corte traria dois 
proveitos: a cura e a circuncisão, e que ele próprio era circuncidado. 

O padre, perguntado sobre a circuncisão, disse que “antes que Deus 
desse a lei a Moisés, muitas centenas de anos havia que tinha feito pacto e 
concerto com Abraão, que ele e todos que dele descendessem haviam de se 
circuncidar para se estremarem os gentios, e que esta era a causa dos judeus 
se circundarem”. 



131 
 

Para Bento Teixeira a razão da circuncisão era “a de que o Senhor 
Deus o queria para atalhar ao deleite sensual e apetite da carne, porque 
tendo o prepúcio fora, não provoca tanto a pessoa ao deleite da carne” 

Ainda no Espírito Santo, homens e mulheres se reuniam na casa de 
Lianor Rodrigues para lhe ouvir e dela aprender coisas do judaísmo. Dentre 
eles estavam Manoel Esteves, cristão-novo, mercador de vinho com Clara 
Nunes, que pela informação de Bento Teixeira, foi presa pela Inquisição e 
saiu com hábito penitencial. Além deles, Diogo Rodrigues, cristão-novo, 
mercador, Gomes D’Avila, cristão-novo e Diogo Hernandes, também 
cristão-novo. Manoel era primo em segundo grau de sua mãe e acreditava 
que Bento Teixeira pudesse ser o novo guia dos marranos no Brasil, 
deixando clara a ideia com os ensinamentos da mãe: “Que fino rabi virá a 
ser esse nosso sobrinho”. 

Essas pessoas se encontraram pelo espaço de um ano, período em que 
praticaram nas coisas da lei, sendo da opinião expressa por Gomes D’Avila 
que a “Lei de Cristo era a melhor mais por honra e opinião, que por razão, 
que os pregadores sabiam a verdade como os judeus, mas não ousavam de a 
dizerem por medo do Papa”. 

Diogo de Escobar, juiz ordinário e lavrador de cana, alugou as casas 
em que a família de Bento Teixeira morou. Por ser cristão-novo casado com 
mulher cristã-velha, entregou a educação da filha, Antonia Pais, para Lianor 
Rodrigues, que a iniciaria nas coisas da lei e estórias do Testamento Velho. 
A mãe de Bento Teixeira teve papel determinante em sua educação, como 
aconteceu inúmeras vezes a outras mulheres. 

Mais curiosa é a passagem em que Bento Teixeira relata sobre o 
Padre Simão de Proença, então morador em Porto Seguro e que ele 
conheceu em uma viagem de negócios. Era amigo de seu primo Rui 
Teixeira e o agasalhou nesta viagem. O padre também era judaizante, tinha 
amante e achava natural o possuir, pois acreditava que isso era “coisa 
natural e não pecado e que a lei é boa por ter sido dada por Deus a tão santo 
profeta como Moisés, e não agora com tanta estreiteza e miséria, uma lei 
por quatro hipócritas romanos, que querem enganar o mundo e não deixam 
de terem por debaixo das capas mancebas. E que mais amigos são do 
pecado nefando do que eu sou de mulheres�. 
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O padre referia-se a Salomão e a Davi terem tido muitas mancebas, e 
ele se incriminava apenas por manter relacionamento com mulher casada, o 
que desagradava Bento Teixeira. Os quatro hipócritas a que ele se refere 
eram os cardeais romanos e os papas, �que eles elegem como querem, e 
como não devem e dão ocasião aos clérigos de viverem mal, não permitindo 
que se casem, que estes sacerdotes não tocam em coisas tão santas e 
sagradas quanto faziam os sacerdotes da lei antiga�. 

Tornaram-se amigos, trataram sobre as coisas da lei ousada e 
abertamente. “O padre zombava dos sacrifícios impostos pela Igreja e com 
Rodrigo da Costa e Estevão Vaz fez um homem de palha, que colocaram no 
altar da Igreja matriz, e lhe meteram uma hóstia de papel nas mãos, e os 
dois primeiros tocaram as campainhas que chamavam todos os vilãos ruins 
da povoação, num Domingo de madrugada e, de joelhos começaram a 
adorar o homem de palha, cuidando que fosse sacerdote que levantava a 
hóstia, até perceberem o erro, ao que os três não se cabiam em risos�. 

Bento Teixeira ainda manteve contato e recebeu ajuda financeira para 
os estudos de Baltazar Pereira, mercador. Em certa ocasião, pagando por 
uma roupeta a ele, o agradecia por lhe haver ensinado tanto sobre a lei, e 
que o ajudava porque Deus determinara que os ricos fizessem bem aos 
irmãos pobres. 

Mais ousada foi a amizade com João Batista, um dos conversos de 
Castela, mercador rico e de família influente. Além das esnogas que fizeram 
juntos, planejaram a fuga de Bento Teixeira logo após o assassinato de 
Felipa Raposo. Bento Teixeira partiria em seu navio, disfarçado como seu 
sobrinho, para Tucumã. A fuga foi frustrada, e a Inquisição prendeu Bento 
Teixeira. Mesmo assim, João Batista se prontificou a vender os escravos do 
amigo, ajudar-lhe em dinheiro e a ampará-lo caso sobrevivesse ao cárcere. 

A prisão levou o poeta à morte. Calou uma das vozes mais 
interessantes do Brasil colonial. Seus escritos nos comprovam sua pertinácia 
e resistência a uma realidade que excluía, sob o pretexto religioso, a 
diferença, o pensamento discordante, a crítica, a tomada de atitude, enfim. 

 
Eneida Beraldi Ribeiro 

Laboratório de Estudos sobre a Intolerância – LEI Universidade de São Paulo – USP 
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Novos personagens. Novas identidades. O marranismo 
contemporâneo em Pernambuco 

Tânia Neumann Kaufman 

O marranismo em tempos contemporâneos é um fenômeno resultante 
das estratégias que subsidiaram o sistema de crença cripto-judaico no 
século XVI e XVII que sobreviveu no imaginário da população nordestina 
ao longo dos três últimos séculos. Ressurgindo, a princípio timidamente, em 
várias partes do mundo, seus elementos vêm atuando como referencial para 
novos personagens e novas identidades no âmbito da cultura judaica em 
Pernambuco. 

É provável que este retorno ao cenário do judaísmo seja o resultado 
do peso da cultura sefardi, que foi capaz de produzir um processo de 
intercâmbio cultural-religioso de caráter polissêrnico, envolvendo 
elementos da cultura judaica e da cultura local perpetuando-se no 
imaginário da população nordestina. Um dos vértices dessa polissemia 
expõe as antigas práticas clandestinas e a reserva mental do judaísmo de 
outrora vindo a favorecer a (re)construção de novas identidades, seja por 
“projeto” ou por “resistência”. 

La vida es un pasaje. Estas palavras podem ser identificadas como 
síntese da vida do povo judeu: a vida como passagem, itinerário, sucessão 
de chegadas e partidas. Passagens que são caminhos, pontes entre os 
homens e entre mundos distantes que se aproximam na construção de novos 
encontros com o judaísmo. 

A leitura teórica do fenômeno foi mediada por um diálogo entre a 
história e a antropologia que se mostrou favorável às explicações sobre a 
emergência de identidades imaginadas e imagens de identidades no âmbito 
do judaísmo. 

1. A dimensão antropológica da história 

Como explicar o retorno do fenômeno do marranismo em pleno 
século XX-XXI, historicamente tido como desaparecido desde o século 
XVI-XVII? Como compreender a presença de usos e costumes de origem 
judaica na cultura nordestina atuando como referenciais para construção de 
novas identidades ligadas à antiga cultura judaica? Estas indagações 
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surgiram quando, nas décadas de 1970 e 1980 a história pediu passagem 
para novos personagens em direção ao judaísmo. 

Eram grupos de pessoas com origens familiares radicadas no sertão, 
reivindicando um retorno incondicional ao judaísmo, por se autoidentificarem 
como descendentes dos antigos marranos. De diferentes partes da região 
nordestina, eles buscam em suas genealogias os elos perdidos com o 
judaísmo no passado colonial e passam a viver na trilha da halacha. 

Até que ponto, pode-se reconhecer também a tentativa de levantar a 
questão moral do reconhecimento de uma identidade étnica silenciada pelo 
poder de deuses estranhos? Atualmente, essas pessoas incorporam-se aos 
núcleos dos “marranos convertidos” ao judaísmo e, os “retornados”, que se 
autoidentificam como marranos, porém recusam a conversão conforme o 
exige a ortodoxia judaica. Estes manifestam o desejo de serem aceitos como 
judeus na condição de “retornados”, pois, segundo eles, não lhes cabe a 
responsabilidade de terem sido afastados do judaísmo, mesmo que 
circunstancialmente, em períodos anteriores. 

Um outro núcleo é formado por pessoas que se percebem “diferentes” 
em seus costumes e tradições familiares. Observou-se que se identificam, 
sobretudo, por questões psicossociais com os valores do judaísmo, e passam a 
viver como judeus transformando as próprias estruturas de vida anteriores. 

2. Identidades imaginadas ou imagens de identidades 

Tratando-se de identidades é preciso lembrar que a dinâmica dessa 
construção, fora do seu contexto histórico, não constitui a sua essência, 
porque ela pode se manifestar através de um sincretismo cultural-religioso. 
Daí a importância, para o nosso estudo, de direcionar o “olhar”, a “escuta” e 
a “escrita” (OLIVEIRA. 1998:17) para os cotidianos simbólicos e para o 
imaginário da população nordestina do Brasil de forma “densa”. 
(Geertz.1973:13). 

2.1 Construindo a identidade 

Focalizamos o fenômeno em seu processo de construção e 
valorizamos conceitualmente o peso do �ethos� de um grupo na preservação 
de valores e costumes judaicos. 
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Para Castells (Castells. 2001:24), a identidade deve ser entendida 
como “a fonte de significado e experiência de um povo sendo que, a 
construção social ocorre em um contexto delimitado por relações de poder” 
(“posso ou não posso identificar-me na sociedade, como judeu”). 

Este autor também diz que os conteúdos simbólicos de uma 
identidade bem como seu significado para seus portadores (ou para os que 
dela se excluem) são determinantes na construção de uma identidade 
coletiva. É como se dissessem: “sou judeu porque acendo as velas do 
shabat por isso pertenço a esta coletividade de pessoas”. Quando não 
existia no horizonte sefardi a legitimação ou o reconhecimento para esta 
identificação, algumas estruturas foram sendo construídas sob a forma de 
“identidades de resistência” e “identidades de projeto”. 

2.2 Identidade de resistência 

Uma identidade de resistência seria aquela criada por atores que estão 
em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da 
dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência 
com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da 
sociedade. 

No passado colonial brasileiro, os judeus, como não estavam 
legitimados pela instituição de poder religioso, foram construindo as 
trincheiras de resistência de suas identidades protegidas por “esconderijos” 
para a religiosidade judaica. Apoiavam-se na reserva mental, sigilosamente 
guardada na memória, nas lembranças e, transmitidas oralmente. 
Encontravam nesses “ocultamentos” a forma de manter ativa, pelo menos, o 
que era a tradição no judaísmo. O poder da tradição sobrevive, mesmo no 
nível da inconsciência, passando a fazer parte dos cotidianos sem exigir 
explicações. Todavia, como iam se afastando do rigor dos ritos e das 
liturgias originais, no suceder das gerações, provocavam fenômenos 
permeáveis ao entrelaçamento com práticas e cultos cristãos. Mentalmente 
substituíam os elementos cristãos pelos judaicos. O Jesus era pensado como 
o Moisés dos israelitas. Eles diziam: “só criam no Deus dos Céus” e a ele se 
encomendavam com as palavras que conheciam por não mais saberem as 
orações judaicas. 
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É comum hoje, entre os ditos populares a forma de súplica: “Por 
Deus do Céu” quando é mais frequente dizer “Por Jesus Cristo”. 

Elias Lipiner (1999:214) cita um desses padrões de resistência: 

...os cristãos-novos assistiam o novo culto nas igrejas, murmurando 
para si frases e expressões restritivas. Deveriam pronunciar 
mentalmente tais fórmulas, sem que se proferissem palavras com os 
lábios... No Brasil, durante a Visitação do Santo Ofício em 
Pernambuco, o Visitador, no dia 15 de dezembro de 1594, registrou 
uma denuncia contra o cirurgião cristão-novo Fernando Soeiro que “a 
missa, quando o sacerdote alçava a Deus, a hóstia sagrada” foi visto 
estar de joelhos e batendo nos peitos para dissimular, mas 
pronunciando “eu creio no que creio”. 

É comum entre a população que vive no sertão associar a lua ou o 
surgimento da primeira estrela na “boca da noite” com algumas 
comemorações familiares. Teria alguma relação com uma memória 
histórica do povo judeu sobre a liturgia do shabat através do costume 
conhecido como Kiddush Levand ou Santificação da Lua Nova? 

Também se observa uma inquietação sobre as origens familiares 
atribuídas a “algo cabalista” nas palavras de um jovem de origem marrana. 
Há sempre a preocupação com sentimentos fortemente contidos, até o 
momento em que entram em contato com um ambiente judaico. Essa 
inquietação leva-os ao encontro com os familiares mais velhos em busca de 
“antigas lembranças”, de costumes e tradições “diferentes” da maioria da 
vizinhança. 

2.3 Identidade de projeto 

É quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material 
cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir 
sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, promovem a transformação de toda 
a estrutura social. Na forma de construção de uma identidade de projeto, 
analisada por Castells, tanto o marrano convertido como o retornado 
contemporâneo, utilizam-se de material fornecido pela história judaica; pela 
mística judaica; pelas heranças e lembranças coletivas e familiares, e se 
propõem a viver dentro do judaísmo, valorizando a nova posição sócio-
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grupal através do reconhecimento e autorreconhecimento por um grupo de 
referência (marranos). 

Foi perguntado a um rapaz de 18 anos qual tinha sido a sua primeira 
experiência com o judaísmo. Ele respondeu: 

(...) Quando tinha por volta de doze anos me deram para ler a Bíblia. 
Fiquei impressionado com os personagens bíblicos, com os profetas. 
Resolvi estudar essas coisas. Descobri as tradições judaicas de minha 
família. 

Os familiares mais próximos compartilhavam estas atividades, 
assumindo os costumes mais conhecidos sobre hábitos alimentares e 
acendimento de velas no shabat. Atualmente ele busca o reconhecimento da 
comunidade para a sua “identidade marrana” conforme ele se autoidentifica. 
Como se percebe, ele “projetou” ser um judeu. Produziu-se como um 
sujeito diferente com base em um contexto social. Seria uma reconciliação 
como um fiel, um irmão de acordo com as leis de um Deus capaz de 
satisfazer as necessidades humanas. A partir da atração que sentiu pelos 
personagens da Bíblia, focou o judaísmo e “construiu-se” como judeu. 

Também, o grupo que se percebe “diferente” apóia-se no mesmo 
imaginário e busca, quase sempre, redefinir e preencher condições de 
carências de referenciais de grupo no meio em que vivem. Com base nos 
novos princípios transformam a estrutura de vida anterior mesmo sem 
contar com o reconhecimento das bases comunitárias judaicas. 

I.S.F. (mais ou menos 40 anos na data da entrevista) contou: 

(...) a minha família, lá em V, não trabalhava no sábado. Tinha gente 
que ainda dizia que éramos comunistas. Tinha um costume na minha 
família de reunir, várias vezes por ano, os familiares que viviam nos 
arredores de V. Havia uma valorização muito grande da família. 
Minha mãe até contava, que antes, as reuniões eram na mata, 
escondidos. Ela também contava que as orações e as músicas tinham 
um sotaque diferente. Contavam-se muitas parábolas de Israel. 
Minha mãe sempre acendia velas na sexta-feira. Eu perguntava por 
que e ela me mandava calar a boca e não perguntar tanto. 

Muitas vezes, são confundidos com os judeus messiânicos que 
defendem outros paradigmas religiosos. Neste depoimento percebe-se uma 
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construção que passa do “judaísmo messiânico” para um projeto de 
identidade judaica: 

Um dia, dois amigos me contaram que tinha um site que era de Belo 
Horizonte. Foi por este site que eu conheci M. e ouvi muitas músicas 
e conheci ritos que explicavam o que é judaísmo messiânico. 
Trouxeram para cá até um rabino que tinha muitos livros mostrando 
o que era o retorno. M. mandou um representante para o Recife, um 
aluno que não era Cohen... era abaixo disso... Aconteceu que cresceu 
muito o grupo. Estudávamos a Lei de Moisés. Discutíamos as 
parashot e tentávamos interpretar. Mas, outras pessoas foram se 
incorporando e elas contestavam o messianismo judaico defendendo 
os evangélicos. Mas, eu quero é amar o Deus de Israel. Não quero 
saber de ashkenazitas ou sefaradita. Quero é entender a Torah. Se 
você se sente judeu é o que importa. Aprendi hebraico com C. Z. e 
era ela que trazia os bolos judaicos. 

Depois eu comecei a visitar I.E. e o grupo passou a receber outra 
orientação. Então, um dia, no Pessach, ele me chamou para acender as 
velas. Eu tive uma emoção tão grande que quase tive um “piripaque”. 

3. Identidades imaginadas e imagens de identidades 

As raízes familiares dos “antigos-novos-judeus” vão pouco a pouco 
sendo reconhecidas e auto-reconhecidas. Isto nos leva à necessidade de uma 
nova leitura da teoria do judaísmo sobre “quem é judeu” diante da 
importância da autoatribuição e atribuição pelos outros dessa nova 
identidade. 

Não se podem captar com muita nitidez as linhas divisórias entre 
cada uma das construções de identidades marranas contemporâneas. Mas, 
se partirmos de uma matriz sobre o imaginário de outrora – ethos, 
costumes, ritos e tradições sefardi – é possível mostrar que o lastro de uma 
vida judaica em Pernambuco pode estar ligado à percepção que os judeus 
de Sefarad tinham de sua própria identidade, pela consciência ou pelo 
autoconhecimento, atribuindo valor à imagem que tinham de si mesmos. A 
preocupação com essa imagem levava-os a desobedecer, a revoltar-se, mas 
também levava-os a obedecer ainda mais, mesmo que apenas no domínio 
público. Assim, na intimidade da casa assumiam a identidade judaica e 
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perante a sociedade geral buscavam apenas a identidade social que lhes 
permitia a inclusão na situação colonial. 

A natureza da revolta diante das agressões do poder clerical à 
autoimagem do marrano é diferente de uma revolta contra mecanismos 
econômicos ou simplesmente políticos. É a autoimagem do indivíduo 
provocada. Daí a revolta do orgulho e da altivez. A ideia da dignidade 
social é bem conhecida nas estratégias dos marranos quando buscavam 
resguardar o próprio referencial religioso através do sincretismo cultural. 
Na defesa dessa dignidade social estava incluído o dever, por parte de cada 
um desses indivíduos, de manter as práticas do judaísmo, mesmo que na 
clandestinidade. 

Essas ações atuavam como um instrumento corporativo de resistência 
às barreiras sociais impostas pela instituição clerical e pela população da 
cidade. Por outro lado, ao incluírem as práticas do judaísmo nos cotidianos 
das famílias, estas se consolidavam como hábitos e costumes incorporando-
se progressivamente pela repetição, e, de forma “inconsciente”, às normas e 
instituições reguladoras das relações sociais, aos corpos de saber e aos 
valores e crenças da população. 

O ethos sefardi, como condicionante dos costumes, figura como a 
regra mais impermeável à pressão social. Seus elementos dificilmente 
escapavam às convenções definidas pelos costumes. Os conversos, para 
manter sua própria identidade, deviam manter-se no espaço público, como 
cristãos. Devemos lembrar que as atitudes dos sefardim brasileiros eram 
modeladas pela experiência de vida na Península Ibérica e redefinidas nas 
relações que deveriam estabelecer, fossem com os gentios ou com outros 
grupos de judeus que porventura já existissem naqueles locais. 

Palavras finais 

Temos a esperança de que as nossas pesquisas em Pernambuco 
possam, incorporadas às pesquisas de outras instituições, contribuir para a 
construção do mosaico da memória de uma das pouco conhecidas 
“passagens” de judeus para o Novo Mundo, particularmente, para o Brasil. 

Os gestos da nossa cultura são cotidianamente repetidos, aproximam 
nossos destinos e passam a ser reconhecidos em imagens, lugares, ideias e 
valores da cultura da população do nordeste do Brasil. Temos nos esforçado 
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para refinar o nosso olhar e descobrir as marcas da presença cultural judaica 
em Pernambuco. Contudo, é preciso avançar mais. É preciso desenvolver 
um inventário sistemático sobre tradições e costumes no nordeste do Brasil. 
Hoje, aos olhos de quem visita Pernambuco, mostra-se um passado 
conquistado ao tempo e preservado na memória coletiva da população. A 
história viva que ressurge dos relatos de famílias desvenda a formação do 
sincretismo a que foram induzidos os judeus, por séculos de censura e de 
perseguição. 

Da figura do converso, que emerge e se incorpora ao cotidiano 
judaico reivindicando o espaço para reanimação histórica de uma 
identidade, perguntamos: Permanência, rupturas ou continuidade? 
Resistência ou proposta de vida? Como fica a memória histórico-cultural 
religiosa de um grupo, quando a mais natural das fronteiras do tempo – 
quase três séculos que separam as duas comunidades judaicas em 
Pernambuco – perde seus limites em favor de um retorno? Como fica a 
identidade do homem quando as fronteiras de um tempo histórico e um 
espaço geográfico se dilui diante de novas formas de “ver”, “ouvir” e 
“escrever”? 

Os “esconderijos” do imaginário sobre as práticas judaicas, 
decorrentes da pressão inquisitorial a que os cristãos-novos foram 
submetidos até o século XIX, servem de lastro para um “novo marrano” ou 
seja, uma nova identidade marrana, não mais a clandestinidade e a 
ambiguidade da identidade do cristão ou judeu. A nova identidade é nova 
mesmo. É o “judeu-novo” ou “novo-judeu”? 

Todavia, ainda está em construção. Só os referenciais são antigos. 
Embora estejam desfeitos os vínculos religiosos, sociais e comunitários dos 
cristãos-novos com o passado, a teia cultural mostra a sua resistência. 
Permanecem nas tradições, no folclore, nas histórias contadas 
confidencialmente. Os marranos mantiveram-se unidos por bastante tempo, 
mesmo que clandestinamente, espalhados pelo sertão nordestino. 

E mais, não é de estranhar que os correspondentes de um judaísmo 
marrano atualmente sejam construídos com base em mecanismos de troca 
de antigos costumes sefardim com elementos do judaísmo ashkenazi 
incorporados pela convivência dentro da atual comunidade. Mas 
permanecem na história da diáspora de Sefarad. Apenas mudam, utilizando 
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um mecanismo recorrente no judaísmo: a tendência para uma adequação 
intercultural, a capacidade de interpretar e reinterpretar-se, pois, como diz 
Charles-Olivier Carbonell, “Lembrar é existir. Perder a memória é 
desaparecer”. 

 
Tânia Neumann Kaufmann 

Doutora em História, Docente da Universidade Federal de Pernambuco. 
Coordenadora do Grupo Interdisciplinar de Estudos sobre Judaísmo do Programa 

de Pós-graduação de Antropologia da UFPe.  
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ANEXOS 

DEPOIMENTO 1 

Recife, 16 de Março de 2004. 

Prezada Professora Dra. Tania Kaufman 

Somos uma família do Interior do Estado, onde nossos pais e 
familiares residem a 98 km da capital pernambucana. Chama-se Timbaúba. 
Localiza-se na Zona da Mata Norte. E por parte materna nossa avó 
chamava-se J. M.C. e nosso avô J. B.S. 

Por ter mais convivência com a avó materna aprendemos e fomos 
criados com alguns hábitos que ninguém até hoje explica. Por exemplo. 
Nossa mãe sempre trouxe muitos hábitos de nossa avó. Seguem alguns 
destes: 

1. Nunca efetuar a mudança da casa sem levar primeiro o pão e o sal. 
Estes não podem faltar na mesa nem na despensa, com um detalhe: o pão 
deverá ser guardado em uma mochila de pão na cozinha e posto na mesa 
durante as três refeições. 
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2. Preocupação para efetuar as refeições sempre as 6, 12 e 18 com 
toda família. 

3. Estar sempre atenta para os elementos da natureza o sol, a chuva e 
a terra. 

4. A água para nossa família sempre é algo muito especial. 

5. Estar sempre em casa na boca da noite, ou seja, as 18 horas no 
entardecer esta orientação vinha do céu (tínhamos que olhar sempre para o 
céu). 

6. A sexta-feira tem um referencial muito forte na família, tem mais 
significado do que os domingo. Mesmos sendo católicos. 

7. Preocupação permanente com o banho e as roupas de cama 

8. Nossa comemoração do Ano Novo tem mais significado com a 
família do que o Natal. É tanto, que mesmo no Natal, com um irmão 
nascido neste dia, a família efetua a comemoração no ano novo. Um 
detalhe: a mesa contendo muitas frutas e bastantes velas. 

Com relação à morte apesar de fazer uns 20 anos de falecimento, 
podemos relatar estes pontos: 

1. Banho nos mortos (sempre minha mãe efetuava banhos e pedia as 
mortalhas para vestir) 

2. Todos são enterrados no chão com um detalhe: temos todos que 
ficar próximo ao túmulo até pegar a terra do cemitério e jogar no caixão e 
esperar terminar para colocar pedras pequenas ao redor. 

3. Minha mãe até hoje diz que não quer santinho na missa de sétimo 
dia porque quem quiser lembrar dela, Lembre-se com a presença viva. 

4. Quando falece alguém temos que ficar de luto, todos vestidos de 
preto e não comer carne , principalmente no primeiro dia. E guardar o 
resguardo de 7 dias, até o fogão na época de meu avo era de carvão não 
poderia deixar acesso. 

5. Os mortos devem ficar com bastante água debaixo do caixão, e 
nunca a família ficar longe. Terá que rezar toda a noite e as velas não 
devem apagar. Lembro-me bem que durante a morte de vovó colocamos 
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debaixo do caixão um tamborete para segurar o caixão. E durante a noite a 
alimentação era diferente para as pessoas que ficavam. 

6. Tinha que usar mantilha preta. São estes alguns hábitos de minha 
família. 

7. Minha mãe já comenta sobre a sua morte. Devemos enterrar, no 
chão nunca em gaveta, ou tumulo que tenha outras pessoas, não deverá ter 
santo na missa de sétimo dia. Espero ter contribuído com algumas 
informações que também necessito de esclarecer, poderei efetuar mais, após 
conversa com a minha mãe e tia. 

abraços 

N. G. 

 

DEPOIMENTO 2 

Oi Tânia, é o R. um baixinho de óculos que tava com o filho no 
encontro que tivemos, que ficou de lhe enviar um relatório sobre a família 
que crê ser marrana. Lembrou?! 

Tânia abaixo você tem uma lista de aspectos culturais e práticas 
familiares em minha casa. Peço desculpas pela simplicidade devido ao 
desconhecimento do significado de todos os ritos e costumes do judaísmo 
tradicional. 

Mas, um tio me falou um dia sobre o sobrenome da minha avó 
(Camelo) que era pra esconder um nome que um dia foi proibido e citou 
entre outros Maciel., Carvalho, mas não falou bem ao certo de judeus, falou 
sobre uma perseguição no interior, Tiúma, próximo a Camaragibe. 

Outro tio falou que tal perseguição era de cunho religioso e que já 
tinha notado alguns costumes diferentes em casa, meios (sic) sem 
explicação, mas que não tinha muita informação. Minha avó, quando mais 
nova (hoje com 96 anos) tinha algumas �manias� estranhas e quando 
questionada da razão dizia, �Minha mãe fazia assim, ou faz mal se não 
fizer�. 

Tais como varrer casa de dentro pra fora, deveria ser de fora pra 
dentro; varrer casa na sexta-feira à noite chama cobra; deixar pra fazer 
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muita coisa no domingo faz mal (citei isso porque parece alguma defesa, o 
domingo é dia santo dos cristãos logo, quem trabalha em demasia no 
domingo não é cristão, não que tenha informações sobre isso, mas achei 
pertinente); nunca deixar uma criança não batizada no escuro porque uma 
mulher vem pegar; costuma-se por uma moeda no banho do bebê pra ele ter 
fortuna; não comer manga com leite senão morre ou depois de comer carne 
esperar pra tomar leite senão tem indigestão; comer carne mal passada 
nunca. Nem com sangue porque faz mal. Ovos nos quais se identificava a 
presença de um futuro pintinho não eram comidos, deveriam ser enterrados; 
a idade da razão era aos sete anos e eu jejuei antes disso (foi péssimo pra 
mim porque era dia do aniversário de um colega além do meu e o dele á 
tarde e eu não comi nada e não sabia o porquê que não podia comer); o pão 
caso caísse no chão deveria ser beijado ou antes de ser jogado fora 
devíamos pedir desculpas a D’us beijá-lo e então jogar; tínhamos as vezes 
um prato posto e um copo cheio na mesa além de um Lugar vazio porque se 
esperava alguém (não sei quem era, nem se isso tem alguma relação, mas 
isso me é muito estranho); minha mãe acende uma vela pro meu anjo toda a 
sexta-feira porque minha avó antigamente (quando lúcida) acendia pro anjo 
dos filhos, porque a mãe dela já fazia isso e daí em diante, jejuávamos na 
páscoa; nas sextas-feiras a casa deveria ser Limpa e arrumada caso chegasse 
alguém (esse alguém sempre me intrigava), quando pedíamos benção 
(como nossos vizinhos) minha avó colocava a mão sobre nossas cabeças, 
não as beijava como é costume, agora quando Jader falou sobre as verrugas, 
isso acontecia com frequência até mesmo quando comprei uma pequena 
luneta, minha mãe e minha avó falaram que eu ia ficar cheio de verrugas se 
contasse estrelas, quando de morte na família ou entre amigos, não 
podíamos comer carne até a missa de sétimo dia; reclama-se se passarmos a 
mão sobre a cabeça ou se ficarmos com as mãos sobre ela. 

Contava que muitas vezes somente os homens se reuniam para 
algumas conversas, daí por muito tempo eu acreditei ser Maçonaria (até 
porque é comuns os homens de minha família iniciarem). 

Preocupava-me o fato de que até uma certa idade, todos reclamavam 
com minha mãe porque eu não tinha feito a �cirurgia� que consistia numa 
circuncisão, TODOS OS HOMENS SÃO CINCUNCIDADOS. 

Não sei se fui elucidativo, alguns costumes podem ter passados 
despercebidos ou não sido citados por desconhecimento do judaísmo 
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tradicional, mas ficam aqui alguns detalhes mínimos, mas certos, e registro 
meu agradecimento pelo curso, meus parabéns a iniciativa. Se não vier a ser 
muita ousadia, pediria (caso você veja alguma linha judia em minha casa) 
que me ajudasse a “voltar pra casa”. 

Obrigado!!! 

SHALOM ALECHEM 
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1.3 IMIGRAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE COMUNIDADES JUDAICAS 
NO BRASIL 

As pequenas comunidades israelitas do estado do Rio de 
Janeiro, passado e presente 

Luiz Benyosef 

Introdução 

Apesar da existência, bem documentada, da presença de israelitas no 
interior do estado do Rio de Janeiro desde a primeira metade do século 
XIX, somente nas primeiras décadas do século seguinte elas constituíram 
comunidades organizadas. Nas primeiras correntes imigratórias, logo depois 
da abertura dos portos em 1808, havia predominância de sefarditas vindos 
do norte da África, especialmente do Marrocos; enquanto as correntes 
asquenazitas chegavam provenientes, em maioria, da França, Inglaterra e 
Prússia (Alemanha). 

Somente a partir das duas primeiras décadas do século XX, chegaram 
em grande número imigrantes do leste europeu e orientais do Líbano e da 
Síria. Apesar da maioria preferir a capital, alguns se instalaram no interior e 
assim surgiram as primeiras comunidades israelitas do estado do Rio de 
Janeiro, especialmente em Campos, Nova Friburgo, Niterói, Petrópolis e 
Teresópolis, entre outras. Eram comunidades bem organizadas, constituídas 
por idealistas que tiveram apogeu na segunda metade do século passado. 
Praticamente cem anos depois, a maioria delas passou/passa por 
transformações profundas que alteraram suas estruturas. 

Este trabalho mostra a trajetória de algumas das pequenas 
comunidades israelitas do estado do Rio de Janeiro e como estão 
organizadas na metade da primeira década do século XXI. 

1. Campos dos Goytacazes 

Desde o final do século XIX caixeiros-viajantes vindos 
principalmente do Rio de Janeiro passavam com certa regularidade pela 
região; alguns terminaram fixando residência como as famílias Speyer e 
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Weil. No ano de 1895, um de seus membros, David Weil, estabeleceu-se 
como joalheiro na cidade. 

No início do século XX, imigrantes do leste europeu, especialmente 
da Bessarábia, da Rússia e da Polônia, juntamente com sefarditas da 
Turquia transferiram-se, muitos desde a chegada, para o norte fluminense, 
na cidade de Campos. Posteriormente, um novo grupo, proveniente da 
antiga Palestina, chegou integrando a comunidade já instalada. Assim desde 
o início dos anos 1920 encontramos em Campos, as famílias Levin, Sipres, 
Klein, Grossmann, Leibel, Esperança e Vaitsman entre outras. 

Enquanto definiam suas novas atividades profissionais, estes 
imigrantes tratavam de organizar suas vidas comunitárias de maneira 
relativamente intensa e a época era propícia, com o mundo saindo de uma 
grande crise, cujo ápice fora a I Guerra Mundial. Dessa maneira, já em 
1922, a comunidade israelita de Campos conseguiu que a prefeitura 
municipal lhes doasse uma área para sepultar seus mortos ao lado do 
Cemitério Municipal. Esta concessão foi assinada pelo então prefeito 
Pereira Nunes que se orgulhava ao mencionar sua origem cristã-nova. O 
mesmo orgulho foi reiterado, em suas memórias, por seu filho o médico e 
político Adão Pereira Nunes. O cemitério se mantém em perfeitas 
condições até hoje e abriga 56 (cinquenta e seis) sepulturas, a primeira 
datada de 1924 – de um jovem violinista falecido aos 15 anos de idade, 
Mario Vaitsman. 

Em fins da década de 1920 e inicio da década de 1930, a comunidade 
local chegou a ter uma escola, subvencionada pelo Rabino Isaiah 
Raffalovich, do Rio, que funcionava na Rua Barão de Amazonas, 84. Pelos 
relatos, nela somente eram ensinados iídiche e religião. Aparentemente não 
havia o ensino da língua hebraica. A escola foi fechada quando cessou a 
subvenção. 

Em 1938 a vida comunitária era bastante ativa e esse ano foi marcado 
pelas divergências de caráter religioso com membros de uma pequena 
sinagoga que funcionava na casa de Luís Grossmann e onde se reunia a 
parcela mais politizada da comunidade. Pelos relatos orais de antigos 
moradores, a cidade chegou a contar com três ou quatro pequenas 
sinagogas, e, em consequência, muitas brigas aconteceram devido a 
divergências político-religiosas. 
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Entre 1940-1955 a comunidade israelita no local chegou a ter 60 
famílias, com aproximadamente 200 pessoas. Com o passar do tempo, 
muitos desses antigos imigrantes, já adaptados no novo país, transferiram-
se, em busca de novas oportunidades, para os centros maiores, 
especialmente as cidades do Rio de Janeiro, Niterói, São Paulo e Belo 
Horizonte. Segundo estimativas de Egon e Frieda Wolff, mais de 100 (cem) 
famílias passaram por Campos ao longo do século XX. Entretanto, a 
maioria não permaneceu na região e pouco se sabe delas. 

Muitos dos descendentes dos primeiros imigrantes que chegaram a 
Campos transformaram-se em pessoas públicas. O único hospital não 
privado do Estado do Rio que tem nome de um brasileiro de religião judaica 
é o Instituto Municipal de Medicina Veterindria Jorge Vaitsman, cujo nome 
foi outorgado em 1977, como reconhecimento pelo trabalho de Jorge 
Vaitsman, um dos pioneiros da pesquisa em zoonoses no Brasil e nascido 
em 1913, em Campos. Em 1944, este pioneiro radicou-se na cidade do Rio 
de Janeiro, tendo sido ativista do Colégio Israelita Brasileiro Scholem 
Aleichem, até seu falecimento em 1977. Um irmão de Jorge também 
tornou-se pessoa pública tendo destaque como profissional de imprensa 
entre os anos 1930 e 1959. É hoje nome de rua, na cidade do Rio de Janeiro. 
A Rua Jornalista Maurício Vaitsman presta-lhe assim uma singela 
homenagem. 

A União Israelita de Campos, SUIC, foi criada em 29 de abril de 
1929, respondendo ativamente pela comunidade local. Atualmente a SUIC 
é presidida pelo Dr. Carlos Alexandre Blochtein, médico natural de Porto 
Alegre – RS. Com a redução da comunidade local, a SUIC tem por 
objetivos manter os vínculos comunitários, o cemitério e as comemorações 
de Yom Kippur. 

Depois do fechamento da única sinagoga restante, no final da década 
de 1960, as orações de Yom Kippur foram durante algum tempo realizadas 
na residência de um antigo dirigente, Adolfo Svaiter; entretanto nos últimos 
anos são realizadas em salões alugados. As rezas são conduzidas por um 
hazan especialmente trazido para esta finalidade. Um fato curioso é a 
determinação de um idealista, Ernesto Wissmann, que desde o início dos 
anos 1980, desloca-se da cidade de São Paulo para Campos, motivado pelo 
puro idealismo de cumprir uma mitzvá, somando-se ao minian local e 
auxiliando na condução das rezas. 
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Um novo período de transformação aconteceu em Campos nos anos 
1990, quando foi criada uma nova grande instituição de ensino e pesquisa, a 
Universidade do Norte Fluminense/UENF. Através dela, muitos judeus 
fixaram-se na cidade mas, infelizmente, a maioria não interagiu com a 
comunidade local. Um fato que também deve ser destacado é o interesse 
das famílias israelitas da cidade de Vitória, capital do estado vizinho, 
Espírito Santo que, na falta de uma comunidade e de um cemitério, desde o 
final dos anos 1990 tem procurado uma integração maior com a 
comunidade de Campos. 

Atualmente a comunidade é composta por treze famílias. Dessas, 
onze são filiadas à Sociedade União Israelita de Campos. São elas: 
Gandelman, Wendrovnik. Svaiter, Blochtein, Teller, Bezenover, Leibel, 
Tenengauzer, Schter, Silbermann e Esperança. 

A diretoria de Pequenas Comunidades da FIERJ é organizada desde o 
ano de 1998, por este autor, a convite do então Presidente do Conselho 
Deliberativo Gerson Hochman. Inicialmente era o coordenador, auxiliado 
por duas conselheiras: Clara Wertman e Suzete Lerner. Na gestão seguinte 
somou-se o empenho do conselheiro Miguel Grinspan que, desde então, 
muito tem se dedicado no suporte às Pequenas Comunidades do Estado do 
Rio de Janeiro. A comunidade israelita de Campos foi a primeira em que a 
mencionada diretoria teve atuação. Além do apoio, uma das suas metas tem 
sido criar mecanismos para aprofundar o relacionamento entre a 
comunidade israelita e a comunidade maior. Um exemplo curioso 
aconteceu nesta comunidade quando surgiu um forte movimento 
antissemita entre alunos de uma das maiores escolas da cidade. Para 
atenuar, a FIERJ organizou palestras naquela escola, com o presidente da 
Associação dos Sobreviventes do Holocausto do Rio de Janeiro – Sherit 
Hapleitá: Aleksander Lacks. Em uma das mais comoventes palestras, cerca 
de mil pessoas lotaram o grande anfiteatro. A imprensa escrita, falada e 
televisada da cidade deu ampla cobertura. No final o movimento foi 
sufocado. 

Neste ano de 2006, a diretoria da SUIC conseguiu o apoio de uma 
instituição filantrópica para a preservação do bem maior da comunidade, 
seu cemitério. Essa tem sido uma preocupação constante, pois no contrato 
de doação da área do cemitério pela prefeitura existe uma cláusula 
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determinando que a mesma deve ser reincorporada ao poder municipal 
quando não for mais utilizada pela comunidade judaica. 

Consta como diretoria da S.U.I.C. em 2006 – Presidente: Carlos 
Alexandre Blochtein. Tesoureiro: José Tenengauser. Diretores: Isaac 
Bezenover; Heinz Teller; José Scherchter; Abram Wendrovnik, Abrahão 
Gandelman e Vitor Esperança. 

2. Nova Friburgo 

A cidade de Nova Friburgo recebeu, em 1819, uma das primeiras 
correntes imigratórias que chegou ao país, de suíços e alemães. Entretanto, 
somente a partir de 1925 pode-se afirmar com certeza sobre a presença de 
judeus na cidade. 

Em 1924, os recém-casados Moysés e Fany Segal chegaram ao Rio 
de Janeiro, provenientes da Bessarábia. A vinda para o Brasil aconteceu por 
sugestão de Francisco, irmão de Moysés, que já estava no país há algum 
tempo. Acostumados com as baixas temperaturas do leste europeu, o jovem 
casal não se adaptou ao calor da cidade do Rio de Janeiro e, com o filho 
recém-nascido José, transferiu-se para uma cidade com clima mais ameno, 
nas montanhas, Nova Friburgo. 

Os primeiros tempos foram difíceis, enquanto Fany costurava 
vestidos de noivas e roupas em geral com uma máquina alugada, Moysés 
trabalhava como mascate percorrendo as cidades vizinhas, Cordeiro, 
Cantagalo e Santa Rita. As mercadorias eram adquiridas de novos amigos; 
do Rio vinham através da família Schneider, e de Niterói, da família Baron. 
Em 1926 Moysés estabeleceu-se como comerciante abrindo a “Casa 
Francesa”. 

A família Segal construiu em pouco tempo uma verdadeira saga. 
Acreditando na nova pátria, trouxeram da Europa familiares que lá estavam 
e, que pelas contingências da época, não viviam bons momentos. Graças a 
esse esforço dos irmãos Francisco e Moysés Segal, um grande número de 
brasileiros natos descendentes dessa linhagem existe em nosso país. A 
cidade de Nova Friburgo, reconhecendo os méritos do antigo imigrante, sua 
dedicação e seu espírito empreendedor, dedicou-lhe o nome de uma rua na 
cidade – Rua Moysés Segal. Ainda, um setor de cardiologia da Santa Casa 
de Misericórdia homenageia sua esposa: Fany Segal. 
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A partir da década de 1930, novos imigrantes chegaram à cidade e a 
população israelita cresceu. A fase áurea dessa comunidade aconteceu nas 
décadas de 1950 e 1960 quando outras famílias, entre elas: Aronhein, 
Bottigheimer, Gaiser, Rosenfeld, Steiner, Stern, Aor, Lewin, Hirsh, Sereno, 
Haiut, Capiluto, Kraszner, Caspary e Czertok, passaram a residir naquele 
município que, apesar do número expressivo de judeus, nunca contou com 
uma sinagoga ou cemitério. Quando havia falecimento, o(a) falecido(a) era 
transferido(a) para ser enterrado(a) nos cemitérios israelitas no Rio de 
Janeiro. Entretanto, pode-se encontrar diversos túmulos de israelitas nos 
cemitérios São João Batista (católico) e da Comunidade Evangélica 
Lutherana (protestante). 

Como aconteceu com os imigrantes de outras cidades do interior do 
estado do Rio, à medida que sentiam suas vidas consolidadas e vendo os 
filhos crescendo, sentiam segurança para procurar cidades com maiores 
oportunidades de trabalho e estudos. No caso do estado do Rio as opções 
eram Niterói, antiga capital do Estado do Rio de Janeiro e a cidade do Rio 
de Janeiro, então capital do país. 

A história da comunidade israelita de Nova Friburgo pode ser 
dividida em duas partes bem distintas. A primeira, constituída pelos 
primeiros imigrantes que lá se estabeleceram desde a primeira metade do 
século XX, e a segunda, mais recente, formada pela segunda e terceira 
gerações de imigrantes que, mesmo tendo se fixado em outros municípios, 
seus descendentes escolheram Nova Friburgo como domicílio. 

A comunidade atual é bastante recente e teve origem na chegada, a 
partir de meados da década de 1980, de famílias provenientes das cidades 
do Rio de Janeiro e São Paulo. Esta sociedade é a consolidação do trabalho 
da Diretoria de Pequenas Comunidades da Federação Israelita do Estado do 
Rio de Janeiro – FIERJ. Nos primeiros levantamentos para dimensionar o 
número de judeus em cada pequena comunidade em 1998, coordenados por 
este autor, fomos informados por um antigo morador que a comunidade 
havia diminuído e não deveria existir mais do que cinco famílias 
israelitas.Em 2001, fui informado pelo diretor do Jornal Alef, Mauro 
Wainstock, que uma moradora de Nova Friburgo havia procurado o jornal 
para contatar com as Pequenas Comunidades da FIERJ. Fany Zissu, uma 
paulistana, por iniciativa própria começara a juntar nomes e endereços de 
famílias israelitas que passavam por sua loja e que tinham domicilio no 
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município. Em pouco tempo reuniu mais de uma dezena de famílias, que 
nos foi repassado. Nesta época um dos conselheiros da Federação, Miguel 
Grinspan, estava iniciando sua participação nas Pequenas Comunidades e a 
ele foi pedido realizar o primeiro contato telefônico com Fany. A partir daí 
seguiu-se uma série de visitas à nova comunidade “descoberta” que estava 
se formando e, apesar de residirem na cidade, não se conheciam. 

A primeira visita de conhecimento da FIERJ foi feita pelas ativistas 
Clara Wertman e Suzete Lerner Minoga, acompanhadas por mim na 
condição de coordenador. Em 23 de Junho de 2002 foi criada a 
ASSOCIAÇÃO JUDAICA DE NOVA FRIBURGO, devidamente 
registrada e, em 2006, ainda sem sede própria. Esta associação é 
basicamente composta por cinquenta famílias. Nos encontros rotineiros 
realizados, um número médio de 70 pessoas registra presença. Desde sua 
criação a nova comunidade é presidida, por votação, por sua principal 
mentora, Fany Zissu. A comunidade tem intensa vida ativa junto à 
comunidade maior, participando ativamente de eventos diversos na cidade, 
como aqueles realizados pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

3. Niterói 

Síntese Histórica: Existem fontes que comprovam a moradia de 
judeus nesta cidade desde o final do século XIX, entretanto a atual 
comunidade israelita niteroiense, como instituição organizada, somente teve 
início nas duas primeiras décadas do século XX, com a chegada de 
correntes imigratórias de predominância askenazita, vindas da Europa 
Oriental e de sefarditas, da Turquia. Naquele período, a cidade vivia seu 
apogeu político sendo capital do antigo estado do Rio de Janeiro e o ishuv 
local tinha seu momento de brilho e engrandecimento. Devido à 
proximidade de um centro maior, a metrópole do Rio de Janeiro, e ao 
sucesso financeiro de muitos dos novos imigrantes, lentamente iniciou-se 
um movimento de transferência de muitas destas famílias para o outro lado 
da baía de Guanabara. Outras, depois da criação do Estado de Israel, 
decidiram pela imigração, “aliá”. 

Neste início do novo milênio é difícil precisar, com exatidão, quantos 
judeus moram no município. Por razões diversas a cidade recebe muitos 
novos moradores de religião israelita que, entretanto, não frequentam e nem 
interagem com a comunidade local. Em termos estatísticos a comunidade 
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pode ser estimada em 150 famílias, ou aproximadamente 600 pessoas. 
Estima-se que este número seja muito maior, a julgar pela quantidade de 
israelitas que informalmente moram na cidade. A comunidade israelita de 
Niterói é composta, basicamente, por três instituições consolidadas, com 
sedes próprias: 

3.1 Centro Israelita de Niterói/CIN. 

Surgiu em agosto de 1925 como consequência da unificação religiosa 
de três grupos atuantes na época, e, por esta razão, recebeu o nome “Centro 
Israelita de Niterói”. Infelizmente essa fusão não é documentada e seu 
conhecimento foi transmitido, oralmente, pelos antigos dirigentes. Este 
relato, por exemplo, teve como fonte o depoimento oral para este autor, em 
meados dos anos 1990, por um antigo líder, Samuel Baron Z”L, filho dos 
primeiros imigrantes. Segundo Baron este acordo multi-institucional 
permitiu a construção de uma sinagoga unificadora e de um cemitério, 
localizado no município vizinho de São Gonçalo. A sinagoga, de linha 
ortodoxa, foi inaugurada em 1938 na região central da cidade, próxima das 
antigas sinagogas e na mesma região onde estava concentrada a maior parte 
dos seus frequentadores. 

A sinagoga do CIN encontra-se em excelente estado de conservação, 
após uma grande reforma realizada há poucos anos. Nela são realizados 
serviços religiosos regulares nos sábados pela manhã e a comemoração das 
principais festas religiosas. Na falta de um rabino residente, que Niterói 
nunca teve, as rezas são conduzidas pelos moradores, filhos dos antigos 
imigrantes, auxiliados por um hazan contratado, do Rio. 

Nos sábados existe uma participação média, regular, de 45 (quarenta 
e cinco) pessoas, incluindo homens e mulheres. Os membros do CIN 
mesmo não sendo ortodoxos são considerados “religiosos” perante a outra 
parte da comunidade. Neste ano de 2006, o CIN é presidido pelo médico 
Dr. Jacob Lipster, e possui 110 (cento e dez) associados. 

3.2 Sociedade Hebraica de Niterói/SHN. 

A Sociedade Hebraica de Niterói surgiu, em outubro de 1961, 
motivada pelo espírito comunitário de ativistas do Centro Israelita de 
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Niterói. Naquele período, um grande número de famílias já totalmente 
integradas havia transferido seus domicílios para uma região mais aprazível 
da cidade, próximo da orla, de nome Icaraí. Assim, preocupados em criar 
um centro de laser e cultura, não distante de suas residências, decidiram 
pela construção de um novo empreendimento. Originalmente sua filosofia 
era congregar correligionários, tendo como objetivo a divulgação da cultura 
visando especialmente a: A) Conhecer a história e a tradição brasileira. B) 
Estimular e manter ativos os valores espirituais e as tradições do povo 
judeu. C) Promover a educação física sob todos os aspectos. D) Organizar 
atividades sócio-recreativas comunitárias. 

No seu apogeu, nas décadas de 1960 e 1970, o número de pessoas 
que frequentava regularmente o clube era estimado em 600 (seiscentas). 
Naquele período mantinha um departamento infantil, denominado de 
“Hebraicolândia” e um grupo juvenil denominado de “Chalil”. Essa foi sua 
fase de ouro, sendo publicado, mensalmente, um jornal de nome “O Elo”. 

Atualmente a SHN é constituída por 40 (quarenta) associados, sendo 
presidida pelo advogado Gerson Kortchmar. Situada próxima à orla, possui 
quadra de esportes, duas piscinas, amplos salões, além de uma bela área 
verde. Devido ao pequeno número de sócios e ao valor das despesas, o 
clube, para diminuir o valor das mensalidades, optou por alugar suas 
dependências nos dias de semana para uma academia de ginástica. Assim, 
seus sócios somente podem utilizar plenamente suas dependências nos 
sábados, domingos e feriados. 

3.3 Associação Desportiva David Frishmann/ADAF 

Em 1922 um grupo de judeus progressistas, em sua maioria vindos da 
Europa Oriental, fugindo do antissemitismo, passaram a se reunir e 
decidiram criar a Biblioteca David Frischman. O nome escolhido foi em 
homenagem a esse escritor em língua iídiche, falecido na Polônia naquele 
mesmo ano de 1922. Como primeira sede, foi alugada uma casa na Rua 
Visconde de Itaboraí, na parte central da cidade e onde residia a maior parte 
da colônia. A intenção desse grupo era manter um local comum onde 
pudessem discutir métodos para diminuir o antissemitismo, a preservação 
da cultura judaica, a integração dos novos imigrantes, além de preservar 
aquele dialeto askenazita como meio de comunicação. 
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Infelizmente os registros, especialmente os do período de fundação, 
foram perdidos nos anos 1930 durante a ditadura Vargas. Na época, por 
precaução, todos os livros e atas foram retirados por um dirigente ignorado, 
pensando na sua preservação. Nunca mais foram encontrados. No após 
guerra, a “biblioteca” como era conhecida já estava bem estruturada e 
participava ativamente da vida comunitária local, constituindo um forte e 
importante segmento da comunidade. Em 1951 adquiriram uma sede 
própria na Rua Visconde de Uruguai, próxima da sinagoga do Centro 
Israelita de Niterói. 

Da mesma forma, com a integração plena e melhoria nas condições 
financeiras dos imigrantes, suas famílias foram se transferindo para a região 
costeira de Icaraí e, em 1967, foi construída uma nova sede para a 
BIBLIOTECA. Nesta época o nome foi trocado para ASSOCIAÇÃO 
DAVID FRISCHMAN ficando, desde então, identificada pela sigla ADAF, 
como é mais conhecida. 

Neste ano de 2006 a ADAF conta com 45 (quarenta e cinco) sócios, 
sendo presidida pelo ativista Roland Fischberg. Tal qual a SHN, para 
reduzir os custos gerais, a ADAF também aluga suas dependências para 
uma academia de ginástica e somente nos sábados, domingos e feriados 
seus associados podem fazer uso pleno das suas dependências. A atual 
diretoria tem tomado dianteira na realização de eventos de porte, junto à 
comunidade maior. Por exemplo, a lembrança solene do Dia do Holocausto 
realizado todos os anos pela Prefeitura Municipal de Niterói, foi iniciativa 
da ADAF. 

4. Petrópolis 

Provavelmente o primeiro israelita a residir em Petrópolis foi David 
Gutmann, na segunda metade do século XIX. Veterinário do Barão de Bom 
Retiro, seu nome consta no Obelisco da cidade. No final daquele século, um 
segundo israelita passou ali residir, era o financista alemão Albert 
Landsberg, que em 1891 – época dos grandes pogroms na Rússia – muito se 
empenhou na defesa dos mais necessitados. Outros judeus, moradores no 
Rio de Janeiro, mantinham casa de veraneio na região, entre eles o fundador 
da Companhia Cervejaria Brahma, Georg Maschke e sua esposa Gertrud. 
Duas de suas filhas, Susana e Dora Ornstein, nasceram em Petrópolis em 
1897 e 1898, respectivamente. 
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A partir da primeira década do século passado teve início a chegada 
dos primeiros imigrantes judeus para aquela cidade. Datam de 1926 os 
primeiros documentos que comprovam a realização de atividades 
comunitárias no local então composta por cerca de uma dezena de famílias: 
Spector, Rinck, Bekerman, Riwlin, Volchan, Largman, Kneifel e 
Nussenbaum entre outras. 

Apesar de chegarem no porto do Rio de Janeiro, esses imigrantes – 
geralmente vindos do leste europeu, especialmente da Polônia, Rússia e 
Romênia – acostumados a climas frios, preferiram se instalar em Petrópolis. 
As maiores correntes imigratórias aconteceram logo depois da I Guerra 
Mundial, época em que muitas indústrias têxteis foram fundadas por 
imigrantes que chegavam ao país com bom conhecimento técnico e boa 
experiência industrial. No intervalo entre as guerras e pouco antes da II 
Guerra, vieram novos imigrantes em sua maioria: alemães, tchecos e 
húngaros que fugiam das perseguições nazi-fascistas. Ao contrário da 
primeira corrente os novos geralmente tinham posses e, apesar do pouco 
tempo, conseguiram vender seus patrimônios: indústrias, imóveis.... Nessa 
corrente imigratória havia pessoas de elevado nível cultural que tiveram 
mais possibilidades de refazer suas vidas no Brasil. Dessas, saíram 
empresas modernas que geravam riqueza e trabalho, como as modernas 
indústrias de malhas. Na época, desenvolveu-se ali uma importante 
indústria de maiôs de fama internacional, dirigida por judeus alemães. 

Um setor que também merece destaque foi a lapidação de diamantes, 
surgido em Petrópolis a partir de 1939, quando um grupo composto por três 
especialistas judeus vindos da Bélgica, montaram uma empresa na então 
Avenida Central e chegaram a empregar 500 pessoas. Pouco tempo depois, 
surgiu outra lapidação também com centenas de funcionários. 

Até a década de 1930, os filhos desses imigrantes eram alfabetizados 
em hebraico e em iídiche – dialeto falado pela maioria dos judeus da 
Europa Oriental. Na falta de sinagoga, as cerimônias religiosas eram 
realizadas nas próprias casas, de maneira alternada. Somente a partir de 
1930 foi contratado, no Rio de Janeiro, um professor em tempo integral. Foi 
então improvisada uma escola judaica na garagem da residência de um 
membro da comunidade de nome Bernardo Volchan, localizada na Rua 
General Osório, onde hoje se ergue um edifício de mesmo nome. Outras 
sedes também foram utilizadas para abrigar as atividades comunitárias na 
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cidade, como uma casa na Rua João Pessoa, onde hoje está instalada a 
Rádio Imperial. Nesse local, com amplas dependências havia dois 
pavimentos de bom porte, e no térreo, em anexo, estava localizada a escola 
e uma pequena Sinagoga. No sobrado morava o professor e sua família. Da 
Rua João Pessoa, a sede da coletividade Israelita transferiu-se para a 
Avenida 15 de Novembro 759, no sobrado da antiga Casa Duriez. Este foi o 
período de ouro para os judeus de Petrópolis. A coletividade contava com 
quase 100 famílias, entre elas: Cynaman, Spielman, Furman, Nussenbaum, 
Rothenberg, Gewandsznajder, Tilis, Sttler, Wasserman, Goldman, Miller, 
Levis, Edler, Hollender, Weil, Haberer, Salm, Ellinger, Beer, Grinfogiel, 
Richter, Plotski, Gorenstein, Lewkowitch, Remy, Levy, Gerschenovitch, 
Saul, Bronstein, Polisuk, Loewenstein, Pildervasser, Kohn, Glaser, Perlin, 
Birman, Arpad, Silbert, Schneider, Jankielewitch, Meiseles, Steiner, 
Shetman, Meinrath, Keller, Kahn, Fleisman Engelsman, Adler, Feldman, 
Klein, ... 

Os filhos dos imigrantes, já em situação sócio-econômica estável, nos 
momentos de lazer, reuniam-se no salão da Avenida 15 de Novembro para 
atividades culturais diversas e debater os assuntos da própria coletividade. 
Durante a II Guerra Mundial, os membros desta coletividade passaram por 
momentos de desespero e temor, pois quase todos perderam parentes. Na 
época um ilustre intelectual, o escritor austríaco Stefan Zweig, instalou-se 
na cidade onde teve um final trágico com a esposa, estando sepultados no 
cemitério municipal. No município de Petrópolis, atualmente encontram-se 
quatro instituições israelitas, são elas: 

4.1 Sinagoga israelita brasileira 

Depois do final da última Grande Guerra, a comunidade israelita de 
Petrópolis, já bastante bem estruturada, decidiu concretizar a realização de 
um antigo sonho, a construção de um prédio que abrigasse uma sinagoga, 
uma escola e um centro social. O então presidente Henrique Nussenbaum 
doou um terreno, na Rua Aureliano Coutinho, especialmente para este 
objetivo. Assim foi criada em 1949 a Sinagoga Israelita Brasileira. 

A Sinagoga Israelita Brasileira, de rito ortodoxo, é presidida por 
Eduardo Lõvy, possui 30 (trinta) sócios e, desde Agosto de 2005, tem uma 
nova diretoria basicamente constituída de jovens. Reúnem-se regularmente 
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para o Cabalar Shabat e os Yamim Tovin sendo as rezas conduzidas pelos 
hazanin: Armando Bronstein, Carlos Watkins e Henrique Plattek. 

4.2 Congregação judaica P’nei Or 

A congregação Judaica P’Nei Or foi fundada em 20 de agosto de 1999 
por um grupo de 10 (dez) famílias, em sua maioria imigrantes egípcios. No 
início, funcionava em sala alugada de um edifício comercial, na Rua Teresa, 
no centro de Petrópolis. Segundo seus dirigentes, o objetivo fundamental da 
congregação tem sido manter uma sinagoga aberta para as orações de Shabat, 
e para as festas religiosas, de maneira conservadora e não ortodoxa. Procuram 
manter um grau de conservadorismo compatível com as tradições judaicas, 
adquiridas em suas antigas comunidades, no Cairo e Alexandria. 

A P’Nei Or, presidida neste ano de 2006 por Raphael Arias, possui 40 
(quarenta) sócios. Realiza rotineiramente atividades religiosas de Cabalat 
Shabat e comemora todas as festas religiosas judaicas, sempre conduzidas 
pelo hazan Ronaldo Yallouz. Paralelamente, oferece cursos de cultura judaica 
e de hebraico. Desde o início de 2005, está organizando um pequeno museu 
com objetos e peças religiosas de suas comunidades de origem. A P’Nei Or 
edita um pequeno jornal, mensal, de nome Boletim Shalom. 

4.3 Yeshivá colegial. Machané Israel 

A Yeshivá Colegial Machané Israel – seguindo a linha �lubaviticher� 
– foi criada em 1966 e está situada em uma área nobre da cidade. Além dos 
estudos de Hebraico, Torá e Talmud, a Yeshivá oferece cursos em nível de 
1º e 2”º Graus reconhecidos pelo MEC. 

Em 2006, é dirigida pelo Rabino Chaim Binjamini, tem 33 (trinta e 
três) alunos e, além da dedicação às orações diárias, seus alunos 
permanecem grande parte do seu tempo voltados para os estudos e 
atividades religiosas. 

4.4 Colônia de Férias Henrique Lemle 

A Colônia de Férias Henrique Lemle foi criada – em 17 Agosto de 
1983 – pelo casal Hilda e Manasche Krzepick, quando resolveram doar seu 
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sítio para uma colônia de férias, a ser criada, e que pudesse servir de lazer e 
centro de aprendizagem para crianças e adolescentes. A Colônia teve, desde 
o seu princípio, a ativa participação dos irmãos Armando e Daniel Klabin. 

No ano de 2006, a Colônia é presidida por Armando Klabin. Possui 
uma extensa área verde com 850.000 m2 de florestas, matas, rios e lagos. 
Sua sede, junto com dois alojamentos pode abrigar, confortavelmente, 48 
(quarenta e oito) pessoas. Em 1996, através de um convênio entre o 
Instituto de Tecnologia (ORT) foi criado o Centro Experimental de 
Educação Ambiental – CEDEA, cujo objetivo é educar e conscientizar os 
jovens sobre a importância das leis ambientais. Este Centro, dentro da 
Colônia de Férias, dispõe de laboratórios de pesquisa com equipamentos e 
produtos, para simular técnicas e realizar experimentos didáticos 
ambientais, com total segurança. 

5. Teresópolis 

A cidade de Teresópolis, situada na região serrana, do estado do Rio 
de Janeiro tem este nome em homenagem à Imperatriz Teresa Cristina, 
esposa de D.Pedro II. Com belezas naturais fascinantes, caracterizadas por 
seus elevados picos com formas atraentes, é a mais alta das cidades do 
estado e situa-se a 910 metros acima do nível do mar. Apesar de ser vilarejo 
desde o século XVII, a região somente se tornou conhecida quando ali se 
instalou, por volta do ano 1820, um súdito inglês de nome George March, 
ironicamente nascido e educado em Lisboa. 

Desde meados da década de 1930, ainda que em número reduzido, 
podia-se encontrar israelitas entre seus moradores. Geralmente eram 
imigrantes recém-chegados da Europa e habituados com clima mais ameno. 
Com a melhoria dos acessos rodoviários, em finais dos anos 1950, tornou-
se lugar de veraneio. A grande vantagem da cidade é sua relativa 
proximidade com a capital – 78 quilômetros, o que facilita(va) que 
residentes do Rio de Janeiro ou Niterói adquirissem ou alugassem casas 
para os finais de semana. A partir das décadas de 1970 e 1980, ápice desse 
movimento, a cidade passou a ser carinhosamente denominada de 
“Eretzópolis”. 

O fluxo de israelitas era intenso mas faltava um centro comunitário. 
Em 1972, um grupo de membros da comunidade decidido a sanar a 
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necessidade cada vez mais intensa de um centro comunitário, passou a se 
reunir no Hotel Belvedere, de propriedade de Arnaldo Leichner. 

Na reunião do dia 22 de Maio de 1972, foi decidido – com registro 
em ata – que seria criado o Centro Israelita Cultural e Religioso de 
Teresópolis. Caberia ao mesmo representar a coletividade israelita, 
promover atividades religiosas, culturais e sociais, especialmente para a 
parcela mais jovem. Nesta reunião, foi escolhida uma diretoria provisória, 
na presidência Alberto Guberman, e composta pelos seguintes membros: 
Ghidali Smolensky, Isaac Wainstock, Izek Dyckerman, Joel Schmukler, 
Arnaldo Leichner, Eliazar Cohen, Yechiel Kafensztok, David Salonikio. 
Pela proposta iriam realizar atividades diversas, incluindo uma reunião 
semanal nas noites de sábados. Deveriam ainda programar festas, 
conferências, noites artísticas e intercâmbios com as organizações juvenis; 
deu-se destaque para uma possível interação maior com a coletividade de 
Petrópolis. O local das reuniões continuava sendo no Hotel Belvedere. 

Na reunião de 27 de Maio de 1972, foi decidido em reunião organizar 
um comitê para efetivar a construção do futuro Centro Shalom. Apesar da 
maioria dos nomes dos presentes não estar legível, pode-se, além daqueles 
que constam na diretoria provisória acima mencionada, relacionar as 
famílias: Goldfeld, Bergier, Ghelman, Zeitune, Wajnberg, Tuchman e 
Mayer, como as pioneiras na construção do novo Centro. Assim foram 
construídos uma sinagoga e um clube com amplo espaço físico, contendo 
biblioteca, piscinas e quadras de jogos. 

Depois de alguns anos com plena atividade, a partir do final dos anos 
1980, as atividades do Centro Shalom ficaram reduzidas, e o local perdeu a 
frequência. No final dos anos 1990, graças a moradores e frequentadores da 
cidade, foi idealizado um projeto para restaurar as atividades do Centro 
Shalom. Diversas pessoas e entidades foram envolvidas nessa intenção, 
coordenada pelo ativista Szol Mendel Goldberg e pelo Beit Lubavtich. Com 
o apoio da Fundação Filantrópica Safra, do casal Sara e Isaac Nigri e de 
Ulrich Rosensweig, foi realizada uma ampla reforma sob a coordenação do 
arquiteto Roberto Wagner, que restaurou a sinagoga e trouxe-lhe um novo 
brilhantismo. Atualmente, a sinagoga funciona regularmente com hazan 
contratado e cozinha kasher, realizando ofícios regulares de Shabat e 
comemorando todas as festas do calendário israelita. Nas atividades 
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regulares de Shabat apresenta média de 60 pessoas e nos períodos especiais, 
de férias, chega a registrar mais de 2.000 presenças. 

Desde os anos 1960, membros da coletividade israelita do Rio 
mantiveram uma intensa participação na vida da cidade. Dentre eles 
podemos destacar Adolpho Bloch Z”L, que encarregou o arquiteto Oscar 
Niemeyer de planejar uma construção que tivesse estilo arquitetônico 
arrojado, sua marca maior, e que seria um educandário – a Escola 
Municipal Ginda Bloch – em homenagem a sua mãe. Em frente uma praça, 
de mesmo nome e também iniciativa de Adolpho, tem jardins de Burle 
Marx. O conjunto, pelo estilo e riqueza, fazem parte do calendário de 
turismo da prefeitura local. Como reconhecimento, Adolpho recebeu uma 
homenagem da Prefeitura Municipal de Teresópolis que deu a ele o nome 
de uma de suas instituições culturais mais importantes, a Casa de Cultura 
Adolpho Bloch. Na terceira noite de Chanuká de 2004, foi inaugurada na 
praça Ginda Bloch uma esplendida Chanukiá, também projetada por 
Roberto Wagner. 

5. Vale do Paraíba do estado do Rio de Janeiro 

A região conhecida como Vale do Paraíba agrupa as regiões ao redor 
do rio Paraíba do Sul, um rio de integração nacional que percorre 1.120 km, 
grande parte navegável, em três estados da federação: Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais. No estado do Rio de Janeiro fazem parte, dentre 
outras, as cidades de Volta Redonda, Resende, Barra do Piraí e Vassouras. 
Desde meados do século XIX, pode-se encontrar judeus entre seus 
moradores; a quantidade deles aumentou significantemente no decorrer do 
século XX quando chegaram numerosos imigrantes. A cidade de Volta 
Redonda é atualmente um grande pólo siderúrgico e industrial, abrigando 
proporcionalmente o maior número dos judeus nesta região fluminense. 
Infelizmente o número não é conhecido e as tentativas da diretoria de 
Pequenas Comunidades da FIERJ em fazer esse levantamento não foram 
bem sucedidas. Em toda região, apenas 10 famílias foram localizadas, mas 
sabe-se que este número é bem maior. Entretanto, duas cidades desta região 
apresentam registros extraordinários que marcam suas identidades na 
história da imigração judaica no país: Resende e Vassouras, nos séculos XX 
e XIX, respectivamente. 
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5.1 Resende 

Em 1891, o Barão Hirsch especialmente depois do falecimento de seu 
único filho, Lucien, ficou bastante sensibilizado pela situação das 
populações judaicas da Europa, principalmente as russas à mercê de 
pogroms constantes e decidiu criar uma Associação visando transferir estas 
famílias para regiões mais dignas e seguras. Estava criada a J.C.A. (Jewish 
Colonization Association) ou I.C.A. Por este programa, no Brasil de 1904, 
foi fundada a Colônia Agrícola Philipson e em seguida a de Quatro Irmãos, 
ambas no Rio Grande do Sul. 

Em 1936, foi elaborado um novo plano de instalação no Brasil, para 
atender um grupo de famílias alemãs, de Gross-Glasgow, que queria fugir 
do nazismo e estavam sendo preparadas para trabalhar como agricultores. A 
cada uma família estava prevista a entrega de um lote de 20 hectares, com 
moradia de alvenaria, galpões, instrumentos de trabalho agrícola e gado 
leiteiro. Para facilitar, seria dada preferência para um dos estados centrais 
que estivesse localizado próximo de um grande centro, além de qualidades 
de solo e bom clima. Foram então analisadas possibilidades em Minas 
Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Decidiu-se por uma área no estado do 
Rio de Janeiro, no município de Resende, então com 7.000 habitantes e a 
190 quilômetros do Rio de Janeiro. A nova colônia, de 1936 hectares, 
recebeu o nome do fundador da I.C.A., Barão Hirsch. Um intenso trabalho 
de preparo do solo, acessos e pontes foi realizado. Em 1938 foi finalizada a 
construção de 29 casas para abrigar os novos imigrantes. Entretanto devido 
à restrição de imigração de judeus da Alemanha foi inviável a vinda dessas 
famílias. A ICA se viu obrigada a aceitar a vinda de pessoas já instaladas no 
país e que estavam interessadas em se estabelecer na nova colônia. Assim, 
foram instaladas na Colônia Barão Hirsch 9 famílias de judeus alemães , 3 
russas, 3 romenas, 2 polonesas e 1 da Lituânia, num total de 18 famílias, 
num total de 69 pessoas entre homens, mulheres e crianças. Dos chefes de 
família, apenas 2 tinham experiência em agricultura, 7 eram comerciantes, 4 
atuavam em comunicação, 1 era médico, 1 fotógrafo, 1 representante 
comercial e 1 sem profissão declarada. Os colonos inexperientes tentaram, 
em vão, trabalhar com produção de leite, avicultura, legumes e laranjas. 
Devido à dificuldade, na época, de transporte para a capital, e a pequena 
população da cidade o negócio não prosperou. Nos anos seguintes foram 
feitas diversas tentativas de recuperar a situação econômica da Colônia, mas 
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os resultados não foram satisfatórios. Uma das fontes era ainda a 
hospedagem de jovens, enviados pela União Israelita, para desfrutarem 
férias. 

Mais uma tentativa de implantar a Colônia foi feita em 1951, com o 
estabelecimento de 25 filhos de colonos com suas famílias e mais 3 outras, 
de fora, que vieram para produzir trigo e milho. O resultado não é produtivo 
e, quatro anos depois, se inicia a transferência das famílias restantes para os 
centros urbanos. No final da década de 1950, os relatórios da JCA no Brasil 
já não mencionam mais a Colônia Hirsch. 

5.2 Vassouras 

Em finais de 1990, o historiador Egon Wolff Z”L sugeriu a Luiz 
Benyosef, na época diretor do Observatório Magnético de Vassouras, que 
fosse conhecer um terreno vazio situado nos fundos de um asilo na cidade 
de Vassouras – uma pequena cidade distante 110 km da capital do estado do 
Rio de Janeiro – onde estavam sepultados dois judeus que haviam falecido 
naquela cidade em meados do século XIX. A escolha deste local aconteceu 
devido a divergências religiosas da época, que não permitia que pessoas de 
outras religiões fossem enterradas no único cemitério da cidade, pertencente 
a uma ordem religiosa. Entretanto, através de um gesto de solidariedade, a 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia abriu suas portas e permitiu que 
aqueles judeus fossem sepultados em pequeno jardim que havia nos fundos 
do seu hospital. Este fato já havia sido divulgado, pelos Wolff, em março de 
1986, em palestra no Instituto Histórico e Geográfico do Rio de Janeiro e 
em outros artigos, na imprensa da época. 

Benyosef ao visitar o local, constatou o abandono do terreno e a 
precariedade da única pedra tumular (matzeiva) existente, que pertencia a 
Morluf Levy, de ascendência marroquina e que havia falecido naquela 
cidade em 1879. O outro, Benjamim Benatar, também de origem 
marroquina, falecera em 1852 e sua pedra tumular já havia desaparecido há 
muito tempo. Para preservar a história, Egon e Luiz idealizaram, então, 
aquele que seria o primeiro plano para recuperar o antigo jardim. 
Infelizmente na época Egon Wolff estava bastante doente, vindo a falecer 
poucas semanas depois. 
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Em meados de 1991, sua esposa Frieda, junto com Luiz, decidiu 
retormar o projeto não concluído. Para finalizá-lo convidaram Alberto 
Salama, um dos diretores do Cemitério Comunal Israelita do Rio de Janeiro, 
e o Dr. José Kogut, para fazerem parte deste grupo de trabalho. Uma série 
de reuniões, viagens a Vassouras e contatos com as autoridades locais 
tiveram início. O paisagista Roberto Burle Marx, amigo de Luiz, 
participado informalmente, ficou entusiasmado com a ideia e, solidário com 
o propósito de criar mecanismos que pudessem auxiliar no trabalho de 
preservação dos idosos carentes, além de resgatar um elo da história que 
estava se perdendo, ofereceu-se para fazer o projeto. Durante alguns meses, 
Burle Marx, assessorado pela arquiteta Claudia Rosier, finalizou o projeto. 
Seria um Memorial composto por canteiros, ornamentados com flores do 
serrado brasileiro, com formato de casulos. No casulo central as duas pedras 
tumulares. Segundo Burle Marx, a ideia do casulo, casa de abelhas, seria 
para simbolizar nossa condição humana que sempre, como as abelhas, 
tendemos retornar para nossos casulos – nossas casas. O Memorial 
representa a “casa de todos nós”. 

Independente de credos todos se uniram no esforço. O Prof. Azuil 
Lasneaux, diretor da Irmandade da Santa Casa, imediatamente cedeu o 
terreno para a obra. A Prefeitura Municipal através do seu prefeito, 
Severino Dias e de suas secretarias, deram todo o apoio necessário. O 
saudoso Prof. Severino Sombra de Albuquerque, então presidente da 
Fundação Universitária Severino Sombra e um dos mais entusiastas do 
projeto, cedeu toda a mão-de-obra necessária. O Cemitério Comunal 
Israelita do Caju, do Rio de Janeiro, custeou todas as despesas de material. 
Seria mais um monumento em uma cidade privilegiada pela história. 
Vassouras tem um passado de glórias, por ser uma das cidades pertencentes 
ao glorioso ciclo brasileiro do café, do século XIX. Uma parte da cidade já 
era tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional, inclusive os terrenos onde 
se situava a antiga Santa Casa, hoje Asilo Barão do Amparo. Atualmente, o 
Memorial é visitado por turistas de dentro e de fora do país. Também é 
noticiado pela mídia nacional e internacional, como no website: 
http://www.memorialjudaico.org. 

Pode-se dizer que o vale do Paraíba, e especificamente a cidade de 
Vassouras, abriga um “memorial” que, simbolicamente, homenageia todos 
aqueles imigrantes que a despeito de suas línguas, origens e tradições, a 
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princípio tão distantes, tornaram-se irmãos, integrando-se à comunidade 
nativa, e, assim como as suas histórias, misturaram seus próprios corpos 
com o solo que os acolheu. 

 
Luiz Benyosef 

Pesquisador titular do Ministério da Ciência e Tecnologia Presidente da Sociedade 
Amigos do Memorial Judaico de Vassouras  

Diretor de Pequenas Comunidades da FIERJ (1998 – 2006) 
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A ADAF e a memória dos judeus progressistas de Niterói – 
1922-20051 

Andréa Telo da Côrte 

1. Introdução 

Dos imigrantes judeus da Europa Oriental que se radicaram em 
Niterói na 1ª metade do século XX, alguns caracterizaram-se por serem 
religiosos, outros por carregarem a bandeira do sionismo e outros, ainda, 
por professarem duplamente tendências progressistas e ateísmo. 

Inseridos num contexto de acirrada disputa por trabalho com outros 
grupos imigrados, especialmente portugueses e italianos, e com os 
trabalhadores nacionais, todos ansiosos por cidadania, desenvolveram uma 
rica vida institucional na cidade, onde erigiram seus lugares de memória, 
através da organização de equipamentos sociais particulares como a 
Biblioteca Davi Frischmam, o Centro Israelita de Niterói, a Sociedade 
Recreativa Hebraica, o Cemitério da coletividade e também a Associação 
dos Ambulantes de Niterói,2 responsável pelo crédito aos recém-chegados e 
proteção aos prestamistas contra a ação incessante da fiscalização do 
Estado. 

Recortadas étnica e ideologicamente, essas instituições tanto 
abrigaram como atualizaram em seu interior a bagagem política e cultural 
trazida pelos emigrados, comportando também diferentes expectativas 
quanto à identidade judaica na modernidade (Ghermam, 2000; 1998). 

Espaços simultâneos de organização social e de memória, tais 
equipamentos cumpriram a função daquilo que Pierre Nora definiu como 
sendo os “lugares de memória” (Nora, “Entre História e Memória. A 
Problemática dos Lugares”): espaços de ritualização e cristalização da 

                                                 
1 O presente texto inscreve-se no âmbito de uma pesquisa maior, o projeto doutoral 
“Imigração, Cidade e Memória: OS Judeus em Niterói – 1910-1980”, que a autora 
desenvolve no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal 
Fluminense. Por esse Programa defendeu, em 2002, a dissertação de mestrado A Imigração 
Madeirense em Niterói. Um estudo de Caso – 1930-1990, (no prelo). E-mail: 
mmoreiraazevedo@terra.com.br. 
2 Embora possua um nome genérico, esta associação pertencia exclusivamente aos membros 
da coletividade. 
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lembrança, fazendo a memória da experiência vivida pelo grupo, e da 
transmissão geracional dessa experiência. 

Importa dizer que os lugares de memória nascem como uma chamada 
concentrada à lembrança (Nora, s/d, 56). Qual âncoras, guardam uma 
experiência inacessível aos não contemporâneos, mas mesmo assim são 
norteadoras de suas trajetórias coletivas. 

Lugares de memória são portanto lugares constitutivos de 
identidades. 

A partir do exposto, o presente texto objetiva focalizar 
particularmente a trajetória da Biblioteca Davi Frischmam, mais tarde 
Associação Davi Frischman de Cultura e Recreação (ADAF), a casa dos 
judeus progressistas3 de Niterói, entendida como um lugar de memória 
desse grupo na cidade. 

Para tanto foram utilizados como fontes para análise duas entrevistas 
produzidas com Rolande Fichberg, presidente da instituição desde 2001; 
dois vídeos de depoimentos produzidos pela própria ADAF: o 1º em 
meados dos anos 80 e o 2º por ocasião da comemoração dos seus 80 anos 
de fundação, em outubro de 2002. Também foram consultados os boletins 
publicados na gestão de Rolande (2001-2005), fotografias e cartas de 
homenageados, constantes do acervo da instituição. 

1.1 Breve história da imigração judaica para Niterói 

Entre 1910 e 1935 aproximadamente, judeus de origem russa e 
polonesa em sua maioria vão se radicar na cidade, dedicando-se às 
atividades de prestamistas. Eram quase todos homens solteiros que, depois 
de algum tempo, mandavam chamar as noivas na terra de origem ou 
casavam-se no âmbito da colônia. 

Entre as décadas de 40 e 50, parte do grupo estabelece comércio 
próprio demarcando um lugar próprio nas atividades econômicas da cidade. 
Eram principalmente lojas de tecidos, móveis e alfaiatarias, e, num segundo 

                                                 
3 Cabe informar que parte da coletividade se autointitula progressista, dessa forma aproprio-
me no texto, do significado que o grupo construiu para o termo, a fim de explicitar a 
memória que o grupo construiu para si. 
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momento, joalherias e roupas prontas. As áreas de concentração desse 
comércio se davam na região central da cidade, ao longo da Avenida 
Visconde do Rio Branco, da Rua Marechal Deodoro e da Rua Barão de 
Amazonas, onde também viviam e concentravam suas instituições, a 
Biblioteca Davi Frischmam (1922), a escola, a Sinagoga (o Centro Israelita 
de Niterói – 1926) e seus primeiros clubes recreativos. No ano de 1926 
também foi fundado o cemitério, na cidade vizinha de São Gonçalo. 

A Biblioteca Davi Frischmam (BDF) foi criada em outubro de 1922 
por judeus de esquerda, muitos ligados ao Partido Comunista, fundado no 
mesmo outubro de 1922 e na mesma cidade de Niterói. 

A BDF teve uma atuação fortemente progressista e nunca foi uma 
entidade sionista. Em conjunto com a BIBSA, a Biblioteca Israelita Sholem 
Aleichem, o Colégio Israelita Brasileiro Sholem Aleichem, a Escola 
Israelita Eliezer Steinberger, o Clube Cabiras, a Cozinha Popular (do 
trabalhador) da Praça Onze – a Árbeter Kich, o Socorro Vermelho Judaico 
(BRAZCOR) e o Centro Obreiro Brasileiro Morris Wintschevsky formava a 
frente de esquerda não sionista do Rio de Janeiro (Kuperman, 2004). 

Já o Centro Israelita de Niterói agregou em torno de si os judeus 
ortodoxos poloneses e russos, e diversas pequenas sinagogas, 
caracterizando também uma militância fortemente sionista. 

Inconciliáveis ideologicamente, rivais, O CIN e a BDF cumpriram 
uma existência isolada, guardando em última instância o respeito mútuo e o 
zelo pela identidade comum judaica, o que pode ser verificado pela forma 
como essas entidades compartilharam esforços para socorrer os refugiados 
de guerra e angariar fundos para a formação do Estado de Israel, em 1948. 

Nos anos 60, em sintonia com o desenvolvimento urbano da cidade, 
boa parte da coletividade judaica mudou-se do centro para o bairro de 
Icaraí, antigo balneário e já parcialmente verticalizado. Essa transferência 
denota a ascensão social do grupo e também registra o início do processo de 
decadência do centro de Niterói como lugar de moradia. 

Registre-se também que a geração de filhos de pioneiros começa a 
deixar para trás os comércios familiares para dedicarem-se às profissões 
liberais, quase sempre como médicos, advogados ou engenheiros, 
alimentando o mito do povo judeu como povo de doutores. Relacionado a 
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este último grupo, esse período caracteriza também a formação de grandes 
empresas de construção civil, como a Incorporadora Orcal, a Construtora 
Pinto de Almeida, a Wrobel, Wrobel-Hilfe, e a Treiger, entre outras, 
algumas das quais atravessaram o espaço imobiliário da cidade para 
conquistar todo o atual estado do Rio de Janeiro. 

Para satisfazer as necessidades do grupo, os clubes recreativos 
também mudaram-se para Icaraí, onde em 1962, foi fundada a Sociedade 
Hebraica de Niterói, na Rua Alvares de Azevedo; em 1967, a Biblioteca 
Davi Frischmam transferiu-se para sede definitiva na Rua Lemos Cunha, a 
ADAF. 

Já a Sinagoga permaneceu no centro da cidade, na sede definitiva da 
Rua Visconde de Uruguai, 255, distanciando-se da nova realidade de seus 
sócios. 

Entre os anos 70 e 80, a coletividade judaica de Niterói vivenciou um 
quadro de dispersão e “declínio”. Dentre os fatores arrolados pelo grupo 
para justificar esse processo são citados desde a repressão militar que 
incidiu sobre a ADAF, durante os anos de chumbo, a emigração para o 
Estado de Israel de filhos e netos da geração pioneira até as limitadas 
possibilidades de desenvolvimentos econômico da cidade de Niterói no 
contexto posterior à fusão com o Estado da Guanabara e, ainda, o impacto 
dos casamentos mistos na coletividade, assinalando um conflito de gerações 
no interior do grupo e, finalmente, a busca por maior visibilidade social por 
parte da coletividade. 

Na atualidade estima-se que a coletividade judaica em Niterói gire 
em torno de 150 a 200 famílias. 

2. Os judeus progressistas de Niterói e a ADAF 

2.1 O Guardião da memória 

Se é verdade que a memória ancora-se em lugares e a história, em 
acontecimentos, conforme explicou Pierre Nora, todo lugar de memória tem 
seu guardião ou guardiões, aquelas pessoas que tomam para si a tarefa de 
proteger o patrimônio físico e cultural desses lugares tão especiais, 
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carregando consigo as chaves que abrem suas portas. No caso da ADAF, 
encontrei em Rolande Fichberg a encarnação desse personagem. 

Belga de nascimento, mais tarde brasileira naturalizada, Rolande 
chegou ao Brasil em 1947, aos 7 anos de idade, acompanhada da família, 
refugiados de guerra. Desde o início seu grupo familiar, inicialmente 
radicado em Niterói, relacionou-se com o grupo da BDF, cidade e 
instituição com a qual a depoente construiu uma longa história de amor. 

Militante comunista desde os 16 anos, foi membro do PCB, MDB e 
PPS. A partir de sua filiação ao PCB, em 1958, cumpriu tarefas partidárias 
nas entidades judaicas simpatizantes, arrecadando fundos para o partido e 
dando cobertura a clandestinos, além de organizar associações de mulheres 
e moradores. 

Na BDF, além dessas funções, militou em Kinderland, a famosa 
colônia de férias dos judeus progressistas, e teve diversas funções diretoras 
desde 1963. Afastada da instituição em 1975, quando foi presa pelos 
militares no DOI-CODI, retornou apenas em 2000, quando assumiu para si 
a tarefa de reorganizar a ADAF, em face do esvaziamento da instituição, e 
buscar uma aproximação inédita com os sionistas do Centro Israelita de 
Niterói. 

Foi a partir das diversas entrevistas que concedeu que pude 
reconstituir a trajetória da instituição e caracterizar a memória que o grupo 
construiu para si. 

2.2 A Biblioteca Davi Frischmam/Associação Davi Frischmam 
de cultura e recreação: trajetória4 

De acordo com Rolande Fichberg, os judeus que chegaram em 
Niterói no princípio do século XX, já vieram progressistas, 

(...) eles já chegaram diferenciados, aquele é judeu progressista, 
aquele é judeu sionista, aquele é... eles já procuravam a sua turma, 
eles quando chegavam aqui, já vinham à procura de pessoas que 

                                                 
4 A fim de que o leitor não se confunda, BDF e ADAF são a mesma entidade. Nos anos 60, 
mudanças na lei obrigaram a todas as instituições de cultura mudarem seus registros; foi 
nessa ocasião que a BDF passou a ser chamada de Associação Davi Frischman de Cultura e 
Recreação. Até hoje, os sócios antigos se referem à ADAF como Biblioteca. 
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pensavam como eles e aqui em Niterói quando a comunidade chegou 
aqui no princípio do século, já começou também a se fazer uma 
diferença entre eles, então tinha os judeus religiosos que logo 
pensaram em fazer uma sinagoga. As primeiras. Sinagogas eram 
dentro das casas e se organizaram assim... e os judeus progressistas 
também se organizaram de uma outra maneira, tentando sempre, 
vamos dizer, se juntar por meio da cultura, por isso o elo principal 
entre eles era uma biblioteca, sempre em torno de livros, conseguir 
livros lá de fora, conseguir ler os livros, discuti-los (...). 

Perguntada sobre o que era um judeu progressista, Rolande explicou, 

O judeu progressista é aquele que acha que deve se inserir dentro do 
contexto do país que vive, se integrar e participar da parte política, da 
parte cultural, e tudo que se refere àquele país em que nasceu embora 
ele permaneça com pensamento judeu, permaneça com a religião, 
mas o objetivo dele é se integrar mais. 

A depoente explica, ainda, que o judeu progressista era ligado ao 
pensamento de esquerda, necessariamente socialista, embora nem todos 
fossem comunistas. Paradoxalmente, eram ateus interessados em alimentar 
a identidade judaica. 

Segundo Fichberg, em outubro de 1922 foi fundada a Biblioteca Davi 
Frischmam, cujo nome homenageia um grande escritor iídiche, espelhando 
as transformações culturais e políticas que esse grupo experimentou na terra 
de origem, e que colocou em pauta a questão da identidade nacional 
judaica.5 

No mesmo outubro de 22 e na mesma cidade de Niterói, foi fundado 
na casa de judeus progressistas, o PCB, como a depoente faz questão de 
acrescentar. Embora nem todos fossem comunistas, e a documentação 
original da BDF tenha se perdido, a relação é evidente, pois ao longo de 
toda a trajetória da BDF/ADAF funcionou uma célula do PCB, angariando 
militantes e fundos para o partido (Kuperman. 2004, p 228). 

                                                 
5 Como digna guardiã da memória, merece nota o fato da depoente ter se preocupado em sua 
narrativa, em explicar o porquê da instituição ter homenageado Davi Frischmam, 
reafirmando as transformações culturais por que passaram os judeus poloneses do final do 
século XIX. 
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Inicialmente, a Biblioteca não teve uma sede, era simplesmente uma 
biblioteca ambulante. A precariedade dessa situação talvez tenha a ver com 
o fato dessas pessoas ainda estarem se estabelecendo profissionalmente, 
aprendizes no pequeno comércio, prestamistas. Ou, talvez, por conta da 
perseguição aos movimentos sociais do período. 

Os livros possuíam um “guardião” que guardava o acervo em sua 
casa e, toda semana, ia de residência em residência oferecê-los. O 
“guardião” encarregava-se também de conseguir novos livros em iídiche, 
valendo-se para tanto de uma rede de comunicação internacional. Por meio 
do correio, conseguia livros e revistas vindos dos EUA e da Europa. 

Segundo Rolande, entre os objetivos da biblioteca destacavam-se 
“ensinar o novo idioma, ajudar financeiramente os que chegavam, preservar 
suas raízes, e se integrar na vida do país, participando de suas lutas, 
conhecendo sua história” (Fichberg, ADAF, 2005). 

Destaque-se mais uma vez, o acento dado pela depoente ao desejo de 
assimilação deste grupo de judeus, assim como do engajamento na vida 
nacional. 

Pelo final dos anos 20, a BDF funcionava numa sede alugada à Rua 
da Praia, à Av. Visconde do Rio Branco. Nesse local funcionou também 
uma escola de iídiche, que servia a toda a coletividade. No início dos anos 
30, a biblioteca mudou-se para outra sala, à Rua Barão de Amazonas. 

No entanto, a repressão política do Estado Novo transformou os 
judeus progressistas em alvos potenciais das perseguições policiais, 
juntamente com a proibição de falar o iídiche. Nesse período alguns 
ativistas da BDF foram presos, Leizer Faber e Simão Graber, entre outros. 
Temendo a repressão, a sede da Barão de Amazonas foi desativada, a 
documentação dissipada, e o acervo foi para a casa do antigo guardião, o 
prestamista José Goldgaber. Goldgaber, dizem, limpava os livros todas as 
semanas e franqueava a casa para as discussões políticas e literárias do 
grupo. 

Goldgaber, o “guardião”, tem sido figura constantemente 
homenageada pela ADAF conforme demonstra a leitura dos boletins da 
instituição (ADAF, ano 2, n.14). Uma carta de agradecimento escrita por 
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seu filho e datada de 1971, ajuda a compreender melhor essa história e 
principalmente identificar os fundadores da BDF. Vejamos um trecho: “ 

Quero agradecer a Diretoria da Biblioteca Davi Frishmam, esta 
homenagem póstuma a meu pai. Quero dizer a todos vocês que ele 
dedicou grande parte de sua vida à Biblioteca. Ele junto com outros 
inesquecíveis como Moiche Kave, Goldnadel, Isac e os irmãos 
Iaarlicht, Herche Shartzmann, Pedro Velmowitsky, M. Naiberger e 
tantos outros, que antes de partir do convívio dos vivos tanto fizeram 
pela Biblioteca. Durante muitos anos, o meu pai “guardou” a 
biblioteca num dos quartos de nossa casa. Nos duros anos de guerra 
muita gente vinha lá em casa buscar aquelas joias da literatura iídiche 
que de fato representavam um elo entre aquela cultura que estava 
sendo dizimada pelos hitleristas e os judeus que tinham tido a 
felicidade de estar no Brasil. Talvez aqueles livros aliviassem o 
espírito daqueles que tinham sido subitamente e violentamente 
desligados de suas famílias na Europa. (...) 

Entre 1942-1943, uma sala foi alugada na Rua Visconde de Itaboraí 
com Marechal Deodoro, e o acervo transferido da casa do guardião para lá. 
Ao lado, funcionava o Exército da Salvação. Até esse ano, os encontros na 
biblioteca resumiam-se à leitura e discussão de livros assim como à 
discussão política. Porém, a partir dessa data, ela passou a se estruturar 
melhor, organizando-se em departamentos. Um deste era o feminino, que 
existia informalmente muito antes disso, ainda no tempo em que a 
biblioteca ficava guardada na casa de Goldgaber. 

As senhoras dos ativistas reuniam-se para discutir literatura, 
acabando por formar um círculo de leitura próprio, o “Leincrais”. 

Sara Rabinovich, no vídeo gravado por Vera Vrobel e Jonas 
Zoonistein, fala das inesquecíveis reuniões de segunda-feira a noite, quando 
lideradas por Zelda Graber, Rosa Kawa, Fanny Vrobel, Regina Landmam, 
Rachel Creiner, entre outras, discutiam literatura, família e política. 

Ocasiões também em que decidiram aderir à Associação Feminina 
Vita Kempner (Gherman, 2000, p.84),6 e, anos depois, em interação com as 

                                                 
6 Em Niterói essa associação era liderada por Zelda Graber, Fanny Wrobet, Rosinha 
Naiberger, Dina Mocny, Sofia Rubens, Rosa Kawa, Sara Rabinovich, Zilda Micmacher. CF. 
Informativo Adaf, ano 2, n.13. 
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senhoras progressistas da coletividade do Rio de Janeiro fundaram 
Kinderland,7 a famosa colônia de férias dos jovens filhos de progressistas. 

De acordo com Rolande, essas mulheres, 

Elas liam de tudo – desde educação à psicologia para educação dos 
filhos. Discutiam muito a questão da integração do jovem dentro de 
seu ambiente para dar continuidade ao próprio judaísmo, mesmo com 
estas ideias progressistas. Elas pensavam muito. Elas não pensavam 
em mandar seus filhos para Israel como era o caso das mulheres 
sionistas. Elas procuravam fazer com que seus filhos se integrassem, 
daí que surgiu a ideia da colônia de férias (Kinderland). 

A preocupação com seus filhos justificava-se. Conforme explica a 
presidente da ADAF, os grupos sionistas da cidade tinham especial cuidado 
com a organização dos movimentos jovens. 

Em Niterói funcionava, assim como em outras cidades do país, 
associações como a Dror, Dror Gordonia, e Ashomer, cujo objetivo, além 
de congregar os jovens e aumentar suas possibilidades de casamento, era 
prepará-los para viver no recém-fundado Estado de Israel. Assim, as 
progressistas, ao pensarem a possibilidade de uma colônia de férias para 
seus filhos pretendiam criar alternativas: 

(...) elas tinham uma preocupação em propiciar um ambiente de troca 
cultural, convívio juvenil, casamentos, mas sempre visando à 
assimilação e ao mesmo tempo à manutenção da identidade judaica. 
Era também uma reação, uma necessidade de fazer com que os 
jovens que eram de organizações progressistas tivessem seu meio de 
encontro. Tinha o Clubinho I. L. Peretz. Mas ele passou a funcionar 
realmente a partir das colônias de férias, daí uma continuidade... 

De acordo com Rolande, embora não se possa falar num engajamento 
político stricto sensu da Biblioteca, por conta de sua informalidade inicial e 
mais tarde à vigilância da polícia política, ela era por si só a expressão do 

                                                 
7 Situada em Sacra Família do Tinguá, proximidade de Vassoras-RJ, a colônia de férias 
Kinderland é um marco na vida das coletividades progressistas pela experiência de 
fraternidade e compartilhamento de valores socialistas que proporciou para gerações de 
jovens que por lá passaram. No informativo da Adaf, ano 2, no. 12, Rolande, 1ª geração de 
colonistas (anos 50) publicou um texto de sua autoria sobre os 50 anos da colônia de férias, 
cujo hino dizia “Reina aqui o eterno dia de paz e alegria. Reina aqui fraternidade. Base 
mestra da humanidade”. 

176 
 

engajamento político desses judeus. Assim, a atuação particular de cada 
membro remetia à Biblioteca, o que tornava cada um, ao menos os mais 
radicais, muito vigiados e mal vistos, inclusive pelo restante da 
coletividade. Um exemplo desse tipo de atuação pode-se ler na entrevista 
realizada pela depoente com Paulo Velmovitsky, uma das notáveis 
lideranças da BDF/ ADAF. Vejamos. 

Participei inicialmente na eleição na campanha para presidente da 
República em 1945 de Iedo Fiuza, derrotado pelo General Eurico 
Gaspar Dutra. Nessa ocasião, participei ativamente, juntamente com 
Fernando Goldgaber, Bernardo Kier, Gerson Butter, Anatole 
Vainstak, etc. Todos pertencentes à comunidade judaica, utilizando 
caminhões com aparelhagem de som, para realização de comícios 
relâmpagos nas portas das fábricas. (ADAF, ano 2 , n.13) 

Velmovitisky, cujo pai – Max, foi um antigo militante do Bund na 
Polônia, com diversas prisões no Brasil, iniciou sua militância política no 
movimento estudantil dos anos 40 e posteriormente foi membro ativo do 
PCB. Importante liderança dentro da ADAF, comandou as campanhas para 
construção da sede da Rua Visconde de Uruguai e o processo de 
transferência para Icaraí. 

Constantemente ameaçado de prisão, Velmovitsky declarou que a 
solidariedade da coletividade, inclusive dos próprios progressistas era 
rarefeita, dado o temor que possuíam de sofrerem processos de expulsão do 
país (Entrevista P.Velmovitisky, 2006) 

Conforme narra a presidente da ADAF, dentro da biblioteca havia os 
formadores de opinião, as lideranças próximas a uma postura socialista, 
como “o Moisés Kawa, Moisés Kava Sobrinho, Simão Graber, Júlio 
Vrobel, e depois seus filhos (Samuel, Moisés, José, Jacá), o Goldnaber (ou 
Goldgaber), o Schartzman, a família Micebaw, a família Kaplan, Kramer, e 
Rabinovich”. 

O pessoal da BDF escrevia em jornais e participava dos movimentos 
sociais existentes expressando sempre as suas opiniões pessoais, mas nunca 
assinavam como membros da instituição. 
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Niterói, aliás, era, segundo Rolande, um exemplo das organizações 
que existiam em todo o Brasil e que funcionavam integradas através do 
ICUF.8 

As instituições progressistas do Rio e de Niterói se frequentavam, e o 
núcleo de Niterói participava das reuniões com os “roiters” (vermelhos) da 
Praça Onze (Schneider, 2000, p.57). Intercâmbio muito mal visto pelo 
grupo sionista local. 

A propósito das relações entre progressistas e sionistas, descreve a 
depoente,  

(...)inclusive existia uma divergência tão acirrada que não se 
frequentavam, era difícil... Eles se falavam, eram judeus, mas era 
grupo de lá, grupo daqui. Cada um sabia – eu sou daqui e aquele é de 
lá. 

Conforme declara, essas divergências abrangiam a vida social e 
cultural mas não impediam as relações de trabalho, nem mesmo os 
empréstimos financeiros no interior da coletividade “existia o respeito, 
judeu é judeu, é nosso irmão, meu irmão, tudo bem, mas na vida social...”. 

Embora o mundo do trabalho abrigasse alguma solidariedade e 
levasse à construção de mecanismos de proteção do grupo, como a 
Associação de Ambulantes, que funcionou informalmente por várias 
décadas, formalizando-se apenas nos anos 40, e também pelo fato dessas 
pessoas constituírem rodas de amizades que extrapolavam os limites dos 
clubes, a cisão ideológica provocou situações paradoxais. 

Ao longo dos anos 40, tanto progressistas como sionistas 
trabalharam, isoladamente ou no âmbito das suas entidades, em prol das 
campanhas de emergência pelo estabelecimento do Estado de Israel, e nos 
movimentos de recepção e auxílio aos imigrantes sobreviventes da guerra 
que se estabeleceram na cidade após 45, como é o caso da própria família 
da depoente, cujo aluguel foi pago inicialmente por toda a coletividade. 

Velmovitsky ainda se recorda do pai, socialista ferrenho, mostrando 
com orgulho sua carteira de doador de sangue para o Estado de Israel. No 

                                                 
8 O iídiche Kultur Ferband, surgiu nos anos 30 e no seu 1º congresso em Paris, 1935 definiu 
como diretrizes, a Luta pelos direitos humanos, pela coexistência pacífica, pelo Laicisismo, e 
pela justiça social. 
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entanto, é discurso corrente entre o grupo sionista local que os progressistas 
não colaboraram com essas campanhas, e que só se interessaram por Israel 
a partir de 1967, após a decepção com a União Soviética (Entrevista 
Alberto Hasson, 2005).9 Paradoxos internos da coletividade judaica de 
Niterói. 

A propósito dessa questão, a depoente esclarece que embora a ADAF 
nunca tenha sido uma instituição sionista, trabalhou ativamente pelo 
estabelecimento do Estado de Israel. Longe de ser uma incoerência, é 
declaração de fé na democracia. No editorial do informativo da ADAF, ano 
3, n.18, a diretoria afirma, 

A ADAF (...) Mesmo não seguindo uma doutrina sionista, não pode 
deixar de reconhecer a importância e respeitar e admirar a ilustre 
figura de Theodor Herzl.(...)  

A ADAF acredita que o convívio pacífico entre opiniões divergentes 
não representa fraqueza e sim grandeza, e lembra que foi a favor e 
participou efetivamente para o reconhecimento do Estado de Israel, e 
acredita que somente a democracia que lá existe permite várias 
ideologias conviverem juntas e mantém a chama acessa para sua 
existência. 

Contudo, a diferença ideológica foi forte o suficiente para separar 
essas instituições em “condomínios fechados”. Somente após cinquenta 
anos, isto é, em 2002, foi possível realizar um evento envolvendo as 
entidades judaicas locais. Esse acontecimento histórico deu-se 
recentemente, no 1º mandato de Rolande Fichberg à frente da ADAF. 

Paulo Velmovtski, em seu depoimento no vídeo dos 50 anos da 
instituição, declara, de saída que, se no Rio existia o problema entre 
“asquenazis e sefaradis”, em Niterói havia o Centro Israelita de Niterói e os 
progressistas. Essa declaração contundente é representativa do grau de 
rivalidade que existiu entre essas instituições. 

Entre 1948 e 1950, a biblioteca mudou-se da Rua Visconde de 
Itaboraí para uma sede própria na Rua Visconde de Uruguai, após uma bem 
sucedida campanha de arrecadação de fundos, a “campanha da venda dos 

                                                 
9 Notório colaborador do Centro Israelita de Niterói, Hasson concedeu-me uma longa 
entrevista no final de 2005, permitindo-me elaborar um perfil detalhado da instituição. 
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tijolos”, como ficou conhecida. Nessa ocasião, as incansáveis mulheres do 
grupo percorreram as entidades do Rio e dos subúrbios para arrecadarem o 
dinheiro necessário para a construção da sede definitiva. 

De acordo com Rolande, o período entre 1946 e o final dos anos 60 
caracterizaram o auge da instituição. O que está diretamente relacionado à 
chegada do polonês Moisés Kawa Sobrinho. 

Sobrevivente de guerra, o socialista Kawa trouxe na bagagem uma 
vasta cultura. Professor de teatro e de iídiche, regente de coral, coordenou 
até a década de 70, todo o departamento cultural da BDF.10 

A intensificação da parte cultural da biblioteca coincidiu com a 
organização do setor juvenil, liderada durante muitos anos pelo já citado 
Paulo Velmovitski, Alberto Graber, Saul Vaserstein, Adolfo Mocny, 
Salomão Rubens, entre outros (ADAF, ano 2, n.13). 

O cotidiano da juventude progressista judaica era dividido entre as 
discussões literárias e políticas, os ensaios de teatro, do coral e a frequência 
ao cineclube, onde filmes europeus eram apresentados seguidos de debates. 
Dentre as peças apresentadas pela biblioteca destaque-se a representação 
anual do Levante do Gueto de Varsóvia, evento constante do calendário da 
instituição. 

Convidados de fora conferiam palestras sobre questões 
invariavelmente políticas e de temática judaica. Animados bailes ocorriam 
nos finais de semana, inclusive abertos a não judeus. Não se pode esquecer 
também dos campeonatos esportivos municipais, dos quais a biblioteca 
participava com grande sucesso. 

Em Kinderland, colônia de férias localizada em Vassouras, os jovens 
progressistas de todo o Brasil se encontravam, atividades teatrais eram 
estimuladas, assim como a frequência ao Clube I.L.Peretz.11 Frequentadora 

                                                 
10 Importante dizer que já nesse período estava estabelecido o calendário de eventos da 
instituição, que consistia na homenagem ao levante do Gueto de Varsóvia, que é 
comemorado até hoje no dia 19 de abril; o aniversário da Independência do Estado de Israel, 
celebrado em 26/4; o aniversário da ADAF, sempre comemorado ao longo do mês de 
outubro, e as festas judaicas de Pessach e Ion Kipur. Na atualidade, todas as demais festas do 
calendário religioso judaico são celebradas pela ADAF. 
11 De acordo com Rolande em todas as organizações progressistas do país funcionava o 
“clubinho”. 
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assídua da colônia, Fichberg afirma que tal como na BDF, em Kinderland a 
política estava na ordem do dia e, entre 1958 e 1962, o hino da Juventude 
Socialista tocava a cada amanhecer (Entrevista, 2004). 

Segundo sugere Rolande, o Clubinho servia como ponta de lança desses 
jovens para a participação no movimento estudantil. Em seu interior 
também funcionava uma célula do partido comunista, todavia é cuidadosa 
ao afirmar que nem todos os progressistas eram comunistas: 

essas células eram usada pelo partido comunista quase como uma 
forma de reforço financeiro. (...) é..., aqueles chamados (de) 
simpatizantes, que contribuíam financeiramente... para a 
sobrevivência do partido comunista. (essas campanhas) eram feitas 
normalmente por judeus, então os judeus entre si eles faziam esse 
tipo de cobrança, chegavam perto das pessoas que não tinham relação 
com o partido comunista mas eram simpatizantes e davam sua 
contribuição... Não é dizer que toda gente da biblioteca fosse 
comunista, não eram, eram judeus progressistas e existia uma 
liderança e tinha uma célula do partido comunista, como tinha na 
ASA, tinha no clubinho, tinha aqui... 

A politização e a experiência de vida comunitária desses jovens 
progressistas pode ser medida por duas situações simbólicas. No vídeo dos 
80 anos da ADAF, em dado momento a Sra. Etília, esposa do já citado 
Paulo Velmovitski, conta sua experiência pessoal na biblioteca. 
Acostumada a uma vida mais sofisticada no Rio de Janeiro dos anos 
dourados, apaixona-se por Velmovitski aos 14 anos e ganha de presente 
dele os 3 volumes de Subterrâneos da Liberdade, de Jorge Amado... Após o 
casamento, veio morar em Niterói, onde afirma, descobriu uma nova 
dimensão de participação comunitária dentro de uma associação judaica, a 
sensação de �carregar o passado e lançar para o futuro”. 

Em outra situação, a propósito do engajamento político e do 
desenvolvimento cultural dos jovens progressistas de sua época, Rolande 
pede para desligar o gravador e leva-me até outro cômodo da casa, o local 
onde guarda sua biblioteca, composta por títulos, entre outros, de Anatole 
France, Maupassant, Victor Hugo, Emile Zola, Jorge Amado, Dostoiévski, 
ou seja, clássicos da literatura universal, sobretudo autores de esquerda, e 
humanistas. Seu objetivo foi dizer o que liam os progressistas... Essa 
literatura lembra muito aquela traduzida pelos escritores poloneses para o 
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iídiche no final do século XIX. Trata-se, pois, da manutenção de um 
universo cultural. 

De acordo com Paulo Velmovitsky, a grande atuação do 
departamento jovem da BDF se deu na construção da sede de Icaraí. 
Vejamos. 

Na década de 60 verificou-se uma grande disputa para saber quem 
primeiramente construiria uma sede social em Icaraí. O CIN chegou 
primeiro, pouco antes da BDF, tendo adotado o nome de Sociedade 
Hebraica de Niterói. A biblioteca em memorável campanha 
financeira, com apoio dos jovens empresariando uma série de 
espetáculos teatrais, com a arrecadação feita pela (venda) sede da 
Visconde de Uruguai, posteriormente com a participação das 
mulheres, com palestras, várias atividades sociais para a construção 
da piscina, quadra, salão, palco e o restante. Foram momentos de 
grande afetividade em relação a ADAF.12 

Ora, se o discurso de Velmovitsky dá conta da rivalidade existente 
entre as instituições, algo que já estava evidenciado, a mudança dessas 
entidades para Icaraí no final dos anos 50 descortina também o progresso 
econômico desses imigrantes, descrevendo uma trajetória de ascensão 
social. 

A transferência das instituições do grupo para aquele bairro foi, 
portanto, a expressão da nova realidade econômica dos sócios. 

Quanto à fundação da Sociedade Hebraica de Niterói, Rolande tem 
outra versão. Fruto de uma cisão no interior do CIN, um grupo de 
“milionários”, desligados da questão religiosa, partiu para construir outra 
associação hebraica nos moldes das diversas existentes no restante do país, 
“a Hebraica é uma coisa.... Não tinha relação com memória, com nada. O 
negócio deles era clube social”. 

Assim para nossa depoente, a Hebraica não pode ser entendida como 
lugar de memória da coletividade judaica da cidade, porque falta tradição, 
cuidado com a memória e vida comunitária. Para Fichberg, tanto o CIN 
como a ADAF se constituíram nos reais lugares de memória dos judeus em 
Niterói. Chama atenção pois, a capacidade da depoente discernir entre o que 

                                                 
12 Informativo, ano 2, nº 13 
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é ou não lugar de memória do grupo, traduzindo a noção de continuidade, 
quer dizer, o fato dos lugares de memória comportarem resíduos do 
sentimento de continuidade. 

A mudança para Icaraí envolveu também uma modificação no nome 
da instituição, que em 1967 passou a ser chamar Associação Davi 
Frischman de Cultura e Recreação, uma adaptação dos seus estatutos à nova 
legislação vigente. Para Rolande, a mudança de nome está relacionada às 
perseguições praticadas pela repressão militar às bibliotecas e centros de 
cultura, algo visto como subversivo. Nesse período, também a BIBSA 
mudou seu nome para – Associação Scholem Aleichem. 

Segundo afirma Fichberg, não houve descontinuidade entre a ADAF 
e a BDF, pelo menos até o braço forte da ditadura militar incidir sobre os 
progressistas de Niterói, desmontando a instituição. 

Durante toda a década de 60, mesmo funcionando �a mil�, a entidade 
era vigiada. O jornal interno parou de circular, e a documentação, 
juntamente com os livros desapareceu,13 processo semelhante ao ocorrido 
durante o Estado Novo. Muitas instituições progressistas do Rio e de São 
Paulo foram invadidas e tiveram seus jornais empastelados. Alguns jovens 
da ADAF aderiram à luta armada, e em 1968 vários ativistas foram presos. 

A onda de prisões enfraqueceu a instituição. E em 1975, Rolande foi 
presa. Merece nota a campanha realizada por Edna Graber na coletividade, 
para arrecadar dinheiro para a libertação de Rolande. 

Dessa data em diante muitos sócios deixaram de frequentar a 
associação. A própria Rolande depois de libertada também deixou de 
frequentar. A propósito, pediram-lhe que deixasse de frequentar a 
biblioteca... o medo paralisou a ADAF: 

Muitas pessoas ficaram..., foi realmente... nessa época foram 
apontadas como pessoas consideradas na época como subversivas, 
que poderiam estar prejudicando o clube. Muitas pessoas se exilaram, 
muitos tiveram que sair, os mais conhecidos mudaram, foram para 
outros lugares, saíram de Niterói... foi nesse momento que teve 
realmente uma queda muito grande. Ficou nessa inércia acho que 
praticamente 25, 30 anos... 

                                                 
13 Parte da biblioteca da ADAF foi doada para a ASA, no RJ. 
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Esvaziada, o espírito da BDF submergiu e a ADAF manteve suas 
portas abertas sem nenhum tipo de atividade. Somente no final dos anos 90 
Rolande Fichberg voltou a ADAF quando, instada por Salomão Rubens, 
então presidente da instituição, assumiu a tarefa de revitalizar o setor 
cultural. 

Desde então, já cumpriu dois mandatos à frente da ADAF,14 nos 
quais procurou, por um lado reorganizar a associação internamente, e por 
outro, projetá-la junto ao município e às demais instituições judaicas do 
estado do Rio de Janeiro. 

Como parte de seus esforços de revitalização, para além das reformas 
estruturais do prédio, a diretoria liderada por Rolande organizou 
minuciosamente as comemorações dos 80 anos da instituição, lançou um 
jornal informativo, e, rompendo 50 anos de isolamento, perpetrou um 
conjunto de ações de aproximação da ADAF com o CIN e a Hebraica. 

Desse processo resultaram a histórica colocação de um Mezuzá na 
entrada da ADAF, em 30 de maio de 2004; a celebração conjunta da 
homenagem às vítimas do Holocausto, do Levante do Gueto de Varsóvia e 
da Independência do Estado de Israel, na Câmara de Vereadores da cidade 
em 2004, e que se repetiu em 2005 e 2006. E também a instituição de 19 de 
abril, como data oficial do município de Niterói, dedicada a comemorar a 
memória das vítimas do Holocausto. Vale conferir o editorial escrito pela 
diretoria da ADAF essa oportunidade: 

Pela 1ª vez em Niterói, três entidades representativas dos vários 
segmentos da comunidade judaica niteroiense, em conjunto, foram 
sensibilizar o Presidente da Câmara de Vereadores, José Vicente 
Filho, para realizar uma sessão solene, em homenagem aos Mártires 
do Holocausto, e foram atendidos. 

No dia 26 de abril realizamos um ato solene na Câmara, que foi 
brilhante. (...) 

Este fato demonstra que a união faz a força, e que mesmo entidades 
de posições políticas tão diferentes, têm condições de se unirem em 
momentos especiais, ou outras manifestações de cunho religioso, 

                                                 
14 Biênios 2002-2003 e 2004-2005. Reeleita para um 3º mandato, biênio 2006-2007, 
encontra-se atualmente licenciada do cargo. 
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pois entendemos que temos muitos pontos convergentes, e sabemos 
respeitar as diferenças. (...)(ADAF, ano 3, nº16) 

Finalmente, merece nota, a publicação do informativo da ADAF, que 
em suas páginas, misturadas às discussões de problemas atuais, das 
eventuais disputas internas, estão a rememoração de histórias antigas da 
biblioteca, homenagens póstumas, entrevistas com membros notórios e a 
transcrição de discursos e atas, trechos de documentos salvos da dispersão. 

3. Conclusão: a ADAF como lugar de memória dos judeus 
progressistas de Niterói 

A partir da reconstituição da trajetória da instituição, fica evidenciado 
que a ADAF consubstancia em si os três aspectos constitutivos dos lugares 
de memória elencados por Nora, o aspecto material, funcional e o simbólico 
(Nora, s/d, p.22). 

No aspecto material, a ADAF, primeiro BDF, organiza-se como uma 
associação cultural, com estatuto e espaço físico, onde uma memória 
devidamente enquadrada (Pollak, 1989), porque não se trata de qualquer 
memória, mas, isto sim, de uma memória afirmativa da luta dos judeus 
progressistas, subsiste. A esse grupo não bastou a biblioteca itinerante, 
guardada simbolicamente na casa de um protetor – o guardião Goldgaber, 
mas a organização física dessa experiência, apontando desde o nascedouro, 
seu irresistível desejo de memória. 

Como espaço funcional, isto é, como lugar onde a memória se 
cristaliza e é transmitida geracionalmente, a ADAF tem sido o espaço onde 
o processo de seleção e enquadramento da memória tem se realizado, 
porque lembremos Pollak, a memória é construída e enquadrada dentro 
daquilo que o grupo considera merecedor de se tornar objeto de lembrança, 
celebração e imortalização através de monumento. (Pollak, 1989) 

Dessa forma, a ADAF também tem sido espaço para as brigas em 
torno da constituição da memória. O Relato de Rolande Fichberg é uma 
narrativa cristalizada da trajetória da biblioteca, uma visão panorâmica, 
distante dos conflitos em torno da sua constituição. Logo, o lugar de 
memória é também o lugar da seletividade. 
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Em que pese o processo de seleção e enquadramento da memória, o 
lugar de memória enquanto aspecto funcional é também o lugar da 
ambiguidade. As novas gerações se distanciam no tempo das gerações 
pioneiras pelo processo ativo de assimilação cultural. Esse distanciamento 
reverbera-se pelo esvaziamento do quadro de sócios da associação, 
fenômeno que percorre todas as instituições judaicas da cidade. 

Para sobreviver, a sede, que outrora era frequentada diariamente 
pelos sócios, é alugada e transformada durante a semana numa academia de 
ginástica. A fim de lidar com essa nova realidade, novos sentidos para a 
associação passam a ser criados, que misturam lado a lado a chamada 
concentrada à lembrança do passado e a adequação à nova realidade, como 
atesta esse editorial do informativo ADAF, 

Foi há algumas décadas atrás , no nosso município, que um grupo de 
judeus imigrantes, progressistas, entenderam que deveriam se inserir 
na cultura desse país, porém em momento algum negaram suas raízes 
e para tanto continuaram a ler seus jornais, livros e revistas em 
IÍDICHE e divulgaram sua literatura, música, teatro e cultura por 
todos estes anos, porém não havia a necessidade de festejar as datas 
religiosas em sociedade, pois este fato ocorria sempre em suas 
próprias casas. 

Ocorre que com o passar dos anos, estas pessoas foram cada vez mais 
se inserindo na vida desta nação participando de seu 
desenvolvimento e sua política, voltados para o crescimento do 
Brasil e sem discriminações, assimilando casamentos com pessoas de 
culturas e religiões diferentes 

Hoje, as novas gerações que sucederam estes pioneiros, foram cada 
vez se distanciando mais de nossas origens (...) as festas religiosas e 
as tradições, que normalmente eram festejadas em casa, não 
acontecem mais com tanta frequência, cabe a nós as entidades 
culturais não permitir que isso ocorra e para tanto temos a 
responsabilidade de transmitir à geração do século XXI a nossa 
história, para que as gerações futuras possam perpetuar a cultura e a 
religião judaicas. (ADAF, ano 1 , nº 3) 

Finalmente, no que tange ao aspecto simbólico dos lugares de 
memória, o caso da ADAF é exemplar. A constante rememoração do 
passado, as referências aos pioneiros, a distribuição de moções de 
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agradecimentos a sócios ainda vivos e falecidos são provas incontestes da 
ação de ritualização da memória. 

Além disso, a própria organização do boletim interno da instituição, 
que tem em suas páginas sessões como “caixinha de lembranças” e “Nossa 
História”, e entrevistas com personagens importantes da história da 
instituição, são indicadores tanto do seu desejo de memória, quanto da 
intenção de estabelecer vínculos de ligação entre o leitor-sócio de hoje com 
o sócio de ontem. 

Desse modo, a ADAF credencia-se inequivocamente como lugar de 
memória dos judeus progressistas da cidade, e, na impossibilidade de se 
reconstituir o passado, funciona como um farol em alto-mar, sinalizando 
tanto os vínculos do passado como alertando para os riscos do 
esquecimento, da ruptura do passado com o presente. 

 
Andréa Telo Da Côrte 

Doutoranda em História Social – Universidade Federal Fluminense 
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Praça Onze: um estudo sobre etnicidade e cultura urbana1 

Paula Ribeiro 

A última década do século XX se mostrou frutífera em termos de 
estudos voltados para a história do Rio de Janeiro. A memória da cidade – 
que tanto se confunde com a memória de nosso país – assim como a de seus 
bairros, vem sendo tema de diversos trabalhos acadêmicos (ou não) o que 
demonstra que há um maior interesse dos cariocas em relação à sua própria 
cidade. Muitos desses estudos privilegiam as transformações ocorridas no 
espaço urbano, mas, no entanto, deixam de levar em consideração aspectos 
importantes das relações sociais que nele se dão. 

Em contrapartida, outros estudos vêm abrindo caminhos para uma 
maior compreensão da história social e da cultura da cidade, quando a 
observam a partir das práticas e das disputas cotidianas “dos que nela vivem 
e a recriam como experiência particular”.2 Estes são os estudos inovadores, 
pois levam em consideração e esclarecem sobre o “espaço social” da 
cidade, e incorporam os sujeitos, os “protagonistas”, os que 
verdadeiramente “desempenham a história”.3 

Lidando com as categorias cultura e territorialidade através de dois 
estudos de caso ligados à presença judaica na cidade do Rio de Janeiro, 
refletimos sobre o que poderíamos chamar de potencialidades de diálogos 
com diferentes evidências históricas tendo, como campo de estudo, a 
temática da imigração urbana. Destaco que dentro da perspectiva mais 
ampla da vida na cidade, compreendendo o termo cidade, como afirma 
Marcel Roncayolo, como um espaço onde “acumula-se uma grande soma 
de experiências históricas.”. Esta noção que o autor nos traz, nos leva a 

                                                 
1 Este texto é baseado na apresentação feita no IV Encontro de Estudos Judaicos, na UERJ, 
em novembro de 2005, e nas discussões por ocasião do XII Encontro Regional de História – 
Anpuh-Rio, em agosto de 2006. 
2 HOLLANDA, Heloisa B. de. “Prefácio”. In LIMA, E.F.W. Avenida Presidente Vargas: 
uma drástica cirurgia. Rio de Janeiro: Secr. Mun.de Cultura, Turismo e Esportes, 
Departamento Geral de Documentação e Informação Gera1, 1990, p.10. 
3 BENCHIMOL, J.L. Perreira Passos: um Haussmann tropical. A renovação da cidade do 
Rio de Janeiro no início do Século XX. Rio de Janeiro: Sécr. Mun. De Cultura, Turismo e 
Esportes, Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, 1992, p.17-19. 
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entender que a cidade é, por fim, o “lugar de constituição dos sujeitos”. Um 
lugar de práticas sociais.4 

Valorizando os imigrantes como “protagonistas” de nossa de cidade, 
neste trabalho – através de uma análise interdisciplinar – apresento o espaço 
comercial no Centro do Rio de Janeiro, conhecido popularmente como 
Saara e por muitos identificado como o “espaço árabe” da cidade, e a 
conhecida Praça Onze, que é reconhecida por muitos cariocas como a 
“Pequena África” do Rio de Janeiro. 

O espaço do Saara,5 tema de minha dissertação de Mestrado 
intitulada Saara, uma paisagem singular na cidade do Rio de Janeiro 
(PUC/SP, 2000), é marcado pela presença de imigrantes árabes (sírios e 
libaneses) e judeus e seus descendentes, e minha abordagem considera as 
experiências e práticas sociais que esses imigrantes desenvolveram no 
contexto do Saara, constituindo uma territorialidade própria, com marcas de 
sua cultura de origem. 

No caso da Praça Onze, temática que orienta minha pesquisa de 
Doutorado que desenvolvo na PUC/SP, e da qual tratarei mais neste 
trabalho, procuro situá-la enquanto um espaço que adquire significado pela 
prática sociocultural e experiência cotidiana de diferentes grupos étnicos – 
notadamente negros e imigrantes judeus – que ali se estabeleceram a partir 
da virada do século XIX para o XX. Considerando a Praça Onze como um 
elemento constitutivo de história e de memória para membros destes dois 
grupos, busco discutir as maneiras como criam modos de viver próprios, e 
estratégias e práticas de sobrevivência não apenas no espaço da Praça Onze, 
mas também na cidade. Em função desta preocupação, através de memórias 
(orais e escritas) e outros documentos, analiso modos de viver desses 
grupos, nesse espaço, e como foram constituindo e (de) marcando essa 

                                                 
4 RONCAYOLO, Marcel. “Verbete: Cidade”. In: Região, Enciclopédia Einaudi. Lisboa: 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, v. 8, 1986, p.396-487. 
5 A sigla S.A.A.R.A corresponde à Sociedade de Amigos das Adjacências da Rua da 
Alfândega, criada em 1962 por um grupo de comerciantes estabelecidos entre o quadrilátero 
formado pela avenida Presidente Vargas (seu lado ímpar), pela praça da República (Campo 
de Santana), pela rua Buenos Aires e pela avenida Passos. No texto consideraremos como o 
Saara o espaço geográfico que respeita os limites atuais da administração da S.A.A.R.A e a 
forma pela qual, popularmente, esse trecho da área central do Rio de Janeiro ficou 
conhecido, a partir de 1962. 
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territorialidade ao longo de quase meio século. E como expressam, através 
das experiências vividas na Praça Onze, o que para um grupo era a sua 
“pequena África” e para o outro o seu “bairro judeu”. 

Em minha pesquisa de Doutorado dou continuidade a uma reflexão 
que venho desenvolvendo sobre a maneira como diferentes grupos étnicos, 
durante o século XX, imprimem marcas de suas culturas de origem na 
cidade do Rio de Janeiro (especificamente em alguns bairros da cidade) e 
como estas, reelaboradas, podem ser entendidas tanto como formas de luta 
de preservação de suas tradições, como também luta por “espaço” na 
cidade. Verificamos que, apesar destes dois diferentes grupos étnicos 
viverem no mesmo local, no mesmo período histórico, eles têm formas de 
percepção, de representação, de elaboração e organização diferenciadas. O 
que quer dizer modos distintos de viver e praticar o lugar, o que em última 
instância significa modos distintos de viver e praticar a cidade do Rio de 
Janeiro. Mas isto, de forma nenhuma, implica em dizer que não havia 
experiências compartilhadas. Negros e judeus foram se apropriando daquele 
lugar, atribuindo significados a ele e constituindo um modo vida e práticas 
cotidianas diferenciadas, mas compartilhadas. Para além das formas de 
organização e da dimensão física do espaço, portanto, me interessam os 
processos que nele se desenvolveram e como ali se configurou uma rede de 
relações sociais e comerciais intensa. E que, apesar não existir mais 
fisicamente, membros dessas comunidades ainda consideram e valorizam a 
Praça Onze como um espaço de memórias de experiências vividas.6 

A região que compreende o que é chamado de Praça Onze hoje não 
tem mais o traçado original e as formas de uso – residencial e comercial – 
anteriores. Suas casas, suas vilas, seus terreiros e rodas de samba, sua 
sinagoga, seus cafés e cinemas, suas alfaiatarias, oficinas e tipografias, seus 

                                                 
6 A Praça Onze (que foi parcialmente demolida) e um conjunto enorme de quadras 
residenciais e comerciais foram destruídas no bairro Cidade Nova para a construção da 
avenida Presidente Vargas, pelo prefeito Henrique Dodsworth na década de 1940. Esta obra 
transformou não apenas urbanisticamente o local, mas subverteu socialmente a paisagem 
urbana ao “desapropriar” milhares de habitantes. Sobre a construção da avenida Presidente 
Vargas ver: LIMA, Evelyn Furkin Werneck. Avenida Presidente Vargas: uma drástica 
cirurgia. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento 
Geral de Documentação e Informação Cultural, Biblioteca Carioca, 1990. Lima é uma das 
poucas autoras que cita a presença dos judeus na região. Chama, inclusive, a Praça Onze de 
“bairro judeu”. 
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armazéns e açougue casher, suas marcenarias e casas de móveis, são hoje 
“memórias”. Mas os membros das comunidades negra e judaica ainda hoje 
realimentam e reelaboram essa memória social do lugar que pode ser 
entendida como uma forma de luta, e luta pela significação e preservação 
deste espaço. Uma luta que tem visibilidade quando a comunidade negra 
tem, hoje, na atual Praça Onze, um marco muito forte de sua cultura: o 
carnaval carioca. Nas proximidades do que ficou conhecido como a 
“pequena África” do Rio de Janeiro, foi construído o sambódromo – a 
Passarela do Samba. E é onde fica também o Monumento ao Zumbi – que é 
reverenciado, anualmente, no dia 20 de novembro, feriado na cidade do Rio 
de Janeiro, quando se comemora o Dia da Consciência Negra, Dia de 
Zumbi dos Palmares.7 Assim como, nos “escombros” da Praça Onze, foi 
construída uma escola municipal-modelo chamada Tia Ciata, uma 
homenagem à mais famosa das baianas, moradora da Praça Onze na virada 
do século XIX para o século XX.8 

Por outro lado, os judeus também expressam as experiências sociais 
vividas por eles na região e conferem significado e relevância à essa 
memória do local. Um grupo de judeus se reunia anualmente nos chamados 
“almoços da Praça Onze”, em um clube judaico na zona sul da cidade, e 
rememorando os “tempos da Praça Onze”. Os judeus não frequentam mais 
a Praça Onze e não há traços dessa cultura no local, mas realimentam e 
preservam sua memória. Neste sentido, poderíamos dizer que através da 
memória, negros e judeus atribuem e mantêm um significado do lugar. 
Significado este que é tanto pessoal quanto coletivo. Portanto, poderíamos 
afirmar que, se fisicamente a Praça Onze não existe mais, é certo afirmar 
que ela ainda existe, e fortemente, na memória dos negros e judeus que ali 
viveram e de seus descendentes. Pois é este trabalho de e com a memória 

                                                 
7 Conferir: SOARES, Mansa de Carvalho. “Nos atalhos da memória: monumento ao 
Zumbi”. In, KNAUSS, Paulo et alli. Cidade vaidosa: imagens urbanas do Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro, Sette Letras, 1999, p.117-135. 
8 Figura marcante e tradicional da cultura negra carioca, Tia Ciata ficou famosa pela sua 
casa, na rua Visconde de Itána, na Praça Onze, onde mantinha rodas de samba frequentadas 
por Donga, Pixinguinha, Sinhó, João da Baiana e tantos outros importantes sambistas do 
início do século XX. A mais famosa das baianas tem sua história de vida contada belamente 
por Roberto Moura num livro “clássico” sobre o tema, uma de nossas leituras de referência 
para compreensão da que era chamada de Pequena África, a Praça Onze, no início do século 
XX. 
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que me proponho a realizar. O depoimento de Lucia Aizim, imigrante russa, 
de origem judaica, ex-moradora da Praça Onze, aonde chegou em 1921, é 
bastante expressivo sobre a realidade vivida por ela na Praça Onze: 

(...) Olha, eu achei muito bom [dar um depoimento] porque são 
coisas às vezes que eu nem me lembro de falar com as pessoas. (...) e 
a gente puxando pela memória, então, palavra puxa palavra, não é? E 
então a gente chega a toda uma história da vida que ainda não é a 
verdadeira. Ainda não é a verdadeira porque a verdadeira ainda é 
outra. Mas enfim, eu acho muito bom.9 

Lucia Aizim. 

A relação entre memória e história tem sido objeto de reflexão, e 
concordo com a afirmação de que o “conhecimento histórico produzido 
sobre o passado – categoria sempre definida e reconstruída como objeto – 
tem, na própria produção de memórias, uma de suas fontes e também um de 
seus objetos privilegiados”.10 Neste sentido, problematizar as trajetórias de 
negros e judeus na Praça Onze, durante os anos de 1920 a 1950, significa 
valorizar a memória como importante fonte de pesquisa. Os sujeitos sociais 
que vivenciaram o espaço da Praça Onze, assim como outros sujeitos 
históricos, têm a necessidade de elaborar um passado, uma memória, que dê 
sentido às suas experiências pessoais. Nesse sentido levamos em 
consideração as particularidades das memórias individuais e a pluralidade 
dos depoimentos (depoimentos orais), que devem ser compreendidos como 
pluralidades de “versões” sobre o passado – e o presente – da Praça Onze.11 

O modo como cada um desses indivíduos constitui esse viver urbano 
é heterogêneo, e essas diferenças são manifestadas em seus depoimentos, 
pela forma como refletem sobre a sua experiência e as relações sociais que 
se forjam nesse contexto. Essas narrativas nos permitem reconhecer e 
dimensionar possibilidades históricas diferenciadas, que devem ser 
problematizadas, visto que membros da comunidade negra e da comunidade 

                                                 
9 Depoimento prestado à Paula Ribeiro no ano de 2004 e que está depositado no acervo do 
Museu Judaico do Rio de Janeiro. 
10 Texto introdutório dos projetos de pesquisa desenvolvidos pelo Laboratório de História 
Oral e Imagem da Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2003. 
11 PORTELLI, A. “Tentando aprender um pouquinho. Algumas reflexões sobre a ética na 
história oral”. In: Projeto História: revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em 
História e do Departamento de História da PUC-SP. São Paulo: Educ, n. 15, abril 1997, p.17. 
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judaica constituíram trajetórias singulares nesse espaço. Conforme salientou 
A. Portelli, mesmo que a memória seja um processo individual e uma 
reflexão particular sobre os aconteci- mentos, os indivíduos são “moldados” 
pelo ambiente social em que vivem, e, portanto, trazem dimensões coletivas 
dessa experiência social vivenciada. O que esse trabalho com a memória 
nos ensina, portanto, “não é a importância abstrata do indivíduo, (...), mas a 
importância idêntica de todos os indivíduos” e que, desse modo, a memória, 
ainda que individual, aponta para uma experiência social da coletividade da 
Praça Onze.12 

(...) Era verão. Verão aqui no Brasil. Nós chegamos aqui em março 
de 1922. Fomos para a casa da minha avó, na Praça XI Rua Visconde 
de Itaúna, n. 111. Isso eu me lembro. É o famoso 111. Porque tinha o 
111 e tinha a avenida 111, que era uma avenida cheia de casas e lá 
tinham muitos imigrantes. No 111 tinha uma vila e nessa vila 
moravam umas cinco ou seis famílias judias. É ali perto da rua 
Santana, onde tem a Igreja de Santana. A casa era simples. Mas a 
verdadeira Praça XI era um universo.13 

(...) Na Praça Onze (tinham muitos judeus) mas a maioria era de 
brasileiros. Eu me lembro que chegava de noite – nem era de noite, 
era à tardinha – e as crianças brincavam de roda. Esse foi o meu 
primeiro contato com a língua, porque elas cantavam músicas de 
roda. Essas rodinhas eu nunca esqueci! Formavam uma roda enorme 
na avenida – no que a gente chama de avenida, que era a rua de vilas, 
no número – e nós todos brincávamos. Eu me lembro que quase todas 
as noites a gente brincava. Eu me lembro que eram noites bonitas, 
estreladas, e a gente brincava de roda. Era sempre assim. 

Esse trecho do depoimento de Lucia nos permite correlacioná-lo com 
diversas formas pelas quais os imigrantes se inserem na Praça Onze e na 
cidade do Rio de Janeiro. E o início da aproximação com manifestações 
típicas brasileiras como as brincadeiras de roda, os jogos nas ruas ao 
entardecer. As ruas e calçadas brasileiras, bem diferentes da Rússia, têm 

                                                 
12 Id. ibid. 
13 Sobre as avenidas – tipos de habitação que dão origem às atuais vilas, consultar: 
ALBERNAZ, Maria Paula G.L. de. As vilas: uma contribuição à história da arquitetura 
popular no Rio de Janeiro através do estudo no espaço urbano. Dissertação de mestrado. Rio 
de Janeiro: Ippur/UFRJ, 1985. Um estudo mais aprofundado nos censos populacionais da 
cidade nos ajudará a entender a ocupação demográfica no local, no período estudado. 
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uma multiplicidade de usos. E as comunidades do bairro delas se 
apropriam. E este é um espaço que possibilita relações sociais diferenciadas 
e colocam em contato diferentes grupos. Lucia rememora, ao longo de sua 
narrativa, as formas de viver própria ao lugar e o começo do aprendizado da 
língua portuguesa: 

(...) Ali tinha a minha escola. Escola Benjamim Constant, que ficava 
na Praça Onze e foi demolida para a construção da Avenida 
Presidente Vargas. Bem em frente à praça. Na frente tinha o jardim, 
os jardins da Praça. Ali foi a aprendizagem. Eu então ainda não 
falava português, mas tinha lá uma professora que falava alemão. Aí 
eu entendia o que ela dizia e ela entendia o que eu dizia, e explicava 
para a minha professora de português. Porque nós, em casa, só 
falávamos iídiche. Mas era uma convivência, na escola. Muito boa. 
Nunca, nem uma só vez, eu senti qualquer coisa que me desgostasse. 
E criança é sensível, não é? Nunca! Eu sempre fui bem tratada, bem 
recebida. Eu acho que isso foi muito bom na minha vida. 

A percepção de Lucia sobre a rede de convivências no espaço da 
escola na Praça Onze também é relevante. E aponta para uma rede de 
relações mais ampla. Este fato assumia uma dimensão social importante no 
lugar e esse contato na escola entre imigrantes judeus e brasileiros é um 
tema em minha pesquisa. Outros elementos na narrativa de Lucia podem ser 
analisados, como quando relembra a vida judaica na Praça Onze: 

(...) A minha avó mantinha uma pensão iídiche em casa. Quem 
frequentava eram aqueles senhores que tinham deixado a família lá 
na Rússia, que ainda não tinham trazido a família para o Brasil, e que 
sentiam saudades da comida judaica. Então eles vinham lá almoçar. 
Era só almoço, não tinha jantar. Eles vinham, almoçavam e iam 
embora. Eu me lembro que ela cozinhava feijão branco, galinha, 
carne, essas coisas. (...) A minha avó era rigorosa nessa coisa de 
religião. A minha mãe nem tanto, mas a minha avó era muito 
religiosa. A pensão era casher, casher. Ih! Era 100% casher! O 
shoichet [magarefe] ia lá toda semana matar galinhas. E feijão preto, 
em casa, não se comia. 

(...) Na pensão não tinha empregada. Minha mãe e minha avó 
trabalhavam muito. Elas trabalhavam duramente. De empregados, 
como lavadeira, por exemplo, tinha uma Filomena, uma senhora de 
idade. É um tipo assim que eu nunca esqueço. A minha avó acendia 
as velas nas sextas-feiras para o Shabat, e a Filomena dizia que se 
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lembrava que na família dela a avó também acendia as velas. Que 
coincidência, não é? 

Os depoimentos nos permitem analisar a forma como se configurava 
este “espaço social judaico” da casa, da rua, do grupo. E como diz Raphael 
Samuel no belíssimo artigo História Local História Oral: “a evidência oral 
também ajuda a trazer os resíduos da cultura material”. Em vários 
depoimentos coletados com imigrantes judeus que foram viver na Praça 
Onze, quando chegaram ao Brasil nas décadas de 1920 e 1930, muitos se 
referem às pensões judaicas que havia na região como um espaço 
importante para as relações e práticas sociais naquele momento e naquele 
espaço. Poder comer a comida de origem, que seguia os princípios da 
religião (ser casher), poder falar o iídiche (dialeto falado por uma grande 
parte dos imigrantes que vieram da Rússia, da Polônia e da Bessarábia 
(Romênia) e que hoje quase não é mais falado), eram fatores importantes 
naquele momento de adaptação. A lembrança de que não comiam feijão 
preto – muito típico da alimentação carioca – assim como a lembrança da 
lavadeira que ajudava na pensão, são dados interessantes que nos permitem 
analisar, através de um depoimento, de uma narrativa, aspectos não apenas 
de uma vivência individual mas também do grupo do qual fazia parte. 

Isto nos remete à vida no novo país, e à luta cotidiana desses 
imigrantes que vai sendo “amenizada”, com a constituição de certas 
estruturas e formas instituídas que dão suporte – afetivo, social e cultural – 
ao processo de inserção na cidade do Rio de Janeiro. Estas talvez possam 
ser compreendidas como “estruturas de sentimento”, para usar um termo 
proposto por R. Williams.14 

Nas diversas dimensões da vida social e econômica, Lucia Aizim, 
através de sua narrativa, nos dá uma dica para compreender que os 
diferentes grupos sociais que ocupavam a Praça Onze vão tendo 
experiências sociais diferenciadas, mas sempre em diálogo com os outros 
habitantes do lugar. Isto não impede de estarem sempre defendendo o seu 
�pedaço� na cidade e nele imprimindo as suas marcas:15 

                                                 
14 In: WILLIAMS, R. Marxismo e literatura. Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p.130-137. 
15 Cf. VELLOSO, M.P. “As tias baianas tomam conta do pedaço – espaço e identidade 
cultural no Rio de Janeiro”. In: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 3, n. 6, 1990. 
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(...) Havia loja de móveis, armarinho e cinema. Eu até cito em um 
poema meu, [que ali tinha] uma espécie de um enorme café. Café 
Jeremias. O Café Jeremias era cheio de espelhos. Era um luxo 
naquela época. Nós não frequentávamos, mas às vezes íamos lá para 
comprar alguma coisa. Vendia doces, vendiam balas, vendiam coisas 
de confeitaria. E tinha um cinema na Praça XI. Eu não me lembro do 
nome, mas me lembro que tinha. E, é claro, tinha sinagoga(...). 

O depoimento do sambista Ismael Silva (1905-1978), publicado por 
Oswaldo Martins em seu sítio sobre samba disponível na internet, nos 
remete a uma outra forma de viver o espaço da Praça Onze e a cidade do 
Rio de Janeiro: 

(...) Eu nasci em 1905, em Jurujuba, Niterói. Aos três anos vim para 
o Estácio, com minha mãe. O Estácio fazia parte da Pequena África 
Carioca, que se estendia da Saúde, Gamboa à Praça Onze, da Praça 
Onze ao Estácio, Catumbi. Era um reduto de costumes africanos 
trazidos da Bahia, quando nós imigramos para cá. Convivi com essa 
cultura. Cultivei e fui cultivado por ela. Sou sambista. Um dos 
bambas do Estácio. 

(...) Sou negro e como negro devo achar meu caminho na vida. A 
libertação muito recente não modificou em nada nossa situação. 
Somos postos de lado nas escolas, nos serviços. A identidade que nos 
envolve é penosa e devemos lutar para preservá-la. 

Ao rememorar a “pequena África”, Ismael Silva alia a importância do 
espaço à manutenção da cultura negra e incorpora elementos subjetivos 
(emoções, cotidianos, sensibilidades)16 à sua memória narrada. A utilização 
da história oral como método de pesquisa me permite neste sentido 
conhecer aspectos da então “pequena África” sob um ponto de vista do 
vivido e do individual, “incorporando assim elementos e perspectivas às 
vezes ausentes de outras práticas históricas (...)”. O depoimento oral, como 
instrumento metodológico, permite o contato direto com o sujeito que 
vivencia e atua diretamente na realidade por nós estudada, bem como 

                                                 
16 Cf. D’ALESSIO, Marcia M. “Intervenções da memória na historiografia: identidades, 
subjetividades, fragmentos, poderes.” In: Projeto História: revista do Programa de Estudos 
Pós-Graduados em História e do Departamento de História da PUC-SP. São Paulo: Educ, 
n.17, novembro de 1998. 
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permite que as memórias individuais nos digam muito sobre as 
possibilidades presentes na realidade social mais ampla.17 

(...) Então, os negros se empregavam no cais do porto. Toda aquela 
zona era o nosso domínio. Não, o trabalho não nos integrou à 
sociedade. O contato acabou por se fazer naturalmente; embora 
marginalizados, participávamos da vida social – minha mãe mesmo 
lavava roupa para o Flamengo, as Laranjeiras e acho que São 
Cristóvão. 

(...) Bem, fundei, no Estácio, com os bambas de lá, a primeira escola 
de samba, a Deixa Falar. Era costume, no carnaval carioca, a disputa, 
que sempre degenerava em briga. A polícia batia, nós revidávamos – 
não era bom para ninguém, não é? A Deixa Falar nasceu do desejo de 
não apanhar da polícia. Alguns dizem que o samba se modifica, se 
adapta ao mundo social por isso. E podia ser diferente? Samba não é 
folclore, tem de se modificar. É a parte viva da nação. O sambista 
interage, anda nas brechas do permitido e vai se afirmando, se 
aprimorando... 

(...) Foi através das escolas de samba que a preocupação política se 
estendeu a uma faixa maior de cidadãos, que nós pudemos soltar a 
nossa voz e criar algum respeito.” Um amigo meu, o Cartola, fez um 
samba belíssimo sobre isso... “Os tempos idos/nunca 
esquecidos/trazem saudade/ao recordar/uma escola na Praça 
Onze/testemunha ocular... Então vinha: é exemplar: “Depois aos 
poucos o nosso samba/sem sentirmos se aprimorou/pelos salões da 
sociedade ele entrou/ já não pertence mais à praça/já não é samba de 
terreiro...” A escola de samba foi um ato programático que serviria 
de impulso social à integração negra. Estamos aí – o samba é o 
retrato da nação, nossas histórias são contadas pelos versos, sentidas 
pelo levar dos instrumentos... 

E encerra seu depoimento com a seguinte mensagem: 

(...) Anote ainda duas coisinhas mais aí (...) Há casos que acontecem 
com a gente que ficam gravados na memória. Nem tudo é glória ou 
desgraça na vida de um sujeito, malandro ou não. Eu apenas 
mantenho o charme da malandragem. A vida pesa sobre nós. Ela é 
implacável. Nunca a vida das pessoas pobres foi satisfatória. A 

                                                 
17 AMADO, J. e FERREIRA, M.M.(coords.). Usos & abusos da história oral. Rio de Janeiro: 
Ed. da Fundação Getúlio Vargas, 1996, p.xi-xii. 
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escola de samba foi feita para a diversão dessas pessoas, não é? Pois, 
então, como nós podemos pagar os ingressos? O samba, desde que 
passou para a jurisdição da administração, foi perdendo essa 
participação popular de irmos ver o desfile e torcermos para a nossa 
agremiação. Eu mesmo não posso ir à avenida ver o desfile...(...) 

É importante observar como e o quê cada depoente valoriza em sua 
experiência e elabora como memória, e notar que as lembranças e vivências 
do passado não são revividas mas sim, reconstruídas no momento que 
evocadas, pois as memórias são elaboradas e trazidas a nós no tempo 
presente da narrativa, carregadas de significados e representações atuais, 
que queremos, justamente, apreender e explicar. Para nós, a memória – que 
considero uma elaboração multifacetada, multidirecionada, tensa e 
conflituosa acerca dos acontecimentos – significa essa narrativa que articula 
passado e presente, e que se “molda” pela experiência do indivíduo.18 

O importante é que as trajetórias desses indivíduos tornaram-se parte 
do contexto histórico da cidade, assim como a cidade tornou-se parte da 
vida desses habitantes do Rio de Janeiro. Nesse sentido, a história social da 
Praça Onze entrecruza-se com a história da cidade, e faz parte dela. 

 
Paula Ribeiro 

Mestre e Doutoranda em História Social – PUC/SP 
Coordenadora do projeto �Memória Institucional� da Universidade Estácio de Sá 

                                                 
18 WILLIAMS, Raymond, op.cit. p.130-137. 
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Imigração judaica para o estado de Minas Gerais  

e os judeus na cidade de Uberlândia – MG 

Carlos Alberto Póvoa 

Introdução 

A história dos judeus em Minas Gerais comprova que os judeus são 
tão antigos quanto o chamado descobrimento do Brasil, pois desde 1591 os 
portugueses, denominados de cristãos-novos, aventurando-se pelo interior 
do país, chegaram até às Minas Gerais. 

As primeiras cidades mineiras a receberem judeus foram: Ouro Preto, 
Mariana, Congonhas do Campo, São João Dei Rey, Sabará, Diamantina, 
Paracatu e Araxá, ligadas às atividades mineradoras de ouro e de pedras 
preciosas, nos séculos XVI e XVII. Porém muitos perderam suas tradições 
judaicas, tanto religiosas quanto culturais, para viver pacificamente e sem 
problemas entre os cristãos. 

1. A confirmação de uma comunidade judaica: o caso de Belo 
Horizonte 

A comunidade judaica de Belo Horizonte é quase tão remota quanto a 
própria cidade. A imigração sistemática ocorreu a partir do momento em 
que a nova capital mineira foi inaugurada, em 12 de outubro de 1897. 
Porém sabe-se que a história da imigração judaica, na capital do Estado de 
Minas Gerais, iniciara-se antes mesmo de sua inauguração, porque esses 
imigrantes ali se estabeleceram desde a fase de planejamento da cidade, 
participando ativamente de sua administração. 

Segundo PÓVOA (2001), os primeiros imigrantes judeus que se 
instalaram na recém-criada capital de Belo Horizonte, em busca de 
melhores oportunidades para suas vidas, eram conhecidos como sefarditas 
(judeus procedentes da Europa Mediterrânea, norte da África e Europa 
Central – Romênia, Hungria, Bulgária e Turquia Europeia), expressavam-se 
por intermédio do ladino, o dialeto judeu-espanhol, o que lhes facilitou o 
processo de adaptação e comunicação em Belo Horizonte. Além dessa 
perspectiva econômica, o fator climático da cidade também foi importante 
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para a imigração. Havia, igualmente, alguns ashkenazes (judeus originários 
da Europa Setentrional e Centro-Ocidental), encontrados em algumas 
famílias russas, ucranianas, bessarábias (romenas e moldavas) e polonesas. 

Belo Horizonte ganhou novas lojas, ampliou o comércio e firmou-se 
como capital do Estado de Minas Gerais. Surgiram indústrias de móveis, 
roupas, sapatos, alimentos, casas de câmbio, seguradoras e finanças. 
Nenhum judeu chegou rico, apenas eram trabalhadores que, à medida que 
se faziam necessárias, criaram instituições. 

Os judeus “mineiros” priorizaram a formação de uma instituição 
econômica para empréstimos, uma cooperativa de pequenos créditos, que 
tinha como objeto melhorar e estimular a capacidade produtiva da 
comunidade. A Lar un Spar Casse (Caixa Econômica de Empréstimos), 
fundada em 27 de setembro de 1932, de acordo com a Lei número 1637 de 
5 de janeiro de 1907, possuía capital variável e ilimitado. Foi dessa forma 
que essa sociedade financeira auxiliou aqueles que pretendiam estabelecer-
se por conta própria, proporcionando a reestruturação da vida dos 
imigrantes comerciantes ou ambulantes da comunidade judaica de Belo 
Horizonte. 

Essa cooperativa, que, na verdade, era um pequeno banco, foi 
permitida pelo governo federal e estadual apenas para empréstimos. 
Assim, o governo não teria responsabilidade sobre os financiamentos 
para os imigrantes judeus que chegavam a Minas Gerais. Os imigrantes 
não judeus, como os árabes, libaneses e sírios, tinham acesso à tal 
cooperativa financeira, pelo menos teoricamente, pois era uma das 
exigências dos governos federal e estadual para que não existisse algo 
que separasse os judeus de goym, ou seja, os que não são judeus. 

Esses judeus estabelecidos na capital mineira estavam igualmente 
resolvidos a formar, de maneira mais regular, um grupo com número 
suficiente de correligionários nos dias de culto e nas ocasiões festivas, 
além de fornecer uma estrutura articulada e um plano básico, de 
direcionar o perfil da comunidade judaica de Minas Gerais em 
constituição. Havia a necessidade de confirmar e afirmar-se como 
comunidade – lshuv. 
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2. Os padrões e as tradições judaicas fora do Ishuv 
(comunidade) 

É difícil, talvez mesmo impossível, ser um judeu “completo” vivendo 
fora do Ishuv ou da comunidade. Isto se deve não apenas à constante 
ameaça da assimilação e de esquecimento das próprias tradições, mas 
também à impossibilidade do cumprimento dos deveres comunitários do 
indivíduo judeu. Com a imigração para Minas Gerais, muito desses 
imigrantes e seus descendentes passaram a ter uma vida urbana, absorvendo 
tecnologia e modernidade que favoreceram a sua aproximação física e 
cultural em relação a indivíduos e grupos de origens diferentes. Verificou-
se uma assimilação no seio da comunidade judaica, que possibilitou a 
rápida integração dos judeus à sociedade adotiva. 

Desta situação ambivalente, todavia, decorria uma série de problemas 
para os jovens componentes da segunda e terceira gerações, que, sendo 
membros por formação, espírito e aspirações da classe emergente na 
sociedade urbano-industrial, não visavam apenas a uma relação simbólica 
com seu ambiente sociocultural mais amplo. Ao contrário, empenhados 
num processo intenso de mobilidade e ascensão social, fortemente 
estimulados pela industrialização e consequente desenvolvimento, a partir 
do início da década de 1950, esforçavam-se por adquirir técnicas que lhes 
permitissem executar os papéis exigidos pela sociedade adotiva (o idioma, 
conhecimentos profissionais e científicos, por exemplo) e, orientando suas 
atividades por intermédio de novos canais de comunicação no sentido de 
uma participação crescente no desenvolvimento econômico do país, 
introduziram esses novos elementos na configuração cultural tradicional, o 
que provocou mudanças internas progressivas na estrutura “grupal” e nos 
valores de seus membros. 

Até que ponto a absorção de novos e estranhos elementos culturais 
ameaçou a coesão e a unidade da estrutura social? Como refletem as 
tensões e conflitos decorrentes de uma situação ambivalente na conduta dos 
jovens? Quais as perspectivas da evolução social futura? 

Em consequência das mudanças ocorridas, num período de tempo 
inferior a duas gerações na comunidade judaica de Minas Gerais, e da 
integração da quase totalidade dos filhos e netos de imigrantes judeus na 
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classe média, surgiram situações de perplexidade e de ambivalência, que se 
fazem sentir especialmente entre os jovens israelitas. 

Há pelo menos três hipóteses que podem ser levantadas, baseando-se 
nos estudos e conceitos de RATTNER (1977), numa tentativa de interpretar 
o fenômeno de ambivalência na vida judaica, relacionando-o com processos 
e condições específicos que ocorrem na sociedade. 

Segundo PÓVOA, a primeira hipótese refere-se às tensões e conflitos 
que surgem, quase inevitavelmente, no decorrer do processo de absorção e 
integração social e cultural dos judeus. A resistência dos setores mais 
tradicionais da sociedade ou das elites às inovações e mudanças trazidas 
pelos judeus/imigrantes, aliada à existência de padrões de discriminação 
“grupal”, mesmo não institucionalizados, provoca, sobretudo no terreno da 
competição econômica, situações antagônicas carregadas de preconceitos e 
incompreensão cultural. Nessas condições, entendemos que se torna difícil, 
especificamente na primeira fase ou geração de contatos intergrupais, o 
preenchimento do requisito indispensável para ocorrer a integração dos 
judeus na sociedade adotiva, ou seja, a completa dispersão como grupo 
étnico-cultural distinto das esferas sociais. Os judeus, que penetraram nessa 
ordem social estagnada, quer queiram quer não, introduziram uma série de 
inovações no setor econômico e, logo mais, nas outras facetas da vida social 
e cultural. Por exercerem funções que, inexistentes antes, contribuíam 
sensivelmente para a diversificação e a expansão das atividades 
econômicas, os judeus são facilmente identificados como a causa das 
mudanças e, frequentemente, responsabilizados por seus feitos, sobretudo 
se negativos, na estrutura social. Os judeus sofrem com o preconceito 
genérico contra a sua doutrina religiosa que, infelizmente, nem sempre é 
atualizada com a nova e salutar orientação para a vida ecumênica da igreja. 

A segunda hipótese é formulada no sentido de que a longa e histórica 
experiência dos judeus em matéria de discriminação e perseguições seria a 
determinante de profundos sentimentos de desconfiança e insegurança para 
com o mundo e a sociedade dos gentios. Dessas perseguições, a mais 
recente e cruel, o holocausto, ainda está profundamente gravada na mente 
de todos, velhos e jovens, e suas reminiscências vêm sendo despertadas 
constantemente pela ameaça que paira sobre a comunidade judaica em 
Israel. Essa consciência coletiva estaria, pois, subjacente em todos os atos e 
pensa- mentos da maioria dos judeus da geração atual, pronta para emergir 
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à superfície tão cedo venha a ocorrer o menor incidente ou manifestação 
anti-judaica, tais como pichamento de sinagogas, profanação de cemitérios 
ou a publicação de artigos ou livros antissemitas, que atuam como tônico da 
coesão “grupal” e reforçam os preconceitos do �in group� , relativos aos 
membros da sociedade ampla. 

A terceira hipótese, finalmente, tenta relacionar as tendências 
contraditórias e ambivalentes na comunidade judaica com os próprios 
problemas e contradições do processo de desenvolvimento, cujo modelo 
padrão seria a sociedade norte-americana, de configuração cultural 
pluralista, e na qual os diferentes grupos étnico-culturais poderiam 
desempenhar papéis universalistas na estrutura institucional da sociedade 
adotiva, sem deixar de participar, com seus papéis adstritos, do seu grupo 
particularista. O êxito de tal processo de assimilação dependeria, todavia, 
do grau de compatibilidade dos padrões sociais e culturais dos imigrantes 
com os da sociedade adotiva, bem como da capacidade, por parte dos 
integrantes do grupo particular, de renunciar, pelo menos em parte aos seus 
padrões originais, inassimiláveis naquela sociedade. Diante das conhecidas 
dificuldades da afluente sociedade norte-americana em integrar seus grupos 
étnicos minoritários, é lícito indagar até que ponto as resistências à 
mudança e ao desenvolvimento brasileiro, estreitando sobremaneira o 
campo social e as oportunidades de ascensão e progresso das massas, não 
seriam responsáveis pelo retraimento e a consequente renovação na vida 
social e cultural dos judeus, e pela persistência de determinados traços 
tradicionais em sua vida comunitária. 

Para PÓVOA (2001), antes da descrição e análise dos diferentes 
padrões de comportamento tradicionais religiosos dos judeus de Minas 
Gerais, e a intensidade e amplitude de sua observância, é mister, mesmo 
que sumariamente, analisar a cultura judaica e a sua relação com a religião e 
a vida sócio-econômica dos judeus no período anterior a sua vinda para o 
continente americano. 

Uma das características mais específicas da cultura judaica 
tradicional é o fato de ter sido o apanágio de um povo que vivia organizado 
em comunidades, em sociedades amplas, que não constituíam nações no 
sentido moderno e contemporâneo da palavra. 
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A cultura judaica, florescente e vigorosa, num ambiente pouco 
diferenciado, social e politicamente, dos velhos impérios multinacionais de 
antes da Primeira Guerra Mundial, reunia todos os traços distintos, desde a 
vida no lar, o trabalho, o lazer, festas, crenças, superstições, ritos e práticas 
religiosas, até as relações com seus vizinhos e com as autoridades, bem 
como a estrutura interna de autoridade e poder, todos baseados num 
conjunto de valores sociais específicos. 

Esse conjunto coeso e integrado, denominado outrora de cultura 
judaica, não existe mais, a não ser nas memórias e saudades de uns, ou no 
comportamento parcial e modificado de uma pequena minoria de 
sobreviventes, os quais, espalhados em todos os continentes, criam e 
educam seus filhos, de acordo com os novos padrões, a serem americanos, 
israelitas ou brasileiros. 

Transplantados para novas terras e sociedades, abertas e 
democráticas, até que ponto poderia haver a continuidade da cultura 
tradicional e, portanto, semelhança e identidade entre as diferentes 
comunidades judaicas? Como afetaria a frequência da escola secularizada, a 
mudança dos hábitos de alimentação, de vestir-se, de trabalho e de lazer, a 
participação nas ideias e nas atividades da sociedade ampla em geral? 

Segundo KRAUZ (1994), são admitidas as seguintes premissas de 
teoria funcionalista: 

– Existe inter-relação entre as partes ou elementos de um conjunto ou 
sistema; 

– Existe inter-relação entre esses elementos humanos e determinados 
estados ou condições do sistema; 

– Os padrões culturais constituem uma classe de fenômenos que 
contribuem para a manutenção de equilíbrio e do funcionamento do sistema 
social. 

Cumpre indagar até que ponto a introdução de novos elementos no 
contexto cultural tende a mudar as relações, e a afetar, portanto, todo o 
conjunto ou sistema. 

As alterações introduzidas na vida do indivíduo e de grupos judeus, 
isto é, o aprendizado de uma nova língua, de novas técnicas de trabalho, de 
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novas formas de relacionamento social, afetam a identidade do indivíduo, 
tornando-a ambivalente, à medida que passa a viver e a falar como membro 
de uma cultura distinta, num grupo social mais amplo, ligado, todavia, por 
traços históricos e sentimentos à tradição e identidade de seu �in-group�. 

Segundo HALL (2001), o fenômeno da persistência dos padrões 
culturais dificilmente se presta à análise e à interpretação por meio de 
frequência estatística. Trata-se de aspectos qualitativos da vida social dos 
judeus e sua comunidade, para cuja compreensão importa conhecer as 
forças motivadoras e suas tendências, servindo os números apenas como 
índices estatísticos, em determinado momento e situação. No entanto, 
podem-se analisar alguns dados referentes à observância de padrões 
religiosos tradicionais, considerados por muitos como fator decisivo da 
sobrevivência judaica, através dos séculos. 

O abandono de algumas das tradições mais simbólicas do judaísmo 
talvez seja explicado pelo fato dos judeus adentrarem em um novo ambiente 
social. Por outro lado, a vida moderna, presenciada quantitativamente, 
facilita a penetração na cultura do estado adotivo, Minas Gerais, em nosso 
caso, fazendo-o com novas perspectivas econômicas e sociais, inovando os 
conceitos e estereótipos da sociedade em relação ao imigrante em geral e, 
especificamente, aos judeus. 

A condição particular de simbiose estabelecida entre os judeus e a 
sociedade adotiva brasileira sofreu mudança radical, em virtude 
principalmente de dois fatores que RATTNER (1977) descreveu como: 

– O próprio dinamismo da sociedade brasileira, que se acelera 
tremendamente a partir de 1940; a industrialização e a urbanização 
provocam profundas transformações em suas estruturas econômicas e 
sociais; nestes processos, os setores mais fechados da sociedade e os 
particularistas, cuja sobrevivência permitiu também aos judeus manterem-
se coesos e segregados como grupo cultural, cederam terreno 
paulatinamente à emergente sociedade de massas, cujas aspirações 
educacionais e políticas pressionam por mudanças, não somente de 
estrutura, mas também de padrões de comportamento e de tipos de 
solidariedade social. 
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– A entrada em cena da segunda e terceira gerações aqui nascidas ou 
educadas, desejosas de atender, por força das circunstâncias da vida, 
econômica e social, às solicitações da sociedade adotiva. 

Pode-se dizer que a primeira geração de imigrantes judeus no Brasil 
desejava salvaguardar as velhas tradições e manter a estrutura comunitária 
transplantada, com pouca disposição para mudanças e posterior integração 
na sociedade adotiva. O crescimento dos filhos, a aprendizagem do idioma 
português, a frequência em instalações escolares brasileiras, as amizades, o 
dia a dia atuaram no sentido de mudança cultural, encontrando certa 
ressonância, em virtude da predisposição existente em qualquer grupo 
imigrante de aceitar as manifestações de solidariedade por parte dos 
integrantes da sociedade mais ampla. Simultaneamente, os filhos dos judeus 
imigrantes da segunda, terceira e quarta gerações no país aspiram, por meio 
das oportunidades educacionais oferecidas pela sociedade industrial 
emergente, a carreiras e profissões liberais e técnicas, oferecidas em escala 
crescente pelo desenvolvimento econômico na cidade de Uberlândia, por 
exemplo. 

Segundo PÓVOA (2001), os contatos estabelecidos mediante os 
estudos em universidades ou o exercício de atividades comuns com os 
membros da classe alta mineira, especificamente belorizontina, facilitaram 
e intensificaram o processo de aculturação, antes obstado por uma 
sociedade agrária estática e retrógrada, profundamente imbuída de 
prevenções e preconceitos contra inovações e, naturalmente, contra o 
inovador, no caso, o imigrante judeu. 

A facilidade de contato com a sociedade e com a cultura “mineira”, 
permeando todas as relações sociais, provocou uma mudança lenta, mas 
segura, nos padrões tradicionais da vida judaica, alterando seu conteúdo 
cultural e as formas de sua expressão. Registra-se que, no “Shtetl”, a 
religião e as instituições religiosas formavam uma parte fundamental e 
imprescindível da vida. A sociedade urbano-industrial praticamente 
dissolveu esses grupos primários, fazendo com que as instituições se 
transformassem gradualmente em associações grandes, impessoais, 
reunindo centenas e, às vezes, milhares de associados correligionários, 
porém, desconhecidos entre si. 
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Em 1955, TYHURST descreveu na obra “Psychosomatic and Allied 
Disorders: in Fligth and Resettlement” (cf. RATTNER; 1977: 93), que o 
imigrante judeu poderia ser explicado com base em alguns itens que 
correspondem à sua personalidade e aos seus valores fundamentais. 
Normalmente, o imigrante em fase de transição, de uma sociedade para 
outra, sofre um rebaixamento no seu status socioeconômico, pelos seguintes 
motivos: 

– Pouca familiaridade com a língua e os costumes da região adotada; 

– Conhecimentos e habilidades profissionais que serviam a contento 
no país de origem não são mais adequados às condições da sociedade 
adotiva; 

– Dificuldade em encontrar emprego devido à falta de habilitação ou 
limite de idade; 

– Dificuldade em encontrar moradia de acordo com as expectativas 
do judeu imigrante e de seu grupo de referência na sociedade adotiva; 

– Problemas de saúde e de alimentação devido às mudanças de clima 
e de cultura. 

Cremos que os judeus no Brasil, em Minas Gerais ou nas cidades em 
que residem, vivem duas culturas, dois extremos: a identificação total com 
seu próprio grupo minoritário, de um lado, e a assimilação completa no 
grupo majoritário, por outro. O indivíduo judeu tenta ajustar duas culturas e 
realizar algo que não o deixe profundamente rejeitado e com sentimento de 
culpa, por não estar, talvez, cumprindo com suas obrigações como judeu 
como uma comunidade judaica requer. 

KRAUZ (1994) coloca quatro para alternativas para a superação do 
sentimento de insegurança decorrente de seu isolamento: 

1. Há os que realmente rejeitam o mundo gentio e decidem viver no 
seu próprio grupo, criando um gueto. 

2. Outros vivem no outro pólo da atitude precedente; ansiosos por 
resolverem seus problemas e conflitos de ajustamento, rejeitam de uma vez 
todo o passado e, com ele, o mundo judaico, convertendo-se à religião da 
sociedade adotiva. 
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3. Alguns resolvem o problema assumindo-se de forma liberal, 
porém, respeitando o espaço que ocupam. 

4. Para alguns judeus, a melhor saída é o equilíbrio entre as duas 
culturas e a autorrealização pessoal e profissional. 

O problema de ajustamento e integração na sociedade adotiva tornou-
se muito mais complexo e difícil para os judeus após a derrubada, real ou 
simbólica, dos muros do gueto. Enquanto sua vida estava adstrita ao gueto, 
o judeu, conhecendo as barreiras intransponíveis que o separavam do 
mundo exterior, não tentava, e tampouco desejava, a integração na vida dos 
gentios. Posteriormente, abriram-se os caminhos à ascensão social dos 
judeus na sociedade adotiva, através da competição e da acomodação. 

É à luz dessas considerações que tentamos analisar e interpretar a 
evolução da vida judaica, o reflexo das diferenças e das diferentes opções às 
formas da aculturação e acomodação, frequentemente ambivalentes e 
contraditórias, encontradas na comunidade judaica de Belo Horizonte e nos 
judeus do Triângulo Mineiro, especificamente, em Uberlândia. 

3. Identidade e ambivalência dos judeus mineiros 

PÓVOA (2001) cita que em consequência das mudanças ocorridas 
num período de tempo inferior a duas gerações judaicas de Minas Gerais, e 
em virtude da rápida ascensão social e integração da quase totalidade dos 
filhos e netos de imigrantes na classe média, surgiram situações de 
perplexidade, que se fazem sentir especialmente entre a juventude. Os 
judeus, geralmente, são desnorteados e têm dúvidas quanto à lealdade que 
devem à família e às normas da cultura milenar judaica, nem sempre 
compatíveis com suas aspirações a uma posição de destaque e de prestígio 
na sociedade adotiva. 

As novas gerações de judeus mineiros, aqui nascidos e educados, 
estão perfeitamente adaptadas e integradas à sociedade ambiente, não sendo 
possível distingui-los de seus pares não judeus por seus modos de vestir, 
falar, agir ou comportar-se nas diferentes situações sociais. Em 
consequência, surge crescentemente a indagação entre os próprios judeus, 
sobre a identidade judaica, ou seja, “o que é um judeu?”. 
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Neste trabalho, propomo-nos a responder a pergunta “quem é 
judeu?” com uma definição das mais amplas “aquele que assim se 
considere” e, portanto, que aja e se comporte como tal, a partir dessa auto-
definição. 

Isso não responde, todavia, à primeira indagação sobre as 
características comuns, pelas quais os membros do grupo judeu se sentem 
solidários e, paradoxalmente, mutuamente relacionados. Ressalta-se a 
dificuldade em encontrar o denominador comum para um grupo que 
representa tantas variações em seu comportamento religioso, em sua 
estratificação sócio-econômica, em sua bagagem cultural e em sua 
orientação ideológico-política. 

Assim, aos que se consideram judeus, membros de um grupo 
religioso, aos que enfatizam a ideia nacional de um povo, aos que gostariam 
de perpetuar a cultura judaica, em seu conteúdo predominante ético, e aos 
que aceleram a ideia do povo eleito ou da comunidade de destino, devem 
ser acrescentado os que PÓVOA (2001), denomina de Judeus de Bolso e 
Judeus Gastronômicos, ou seja, os que contribuem para as diferentes 
finalidades filantrópicas e comunitárias ou, ainda, alimentam-se com 
especiarias típicas e sentem-se em perfeita harmonia com sua consciência 
de judeus. Ademais, conforme acrescenta o mesmo autor, existem muitos 
judeus que, embora se identifiquem como tais, não se preocupam em 
absoluto com qualquer procedimento judaico. 

Outra abordagem na discussão do conceito de identificação “grupal” 
é o de marginalidade, empregado por SARTRE (1966), concebido como 
homem marginal, ou seja, o indivíduo vive e interage em duas sociedades, 
existindo incompatibilidades que tornam seu ajustamento difícil e 
problemático, sabendo que não se sente plenamente em casa ou pertencendo 
a qualquer um dos dois grupos. As causas desta situação precária podem 
residir no fracasso dos esforços no sentido de ser aceito pela sociedade 
ambiente, que, por sua vez, constrói barreira à assimilação cultural desse 
indivíduo. 

Como, então, identificar os judeus mineiros, particularmente, em 
Uberlândia? 

Como se explica, então, o incontestável fato de que – embora numa 
sociedade aberta, em que se processam constantemente o caldeamento e a 
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integração de imigrantes e de seus descendentes, sejam eles portugueses, 
espanhóis, sírios ou italianos – os judeus prefiram e consigam manter-se 
mais coesos e insistam em sua identidade distinta, em vez de se 
confundirem entre a população em geral? Em segundo lugar, não se 
identificando mais plenamente por meio das práticas das leis religiosas e, 
muito menos ainda, pelo alinhamento a determinadas ideias ou ideologias 
nacionalistas, como se apresenta de fato a identificação do indivíduo judeu 
com seus pares e com seu grupo? 

Para CLAVAL (1999) a dificuldade essencial, que encontramos ao 
analisar as diferentes formas de identificação, reside na falta de estudos e 
dados empíricos que acompanhem a própria evolução social e cultural da 
comunidade. O número relativamente reduzido de estudos realizados entre 
judeus brasileiros é significativo, tendo em vista a proporção dos estudiosos 
e professores universitários de descendência judaica que atuam nas ciências 
sociais e a importância do tema na sociedade pluralista e etnicamente 
heterogênea, tal como são, a extrema sensibilidade do grupo, que receia a 
revelação da vida judaica aos não judeus, em consequência, de estudos e 
pesquisas, especialmente numa sociedade na qual o “ethos” geral é de 
aculturação e integração. 

A continuação dos esforços iniciados recentemente, todavia, afigura-
se como indispensável para um melhor conhecimento dos processos 
psicossociais no seio desse grupo minoritário, bem como para a orientação 
e fundamentação científica dos diferentes programas educacionais e 
culturais na própria comunidade, que visam fortalecer e expandir a 
identidade e a solidariedade dos judeus com a sua comunidade, assim como 
o cumprimento dos deveres como judeus ao Ishuv. 

4. Os judeus em Uberlândia: depoimentos 

Segundo SOARES (1995), a região do Triângulo Mineiro possui uma 
formação histórica específica, possuindo identidade social, cultural e 
econômica, que se materializou regionalista, isolando-se, portanto, do resto 
do Estado de Minas Gerais. 

O Triângulo Mineiro passou por algumas tentativas de separação 
político-econômica do Estado de Minas Gerais, porém, todas sem sucesso. 
Tais tentativas de busca da própria identidade e do caráter do “triangulino” 
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sempre procuraram investimentos do governo do Estado de Minas Gerais 
na região “mesopotâmica”, uma das áreas com maior desenvolvimento 
técnico-científico, financeiro, agroindustrial, populacional e urbano de 
Minas Gerais. 

A forma singular da região do Triângulo ganha destaque no mapa do 
Estado de Minas Gerais, e mesmo no do Brasil, pois apresenta uma riqueza 
hídrica, tanto superficial quanto subterrânea, situando-se estrategicamente 
na porção “central do Brasil”, posição geográfica que se tornou um 
caminho para o interior do país. 

A ocupação desta região a oeste do estado remonta ao século XVII, 
quando fazia parte do caminho de mineradores, garimpeiros e tropeiros. 
Porém a sua real ocupação ocorreu no final do século XVIII, quando os 
bandeirantes paulistas cruzaram essas terras rumo à Província de Goiás, em 
busca de riquezas minerais. 

Com o passar dos anos e com as contínuas explorações, as riquezas 
diminuíram, dificultando as atividades mineradoras e forçando o retorno de 
muitos para suas terras de origem, então, em busca de novos garimpos. 
Mais tarde, em terras que foram vendidas ou abandonadas, fundaram-se 
vilas que, na atualidade, constituem cidades importantes, tais como 
Patrocínio, Araxá e Araguari. 

No início do século XIX, surgiram novas concessões de terras, o que 
originou novas vilas, entre elas, Uberlândia e Uberaba, que posteriormente 
se transformaram em cidades-pólo do Triângulo Mineiro. 

Uberaba despontou como o principal núcleo urbano da região 
(1827/59), sendo que, em 1889, a cidade recebeu a Companhia Mogiana de 
Estrada de Ferro, que foi complementada até Uberlândia e Araguari, no 
final do século XIX, permitindo, assim, que essas cidades vendessem seus 
produtos diretamente para o Estado e para a cidade de São Paulo. Para 
SOARES (1995), é nesse momento que a região se inseriu na economia 
estadual e nacional. Suas articulações com São Paulo foram consolidadas e 
ampliadas pela citada estrada ferroviária. Essa ligação permitiu aos 
mascates portugueses, espanhóis, italianos, árabes e judeus (romenos, 
húngaros, bessarábios, etc) começarem a viajar pelo interior dos Estados de 
São Paulo e de Minas Gerais (neste, até Araguari). Muitos saíam da capital 
paulista distribuindo produtos e vendendo-os na base da confiança e da 
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famosa “caderneta de vender fiado”, no interior desses Estados, nas várias 
estações ferroviárias. No retorno à cidade de São Paulo, recolhiam o 
dinheiro e as mercadorias que não haviam sido vendidas, acertando, assim, 
as vendas registradas nas “cadernetas”. 

As cidades mais estruturadas do Triângulo Mineiro eram Uberaba e 
Araguari, que rapidamente se beneficiavam com a Mogiana: a primeira 
poderia escoar a produção pecuária pelo interior de São Paulo até o porto de 
Santos; a segunda, por sua vez, influenciava a comercialização agrícola 
com o Estado de Goiás, forçando-o a utilizar a ferrovia como a única 
medida segura de transporte rápido e eficaz na região e a única maneira 
prática de se chegar aos grandes centros consumidores do Sudeste 
brasileiro. 

Foi nesse contexto que o Triângulo Mineiro começou a destacar-se 
como pólo fornecedor de cereais e de outras atividades agropecuárias. 

Três cidades do Triângulo Mineiro beneficiaram-se com a ordem 
econômica em vigor até o final dos anos 1930: Araguari, Uberaba e 
Uberlândia. 

Araguari tornou-se um entreposto de cereais, mas não só, pois 
diversificou-se economicamente exportando cereais e produtos lácteos, 
beneficiando grãos e industrializando-se; com isso, manteve o domínio 
sobre o Sudeste Goiano durante anos. 

Segundo SOARES (1995), Uberlândia, atualmente, apresenta-se 
como o mais importante atacadista do país e da América Latina. 
Incorporou-se como uma cidade distribuidora de alimentos e outros gêneros 
comerciais no início dos anos 1970. Pode-se afirmar que a construção de 
Brasília, a Capital Federal, nos anos 50, facilitou o desenvolvimento das 
empresas responsáveis pela distribuição e circulação de mercadorias. As 
mudanças, entre os anos de 1940 e 1980, registraram elevadas taxas de 
desenvolvimento industrial, econômico, assim como alterações no 
comportamento e na composição demográfica e social de Uberlândia, que 
passou a destacar-se como um dos maiores pólos técnico-científico da 
região do Triângulo Mineiro e do Estado de Minas Gerais. 

Diante da emergência e desenvolvimento de Araguari e Uberlândia, 
Uberaba perdeu a hegemonia comercial de outrora, passando a despontar 






